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PREFÁCIO 


Este  volume,  o décimo  sexto  da  série  “Finanças  do  Brasil”, 
contém  uma  seleção  dos  pareceres  que  vimos  emitindo  no  exer- 
cício do  cargo  de  Secretário  Técnico  e que  dizem  respeito  à Dí- 
vida Externa  Brasileira. 

Com  a publicação  deste  trabalho  ficam  atendidas  as  reite- 
radas solicitações  que  nos  chegam  de  estudiosos  dos  Estados  e 
Municípios  que  desejam  conhecer  o pensamento  desta  Secretaria 
Técnica  em  relação  às  múltiplas  questões  ligadas  àquele  setor 
das  finanças  nacionais.  Para  orientação  desses  estudiosos  escla- 
recemos, mais  uma  vez,  que  ao  iniciarmos  em  1932  a execução 
da  tarefa  que  o Govêrno  nos  confiou  pelo  Decreto  n.°  22.089, 
de  16  de  novembro,  encontramos  a seguinte  situação;  devíamos 
centenas  de  milhões  de  libras  e ignorávamos  a natureza,  as  con- 
dições e os  próprios  contratos  de  nossos  empréstimos  externos. 
Da  falta  de  controle  dessas  operações,  vultosíssimas  em  resgates, 
juros  e comissões,  brotaram  os  mais  lamentáveis  abusos  de  que 
já  se  teve  notícia  em  nossa  história  financeira.  Para  proceder- 
mos ao  minucioso  levantamento  dessas  contas,  cuja  escrituração, 
na  sua  maioria,  não  ia  além  das  anotações  particulares  de  al- 
guns funcionários  zelosos  e cujos  serviços  eram  quase  exclusi- 
vamente orientados  pelos  representantes  dos  próprios  agentes 
pagadores,  foi  necessário  organizarmos  a completa  contabilidade 
desde  1824  de  todos  os  empréstimos  emitidos  pelo  Brasil  no  ex- 
terior . Realizamos  essa  tarefa  à custa  de  muito  esforço  e persis- 
tência, pois,  nos  Estados  e Municípios,  foi  impossível  obter  de- 
talhes completos  dessas  operações  de  crédito,  e nem  todos  os 
agentes  pagadores  puderam  fornecer  os  elementos  indispensá- 
veis ao  controle  das  remessas  que  tinham  recebido  e de  sua  res- 
pectiva aplicação. 
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Apesar  das  dificuldades  encontradas  êsse  trabalho  foi  exe- 
cutado, e tornou-se  possível  conhecer  a verdadeira  situação  de 
tôdas  as  operações  externas  feitas  pelas  entidades  públicas  bra- 
sileiras; de  cada  título  em  particular  e também  qualquer  por- 
menor necessário  ao  estudo  dessa  matéria. 

Pelos  quadros  organizados  verificou-se,  então,  que  de  1824, 
ano  em  que  emitimos  nosso  primeiro  empréstimo  externo,  até 
1932,  os  saldos  a pagar  da  dívida  externa  brasileira  se  elevaram 
numa  progressão  assustadora:  das  £ 3.686.200  que  devíamos  em 
1824  passamos  a £ 31.104.382  em  1889,  e atingimos  em  1932  a 
£ 269.448.934.  Neste  ano,  para  o pagamento  do  serviço  de  nossa 
dívida  externa  deveriamos  efetuar  a remessa  de  £ 21.100.090, 
quando  o saldo  visível  da  nossa  balança  comercial  atingia,  ape- 
nas, £ 14.886.000. 

As  observações  feitas,  sintetizadas  nos  volumes  publicados 
de  “Finanças  do  Brasil”,  permitiram  ao  Govêrno  executar  com 
seus  credores  um  programa  de  revisões  e ajustes  que,  iniciado 
em  1934  pelo  Decreto  n.°  23.829,  de  5 de  fevereiro  (Esquema  Os- 
waldo  Aranha),  revigorado  em  1940  pelo  Decreto-lei  n.°  2.085  (8 
de  março),  teve  em  1943  seu  brilhante  epílogo  com  o Decreto- 
lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  (Esquema  Souza  Costa),  que 
resolveu  todos  os  problemas  que  diziam  respeito  à nossa  dívida 
externa  em  libras  e dólares. 

A depressão  do  comércio  internacional  que  sofríamos  em 
1932-1933  e que  nos  podia,  talvez,  se  outro  tivesse  sido  o nosso 
critério,  servir  de  pretexto  para  a suspensão  pura  e simples  do 
pagamento  da  dívida  externa,  num  momento  em  que  o balanço 
de  contas  do  Brasil  tinha  um  descoberto  orçado  em  cêrca  de 
£ 30.000.000,  levou-nos  em  1934  àquele  primeiro  esquema  qua- 
trienal  sob  cujo  regime  passamos  a compreender  melhor  nossa 
posição  de  nação  devedora . A compensação  desse  acerto  de  orien- 
tação tivemos  ao  verificar  os  benefícios  alcançados  pela  União 
através  desse  Esquema,  pois,  no  período  1934-1938,  nos  desobri- 
gamos de  remeter  1.485.761  contos  aos  nossos  credores,  sendo 
que  793.128  representaram  soma  saldada  com  o recebimento 
total  dos  coupons  respectivos. 
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A União  não  foi,  porém,  a única  beneficiada  com  a execução 
desse  plano.  Também  os  Estados  obtiveram  resultados  corres- 
pondentes a 1.647.843  contos.  Dentre  eles  citamos  o de  São 
Paulo,  que  desobrigado  de  remeter  978.366  contos,  teve  461.218 
contos  de  economia  pela  devolução  integral  dos  coupons  vencidos; 
o Rio  Grande  do  Sul  beneficiou-se  em  211.850  contos,  seguido 
do  Distrito  Federal  com  185.904  contos. 

O Acordo  de  1940  (Decreto  n.°  2 . 085) , que  revigorou  com  mo- 
dificações as  bases  do  Esquema  Oswaldo  Aranha,  permitiu  novo 
período  de  quatro  anos  de  pagamentos  reduzidos  para  a conti- 
nuação dos  estudos  iniciados  em  1932 . Já  então  puderam  ser  fi- 
xadas as  normas  definitivas  que  se  concretizaram  em  1943,  com 
o Decreto-lei  n.°  6.019.  Por  este  novo  Plano  (Souza  Costa)  nos- 
sos compromissos  externos  ficaram  com  os  seus  serviços  defini- 
tivamente fixados.  Foi  feito  sob  a forma  de  alternativas  (A  e 
B)  a serem  escolhidas  pelos  credores.  Pela  alternativa  “A”  o 
título  continuaria  com  o seu  valor  original . Pela  alternativa  “B” 
todos  os  títulos  federais  nela  incluídos  sofreriam  uma  redução 
mínima  de  20%  sôbre  o seu  capital  original,  enquanto  aquela 
redução  atingiria  nos  empréstimos  estaduais  e municipais  a 
50%  e os  juros  seriam  reajustados  numa  base  inferior  al/3  das 
taxas  reguladas  pelos  contratos  de  emissão.  Acentue-se  ainda 
que  pelo  Decreto-lei  n.°  6.410,  de  10  de  abril  de  1944,  foi  auto- 
rizada, quando  conveniente,  a emissão  de  novos  títulos  para  se- 
rem entregues  aos  portadores  que  optassem  pelo  plano  “B”  em 
troca  dos  títulos  das  emissões  primitivas. 

Pelo  esquema  Souza  Costa  também  ficaram  ajustados  a li- 
quidação e o cancelamento  de  todos  os  coupons  atrasados  ligados 
à Dívida  Externa  da  União,  Estados  e Municípios  e dos  títulos 
dos  empréstimos  emitidos  pelos  Estados  do  Pará,  Ceará  e Ala- 
goas e Municípios  de  Manaus,  Belém  e Salvador.  E ainda 
mais,  ficaram  transferidas  para  o Govêrno  Federal,  nos  títulos 
do  plano  “B”,  as  garantias  hipotecárias  dos  nossos  impostos  da- 
das pelos  Governos  emitentes  aos  credores  estrangeiros. 

Em  consequência,  as  remessas  para  o serviço,  que  à base  dos 
contratos  de  empréstimo  obrigavam  o nosso  país,  como  vimos, 
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ao  pagamento  de  uma  prestação  anual  de  £ 21.100.090,  ficaram 
reduzidas  a £ 8.089.360. 

A diminuição  no  valor  nominal  circulante  dos  nossos  títu- 
los com  a aplicação  dos  planos  “A”  e “B”  no  período  1943-1947 
se  elevou  a £ 40.873.859  e $ 81.008.850  que  custaram  ao  Brasil 
tão  somente  £ 13.503.695  e $ 39.285.534.  Dessa  forma  o Bra- 
sil economisou  realmente  Cr$  2.952.214.000,00.  A parte  rela- 
tiva aos  juros  vencidos  até  31/12/1943,  liquidada  de  uma  só 
vez  por  intermédio  do  Governo  Federal,  atingiu  a £ 18 . 078 . 184 
e $ 50.679.670,  apresentando,  pelos  valores  de  resgate  fixados 
pelo  Decreto-lei  n.°  6.019,  o saldo  líquido  a nosso  favor  de  Cr$ 
2.182.636.000,00.  No  término  das  opções  tinham  sido  incluídos 
no  plano  “B”  54%  dos  títulos  circulantes  dos  empréstimos  em 
libras  e 58%  dos  relativos  aos  empréstimos  em  dólares. 

Cuidou  também  o nosso  govêrno  de  dar  solução  completa 
em  relação  à dívida  externa  brasileira  emitida  em  francos.  Por 
notas  trocadas  a 8 de  março  de  1946,  foi  ajustada  por  $ 19 . 320 . 000 
a liquidação  dessa  dívida,  que  compreende  8 empréstimos  fe- 
derais, 18  estaduais,  1 municipal  e 4 de  Estradas  de  Ferro  ligadas 
aos  poderes  públicos.  O cumprimento  desse  ajuste,  que  se  vem 
processando  sob  a cuidadosa  atenção  do  Senhor  Ministro  Pedro 
Luiz  Corrêa  e Castro,  permitirá  ao  nosso  govêrno  liquidar,  até 
8 de  março  de  1950,  na  base  de  30%,  uma  dívida  formada  por 

31  empréstimos,  com  o capital  circulante  superior  a 

Cr$  1.200.000.000,00. 

Resta,  finalmente,  no  cômputo  geral  da  nossa  dívida  exter- 
na, o empréstimo  em  florins,  emitido  em  1921  pelo  Estado  de 
São  Paulo.  Tão  depressa  sejam  reiniciadas  as  operações  cam- 
biais entre  o Brasil  e a Holanda,  serão  retomados  seus  serviços 
nas  bases  do  Decreto-lei  n.°  6.019  pois,  aos  portadores  desses 
titulos  está  assegurado  o mesmo  tratamento  dado  aos  dos  em- 
préstimos em  libras  e dólares. 

Tudo  o que  diz  respeito,  portanto,  a todos  os  aspectos  da 
nossa  dívida  externa,  foi  atendido  e ficou  regularizado. 
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E,  enquanto  adotávamos  essa  política  na  consolidação  dos 
nossos  compromissos  externos,  conservávamos  intactos  para  o 
portador  nacional  o valor  e os  juros  das  apólices  internas. 


Esta  Secretaria  Técnica  ao  colaborar  na  elaboração  e exe- 
cução de  todos  esses  esquemas  procurou  sempre  defender,  à luz 
das  análises  técnicas  efetuadas,  os  altos  interêsses  nacionais. 
Da  maneira  pela  qual  nos  desempenhamos  dessa  missão,  dizem 
os  volumes  já  publicados  de  “Finanças  do  Brasil”  e os  parece- 
res que  emitimos  nesses  últimos  dezesseis  anos . Da  coleção  des- 
ses pareceres  procuramos  selecionar  um  grupo  cuja  publicação, 
pela  relevância  dos  assuntos  alí  ventilados,  atenderia  ao  inte- 
rêsse  dos  estudiosos  da  dívida  externa  brasileira.  Assim,  serão 
encontrados,  entre  outros,  neste  volume,  os  estudos  que  fizemos 
sôbre: 

Estado  do  Amazonas  — Inclusão  de  todos  os  empréstimos 
amazonenses  na  liquidação  regulada  pelo  Acordo  Brasil-França 
de  8 de  março  de  1946 . 

Estado  do  Pará  — Utilização  do  depósito  em  libras  que  o Es- 
tado possuia  com  Seligman  Brothers,  bem  como  das  apólices  fe- 
derais que  garantiam  o serviço  do  empréstimo  de  1901. 

Estado  do  Maranhão  — Modificações  das  cláusulas  do  con- 
trato de  administração  dos  serviços  urbanos  de  São  Luiz,  con- 
fiados à Ulen  Management  & Co.  Aplicação  util  do  depósito  de 
3.600  contos,  destinado  ao  serviço  do  empréstimo  de  1928. 

Estado  do  Ceará  — Solução  do  caso  do  empréstimo  lançado 
nos  Estados  Unidos  em  1922,  que  acarretou  ao  Estado  vultoso 
prejuizo  pela  falência  ou  liquidação  não  só  do  banqueiro  emi- 
tente do  empréstimo,  como  do  agente  pagador  e do  próprio  en- 
carregado do  abastecimento  de  água  de  Fortaleza.  As  investi- 
gações feitas  em  New  Orleans  e o auxílio  do  Foreign  Bondholders 
Protective  Council  permitiram  incluir  o empréstimo  no  grupo 
cuja  liquidação  imediata  foi  regulada  pelo  Decreto-lei  n.°  6 . 019 . 
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Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — Liquidação  do  emprés- 
timo externo  emitido  pelo  Estado,  nas  bases  favoráveis  do  Acor- 
do assinado  com  a França  em  1946 . 

Estado*,  de  Pernambuco  — O Estado,  ao  contrair  em  1936  um 
empréstimo  com  a Caixa  Econômica  do  Rio  de  Janeiro,  desti- 
nado ao  prosseguimento  das  obras  do  Porto  de  Recife,  deu  como 
garantia  desta  operação  de  crédito  um  imposto  anteriormente 
vinculado  ao  empréstimo  que  emitira  em  dólares  em  1927.  Êsse 
fato  provocou  enérgicas  reclamações  das  associações  americanas 
protetoras  de  portadores  de  títulos  brasileiros,  encaminhadas  ao 
nosso  govêrno  pela  Embaixada  Americana.  O assunto  foi  resol- 
vido diretamente  em  New  York,  sem  prejuizo  para  os  interêsses 
estaduais . 

Estado  de  Alagoas  — O Estado  emitiu  em  1906/1909  um  em- 
préstimo na  França  e na  Inglaterra  que  constituiu  um  dos  gran- 
des escândalos  financeiros  dos  últimos  tempos.  Destinava-se  à 
unificação  da  dívida  interna  estadual,  sendo  de  Frs.  15.000.000 
o capital  autorizado.  O Estado  recebeu  líquido,  apenas,  Frs. 
5.175.000.  As  operações  desse  empréstimo  foram  realizadas  por 
dois  intermediários,  um  excedendo  ao  outro  em  desmandos,  que 
culminaram  com  a emissão  de  títulos  em  duplicata  em  Londres 
e Paris . Essas  lamentáveis  ocorrências  impossibilitaram  o paga- 
mento regular  do  serviço  desse  empréstimo,  pois,  as  importân- 
cias remetidas  para  juros  e amortizações  na  ocasião  de  serem 
aplicadas  não  bastavam  para  atender  aos  inúmeros  títulos  apre- 
sentados e que  não  figuravam  como  tendo  sido  emitidos.  Os  es- 
tudos completos  efetuados  a partir  de  1932  permitiram  estabe- 
lecer as  bases  para  a liquidação  das  duas  tranches  deste  em- 
préstimo no  Plano  Souza  Costa  (parte  em  libras)  e no  Acordo 
feito  com  a França  (parte  em  francos) . 

Estado  da  Bahia  — Suspensão  dos  pagamentos  do  serviço 
da  dívida  externa  estadual  e seu  reflexo  sobre  o crédito  do  Brasil, 
no  momento  em  que  se  ajustava  com  os  credores  bases  para  o 
pagamento  da  nossa  dívida  externa.  Regularização  do  plano  de 
resgate  da  Dívida  Externa  do  Município  de  Salvador,  firmado 
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em  1931  com  a Société  Civile  des  Obligataires  de  la  Ville  de 
Bahia. 

Estado  do  Espírito  Santo  — Fixação  das  bases  para  liquida- 
ção dos  empréstimos  contraídos  pelo  Estado,  em  moeda  estran- 
geira, com  os  bancos  Francês-Italiano  e Ítalo-Belga. 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  — Aquisição  de  títulos  da  dívida 
externa  contra  pagamento  em  cruzeiros . Investigações  feitas  nos 
Estados  Unidos  da  América  sôbre  a possibilidade  do  Estado  reaver 
os  saldos  em  dólares  que  possuia  com  seus  agentes  pagadores. 

Estado  de  São  Paulo  — Forma  de  cobrança  da  taxa  que  ga- 
rante o serviço  do  empréstimo  de  £ 10.000.000  do  Instituto  de 
Café  (Superintendência  dos  Serviços  do  Café) . Liberação  das 
importâncias  depositadas  para  o serviço  dos  empréstimos  exter- 
nos e sua  aplicação  na  aquisição  de  títulos.  Indenização  ao  Go- 
vêrno  Federal  dos  adiantamentos  feitos  para  a liquidação  dos 
coupons  atrasados  dos  empréstimos  externos  do  Estado  (Decre- 
to-lei n.°  6.019) . Os  empréstimos  “Coffee  Realization”,  Institu- 
to de  Café  e Banco  do  Estado  de  São  Paulo  em  face  do  Plano 
Souza  Costa. 

Estado  do  Paraná  — Ao  contrair  em  1928  o empréstimo  em 
, dólares  e libras,  êsse  Estado  depositou,  em  poder  dos  banquei- 
ros, a soma  necessária  à liquidação  dos  empréstimos  que  emitiu 
em  França  em  1905,  1913  e 1917.  Não  tendo  sido  realizada  in- 
tegralmente essa  liquidação,  continuou  o Estado  responsável 
pelos  títulos  circulantes  em  França.  Foi  estudada  e posta  em 
vigor  a liquidação  completa  desses  títulos  pelo  Acordo  Brasil- 
França  de  1946. 

Estado  de  Santa  Catarina  — Reclamação  apresentada  pelo 
Central  Hanover  Bank  and  Trust  Company,  em  relação  às  re- 
messas das  quantias  arrecadadas  sob  o título  de  impostos’ que 
garantiam  o serviço  dos  títulos  do  empréstimo  de  1922. 

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  — As  disponibilidades  criadas 
pelos  esquemas  de  1934  e 1940  permitiram  que  o Estado  reti- 


— 14  — 


rasse  da  circulação  títulos  de  sua  dívida  externa  no  valor  de 
$ 25.000.000,  com  apreciável  diminuição  nas  remessas  anuais 
para  o serviço  da  dívida  externa.  Ajustamento  com  os  agentes 
pagadores  das  normas  indispensáveis  à incineração,  no  Brasil, 
de  todos  êsses  títulos. 

Estado  de  Minas  Gerais  — Ao  emitir  em  1928  o empréstimo 
externo  de  libras  3.500.000,  o Estado  retirou  do  líquido  apura- 
do a quantia  necessária  ao  resgate  completo  dos  empréstimos 
que  contraira  em  França  em  1907,  1910,  1911  e 1916.  Essa  ope- 
ração de  resgate  não  foi  efetuada  integralmente  pelo  banquei- 
ro dela  encarregado,  continuando  Minas  Gerais  com  a respon- 
sabilidade de  quase  todos  os  títulos  ainda  em  circulação.  Pelo 
Acordo  Brasil-França  de  1946  foi  ajustado  o resgate  desses  títu- 
los, em  razoáveis  condições  para  os  cofres  estaduais. 

Prefeitura  do  Distrito  Federal  — Incidência  do  imposto  de 
renda  sôbre  os  títulos  da  dívida  externa  dessa  Municipalidade. 
Inclusão  do  empréstimo  de  1904-5  %-£  nos  planos  do  Decreto-lei 
n.°  6.019,  de  23/11/1943. 

íShL..  . 

Prefeitura  de  Niterói  — Cobrança  de  juros  de  mora  feita 
por  Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.  na  conta  corrente  desse  Muni- 
cípio. 

Prefeitura  de  Santos  — Cobrança  do  imposto  de  renda  sôbre 
os  juros  de  títulos  da  dívida  externa  de  Santos . Acordo  feito  en- 
tre a Municipalidade  e Erlangers  & Co.,  para  a utilização  do 
depósito  existente  no  London  Bank,  destinado  ao  pagamento  do 
serviço  do  empréstimo  de  1927.  Por  êsse  ajuste  a Prefeitura  de 
Santos  pôde  empregar  em  obras  reprodutivas  importância  su- 
perior a Cr$  12.000.000,00. 

■ Prefeitura  de  São  Paulo  — Incidência  do  imposto  de  renda 
sôbre  os  títulos  externos  dessa  Municipalidade.  Aquisição  de  tí- 
tulos com  as  disponibilidades  originadas  pela  redução  no  servi- 
ço pelos  esquemas  de  1934-1940.  Incineração,  no  Brasil,  desses 
títulos. 
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Prefeitura  de  Porto  Alegre  — Regularização  em  face  do  Go- 
vêrno  Federal  dos  adiantamentos  feitos  para  a execução  do  De- 
creto-lei n.°  6.019. 

Governo  Federal  — Indenização  de  35.000  contos  de  réis  à 
South  America  Railway  Construction  & Co.  Ltd.,  pela  rescisão 
de  um  contrato  assinado  com  essa-  Companhia.  O volumoso 
“dossier”  organizado  pela  Secretaria  Técnica  permitiu  que  fos- 
sem completados  os  estudos  feitos  pelo  Tribunal  de  Contas  de 
forma  a ser  impugnado  o referido  pagamento.  Êsse  trabalho 
constituiu  o Anexo  n.°  1 do  volume  XV  desta  Série  “Finanças 
do  Brasil”. 

Liquidação  pelos  atrasados  de  Haya  de  determinada  parce- 
la relativa  a títulos  de  propriedade  dos  Srs.  Cahin  & Co.,  de  Pa- 
ris. Pleitearam  esses  Srs.  que  o Govêrno  Federal  lhes  pagasse 
também  as  importâncias  relativas  a títulos  anteriormente  nego- 
ciados com  os  banqueiros  pagadores  dos  serviços  desses  títulos. 
As  informações  prestadas  pela  Secretaria  Técnica  habilitaram  o 
nosso  Govêrno  a indeferir  a petição  de  Cahin  & Co.,  e a contes- 
tar as  alegações  apresentadas  posteriormente  pelo  emissário  que 
veio  especialmente  ao  Rio  de  Janeiro  para  tratar  desse  assunto. 

Situação  financeira  da  Caisse  Commerciale  et  Industrielle 
de  Paris,  encarregada  do  pagamento  do  serviço  do  empréstimo 
Federal  de  1911-4% . 

Li* 

Ajustamento,  com  os  agentes  pagadores  dos  empréstimos  ex- 
ternos do  Brasil,  do  valor  da  remuneração  devida  pelos  serviços 
prestados  para  a execução  do  Decreto-lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943. 

Fixação,  com  o representante  do  Govêrno  Francês,  das  bases 
em  que  deveria  ser  assinado  o Acordo  de  Resgate  da  Dívida  Ex- 
terna Brasileira  emitida  em  francos. 

Exposição  sôbre  a Dívida  Externa  Brasileira,  feita  à Comis- 
são de  Inquérito  de  Casos  de  Interêsse  Nacional  da  Assembléia 
Nacional  Constituinte,  trabalho  cuja  inclusão  nos  Anais  do  Con- 
gresso Nacional  foi  pedida  pelo  presidente  daquela  Comissão . 
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Esta  é a sucinta  descrição  do  que  realizamos  em  pról  das 
finanças  públicas  brasileiras  no  âmbito  internacional  e dentro 
das  nossas  modestas  possibilidades. 

De  1824  a 1932  a Nação  criou  e aumentou  continuadamente 
seus  compromissos  no  exterior.  A partir  da  criação  do  serviço 
de  controle  dessa  dívida,  estancou-se  aquela  avalanche  e os  sal- 
dos devedores  e encargos  anuais  passaram  a diminuir  sensivel- 
mente . 

Daí  o júbilo  patriótico  de  que  nos  sentimos  possuidos  ao  re- 
lembrarmos as  sábias  palavras  do  Ministro  Oswaldo  Aranha  em 
seu  relatório  de  1932: 

“A  história  dos  nossos  empréstimos,  sem  que  isso 
envolva  mau  juizo,  é uma  das  provas  lamentáveis  da 
nossa  desorganização  administrativa  e da  anarquia  fi- 
nanceira em  que  a Revolução  veio  encontrar  o Brasil. 

A menor  despesa  pública  exige  exame,  concorrem 
cias,  provas,  registro,  processo  normal  e prestação  de 
contas . 

Um  empréstimo,  sempre  vultoso,  envolvendo  opera- 
ções sérias  e exigindo  compromissos  futuros,  era  feito 
diretamente,  às  vezes  por  meras  combinações  pessoais, 
sem  audiência  do  Tesouro,  do  Tribunal  de  Contas,  se- 
quer dos  órgãos  mesmo  do  Govêrno. 

O tipo,  a conversão,  as  prestações,  eram  fruto  de 
combinações  vagas,  quase  sempre  danosas,  sem  conside- 
rar, ainda,  que,  em  alguns  ou  em  quase  todos  os  con- 
tratos, hipotecávamos  as  nossas  rendas  básicas  e até  a 
nossa  soberania, 

Feliziriente,  essa  era  passou  e não  poderá  voltar . ” 

E essa  é a esperança  que  nos  conforta  e nos  anima  a pros- 
seguir sem  desfalecimento  na  execução  do  nosso  árduo  programa 
de  trabalho,  na  Secretaria  Técnica  do  Conselho  de  Economia  e 


17  — 


Finanças,  no  momento  em  que  entre  nós  volta  a se  agitar  o pro- 
blema da  utilização  de  capitais  estrangeiros. 

Devemos  então  observar  como  lições  os  ensinamentos  que 
nos  trouxeram  os  erros  do  passado  para  que,  no  presente  e no 
futuro,  não  vejamos,  no  acumular  desses  mesmos  erros,  o maior 
empecilho  ao  nosso  desenvolvimento  econômico. 

Para  tanto  precisamos  manter  um  alto  padrão  administra- 
tivo, com  responsabilidades  definidas,  e simplificar  as  .leis  e re- 
gulamentos, pois,  dada  a extensão  do  nosso  território  e a diver- 
sidade de  nossas  regiões  geo-econômicas,  é imperativo  facilitar 
ao  máximo  a circulação  da  riqueza,  fonte  de  onde  promanam  os 
meios  indispensáveis  ao  pagamento  dos  nossos  compromissos  in- 
ternos e externos. 

♦ 

Com  estes  objetivos,  estarão  salvaguardados  os  interesses  da 
União,  dos  Estados  e Municípios  e,  consequentemente,  o crédito 
do  país,  padrão  indispensável  à nossa  ordem,  ao  nosso  progresso 
e ao  bom  nome  do  Brasil  no  concerto  das  nações . 

Julho  de  1948. 

Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


PARECERES 


_ 


N.°  932 

Rio  de  Janeiro,  11  de  novembro  de  1932. 

Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getulio  Vargas 
Digníssimo  Chefe  do  Govêrno  Provisório 

Os  trabalhos  realizados  pela  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e 
Econômicos,  (Secção  Técnica)  relativos  à dívida  externa  dos  Estados 
e Municípios  convencem  de  que  grande  parte  das  irregularidades  en- 
contradas no  serviço  dessa  dívida  se  deve,  principalmente,  à falta  de 
rigorosa  fiscalização  por  parte,  tanto  dos  Estados,  como  dos  Municí- 
pios, do  emprego  das  importâncias  remetidas  para  o serviço  anual  de 
juros  e amortização,  e também  pela  inobservância  das  cláusulas  con- 
tratuais por  parte  dos  banqueiros  encarregados  desses  serviços. 

Essas  irregularidades,  que  já  foram  apontadas  nos  relatórios  da 
aludida  Comissão,  afetam,  diretamente,  o crédito  do  nosso  país  e são 
elas  muitas  vezes  atribuídas  injustamente  à inpontualidade  dos  Es- 
tados e Municípios  quando  na  maioria  dos  casos,  se  verificam  por 
culpa  exclusiva  dos  seus  agentes  ou  banqueiros. 

Seria  longa  a enumeração  de  todos  os  fatos  e irregularidades  ve- 
rificados nos  empréstimos  externos  emitidos  pelos  Estados  e Municí- 
pios. mas  a citação  de  alguns  bastará  para  corroborar  o que  venho 
afirmando.  Veja-se  o seguinte:  — Cláusulas  contratuais  impediam, 
terminantemente,  que  se  contraíssem  novos  empréstimos,  enquanto 
não  fossem  amortizados  os  títulos  em  circulação.  Facil  era,  porém, 
contornar  a letra  contratual,  pelo  resgate  dos  títulos,  feito  com  o pro- 
duto de  nova  operação  de  crédito.  Dêsse  resgate  incumbiam-se,  na 
maioria  dos  casos,  os  próprios  banqueiros,  que,  realizada  a nova  ope- 
ração, detinham  em  suas  mãos  a importância  necessária  àquele  res- 
gate. 

A verdade,  tristemente  verificada  em  muitos  casos,  era  de  que  os 
resgates  não  se  faziam  e a responsabilidade,  já  agora  agravada,  conti- 
nuava a sopesar  os  cofres  públicos  ! 

E por  isso,  muitos  Estados  foram  surpreendidos  com  reclamações 
de  portadores  de  antigos  títulos  — já  supostamente  resgatados  — e 
que  ainda  continuavam  em  circulação.  Êsses  e outros  graves  prejuí- 
zos, nessa  altura  irremediáveis,  correspondiam  a uma  dupla  respon- 
sabilidade, para  a qual  o Estado  ou  Município  concorrera  ingenua- 
mente e ficara  com  todos  os  onus  e sem  nenhum  provento. 
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A desorganização  decorrente  da  falta  de  um  órgão  fiscalizador 
deu  causa  a que  um  Estado  se  visse  obrigado  a pagar  anualmente, 
pela  metade  de  um  empréstimo,  destinada  ao  resgate  de  outro,  16% 
de  juros,  quando  pelo  contrato  se  obrigava  apenas  a pagar  8%  ! 

Outro  Estado  realizou  um  empréstimo  de  $ 5.000.000,  a 6%  ao 
ano.  Dêsse  contrato  recebeu  somente  $ 1.541.060;  e entretanto,  para 
liquidá-lo,  se  viu  forçado  a lançar  novo  empréstimo,  então  a 8%,  des- 
pendendo com  o resgate  do  primeiro  $ 2 . 783 . 938, ! 

Esses  dois  casos,  em  que  os  algarismos  falam  mais  expressiva- 
mente do  que  qualquer  comentário,  não  são  isolados.  Outros  há  tam- 
bém que  demonstram  e confirmam  a desatenção  com  que  Estados  e 
Municípios  tratam  os  interêsses  concernentes  às  suas  dívidas  externas. 
Comum  é o fato  de  agentes  ou  banqueiros  não  darem  o devido  emprego 
às  importâncias  que  lhes  são  remetidas  para  resgate  de  títulos.  A 
consequência  é a de  que  o pagamento  de  coupons,  que  já  deviam  estar 
resgatados,  é exigido  com  surpreza  dos  devedores  ! Onde  ou  qual  o 
emprego  dado  às  importâncias  enviadas  para  o resgate  dos  títulos  ? 
Naturalmente,  ficavam  em  poder  dos  agentes  que,  detendo-as  em  suas 
mãos,  conseguiam  facilmente,  de  maneira  inédita,  aumentar  o capital 
necessário  ao  giro  de  seus  negócios. 

Bastará  essa  circunstância  tão  desabonadora  aos  créditos  de  nosso 
país,  para  justificar  a instituição  de  um  órgão  fiscal  que,  severa  e per- 
manentemente efetue  a tomada  de  contas  aos  responsáveis,  que  tão 
inescrupulosamente  se  desempenhavam  do  mandato  que  lhes  era  con- 
ferido . 

Os  fatos  aqui  apontados,  reclamam  uma  providência  imediata  e 
enérgica,  .que  ponha  termo  definitivo  a êsse  estado  de  cousas;  e o re- 
médio que  se  me  afigura  idôneo  é o que  está  consubstanciado  no  pro- 
jeto de  decreto  que  tenho  a honra  de  submeter  à alta  deliberação  de 
V.  Exa. 

Apresento  a V.  Exa.  os  meus  protestos  da  mais  alta  consideração. 

a)  Oswaldo  Aranha 

Ministro  da  Fazenda 


DECRETO  N.°  22.089  — de  16  de  novembro  de  1932 

Atribue  a fiscalização  do  serviço  dos  empréstimos  externos  dos  Esta- 
dos e Municipalidades  à Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos 
Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  criada  pelo 
Decreto  n.°  20.631,  de  9 de  novembro  de  1931,  e dá  outras  'pro- 
vidências. 

O Chefe  do  Govêrno  Provisório  da  República  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil,  usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o art.  l.°  do  Decreto 
n.°  19.398,  de  11  de  novembro  de  1930,  e 
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Considerando  que  a fiscalização  do  emprego  das  importâncias  re- 
metidas pelos  Estados  e Municipalidades  aos  seus  agentes  na  Europa 
e nos  Estados  Unidos,  destinadas  ao  serviço  anual  de  juros  e amorti- 
zação da  sua  dívida  externa,  não  é exercida  com  eficiência  tanto  pelos 
Estados  como  pelos  Municípios,  por  falta  de  elementos; 

Considerando  que  os  referidos  agentes  deixam  de  remeter  aos  Es- 
tados e Municipalidades,  contràriamente  ao  que  estatuem  as  cláusulas 
dos  contratos,  os  coupons  vencidos  e pagos,  assim  como  os  títulos  sor- 
teados e adquiridos  em  Bolsa  para  resgate  dos  empréstimos; 

Considerando  que  os  mesmos  agentes  conservam  em  seu  poder 
por  tempo  indeterminado  as  importâncias  destinadas  aos  coupons  ven- 
cidos cujo  pagamento  não  foi  reclamado  nas  épocas  devidas,  quando, 
pela  maioria  dos  contratos,  o direito  ao  pagamento  prescreve  a favor 
do  Estado  ou  da  Municipalidade  no  fim  de  cinco  anos; 

Considerando  que  há  títulos  sorteados  cujos  portadores  não  se 
apresentaram  para  resgatá-los,  ficando  as  quantias  destinadas  a esse 
resgate  em  poder  dos  mencionados  agentes; 

Considerando  também  que,  por  falta  de  fiscalização,  Estados 
houve  que  para  resgate  de  antigos  empréstimos  emitiram  novos,  fi- 
cando onerados  com  dois  compromissos  externos,  por  não  se  ter  rea- 
lizado o resgate; 

Considerando  que,  ainda  por  falta  de  fiscalização,  às  importâncias 
remetidas  com  fins  determinados  aos  mencionados  agentes  foram  dados 
por  estes  destinos  diferentes,  deixando  de  fazer  as  amortizações  devi- 
das, onerando  os  Estados  e Municipalidades  com  juros  de  títulos  que 
já  deviam  estar  resgatados; 

Considerando  finalmente  que  sem  essa  fiscalização  é difícil  reini- 
ciar o serviço  de  juros  e amortizações  dos  aludidos  empréstimos; 

Decreta : 

Art.  l.°  A fiscalização  do  serviço  dos  empréstimos  externos  dos 
Estados  e Municipalidades  passa  a ser  exercida  pela  Secção  Técnica  da 
Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Muni- 
cípios, criada  pelo  Decreto  n.°  20.631,  de  9 de  novembro  de  1931. 

Art.  2.°  Os  Estados  e Municipalidades  ficam  obrigados  a forne- 
cer à Secção  Técnica  de  que  trata  o artigo  anterior  todas  as  informa- 
ções que  lhes  forem  solicitadas,  referentes  a seus  empréstimos  ex- 
ternos . 

Art.  3.°  Aos  seus  agentes  ou  banqueiros  encarregados,  na  Europa 
e nos  Estados  Unidos,  do  serviço  de  juros  e amortização  de  seus  em- 
préstimos externos  os  Estados  e Municipalidades  darão  autorização 
para  que  forneçam  à Secção  Técnica  todos  os  dados  necessários  para 
a eficiência  da  fiscalização  a que  se  refere  o art.  l.°. 
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Parágrafo  único.  A Secção  Técnica  poderá  examinar  in  loco 
todas  as  contas  dos  agentes  ou  banqueiros,  concernentes  aos  emprés- 
timos realizados  pelos  Estados  e Municipalidades. 

Art.  4.°  Os  Estados  e Municipalidades  contribuirão  para  a des- 
pesa com  a fiscalização  de  que  trata  este  decreto,  com  quota  propor- 
cional à importância  de  seus  compromissos  externos,  quota  que  será 
fixada  anualmente  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  5.°  É o Ministro  da  Fazenda  autorizado  a expedir  o regula- 
mento necessário  à execução  dos  serviços  de  que  trata  este  decreto, 
os  quais  lhe  ficam  diretamente  subordinados. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 


Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1932,  111.°  da  Independência 
e 44.°  da  República. 


aa)  Getulio  Vargas 
Oswaldo  Aranha 


N.°  831 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1933. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oswaldo  Aranha 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  comunicar  a V.  Exa.  que  tendo  eu  estado  em 
São  Paulo  a serviço,  de  conformidade  com  o que  estatui  o Decreto 
n.°  22.089  de  16  de  novembro  de  1932,  tive  ocasião  de  verificar  que  o 
projeto  dè  orçamento  daquêle  Estado  apresentaria,  incluindo  a verba 
para  o serviço  da  dívida  externa,  um  grande  déficit  para  1934,  em  desa- 
cordo com  o Código  dos  Interventores. 

Em  conferência  que  tive  com  os  senhores  Interventor  e Secretário 
da  Fazenda,  sugeri  equilibrar-se  o orçamento,  deduzindo  o Govêmo, 
na  lei  da  despesa,  as  importâncias  destinadas  ao  serviço  da  dívida  ex- 
terna que  o Estado  depositara  anteriormente  em  vários  bancos,  e que 
aliás  deviam  ter  sido  depositadas  exclusivamente  no  Banco  do  Brasil, 
conforme  ordens  do  Govêmo  Federal. 

Fica  assim  perfeitamente  equilibrada  a lei  de  meios  para  1934,  e 
tive  a satisfação  de  vêr  aquela  sugestão  aceita  não  só  pelo  Sr.  Inter- 
ventor como  pelo  Sr.  Secretário  da  Fazenda  e pelo  Dr.  Numa  de  Oli- 
veira que  representava,  no  momento,  banqueiros  estrangeiros  inte- 
ressados no  serviço  da  dívida  externa  de  S . Paulo . 

Levando  êsse  fato  ao  conhecimento  de  V.  Exa.,  é meu  intuito  obter 
sua  aprovação  para  aquela  medida,  pois  não  só  os  referidos  depósitos 
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não  podem  ser  movimentados  sem  o consentimento  de  V . Exa . , como 
o espírito  que  presidiu  àquela  sugestão  está  de  pleno  acordo  com  o 
plano  estabelecido  por  V.  Exa.  para  a liquidação  da  Dívida  Externa. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.  os  protestos  de  minha 
mais  alta  estima  e mui  distinta  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  854 


Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1933. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Alves  dos  Santos  Junior 

MD.  Secretário  da  Fazenda  e do  Tesouro  do  Estado  de  S.  Paulo 

* 

De  posse  de  vosso  ofício  de  26  do  corrente,  dirigido  ao  Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda  e por  êste  enviado  à Secção  Técnica  desta  Comissão, 
cumpro  o dever  de  responder  à consulta  nos  seguintes  têrmos: 

a)  o empréstimo  de  £ 10.000.000  a que  aludis,  do  Instituto  de 
Café,  foi  classificado  no  chamado  “Esquema  Niemeyer”,  no 
Grau  III,  onde  será  contemplado  com  o câmbio  correspondente 
a 30%  dos  juros  devidos  em  1934,  35%  em  1935,  40%  em  1936 
e 50%  em  1937; 

b)  o Decreto  n.°  23.480  de  21  de  novembro  de  1933,  elimina  a 
designação  de  mil  réis  ouva,  havendo,  portanto,  no  momento, 
exclusivamente  a moeda  de  curso  forçado  que  é o mil  réis 
papel; 

c)  para  atender  ao  serviço  dêsse  Empréstimo,  o Govêrno  dêsse 
Estado  arrecadava  1 . 000  réis  ouro,  porém  tendo  em  conta  que 
provàvelmente  a mesma  medida  tributária  cobrada  pura  e 
simplesmente  em  papel,  isto  é,  1.000  réis  papel,  não  bastaria 
para  cumprir  o compromisso  assumido  no  esquema,  somos  de 
aviso  que  o Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  deveria  baixar 
uma  medida,  embora  de  carater  transitório,  cobrando  deter- 
minada taxa  fixa  em  mil  réis,  extinguindo  a taxa  de  mil  réis 
ouro. 

O Govêrno  Federal,  ao  organizar  o esquema  Niemeyer,  teve  em 
mente  não  só  reduzir  as  grandes  somas  retidas  por  tempo  indetermi- 
nado nas  Caixas  dos  Bancos,  com  graves  prejuízos  para  o desenvol- 
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vimento  da  economia  nacional,  como  para  permitir  no  prazo  de  4 anos 
a execução  de  um  programa  de  reerguimento  econômico. 

Sendo  assim,  recomendaria  que  a nova  taxa  fosse  diminuída  de 
pelo  menos  50%  do  total  papel  anteriormente  arrecadado,  pois  essa  di- 
ferença vindo  beneficiar  a lavoura  cafeeira  não  afetaria  o cumprimen- 
to das  cláusulas  do  “Esquema  Niemeyer”,  uma  vez  que  já  existe  em  de- 
pósito quantia  superior  a 100.000  contos  para  atender  aos  serviços  dêsse 
Empréstimo . 

É verdade  que  ao  Senhor  Ministro  da  Fazenda  já  foi  presente  um 
protesto  dos  banqueiros  interessados,  quanto  à classificação  no  “Es- 
quema”, porém  o Govêrno  não  pode,  em  absoluto,  regular  os  interesses 
da  coletividade  nacional  pelas  exigências  de  uma  corporação  ou  in- 
divíduo. 

É o que  me  cumpre  comunicar,  na  qualidade  de  Secretário  Téc- 
nico desta  Comissão. 

Aproveito  para  apresentar-vos  os  meus  protestos  de  elevada  estima 
e consideração. 

Cordiais  saudações. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  195 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1934. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Exa.  o parecer  junto  re- 
lativo ao  ofício  em  que  o Prefeito  de  S.  Paulo  propõe  a aplicação  do 
remanescente  das  quantias  destinadas  ao  serviço  das  suas  dívidas  ex- 
ternas na  aquisição  de  títulos  das  mesmas,  para  conservá-los  em  vigor 
como  base  possível  de  futuras  operações  ou  forma  de  pagamento. 

Coerente  com  o ponto  de  vista  sempre  manifestado  sôbre  êste  as- 
sunto, a Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Eco- 
nômicos não  julga  aconselhável  o alvitre  do  Prefeito  de  S.  Paulo,  e 
insiste  para  que  os  títulos  da  dívida  externa  adquiridos  e por  adquirir 
sejam  devidamente  cancelados,  em  obediência  ao  espírito  do  Decreto 
n.°  23.829  de  5 de  fevereiro  do  corrente  ano. 

Apresento  a V.  Exa.  os  protestos  de  minha  alta  estima  e consi- 
deração . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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Parecer  emitido  pela  Secção  Técnica  sobre  a aquisição  de  títulos  da 
dívida  externa  pelo  Município  de  S.  Paulo 

O Prefeito  da  Capital  de  S.  Paulo  desde  o início  de  sua  adminis- 
tração vinha  adquirindo  com  as  sobras  de  que  podia  dispor,  títulos  da 
dívida  externa  da  mesma  Municipalidade  que  lhe  eram  oferecidos  em 
condições  vantajosas  no  próprio  mercado  paulista.  Ciente  dêste  fato 
e no  cumprimento  das  funções  que  lhe  cabem,  a Secção  Técnica  da  Co- 
missão de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios 
telegrafou  em  data  de  3 de  agosto  do  corrente  ano  ao  digno  Prefeito 
de  S . Paulo,  .solicitando  lhe  fosse  enviado  o número  de  cada  título  ad- 
quirido, a fim  de  proceder  ao  cancelamento  oficial.  O cumprimento  de 
semelhante  formalidade,  dizia  o telegrama,  desobrigaria  a Municipali- 
dade de  remessas  de  juros  destinados  ao  serviço  dos  mesmos  títulos, 
o que  concorreria  para  melhorar  a sua  situação  financeira . 

Em  ofício  dirigido  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o Prefeito 
de  S.  Paulo,  concordando  com  a remessa  dos  números  dos  títulos  ad- 
quiridos julga,  entretanto,  que  será  preferível  deixá-los  em  vigor,  porque 
assim  ficaria  a Prefeitura  “com  os  mesmos  direitos  de  outros  tomado- 
res, podendo  influir  consequentemente,  por  delegados  seus,  em  decisões 
que  se  venham  a tomar  em  qualquer  eventualidade,  além  da  faculdade 
de  os  entregar,  ao  invés  de  numerários,  em  fase  difícil  que,  porventura, 
se  oferecesse  no  futuro,  de  acordo  com  os  contratos  dos  empréstimos.” 

Sentimos  discordar  do  alvitre  proposto  pelo  ilustre  Prefeito  de  São 
Paulo,  reconhecendo  não  obstante,  os  intuitos  patrióticos  que  o inspi- 
ram. Nem  mesmo  o fato  alegado  por  S.  Exa.  de  ter  o Decreto  23.829 
deixado  a Municipalidade  em  situação  relativamnte  folgada  quanto  à 
satisfação  dos  seus  compromissos  com  os  credores  estrangeiros,  justi- 
fica, em  nossa  opinião,  a faculdade  pleiteada  de  aquisição  de  títulos 
para  mantê-los  em  vigor,  visando  qualquer  eventualidade  futura.  O 
fim  principal  do  Decreto  23 . 829,  ao  estabelecer  novas  bases  para  o ser- 
viço das  dívidas  externas  do  Brasil,  foi  impedir  a saída  de  ouro  do  país, 
no  presente  e no  futuro,  condicionando-a  às  possibilidades  exatas  da 
nossa  situação  cambial . A continuação  em  vigor  dos  títulos  adquiridos 
pela  Municipalidade  de  S.  Paulo  contrariaria  semelhante  intento.  Pri- 
meiramente, eles  não  seriam  eliminados  da  circulação  atual,  incluindo- 
se,  pois,  entre  as  obrigações  a serem  atendidas  no  estrangeiro,  em  ouro. 
Depois  como  o próprio  Prefeito  de  S.  Paulo  alvitra  poderiam  voltar  à 
posse  de  portadores  estrangeiros  na  hipótese  de  servirem  um  dia  como 
base  de  operações  ou  como  forma  de  pagamento  substituindo  nume- 
rário. Cumpre  também  lembrar  que  não  seria  aconselhável  a quem 
deixa  de  satisfazer  integralmente  o serviço  de  uma  dívida  por  motivos 
imperiosos,  adquirir  parte  desta  para  mantê-la  em  vigor,  confundindo 
qualidades  de  devedor  e credor  de  si  mesmo. 
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Por  estes  motivos  e pelos  demais  que  se  podem  induzir  da  exata 
interpretação  do  Decreto  23.829,  confirmamos  o nosso  ponto  de  vista 
anterior  no  sentido  de  que  os  títulos  da  dívida  externa  adquiridos  pela 
Municipalidade  de  S.  Paulo  sejam  devidamente  cancelados. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1934. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  214 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1934. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Raul  Quaresma  de  Moura 

DD.  Secretário  das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Tenho  a honra  de  acusar  o recebimento  do  seu  ofício  n.°  199,  de 
5 do  corrente,  em  que  V.  Exa.,  juntando  cópia  das  cartas  recebidas 
dos  Srs.  Samuel  Montagu  & Co.,  banqueiros  do  Estado,  em  Londres, 
solicita  desta  Seoção  Técnica  confirmação  das  declarações  verbais 
feitas  ao  Exmo.  Sr.  Comandante  Ary  Parreiras  pelo  Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  e pelo  Secretário  Técnico,  sôbre  a aquisição,  por 
parte  dêsse  Estado,  de  títulos  de  sua  dívida  externa  que  lhe  foram 
oferecidos  aqui,  contra  pagamento  em  mil  réis. 

Efetivamente  essa  autorização  foi  dada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda diretamente  ao  Sr.  Interventor,  muito  antes  da  elaboração  do 
plano  que  foi  regulado  pelo  Decreto  n.°  23.829  de  5 de  fevereiro  de 
1934.  O Sr.  Interventor  ao  pedir  a aquiescência  de  S.  Exa.  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  declarava  que  portadores  brasileiros  se  propunham 
vender  alguns  títulos  dos  empréstimos  externos,  do  Estado  do  Rio,  em 
moeda  nacional  e a preço  bem  conveniente  para  os  cofres  do  Estado. 
O Sr.  Ministro,  ao  autorizar  tal  operação,  apressou-se  a declarar  que 
• a permitia  por  ela  não  envolver  operação  cambial,  ama  vez  que  os 
títulos  estavam  no  Brasil.  Não  resgatá-los  seria,  como  também  assi- 
nalamos, então,  um  motivo  para  agravar  nossa  situação  cambial,  pois 
êsses  títulos  sendo  novamente  exportados,  exigiriam  sem  dúvida,  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  a exportação  de  ouro  para  pagamento  de  juros 
e seu  final  resgate. 

Foi.  como  se  vê,  perfeitamente  legítima  e justificada  a compra 
dêsses  títulos . Essa  operação  em  nada  modificou  ou  agravou  o Decreto 
23.829.  Pelo  contrário,  retirando  alguns  títulos  da  circulação,  impli- 
citamente melhorou  a situação  dos  demais  títulos  no  estrangeiro,  pela 
diminuição  daquela  e tornou  possível  a hipótese  consignada  na  alínea 
6.a  do  artigo  l.°  do  Decreto  23.829. 
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E para  confirmar  o acêrto  da  medida  do  Sr.  Interventor  adqui- 
rindo aquêles  títulos,  que  pràticamente  se  haviam  nacionalizado,  com 
a sua  entrada  no  país,  basta  analisar  alguns  pontos  do  próprio  De- 
creto 23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934: 

“Considerando  ainda  que  as  disponibilidades  de  câmbio 
nos  mercados  monetários  brasileiros  dependem  dos  saldos  da 
balança  de  comércio;  e que  êsses  saldos  vêm  decrescendo  nos 
últimos  3 anos”. 

Verifica-se  que,  inicialmente,  o plano  para  o pagamento  do  serviço 
da  nossa  dívida  externa  foi  motivado  pela  falta  de  disponibilidades 
cambiais  e não  pela  falta  de  mil  réis.  Para  isso  o Govêrno  resolveu 
dar  um  tratamento  equitativo  a todos  os  empréstimos  (Art.  l.°,  pa- 
rágrafo 2 o): 


“Êste  plano  destina-se  a garantir  uma  proporção  equita- 
tiva na  aplicação  de  cambiais  disponíveis  aos  serviços  de  todos 
‘os  empréstimos  do  Govêrno  Federal,  dos  Estados  e Muni- 
cípios” . 


Define-se  claramente,  dêsse  modo,  o intuito  do  legislador  regulando, 
de  forma  equitativa,  as  remessas  a serem  efetuadas  de  acordo  com  as 
possibilidades  cambiais  brasileiras. 

E ainda  mais.  A alínea  6.a  do  art.  l.°  do  mesmo  decreto  diz: 

“Sendo  possível,  durante  o período  do  plano,  tornar  dis- 
ponível maior  quantia  em  cambiais,  o Govêrno  Federal  pre- 
tende aplicar  essa  disponibilidade  no  resgate,  por  compra 
abaixo  do  par,  de  títulos  federais,  estaduais  ou  municipais, 
que  estiverem  em  circulação;  porém  nenhum  título  será  ad- 
quirido para  tal  fim  sem  que  esteja  recebendo  serviço  regu- 
larmente, na  forma  dêste  plano”. 

A referida  alínea  autoriza  a remessa  para  o exterior  de  maiores 
quantias  do  que  as  previstas  no  plano,  na  hipótese  de  haver  abun- 
dância de  cambiais  em  nossos  mercados  e de  advirem  daí  vantagens 
na  aquisição  de  títulos  a preços  abaixos  do  par,  tornando  assim  pos- 
sível a amortização  da  nossa  dívida  externa. 

É o próprio  Decreto  23.829  que  permite  o emprêgo  dos  exceden- 
tes no  resgate  de  títulos  da  dívida  externa. 

Claro  está  que  êsse  resgate  só  deve  ser  permitido,  como  bem  de- 
termina o decreto,  desde  que  não  afete  o cumprimento  do  plano. 
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Para  justificar  ainda  mais  o acêrto  da  compra  dêsses  títulos  não 
é excessivo  uma  referência  ao  penúltimo  período  do  art.  l.°,  alínea  5: 

“Os  mil  réis  disponíveis  após  as  transferências  previstas 
neste  plano  serão  invertidos  pelo  Govêrno  Federal,  pelos  dos 
Estados  e Municípios,  conforme  o caso,  em  obrigações  exis- 
tentes da  dívida  interna  ou  em  obras  reprodutivas  no  país, 
ou  de  outra  forma  a combinar”. 

As  condições  do  país  não  permitiam  e ainda  não  permitem  assina- 
lar excesso  de  cambiais.  Assim,  feitas  as  transferências  previstas  no 
plano,  e havendo  disponibilidade  de  mil  réis,  ficam  os  Governos  auto- 
rizados a empregá-los  em  obrigações  existentes  da  dívida  interna,  etc. 
Ora,  desde  que  alguns  títulos  da  dívida  externa  se  encontrem  dentro 
do  país,  parece-nos,  por  todos  os  motivos,  mais  justo,  mais  equitativo, 
mais  favorável  aos  próprios  portadores  no  estrangeiro  a sua  aquisição 
em  condições  vantajosas,  pois  redundaria  isto  em  inverter  o possível 
excesso  em  mil  réis  numa  diminuição  dos  encargos  que  pesam  sôbre 
os  remanescentes  em  títulos  retidos  fóra  do  nosso  país.  Fatalmente  tal 
operação  traria  como  consequência,  mais  tarde,  um  forte  auxílio  para 
a formação  das  disponibilidades  de  que  trata  a alínea  6.a  do  art.  l.° 
do  Decreto  citado. 

O Estado  do  Rio  justifica  plenamente  as  compras  efetuadas  pelas 
razões  expostas  e porque  está  cumprindo  fielmente  as  obrigações  do 
plano.  As  compras  efetuadas  não  afetaram  nem  afetam  as  obriga- 
ções assumidas  em  virtude  do  Decreto  23.829. 

Os  títulos  devem  ser  cancelados  convenientemente,  e remetidos  os 
seus  números  aos  respectivos  agentes  pagadores  para  cumprimento 
das  formalidades  necessárias  perante  a Bolsa  onde  são  cotados,  sub- 
traídos da  circulação  os  seus  valores  nominais,  a fim  de  evitar  a re- 
messa de  cambiais  de  valor  além  das  necessidades  certas. 

Aos  representantes  legais  deve  ser  paga  a comissão  a que  têm  di- 
reito nos  têrmos  dos  contratos. 

Esta  Secção  Técnica,  que  tem ‘de  zelar  pelo  cumprimento  do  De- 
creto 23.829,  nos  têrmos  do  seu  art.  5.°,  declara  que,  salvo  superior 
decisão,  não  tem  dúvida  em  considerar  bem  aplicadas  as  disponibili- 
dades em  mil  réis,  na  forma  em  que  o faz  o Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
Semelhantes  aplicações,  como  todas  as  demais,  quando  se  trata  de  mil 
réis,  compreendidos  no  artigo  l.°  do  Decreto,  devem  ser  comunicadas 
a esta  Secção,  para  os  devidos  fins. 

Eis  o que  me  cabe  dizer  a V.  Exa.  a quem  tenho  a honra  de  rei- 
terar meus  protestos  de  elevado  apreço. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  315 


Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1934. 

i 

Exmo.  Sr.  Dr.  Cesario  Coimbra 

DD.  Presidente  do  Instituto  de  Café  — São  Paulo. 

Tendo  em  vista  a.  consulta  que  a esta  Secção  Técnica  fez  êsse  Ins- 
tuto  sobre  a interpretação  a ser  dada  a vários  itens  decorrentes  do 
Empréstimo  Externo  incluído  no  grau  V do  Decreto  23.829  de  5 de 
fevereiro  de  1934,  cabe-nos,  usando  das  atribuições  que  nos  foram  con- 
feridas pelo  artigo  5 do  citado  decreto  declarar: 

Conquanto  sejam  XII  os  itens  objeto  da  consulta  em  aprêço,  po- 
demos entretanto  desde  logo  verificar  que  o motivo  principal  gira  em 
tôrno  de  dois  pontos  primordiais: 

♦ 

1. °)  — Como  agir  o devedor  para  o cumprimento  das  obriga- 

ções pactuadas  no  respectivo  contrato  de  empréstimo. 

2. °)  — Qual  o destino  ou  aplicação  dos  depósitos  existentes 

na  data  do  Decreto  23 . 829,  acumulados  por  fôrça  das 
restrições  cambiais,  verificada  a hipótese  de  que  trata 
a última  parte  da  cláusula  5.a  do  art.  1°  dêsse  de- 
creto ? 

RESPOSTA  : 

l.°)  — “O  fim  da  lei  é sempre  análogo  aos  seus  motivos  fun- 
damentais; de  sorte  que,  conhecidos  estes  motivos,  co- 
nhecidos estão  os  efeitos,  que  ela  tem  de  produzir, 
e para  cujo  fim  fôra  feita.  Assim,  pois,  o fim  da  lei 
(intentio  legis)  se  resolve  afinal  em  um  motivo  espe- 
cial, ou  de  futuro  em  natural  e perfeita  aliança  com 
o seu  motivo  geral,  preexistente  e fundamental;  pelo 
que,  quando  se  recorre  aos  motivos  da  lei,  cumpre  es- 
tudar toda  ela  na  íntima  relação  de  seu  motivo  com  o 
seu  fim  como  devendo  aí  existir  o desenvolvimento 
sistemático  do  pensamento  do  legislador  segundo  suas 
previsões . 

(Paula  Baptista  — Hermenêutica  Jurídica,  § 32) . 

O objetivo  único  do  Decreto  23.829  está  claramente  exposto  nos 
considerandos  que  o precedem,  e na  exposição  de  motivos  apresentada 
pelo  Ministro  que  o referendou  ao  Chefe  do  Govêrno  Provisório.  Foi 
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expedido  para  estabelecer  restrições  às  remessas  de  fundos  destinadas 
ao  pagamento  de  juros  e amortizações  de  todas  as  dívidas  externas  dc 
Brasil,  instituindo  novas  modalidades  sôbre  a forma,  as  épocas  e o 
quantum  dêsse  pagamento.  No  seu  artigo  l.°  determina  que  o paga- 
mento de  tais  juros  e amortizações  será,  a partir  de  abril  de  1934  a 
março  de  1938,  jeito  de  acordo  com  o plano  nele  especificado,  o que 
importa  na  anulação  das  obrigações  por  outra  forma  pactuadas  nos 
respectivos  contratos  referentes  às  modalidades,  épocas  e valor  das 
importâncias  destinadas  ao  dito  pagamento. 

Tais  contratos  apenas  subsistem,  no  período  citado,  nos  pontos  ou 
nas  obrigações  não  alteradas  por  êsse  Decreto,  que  aliás  não  representa 
um  ato  arbitrário  e exclusivo  do  Govêrno  Provisório  e sim  o produto 
de  um  prévio  entendimento. 

Diz  o Ministro  da  Fazenda  na  exposição  de  motivos  que  acompa- 
nhou êsse  decreto:  “ Daí  a idéia  de  entrar  em  entendimento  claro  com 
os  nossos  credores  dentro  das  linhas  gerais,  agora  consagradas  pelo  novo 
esquema ” . 

2.a)  — “A  última  parte  da  cláusula  5.a  do  art.  l.°  quando  de- 
clara que  o disposto  nessa  cláusula  não  se  aplica  a em- 
préstimos cujos  serviços  forem  garantidos  pelo  depó- 
sito, com  Trustees,  da  renda  proveniente  de  impostos 
específicos  hipotecados,  não  abrange  o depósito  que 
já  existia  antes  do  Decreto,  não  se  refere  nem  poderia 
se  referir  ao  passado.  O decreto  não  estabelece  obri- 
.gações  com  relação  ao  que  foi  feito  anteriormente 
pelos  devedores,  e sim  tão  somente  determina,  em  be- 
nefício dos  mesmos,  o que  terão  de  fazer  no  qua- 
triênio . 

A primeira  parte  dessa  cláusula  manda  incluir  nos 
orçamentos  respectivos,  isto  é,  nos  orçamentos  votados 
em  1934  para  o exercício  de  1935,  em  1935  para  1936, 
em  1936  para  1937  e 1937  para  1938  a importância 
total  para  os  serviços  ou  pagamentos  dos  juros,  amor- 
tizações e comissões  de  cada  um  dos  empréstimos,  e 
depositada  no  Banco  do  Brasil  ou  outro  qualquer  em 
contas  especiais,  etc. 

Essa  importância  porém,  não  será  incluída  nos  re- 
feridos orçamentos,  se  o serviço  do  empréstimo  fôr  ga- 
rantido pelo  depósito,  com  Trustees  da  renda  de  im- 
postos específicos  e hipotecados. 

Essa  exceção,  porém  prevalecerá  somente  no  pe- 
ríodo determinado  no  art.  l.°  do  decreto  (1934  a 
1938) . Dar-lhe  efeito  retroativo  para  alcançar  opera- 
ções realizadas  antes  dêsse  período,  inteiramente  di- 
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versas  das  estabelecidas,  como  regra  na  primeira  parte 
da  referida  cláusula  importará  em  ser  observada  a 
exceção  ao  tempo  em  que  a regra,  a que  ela  se  refere, 
não  existia. 

O destino  dos  depósitos  existentes  na  data  do  men- 
cionado decreto  está  claramenUe  determinado  no  § 
único  do  art.  6.°. 

Dêle  podem  dispôr  os  devedores  porquanto,  são  con- 
siderados liberados  em  virtude  da  cláusula  8.a  do  es- 
quema, visto  como,  tendo  sido  realizados  tais  depó- 
sitos para  o resgate  de  coupons  já  vencidos,  êsse  res- 
gate não  mais  poderá  ser  feito  agora  porque,  êsses 
coupons,  nos  têrmos  da  cláusula  8.a,  ficarão  sendo  os 
últimos  do  título  a serem  pagos,  ou  serão  retidos  para 
futura  ajuste,  desfrutando  por  essa  forma  o devedor  os 
benefícios  de  uma  moratória  ou  dilação  durante  todo 
o prazo  restante  do  contrato.  Por  isso,  e somente  por 
isso  é que  o decreto,  no  parágrafo  único  do  art.  6.° 
declara  liberados  tais  depósitos  em  virtude  da  cláu- 
sula 8a. 

Liberar,  do  latim  liberare,  significa  “descarregar 
de  qualquer  obrigação;  desobrigar 

Para  confirmar  esta  nossa  interpretação,  ainda  baseada  na  ju- 
risprudência firmada  por  Paula  Baptista  - — Hermenêutica  Jurídica, 
§ 32,  não  temos  mais  que  aduzir  uma  parte  do  parecer  n.°  151,  dado 
pelo  Dr.  Affonso  Penna  Junior,  Consultor  Jurídico  do  Banco  do  Brasil, 
no  caso  dos  depósitos  feitos  naquele  Banco,  pelo  Estado  de  Santa  Ca- 
tarina, e também  destinados,  como  estes,  ao  pagamento  da  dívida  ex- 
terna: 

“Relendo,  porém,  mais  tarde,  o decreto,  à luz  de  tal  ex- 
posição. cheguei  à conclusão  de  que  a liberação  deriva  neces- 
sàriamente,  do  n.°  8 do  art.  l.°  do  decreto,  embora  não  esteja 
expressa  no  respectivo  texto. 

Para  evidenciar  que  esta  última  conclusão  é bem  fundada, 
transcreverei  os  dois  textos  legais  e as  palavras  da  exposição 
ministerial  que  aproveitam  ao  caso. 

O parágrafo  único  do  art.  6.°  dispõe  que  os  Interventores 
Federais  nos  Estados: 

“Ficam  autorizados  a dispôr  na  forma  dêste  plano,  dos 
depósitos  atualmente  existentes,  liberados  em  virtude  da  cláu- 
sula 8.a  dêste  esquema”. 
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E o n.°  8 do  art.  l.°  prescreve: 

“Quando  um  pagamento  de  juros  parcial  ou  total  fôr  feito 
sôbre  um  coupon,  na  forma  dêste  plano,  será  feito  como  pa- 
gamento integral  relativamente  àquele  coupon,  e os  coupons 
vencidos  (si  houver)  serão  os  últimos  do  título  a serem  pagos 
ou  serão  retidos  para  futuro  ajuste.” 

Valendo-se  da  exposição  de  motivos  continua  S.  Exa.  citando 
como  se  segue: 

“Ainda  pela  cláusula  8 do  Plano,  ficará  o pagamento  dos 
atrasados  estaduais  e municipais  atuais  transferidos  para  o 
fim  dos  empréstimos,  o que  importa  em  dar  o prazo  de  20,  25 
e mais  anos  para  obrigações,  num  total  de  £ 16.426.600,  ou 
quasi  um  milhão  de  contos  e sem  juros.” 

“O  resultado  efetivo  para  o Brasil  foi  o seguinte: 

1)  — ATRASADOS  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS  TRANS- 
FERIDOS, SEM  JUROS,  PARA  PAGAMENTO  NO  FIM  DOS 
RESPECTIVOS  EMPRÉSTIMOS: 

£ 16.426.600  = 985.596:000$000; 


2)  — importância  que  deixa  de  pagar,  recebendo  dela 
plena  quitação  nos  quatro  anos  do  funding: 

£ 57.019.000  = 3.421. 140 : 000$000; 

3)  — LIBERAÇÃO  CONSEQUENTE  DOS  DEPÓSITOS  ES- 
TADUAIS E MUNICIPAIS  EM  MIL  RÉIS  PELO  VALOR  DO 
ITEM  l.°,  PODENDO  SER  APLICADO  NO  PAGAMENTO  DA 
DÍVIDA  INTERNA  OU  EM  OBRAS  REPRODUTIVAS; 

4)  — liberação  do  depósito  especial  do  Govêrno  Federal 
num  total  de  1.119  mil  contos,  durante  o período  do  funding 
de  1931.” 

Como  se  vê,  as  vantagens  arroladas  sob  os  ns.  1 e 3 pa- 
tenteiam a efetiva  liberação  dos  depósitos  existentes,  por  ter 
desaparecido  a razão  de  ser  dos  mesmos. 
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Umà  vez,  com  efeito,  que  são  'postergados  os  coupons,  a 
cujo  pagamento  se  destinavam  tais  depósitos,  a consequência 
irrecusável  é o respectivo  levantamento,  que  a lei  expressa- 
mente  autoriza.” 

Assim  explicado  o ponto  de  vista  em  que  se  acha  colocada  esta 
Secção  Técnica,  passamos  a responder  aos  itens  contidos  na  consulta 
feita  pelo  Instituto  de  Café: 

I  — O n.°  5 do  art.  l.°  do  Decreto  23.829  trata  da  inclusão 
da  totalidade  dos  serviços  (juros,  amortizações  e comis- 
sões) de  cada  um  dos  empréstimos,  nos  orçamentos  res- 
pectivos do  Govêrno  Federal,  dos  Estados  e dos  Municí- 
pios no  Banco  do  Brasil  ou  outro  banco  depositário  em 
contas  especiais  etc. 

Tratando-se,  entretanto,  de  empréstimos  cujo  serviço 
seja  garantido  por  depósito,  com  Trustees,  da  renda  pro- 
veniente de  impostos  específicos  hipotecados,  não  se  apli- 
cam as  disposições  dessa  cláusula  5 do  artigo  l.°. 

O empréstimo  do  Instituto  de  Café,  está  nesses  casos, 
nem  podia  ser  de  outra  maneira,  já  que  sua  renda  não 
pode  figurar  no  orçamento  estadual. 

Quanto  ao  recolhimento  dos  dinheiros  pode  êle  conti- 
nuar a ser  depositado  no  Banco  do  Estado,  pois  o art.  3.° 
regulariza  tão  somente  as  quantias  que  figuram  no  art.  2.° 
(orçamentos  da  Despesa  Federal,  Estaduais  e Munici- 
pais) . Trata-se,  além  disso,  de  um  Banco  oficial,  e com 
o qual  o próprio  Banco  do  Brasil  mantém  suas  transa- 
ções comerciais  e oficiais. 

Compete,  entretanto,  ao  Instituto  informar  ao  Banco 
do  Brasil,  as  importâncias  necessárias  para  as  transfe- 
rências . 

II  — Pelo  parágrafo  único  do  art.  6.°  e em  face  do  número  8 
do  art.  l.°  estão  liberados  todos  os  depósitos  existentes 
até  30  de  março  p.  passado. 

III  — O art.  l.°  em  seu  número  5 regula  a aplicação  dos  exce- 
dentes dos  mil  réis  não  transferidos,  mas  como  o último 
período  dês se  mesmo  n.°  5 do  art.  l.°  não  se  aplicam  em 
casos  como  êste  do  Instituto,  a aplicação  do  excedente  tem 
de  obedecer  às  finalidades  que  lhe  são  atribuídas  pelos 
decretos  estaduais  que  o regulamentaram. 
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IV  — O art.  4.°  do  Decreto  23.8,29  declara  que  o Banco  do  Brasil 
fornecerá,  nas  épocas  devidas,  contra  pagamento  em  mil 
réis,  e ao  câmbio  do  dia,  as  cambiais  necessárias  às  re- 
messas etc.  Assim,  as  épocas  devidas,  são  aquelas  que 
determinam  o próprio  contrato,  isto  é,  30  dias  antes  do 
seu  vencimento. 

V  — Sendo  o Decreto  23 . 829  um  regulador  expresso  das  trans- 
ferências de  cambiais,  e limitando  portanto  as  respecti- 
vas percentagens  para  o serviço,  de  juros,  nos  têrmos  do 
plano,  não  poderá  o Instituto  obter  câmbio  para  transfe- 
rir fundos  destinados  a depósito  em  mãos  dos  Banquei- 
ros. Veja-se  o que  diz  o art.  l.°  sôbre  o grau  V — É ta- 
xativo quanto  à concessão  de  câmbio  exclusivamente 
para  o pagamento  parcial  dos  juros. 

VI  — Prejudicado,  em  virtude  da  resposta  anterior. 

VII  — O coupon  vencido  em  Io  de  julho,  foi  bem  pago,  na  base 
de  £ 37.362.10.2. 

VIIÍ  — Os  coupons  vencidos  anteriormente  e não  pagos,  consi- 
deram-se sujeitos  ao  regime  determinado  pelo  n.°  8 do 
art.  l.°,  isto  é,  serão  os  últimos  a serem  pagos. 

IX  — Durante  a vigência  do  Decreto  23.829  está  suspensa  a 
opção  que  certos  portadores  têm,  de  exigir  pagamento 
em  outra  moeda,  convertida  a uma  taxa  fixa  de  câmbio. 

Finalmente,  Senhor  Presidente,  passo  às  mãos  de  V.  Exa.  cópia 
do  telegrama  que  recebi  dos  Srs.  Lazard  Brothers,  pelo  qual  se  veri- 
fica que  até  20  de  setembro  corrente  87%%  dos  portadores  das  obriga- 
ções dêsse  Instituto  tinham  recebido  os  seus  coupons  vencidos  em  l.° 
de  julho  de  1934. 

Reitero  a V.  Exa.  meus  protestos  de  elevado  apreço  e distinta  con- 
sideração . 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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LONDON  85/83  22/9/34-13.00  1023 

LC  BOUÇAS  TECNICAL  SECRETARY  RIODEJANEIRO 

YOUR  CABLE  TWENTYFIRST  87-3/4-0/0  COFFEE  INSTITUTE 
BONDS  HAVE  ACCEPTED  PAYMENT  FIRST  JULY  INTEREST  AC- 
CORDANCE  DECREE  AND  66046  POUNDS  HAS  BEEN  PAID  STOP 
89-1/2-0/0  NICTHEROY  7-0/0  BONDS  HAVE  AOCEPTED  PAYMENT 
FIFTEENTH  JUNE  INTEREST  ACCORDANCE  DECREE  AND  4266 
POUNDS  HAS  PAID  STOP  59-0/0  HOLDERS  SERIES  A AND  51-0/0 
SERIES  C BONDS  BANK  OF  STATE  OF  SÃOPAULO  HAVE  PAY- 
MENT SEVENTH  MAY  AND  SECOND  APRIL  INTEREST  RESPECTI- 
VELY  ACCORDANCE  DECREE  AND  3774  POUNDS  AND  3368  POUNDS 
RESPECTIVELY  HAS  BEEN  PAID. 

DRAZAL. 


(O  grifo  é nosso) . 


N.°  16 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1935. 

Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getulio  Vargas 
Digníssimo  Presidente  da  República. 

I 

Ao  ser  chamada  para  enunciar  pareceres  sôbre  questões  financei- 
ras não  e da  competência  desta  Comissão  a prolação  de  julgamentos, 
cuja  manifesta  transcendência  jurídica  exorbita  de  suas  funções  téc- 
nicas. 

Ao  analisarmos,  entretanto,  as  operações  de  crédito  que  vamos  re- 
latar, não  podemos  deixar  sem  uma  apreciação  preliminar  o exame  de 
uma  causa  cuja  final  decisão  parece  depender  do  contencioso  debate, 
em  juizo  legalmente  constituído,  das  duas  partes  litigantes,  debate 
tanto  mais  necessário  e oportuno  quanto  através  dele  entrará  para  o 
domínio  público  o triste  e desmoralizador  relato  de  uma  das  mais 
delapidantes  operações  de  crédito  até  agora  realizadas  no  Brasil.  Ne- 
cessário, dizemos,  porque  talvez  contra  a pacífica  e harmônica  arbi- 
tragem da  pendência  se  insurja  a parte  credora,  numa  insólita  apre- 
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ciação  da  Justiça,  que  a desampara;  oportuna,  porque  a extensa  di- 
vulgação dêsse  pleito  desairoso  constituirá  doloroso,  mas  útil  ensina- 
mento para  o povo  brasileiro,  hoje  mais  do  que  nunca  interessado  no 
completo  conhecimento  da  sua  infeliz  história  financeira. 

II 

Preliminarmente,  devemos  considerar  ter  sido  o primitivo  emprés- 
timo de  Es.  3.000:000$000,  levantado  pelo  Estado  do  Espírito  Santo 
com  o Banco  Francês  e Italiano  para  a América  do  Sul,  irregularmente 
feito,  circunstância  que  constitucionalmente  o invalida. 

Para  se  compreender  todo  o acervo  de  irregularidades  da  qual  esta 
operação  é apenas  uma  parte,  é necessário  saber-se  que,  segundo  re- 
forma de  20  de  junho  de  1928,  a Constituição  Política  do  Estado  do  Es- 
pírito Santo,  ern  seu  art.  71,  § l.°,  dispunha  poder  a lei  orçamentária 
“permitir,  como  antecipação  da  receita,  a emissão  de  títulos  liquidáveis 
dentro  do  mesmo  exercício,  e determinar  o destino  a dar  ao  saldo  de 
exercício  financeiro  ou  o modo  de  cobrir  o déficit  que  se  verificou  na 
arrecadação.” 

Ora,  o govêrno  espiritosantense,  depois  de  obter  do  Banco  do 
Brasil,  em  agosto  de  1928,  sem  a devida  autorização,  um  crédito  até 
o limite  de  Rs.  3.000:000$000,  em  conta  corrente,  conseguiu  que  o 

Poder  Legislativo  ratificasse  liberalmente  o débito  ilegalmente  con- 
traído, dispondo,  ainda,  no  art.  2.°  da  Lei  n.°  1.681,  de  24  de  novembro 
de  1929,  que  aprovou  aquela  operação,  ficar  “o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a contratar  e realizar  as  operações  de  crédito,  que  forem  neces- 
sárias, mediante  as  condições  que  ajustar”,  autorização  evidentemente 
contrária  ao  § 1 do  Art.  71  da  Constituição  Política  do  Estado,  que  só 
permitia,  como  antecipação  da  receita,  a emissão  de  títulos  liquidáveis 
dentro  do  mesmo  exercício. 

Ademais,  o Art.  25  da  Constituição  Estadual  expressamente  determi- 
nava que  “as  leis  do  Estado  obrigam  na  Capital  desde  a sua  publicação 
oficial,  e,  nos  outros  pontos,  quinze  dias  depois,  exceto  o caso  em  que 
as  disposições  especiais  determinem  expressamente  outra  data  para 
sua  obrigatoriedade.” 

Não  obstante,  publicada  a autorização  contida  na  lei  de  24  de  no- 
vembro no  dia  25,  celebrava-se  no  Rio  de  Janeiro,  logo  no  dia  imediato 
(26),  o contrato  de  empréstimo  com  o Banco  Francês  e Italiano  para 


a América  do  Sul,  autorizado  por  ofício  do  Presidente  do  Estado,  Sr. 
Aristeu  Aguiar,  documento  datado  do  mesmo  dia  da  promulgação  da 
lei  e,  portanto,  anterior  à sua  publicação. 

Pela  escritura  então  lavrada  o Banco  abriu  ao  Estado  um  crédito, 
em  conta  corrente,  dentro  do  limite  de  Rs.  3.000:000$000,  até  31  de 
dezembro  de  1929,  ao  juro  de  9%%  ao  ano,  contados  em  30  de  junho 
e 31  de  dezembro. 

— • 

III 


Em  resumo: 

a)  — o Estado  contraiu  em  agosto  de  1928  um  débito  sem  auto- 

rização legal; 

b)  — o Poder  Legislativo,  quatro  meses  mais  tarde,  aprovou  a 

dívida  contraída  sem  sua  prévia  permissão,  e autorizou  o 
Poder  Executivo  a contratar  novas  operações; 

c)  — o Poder  Executivo,  sem  aguardar  os  15  dias  de  prazo,  neces- 

sários para  que  a referida  lei,  de  acordo  com  a Constituição, 
entrasse  em  vigor  fora  do  Estado,  e em  plena  violação  do 
dispositivo  constitucional  que  vedava  a emissão  de  títulos 
não  liquidáveis  dentro  do  mesmo  exercício  financeiro,  au- 
torizou o Secretário  da  Fazenda  do  seu  Govêrno  a contratar 
com  o Banco  Francês  e Italiano  o crédito  de  3 mil  contos, 
cuja  liquidação  só  poderia  ser  feita  em  outro  ano  fiscal. 

Do  exposto  se  conclui  ser  a transação  realizada  completamente 
inválida,  pois  é princípio  incontroverso  de  direito  que  os  ' atos  con- 
trários a leis  expressas  são  nulos : qui  contra  legem  agit  nihil  agit . 

A violação  de  leis  proibitivas,  em  regra,  produz  sempre  a proscri- 
ção e inutilidade  do  ato,  porque  tais  leis  têm  sempre  em  vista  o inte- 
rêsse  de  ordem  pública,  razão  porque  a convenção  de  particulares  não 
pode  alterar  o direito  público  — privatorum  conventio  juri  publico  rtícm 
derogat,  ou  lex  potest  plus  quam  pactum. 

Ademais,  de  acordo  com  o jurisconsulto  Germain  Watrin,  uma 
das  maiores  autoridades  internacionais  sôbre  a matéria,  “o  nascimento 
da  dívida  está  sempre  ligado  à questão  de  sua  legalidade,  que  é,  real- 
mente, de  primordial  importância”,  opinião  que  o grande  Hyde  en- 
dossa com  expressões  que  ainda  melhor  se  coadunam  com  o caso  vi- 
gente: “A  validez,  no  que  esta  se  concerne  com  a posição  do  devedor, 
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é governada  pelas  leis  e constituição  (si  existente)  do  Estado  emissor.” 
No  original:  “Validity,  so  far  as  it  concems  the  conduct  of  the  bor- 
rower  is  govemed  by  the  laws  and  constitution  (if  any)  of  issuing 
State”. 

Nêste  sentido  as  expressões  de  Watrin  são  inconfundíveis:  “Para 
a emissão  de  um  empréstimo  é necessário  a autorização  legislativa,  pelo 
mesmo  motivo  que  uma  tal  licença  é indispensável  na  eventualidade 
de  uma  emissão  de  dinheiro.” 

Scott  não  é menos  explícito:  “O  empréstimo  deve  ser  emitido  de 
acordo  com  a legislação  nacional,  isto  é,  de  acordo  com  uma  lei  que 
não  possa  ser  taxada  de  inconstitucionalidade  (nos  países  que  conhe- 
cem essa  instituição),  e executada  segundo  os  têrmos  da  lei  que  o 
autorizou” . 

Consequentemente,  o empréstimo  contraído  pelo  Estado  do  Espí- 
rito Santo  com  o Banco  Francês  e Italiano,  nada  mais  é do  que  uma 
operação  ilegal  e portanto  nula.  Jamais  o direito  faz  uso  do  brocardo 
que  nos  diz  que  “a  necessidade  não  conhece  leis”,  como  afirmam  os 
partidários  da  soberania  absoluta,  mas  somente  que  “a  necessidade 
faz  a lei”.  O Estado  não  se  pode  afastar  do  exato  cumprimento  das 
leis,  que  nada  mais  são,  afinal,  do  que  a medida  da  necessidade  imposta 
pelo  princípio  de  continuidade  dos  serviços  públicos. 

A abertura  do  crédito  de  3 mil  contos  foi,  como  o demonstramos, 
uma  operação  ilegal . 

Acontece,  porém,  que  não  tendo  o Estado  resgatado  no  vencimento 
êsse  compromisso,  e como,  a 6 de  janeiro  de  1930,  o respectivo  saldo 
devedor  se  elevasse  a 3.257:395$560,  o Banco  credor  aumentou  inde- 
bitamente  os  juros  da  conta  para  12  por  cento  ao  ano  e tratou  de 
liquidar,  não  somente  esta  obrigação,  como  também  duas  notas  pro- 
missórias de  Frs . 1 . 500 . 000  cada  uma,  vencidas  a 5 e a 20  de  dezembro 
do  ano  anterior  e resultantes  da  incumbência,  que  fôra  em  época  ante- 
rior cometida  ao  mesmo  Banco,  de  ser  o intermediário  de  um  acordo 
com  os  portadores  de  títulos  do  Empréstimo  Francês  de  1919  — 5%, 
para  resgate  imediato  das  obrigações  e coupons  dêsse  Empréstimo. 

Satisfeita  uma  parte  dêsse  débito  com  as  provisões  que  o Estado 
fizera  nessa  moeda  junto  à Matriz  do  aludido  Banco,  em  Paris,  passou 
êste  a reclamar,  a 14  de  março  de  1930,  o pagamento  da  outra  pro- 
missória de  Frs.  1.500.000,  vencida  a 20  de  dezembro  de  1929,  bem 
como  a liquidação  da  conta  corrente  relativa  ao  empréstimo  em  mil 
réis.  A 25  de  março  de  1930;  pagava  o Estado  ao  Banco,  feita  a con- 
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versão  em  moeda  nacional,  a terça  parte  dessa  promissória,  (Frs. 
500.000),  equivalentes  então  a 155:000$000,  e desdobrava  o restante 
saldo  devedor  em  duas  outras  promissórias,  de  Frs.  500.000  cada  uma, 
vencíveis  a 15  de  maio  e a 15  de  julho  dêsse  mesmo  ano  de  1930,  le- 
vando os  juros  dêsses  novos  títulos  (emitidos  ao  câmbio  à vista  sôbre 
Paris),  à conta  “francos”,  no  referido  estabelecimento  de  crédito. 

A 31  de  março  do  mencionado  ano  (1930),  a conta  corrente,  em 
mil  réis,  vencida  em  31  de  dezembro  do  ano  anterior,  acusava  um 
saldo  devedor  contra  o Estado  de  3.356:779$160.  Já  então  o Banco 
credor,  estimulado  pela  perspectiva  de  fazer  uma  excelente  operação 
de  câmbio,  de  vez  que  dispunha  de  largas  disponibilidades  em  francos 
na  sua  Matriz  em  Paris  (pois  o grande  “crack”  bolsista  norte-americano 
alterara,  bruscamente,  a situação  bancária  geral  dos  grandes  centros) 
havia  oferecido  ao  Estado  do  Espírito  Santo  um  novo  empréstimo  em 
moeda  francesa,  para,  com  a venda  dessa  moeda,  resultante  da  nova 
operação  de  crédito,  liquidar  a velha  dívida  contraída  em  mil  réis . 

Como  o próprio  Banco  alega,  em  princípios  de  1929  havia  sido  o 
Estado  “autorizado  a contrair  um  grande  empréstimo  externo  e tudo 
indica  que  as  demarch.es  para  a realização  dêste  se  achavam  adianta- 
das”, de  modo  que  o empréstimo  em  francos  franceses,  oferecido  15  dias 
antes  do  prazo  para  a liquidação  da  dívida,  haveria  de  ser  em  breve 
prazo  liquidado.  Junte-se  a essa  risonha  perspectiva  a probabilidade 
de  um  fácil  e vantajoso  lucro,  que  iria  auferir  o Banco  em  virtude  da 
nova  operação  de  crédito  em  moeda  francesa,  pois,  negociando  no  mer- 
cado as  francos  que  lhe  haveriam  de  ser  vendidos  pelo  Estado,  resul- 
tantes do  empréstimo  questionado,  ganharia  o valor  da  apreciável  di- 
ferença entre  a taxa  de  compra  dêsses  francos  ao  Estado  e a taxa  de 
venda  dos  saques  respectivos  emitidos  por  êle,  Banco,  contra  sua  Matriz 
e banqueiros  tío  exterior,  sem  levar  em  conta  os  lucros  advindos  de  juros, 
descontos  e comissões  consequentes  da  nova  operação. 

Concertou-se,  assim,  que  o novo  empréstimo  montaria  a Frs. 
10.773.981,  valor  das  promissórias  então  (março  de  1930)  emitidas, 
ficando  o Estado  logo  debitado  pelo  “valor  dos  descontos,  juros,  co- 
missões e outras  despesas”,  num  total  de  Frs.  571.005.  Tanto  essa  im- 
portância, como  o próprio  capital  emprestado,  foram  pelo  Banco  pres- 
tamista convertidos  em  moeda  brasileira  ao  câmbio  de  1 Fr.  = $329, 
inscrevendo-se,  assim,  na  respectiva  conta,  a débito  do  Estado  do  Es- 
pírito Santo,  em  data  de  31  de  março  de  1930,  o valor  relativo  àquela 
primeira  importância,  que  se  computara  em  187:860$60ü. 
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Concomitantemente,  era  o Estado  creditado  pelo  valor  das  seis 
promissórias  representativas  do  capital  emprestado,  distribuido  em  cinco 
títulos  de  Frs.  2.000.000  cada  um,  e um  título  de  Frs.  773.981,  per- 
fazendo assim  o total  de  Frs.  10.773.981,  que  convertido  em  moeda 
nacional,  ao  câmbio  supradito,  equivalia  a 3.544:639$760,  valor  escri- 
turado na  respectiva  conta.  Si  houvera  sido  convertido  à taxa  cambial 
oficial,  à vista,  vigorante  no  referido  dia  31  de  março  de  1930  (1  Fr.  = 
$339),  êsse  total  teria  produzido  3.652:379$559.  A taxa  de  câmbio 
adotada  pelo  Banco  Francês  e Italiano,  sensivelmente  inferior  à mais 
baixa  cotação  daquele  mês,  causara  ao  Estado  uma  desvantagem  de 
107:739$799. 


V 

4 

Em  outras  palavras:  não  podendo  liquidar  o empréstimo  de 
3.000:000$000,  ilegalmente  contraído  em  1929,  o Banco  credor,  na 
certeza  de  que  o Estado  dentro  em  pouco  lançaria  um  grande  emprés- 
timo externo,  ofereceu-lhe,  antes  do  vencimento  do  débito,  a conversão, 
pouco  depois  realizada,  da  antiga  dívida  em  mil  réis  para  francos  fran- 
ceses . 

Ora,  mais  uma  vez  o Executivo  exorbitava  dos  poderes  a êle  con- 
feridos pela  Constituição,  pois  a conversão  do  débito  em  moeda  nacio- 
nal, em  conta  corrente,  em  títulos  emitidos  em  francos,  não  passava 
de  uma  absurda  e discricionária  operação,  clamorosamente  contrária 
ao  interêsse  público  e sem  nenhum  apôio  legal . A operação  era,  perante 
a razão  e o direito,  completamente  inválida. 

A alegação,  por  parte  do  Banco  credor,  de  ter  efetuado  a transa- 
ção “em  toda  a boa  fé,  certo  de  que  o Estado  honraria  a sua  assina- 
tura”, não  procede,  tanto  mais  quanto  o Banco  prestamista  não  pode 
alegar  desconhecimento  das  leis  então  vigentes,  pois  era  de  notória 
evidência  estar  a autorização  legal  para  o primitivo  empréstimo  já  uti- 
lizada e caduca,  e não  permitir  a Constituição  Estadual  qualquer  outra 
operação  de  crédito,  como  a de  uma  novação  da  dívida  por  outra  muito 
mais  onerosa  ao  erário  do  Estado. 

A nulidade  da  conversão,  entretanto,  não  invalida  o débito  primi- 
tivo, que  o Estado  considera  uma  dívida  de  honra,  pois  rigorosamente, 
nos  termos  do  Art.  153  do  Código  Civil  — “A  nulidade  parcial  de  um 
ato  não  prejudicará  na  parte  válida,  si  esta  fôr  separável”,  e con- 
soante o comentário  de  Clovts:  “é  princípio  de  direito  que  o útil  não 
se  vicia  com  o inútil.  Utile  per  inutile  non  vitiatur 
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VI 

Mas,  prossigamos  em  nossa  exposição.  Feita  a indébita  novação 
da  obrigação,  pela  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  devedor  confir- 
mada pelo  ofício  n.°  333,  de  12  de  abril  de  1930,  o Banco  prestamista 
teve  uma  dolorosa  surpreza  ao  constatar  terem  as  condições  econômicas 
do  Estado  impossibilitado  de  resgatar  os  três  primeiros  títulos  de 
Frs.  2.000.000,  cada  um,  tratando,  então,  a Secretaria  da  Fazenda, 
a 13  de  agosto  de  1930,  depois  de  vários  entendimentos  com  o estabeleci- 
mento de  crédito,  da  emissão  de  duas  promissórias,  a favor  do  Banco 
Francês  e Italiano,  uma  de  Frs.  1.000.000,  para  15  de  setembro  de 
1930,  e a outra,  de  Frs.  2.000.000,  vencível  em  31  de  outubro  seguinte. 
A primeira  dessas  promissórias  era  destinada  à reforma  dos  dois  tí- 
tulos de  Frs.  500.000,  cada  um,  vencidos  em  15  de  maio  e 15  de  junho 
e emitidos  “ao  câmbio  à vista  sôbre  Paris”,  como  ficou  dito;  a segunda, 
à reforma  da  promissória  de  igual  valor,  vencida  a 31  de  julho,  “na 
praça  de  Paris,  França,  à taxa  telegráfica”,  afirmando  o Govêmo  que 
a liquidação  dos  dois  títulos  enviados  seria,  “como  estabelecido  para 
os  anteriores,  na  base  câmbio  de  “CABO”,  sôbre  Paris”. 

Os  juros  relativos  a essa  operação  elevaram-se  a Frs.  80.972.21, 
ou  Rs.  33:198$60Q,  ao  câmbio  de  410  réis,  sendo  que  a emissão  dos  tí- 
tulos renovados  fôra  feita,  quatro  meses  antes,  ao  câmbio  de  329  réis 
por  Franco. 

Mais  ou  menos  ao  tempo  em  que  reformara  êsses  títulos,  o Go- 
vêrno  emitia  duas  notas  promissórias  no  total  de  Rs.  1.000:000$,  a 
favor  do  Banco  Nacional  Ultramarino  e via  vencerem-se  quatro  pro- 
missórias, no  total  de  Rs.  2.200:000$000,  mandadas  descontar  no 
Banco  do  Espírito  Santo. 

A 15  de  setembro  de  1930  o Estado  levou  ao  Banco  Francês  e Ita- 
liano um  título  da  quantia  de  Frs.  2.000.000  e vencimento  para  28 
de  fevereiro  de  1931,  em  substituição  da  letra,  de  igual  valor,  vencida 
a 31  de  agosto. 

Essa  concessão  fôra  obtida  no  Rio,  pessoalmente,  pelo  Presidente 
do  Estado,  que  encaminhara  logo  uma  cópia,  a carbono,  de  uma  contra- 
proposta para  a regularização  da  dívida,  contra-proposta  depois  trans- 
formada no  ofício  do  Banco,  de  11  de  setembro  de  1930.  No  ato  da 
remessa  dêsse  novo  título,  segundo  ês se  acordo,  seriam  pagos  os  juros 
de  10%  da  letra,  assim  renovada,  de  Frs.  2.000.000. 

Sôbre  a nota,  também,  de  Frs.  2.000.000,  que  se  venceria  a 30 
de  setembro,  o Banco  concordou  que  o Estado  pagasse  Frs.  200.000 
e entregasse  um  título  de  Frs.  1.800.000,  para  31  de  março  de  1931. 
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A situação  econômica  do  Espírito  Santo,  como  a de  todo  o país, 
era  penosíssima. 

A 31  de  outubro  venciam-se  as  duas  outras  promissórias,  de  Frs. 
2.000.000  cada  uma:  a mais  antiga  seria  renovada  para  30  de  abril 
de  1931,  com  a amortização  de  Fs.  200.000;  a outra,  para  31  de  janeiro 
de  1931  — “prévio  pagamento  de  juros”  — Dessas  duas  letras,  uma, 
como  as  anteriores  da  série  combinada,  trazia  a declaração  — “na 
praça  de  Paris,  França,  à taxa  telegráfica”;  a outra,  porém,  não  con- 
tinha essa  declaração.  O resgate  da  letra  de  30  de  novembro  ficou 
também  combinado  pela  renovação  dêsse  título,  reduzido  a Fs.  1.800.000 
para  31  de  maio  de  1931,  com  a amortização  de  Frs.  200.000.  Sôbre 
a última,  de  Frs.  773.981.  de  dezembro,  o Estado  pagaria  também 
Frs.  200.000,  e entregaria  um  novo  título  de  Frs.  573.981,  para  30 
de  junho  de  1931.  Em  tôdas  as  renovações  o Estado  pagaria  mais  os 
juros  do  saldo  do  título  renovado,  comprometendo-se  o Banco  a admitir 
novas  renovações,  nessa  mesma  base. 

VII 

Vencido  a 31  de  dezembro  de  1930  o título  de  Frs.  773.981  não 
foi  o mesmo  resgatado. 

Igualmente  não  foi  honrado  na  época  devida  do  resgate,  que  era 
a 31  de  janeiro  de  1931,  o título  de  Frs.  2.000.000,  emitido  pela  Inter- 
ventoria  em  substituição  de  título  idêntico,  que  já  não  fôra  pago  a 31 
de  outubro  de  1930,  data  do  respectivo  vencimento.  Essa  falta  foi  re- 
parada pela  Interventoria,  a 25  de  fevereiro  de  1931,  depositando  no 
Banco  Francês  e Italiano  o valor  integral  dêsses  dois  títulos,  ou  fossem 
Frs.  2.773.981  que,  transformados  em  moeda  nacional  ao  câmbio  de 
1 Fr.  = $450,  foram  escriturados  a crédito  do  Estado,  na  pré-aludida 
conta  provisória,  produzindo  o montante  de  1.248:291$450. 

Nessa  data,  dispensava  o Banco  os  juros  moratórios  sôbre  os  tí- 
tulos então  resgatados,  no  valor  aproximado  de  Frs.  20.000. 


Na  mesma  época,  pagava  o Estado  ao  referido  Banco  réis  469:750$ 
por  conta  de  uma  antiga  nota  promissória  de  Frs.  1.000.000,  e respec- 
tivos juros  de  Frs.  43.889,  promissória  essa  atinente  a um  adianta- 
mento anterior  feito  pelo  Banco  Francês  e Italiano  com  relação  ao 
resgate  do  Empréstimo  Francês  de  1919  — 5%,  de  que  fôra  encarregado, 
consoante  já  tivemos  ocasião  de  referir  neste  relatório. 
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Tal  adiantamento  estava  plenamente  garantido  por  um  cré- 
dito que  o Espírito  Santo  tinha  a receber,  em  Paris,  da  massa  falida 
da  casa  bancária  Ch.  Victor  & Cie.,  por  intermédio  do  Banco  ítalo 
Belga,  no  valor  aproximado  de  Frs . 8 . 000 . 000 . 

Mas,  como  o recebimento  dêsse  crédito  não  houvesse  sido  feito 
até  então,  e vencido  já  estivesse,  desde  15  de  setembro  de  1930,  a pro- 
missória de  Frs.  1.000.000,  atrás  citada,  insistiu  o Banco  credor  pelo 
depósito  da  respectiva  importância. 

Acontecendo,  porém,  que  em  setembro  de  1931,  fosse  pago  ao  alu- 
dido Banco  pelo  Banco  ítalo  Belga,  em  Paris,  a soma  de  francos 
1.000.000,  oriunda  do  crédito  já  mencionado,  providenciou  então  o 
mesmo  Banco  Francês  e Italiano  para  que  a importância  de  réis, 
469:750$000,  atrás  referida,  passasse  a êsse  tempo  a ser  considerada 
como  depósito  por  conta  de  outros  títulos  já  vencidos,  resultantes  do 
empréstimo  de  Frs.  10.773.981,  a que  nos  vimos  reportando. 

Afinal,  o capital  emprestado,  resultante  da  operação  de  crédito 
consubstanciada  no  empréstimo  em  moeda  francesa  feito,  em  março 
de  1930,  pelo  Banco  Francês  e Italiano  ao  Estado  do  Espírito  Santo, 
se  achava  por  essa  forma  reduzida  a Frs.  7.500.000,  desprezados  assim 
os  juros  que  se  foram  vencendo  posteriormente. 

As  importâncias  em  mil  réis  dadas  em  amortização  e os  próprios 
juros  pagos  por  ocasião  das  prorrogações,  foram,  porém,  escriturados 
numa  conta-corrente  em  francos,  depois  de  feitas  as  respectivas  con- 
versões para  moeda  francesa  da  moeda  brasileira,  a um  câmbio  cha- 
mado provisório,  câmbio  êsse  que  deveria  ser  mais  ou  menos  o da 
época  em  que  tais  amortizações  foram  feitas. 

Assim  sendo,  o Banco  credor  tinha  em  sua  escrituração,  a 31  de 
dezembro  de  1932,  a débito  do  Estado,  o saldo  devedor  do  capital  em- 
prestado no  total  acima  indicado,  de  Frs.  7.500.000. 

Mas,  os  valores  iterativamente  depositados  pelo  Estado,  compu- 
tados ao  câmbio  provisório  atrás  aludido,  foram  inscritos  nessa  “conta- 
corrente  em  francos”  e,  calculados  àquêle  câmbio,  haviam  produzido 
Frs.  3.273.981,  considerando,  porém,  o Banco  as  promissórias  ven- 
cidas até  então,  e já  parcial  ou  totalmente  resgatadas  pelo  Estado  (tí- 
tulos vencidos  a 30  de  setembro,  31  de  outubro,  31  de  dezembro,  tudo 
de  1930,  a 31  de  janeiro  de  1931,  já  atrás  mencionpdos),  como  ainda 
não  pagas,  e os  depósitos  atinentes  a suas  amortizações  como  sendo 
apenas  por  conta  dos  ditos  títulos. 


*-  46 


Por  êsse  critério,  mantinha  o Banco  ainda  o débito  do  Estado, 
nessa  “conta-corrente  em  francos”  e contava  juros  de  9%  ao  ano  sôbre 
essa  conta,  a igual  do  que  fazia  sôbre  o valor  das  4 promissórias  equi- 
valentes à quantia  de  Frs.  7.500.000,  a que  atrás  aludimos. 

Desfarte  o saldo  devedor  da  “conta-corrente  em  francos”  elevou- 
se  em  31  de  dezembro  de  1934  a Frs.  7.978.982.36.  Mas,  o Banco 
deduziu  dêsse  total  francos  1.000.000,  que  viera  a receber  do  Banco 
ítalo  Belga  por  ordem  do  Estado,  ficando  assim  tal  saldo  devedor  na 
referida  conta  reduzido  a Frs.  6.978.982.36,  que,  somados  a Frs. 
7.500.000,  perfaziam  francos  14.478.982.36,  importância  que,  segundo 
pretende  o Banco  credor  deve  ser  considerada  como  o débito  do  Estado, 
em  data  de  31  de  dezembro  de  1934,  com  relação  ao  questionado  em- 
préstimo em  moeda  francesa,  realizado  em  março  de  1930. 


VIII 

Ocorre  ainda  que,  diante  da  apreciação  clara  dos  principais  de- 
talhes da  questionada  operação  de  crédito,  logo  se  evidencia  que  dela 
defluiram  sensíveis  prejuízos,  tanto  para  o Estado  devedor  como  para 
o Banco  prestamista . 

A expectativa  da  vantagem  recíproca,  que  ambas  as  partes  con- 
tratantes vislumbravam  no  empréstimo  concedido  em  moeda  francesa, 
foi  impiedosamente  contrariada  pela  rudeza  de  fatos  econômicos  que 
perturbaram  irremediavelmente  todo  o seu  ajuste.  E assim  foi  que, 
enquanto  o Estado  do  Espírito  Santo  se  encontrou  na  contingência 
de  uma  impontualidade  sobremodo  onerosa,  mercê  principalmente  do  pe- 
sado encargo  de  juros,  que  disso  lhe  adveiu,  o Banco  Francês  e Ita- 
liano para  a América  do  Sul,  intermediário  de  vultosos  negócios  fi- 
nanceiros de  Estado  em  cuja  correção  depositara  tôda  a confiança, 
passou  a experimentar  a decepção  de  ficai*  no  desembolso,  durante  largo 
tempo,  de  avultada  soma  que  contara  reaver  em  tempo  muito  mais 
breve,  ao  mesmo  passo  que  experimentava  a desilusão  oriunda  do  fra- 
casso da  vantajosa  operação  de  câmbio  que  delineara,  reduzido  que 
ficou  o dito  Banco  à conjuntura  de  permanecer  em  descoberto  junto 
à sua  Matriz,  com  relação  ao  empréstimo  em  moeda  francesa,  cujos 
saques  negociara. 

Ambas  as  partes  contratantes  devem,  por  isso  mesmo  aquiescer, 
no  momento,  a uma  solução  harmoniosa  que  lhes  permita  contraba- 
lançarem, num  entendimento  recíproco,  a má  fortuna  do  negócio  em 
que  se  envolveram. 
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Para  isso  teremos  que  considerar  que  o Estado  pagava,  por  conta 
ou  por  saldo,  alguma  das  promissórias  emitidas  em  Francos,  e o Banco 
creditava  os  valores  recebidos  numa  conta  em  mil  réis,  a que  dera  o 
nome  de  “vinculada”,  abonando  na  mesma  o juro  de  4%  anuais,  se- 
mestralmente contado. 

De  outro  lado,  o Banco  debitava  em  uma  conta  em  Francos  a pro- 
missória paga,  ou  o seu  saldo,  calculado,  nesta  conta,  por  semestre, 
juros  de  9%  sôbre:  a)  — o valor  da  letra  paga;  b)  — os  juros  da 
mora,  sôbre  as  letras  devidas;  c)  — os  juros  sôbre  os  juros  da  mora  — 
com  a agravante,  bem  pouco  airosa,  de  serem  êsses  juros  calculados 
até  mesmo  sôbre  débitos  inexistentes  (letras  pagas),  como  se  constata 
pela  conta  fornecida  pelo  Banco  Francês  e Italiano. 

Quando  tal  processo  não  bastasse  para  o “crescimento”  do  dé- 
bito o Banco  procedia  da  seguinte  forma: 

1)  — Calculava  os  juros  pelo  tradicional  sistema  Hamburguês,  na 
base  de  365  dias  por  ano,  tomando,  entretanto,  como  divisor  fixo  o 
sistema  relativo  ao  ano  de  360  dias,  responsável  pela  sensível  diferença 
de  1,4%  na  contagem  dos  juros; 

2)  — Encerrava  um  semestre  no  último  dia  do  mesmo,  contando 
sôbre  êle  os  respectivos  juros  e reabrindo  o semestre  subsequente  com 
a data  do  último  dia  do  semestre  transato,  recontando  novamente  os 
juros  daquêle  dia. 

3)  — Em  22  de  outubro  de  1932,  recebeu  o Banco  Frs.  1.000.000, 
que  foi  creditado  ao  Estado,  na  conta  Francos,  continuando  êle  a cobrar 
juros  de  mora  sôbre  a totalidade  do  débito  de  Frs.  7.500.000. 

Ora,  é evidente  que  êstes  Frs.  1.000.000,  contribuindo  para  a di- 
minuição do  débito  de  Frs.  7.500.000,  deveriam  ter  sido  considerados 
por  conta  de  alguma  das  promissórias  vencidas. 

IX 

Assim  sendo,  o acordo  proposto  últimamente  pelo  Banco  presta- 
mista ao  Estado  devedor  não  pode,  a nosso  ver,  ser  aceito,  certos,  como 
estamos,  que  a justa  solução  da  pendência,  de  acordo  com  o direito 
e com  a razão,  é a reconversão  da  dívida  à sua  origem,  ou  sejam 
Rs.  3.356:779$160  (31-3-1930),  para  que  daí  por  diante  se  levante 
a conta-corrente  simples,  ao  juro  contratual  de  9V2%  ao  ano,  abran- 
gendo tôdas  as  operações  efetuadas. 
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Ademais,  sendo  o Estado  credor  de  Frs.  1.086.761.91,  provenien- 
tes do  recebimento  de  Frs.  1.000.000,  que  o Banco  recebeu  em  22  de 
outubro  de  1932  e sôbre  os  quais  foram  calculados  os  juros  de  4% 
anuais,  até  31  de  dezembro  de  1934,  é de  justiça  que  aquêle  total  seja 
compensado  na  conta  original,  ao  câmbio  que  se  ajustar. 

Pelo  estudo  feito  se  demonstra,  em  resumo,  a situação,  em  31  de 
dezembro  de  1934,  das  contas  correntes  em  mil  réis  e em  francos,  cujo 
saldo  na  primeira  a favor  do  Banco  é de  Rs.  2.800:141$270  e que  na 
segunda  o saldo  credor  do  Estado,  é de  Frs.  1.086.761,91. 

CONCLUSÃO  FINAL 

Pelo  exposto  concluimos  pela  reconversão  do  débito  do  Estado  do 
Espírito  Santo  para  com  o Banco  Francês  e Italiano  para  a América 
do  Sul  à sua  primitiva  posição  de  Rs.  3.356:779$160,  de  31  de  março 
de  1930,  acrescido  dos  juros  de  9Vfe%  ao  ano,  taxa  de  interêsse  que  re- 
gulará tôdas  as  operações  consequentes . 

A conversão  em  francos,  obtida  pelo  Banco  prestamista  não  pode 
prevalecer.  Não  deve  prevalecer,  por  ser  ela  um  atentado  contra  o 
interêsse  do  povo.  Um  banco,  cujos  negócios  estão  ligados  ao  nosso 
país,  ao  invés  de  abusar  da  inconsciência  ou  incompetência  dos  diri- 
gentes de  então,  tinha  o precípuo  dever  de  orientar,  de  aconselhar  o 
poder  público,  porque  o que  estava  em  jogo  não  era,  infelizmente,  o 
interêsse  particular  dos  homens  que  o representavam,  mas  única  e ex- 
clusivamente o da  coletividade  do  Estado  lesado. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  465 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1935. 

Exmo.  Sr.  Cap.  Martins  de  Almeida. 

DD.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Maranhão. 

Acuso  a sua  atenciosa  carta  de  11  do  corrente  com  os  documentos 
que  a acompanham  sôbre  as  últimas  conversações  em  tômo  do  em- 
préstimo de  1928,  dos  serviços  urbanos  administrados  pela  Ulen  Mana- 
gement. Reconhecendo  e proclamando  o seu  patriótico  empenho  em 
resolver  um  velho  e debatido  caso,  para  prestar  mais  um  serviço  ao 
Estado  que  tão  dignamente  dirige,  sou  forçado,  entretanto,  a discordar 
da  parte  de  sua  proposta  que  se  refere  à disposição  do  depósito  de 
3.700:000$000. 
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Dentro  da  letra  do  Decreto  n.  23.829,  esta  Secção  Técnica,  como 
está  explicado  no  parecer  que  junto,  não  pode  concordar  com  a trans- 
ferência alvitrada  dos  2.000:000$000.  E’  esta  a minha  opinião,  franca 
como  me  pede. 

Sem  mais,  creia-me  sempre  amigo  sincero  e atento  admirador. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Parecer  emitido  pela  Secção  Técnica  sobre  a consulta  do  Interventor 
do  Maranhão  relativa  a um  acôrdo  a ser  feito 
com  Ulen  Management  Comp. 

Deseioso  de  liquidar  a situação  entre  o Estado  e a Ulen  Manage- 
ment em  tôrno  do  empréstimo  de  7 % de  1928,  para  os  serviços  urbanos 
e prensa  de  algodão  de  São  Luiz  e regularização  futura  dêstes,  o In- 
terventor do  Maranhão  encaminha  com  o Presidente  da  mesma  Com- 
panhia uma  revisão  do  contrato  de  15  de  Março  de  1928.  Visa  essen- 
cialmente o acôrdo  em  debate:  l.°  — alterações  das  cláusulas  contra- 
tuais sôbre  as  administrações  dos  serviços  que  competem  à Ulen  Mana- 
gement e forma  do  seu  pagamento;  2.°  — estabelecimento  de  uma 
reserva  de  6 %,  calculada  sôbre  a renda  bruta  dos  serviços  para  o seu 
melhor  aparelhamento;  3.°  — disposição  da  renda  líquida  restante, 
depois  dos  previstos  para  o serviço  de  juros  determinada  pelo  Decreto 
do  Govêrno  Provisório  n.°  23.829;  4.°  — alteração  nas  garantias  do 
empréstimo  e 5.°  — disposição  dos  fundos  em  depósito  no  Banco  do 
Brasil,  a crédito  do  Banking  Trust  Company. 

Convidada  a opinar  sôbre  êste  acôrdo  pelo  Interventor  Martins  de 
Almeida,  em  11-5-1935,  esta  Secção  Técnica  julga  que  não  há  inconve- 
niente na  modificação  do  contrato  de  1928,  quanto  aos  itens  1,  2,  3 e 
4,  pois  se  trata  nos  vários  casos  de  fórmulas  para  melhoramento  dos 
serviços  urbanos  da  Capital  e seu  respectivo  pagamento. 

Quanto  ao  item  5,  aplicação  dos  fundos  depositados,  a Secção  Téc- 
nica não  pode  aconselhá-la.  Os  fundos  depositados  elevam-se  a 
3.700:000$000.  O Govêrno  do  Maranhão  aceita  transferir  a favor  dos 
banqueiros  a quantia  de  2.000:000$000,  deduzidas  as  despesas  da  re- 
messa e 100:000$000,  já  retirados  pelo  Comité,  para  a amortização  in- 
tegral das  obrigações  vencidas  de  l.°  de  maio  de  1932  a l.°  de  novembro 
de  1933,  com  o seu  excedente  efetuar  o pagamento  integral  dos  coupons 
vencidos  no  mesmo  período  de  tempo;  entregar  à Ulen  Managment 
para  ampliação  dos  serviços  de  São  Luiz  sob  a administração  da  mesma, 
a quantia  de  1.200:000$000  e reservar  para  o Estado  o excedente 
(500:000$0001 . 
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O empréstimo  do  Maranhão  está  expressamente  incluído  no  grau 
VII  do  esquema  Oswaldo  Aranha.  Os  fundos  a êle  referentes  estão, 
portanto,  liberados  pelo  Govêrno  do  Estado,  como  o próprio  Interventor 
Martins  de  Almeida  friza  na  sua  resposta  ao  Presidente  da  Ulen  Mana- 
gement. A transferência  dos  2.000:000$000  dos  depósitos  contrariaria 
assim  o Decreto  n°  23.829.  Diz  êste  no  art.  l.°  alínea  5:  “os  mil  réis 
disponíveis  após  as  transferências  previstas  neste  plano  serão  invertidos 
pelo  Govêrno  Federal,  pelo  dos  Estados  e Municípios,  conforme  o caso,, 
em  obrigações  existentes  da  dívida  interna  ou  em  obras  produtivas  no 
país  ou  em  outra  forma  a combinar.”  E na  alínea  8:  “quando  um  paga- 
mento de  juros  parcial  ou  total  fôr  feito  sôbre  um  coupon  na  forma 
dêste  plano,  será  feito  como  pagamento  integralmente  relativo  àquele 
coupon  e os  coupons  vencidos  (si  houver)  serão  os  últimos  dos  títulos 
a áerem  pagos  ou  serão  retidos  para  futuro  ajuste.” 

Nos  termos  e no  espírito  do  Decreto  23.829  é que  deve  ser  regulado 
o serviço  do  empréstimo  do  Maranhão,  cuja  fiscalização,  como  a de 
outros  Estados  e Municípios  brasileiros,  cabe,  pelo  artigo  5.°  do  mesmo 
decreto,  à Secção  Técnica.  As  partes  a serem  reservadas  para  a am- 
pliação dos  serviços  da  Capital  e para  o Estado  estão  de  acordo  com  o 
Decreto,  desde  que  esta  última  seja  aplicada  conforme  as  prescrições 
já  citadas  na  alínea  5. 

É êste  o nosso  parecer. 


N.°  625 

Rio  de  Janeiro,  4 de  julho  de  1935. 

Exrno.  Sr.  Dr.  Orlando  Bandeira  Villela 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Em  cumprimento  ao  despacho  de  V . Exa . , na  carta  anexa,  tenho 
a honra  de  passar  às  suas  mãos  o parecer  que  se  segue,  emitido  por  esta 
Secção  Técnica,  relativo  à reclamação  da  firma  R.  Cahin  & Cie.,  de 
Paris,  sôbre  pagamento  de  coupons  e obrigações  dos  empréstimos  fe- 
derais de  5 % ouro  — 1909  — (Porto  de  Pernambuco)  e 4 % — 1910' 
— (Estrada  de  Ferro  Goiaz) . 

EXPOSIÇÃO  DA  QUESTÃO 

Para  dirimir  a questão  do  pagamento  em  ouro  dos  juros  vencidos 
de  empréstimos  externos  do  Brasil,  entre  os  quais  os  de  1909,  5 % 
(Porto  de  Pernambuco)  e 1910  — 4 %,  (Estrada  de  Ferro  Goiaz)  foi  a 
mesma  submetida  à decisão  da  Côrte  Permanente  de  Justiça  Inter- 
nacional de  Haia  que,  por  sentença  de  12  de  julho  de  1929,  condenou 
o govêrno  brasileiro  ao  pagamento  em  ouro.  No  empréstimo  do  Porto- 
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de  Pernambuco  foram  incluídos  631.320  coupons  (Frs.  12,50)  vencidos 
de  fevereiro  de  1923  a agosto  de  1929,  no  valor  de  francos  ouro 
7.891.500,00  e no  empréstimo  de  1910,  1.574.651  (Frs.  10)  vencidos 
de  setembro  de  1922  a setembro  de  1929,  no  valor  de  francos  ouro 
15.746.510,  tudo  de  acordo  com  as  informações  prestadas  pelo  Ministro 
da  Fazenda  ao  Senado  Federal  em  1 de  setembro  de  1930.  Estipulada 
a conversão  do  franco  ouro  a 4,92487  tinha-se  para  o empréstimo  de 
1909,  Frs.  38.864.611,60  e para  o de  1910,  Frs.  77.549.514,70  ou  seja 
o total  de  Frs.  116.414.126,30.  Como  o Govêrno  já  havia  remetido  nas 
épocas  dos  pagamentos  a quantia  de  Frs.  7.891.500  para  o primeiro 
empréstimo  e Frs.  13.800.230  para  o segundo  ou  seja  o total  de  Frs. 
21.691.730,  ficou  reduzida  a dívida  a Frs.  94.722.396,30.  Êsses  alga- 
rismos foram  retificados,  mais  tarde,  pelo  Sr.  Souza  Reis  na  “A  de- 
pressão comercial  e o funding  de  1931”,  pág.  71,  passando  os  atrasados 
a Frs.  147.626.027,05  incluindo-se  nesta  parcela  a comissão  dos  ban- 
queiros, total  a ser  pago  conforme  o determinado  pelo  acordo  de  feve- 
reiro de  1932 . 

Por  êste  acordo  de  1932  (letras  A e B,  do  art.  2.°)  os  portadores 
de  atrasados  dos  empréstimos  de  1909  e 1910  que  entregassem  seus 
coupons  vencidos  ou  suas  obrigações  sorteadas,  receberiam  em  troca: 
a)  uma  quantia  em  espécie,  igual  ao  montante  nominal  em  francos 
franceses  indicados  nos  coupons  e obrigações,  e b)  um  ou  mais  certi- 
ficados representativos  de  atrasados  de  importância  igual  à diferença 
entre  o montante  dos  coupons  e obrigações  expressas  em  francos  ouro 
conforme  a decisão  da  Côrte  de  Haia.  As  somas  necessárias  ao  cumpri- 
mento do  item  A,  eram  retiradas  dos  fundos  de  provisões  existentes  e 
o reembolso  dos  certificados  representativos  dos  atrasados  seria  feito 
em  3 prestações  de  25%,  em  janeiro  de  1933,  de  37,5%,  em  abril  de 
1934  e 37,5%,  em  outubro  de  1934.  Assim  foi  feito  pelo  Govêrno,  igno- 
rando-se, entretanto,  por  falta  de  informações  dos  bancos  pagadores 
(Paris  et  Pays-Bas,  Union  Parisienne  e o Nationale  de  Crédit)  os  va- 
lores dos  coupons  e títulos  apresentados. 

PRIMEIRA  SOLICITAÇÃO  DE  R.  CAHIN  & CIE. 

Em  1931  os  Srs.  R.  Cahin  & Cie.,  portadores  de  um  certo  número 
de  coupons  vencidos  e sorteados  do  empréstimo  de  1909,  impressiona- 
dos com  os  boatos  pessimistas,  correntes  na  praça  de  Paris,  sôbre  a 
possível  insolvabilidade  de  alguns  bancos,  receberam  da  “Banque  Na- 
tionale de  Crédit”.  então  mandatária  do  govêrno  brasileiro,  o valor  dos 
seus  coupons  e títulos  no  total  de  francos  franceses  139.251,88. 

Em  janeiro  de  1933,  decepcionados  com  a inclusão,  no  acordo  de 
fevereiro  de  1932,  do  pagamento  em  ouro  dos  atrasados  de  Haia,  con- 
seguiram anular,  pelos  seus  advogados,  a operação  feita  com  a “Banque 
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Nationale”,  restituindo-lhe  êste  estabelecimento  os  títulos  e coupons 
negociados  contra  o reembolso  da  quantia  recebida. 

Levando  tais  títulos  e coupons  à “Banque  de  Paris  et  des  Pays 
Bas”,  nova  mandatária  do  govêrno  brasileiro,  receberam,  de  acordo  com 
o disposto  no  acordo  de  1932,  uma  parte  em  dinheiro  de  Frs.  Franceses 
139.251,88  e certificados  correspondendo  a frs.  546.605,31.  Os  dois 
primeiros  certificados,  respectivamente  de  Frs.  136.651,32  e 204.976,99, 
foram  pagos  nas  épocas  dos  seus  vencimentos.  Entretanto,  o Banco 
de  “Paris  et  Pays  Bas”  impugnou  o pagamento  do  3.°  certificado.  Ante 
essa  impugnação,  R.  Cahin  & Cie.  recorreram  ao  Ministro  da  Fazenda, 
pedindo  os  bons  ofícios  dos  Srs.  Rothschild.  Sugeriram  estes  a aplicação 
para  o caso  do  disposto  no  acordo  de  1932  sobre  o pagamento  dos  atra- 
sados . 

Ouvida  sôbre  a solicitação  de  R.  Cahin  & Cie.  esta  Secção  Técnica 
informou  ao  Ministro  da  Fazenda: 

1. °  a “Banque  Nationale”  não  poderia  aceitar  a anulação  da  ope- 
ração realizada,  sem  prévia  consulta  ao  Ministro  da  Fazenda. 

2. °  A “Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas”,  por  intermédio  da 
“Banque  Privèe  de  Genève”  não  deveria  ter  recebido  títulos  e coupons 
já  inutilizados  por  perfuração  e trocá-los  por  scrips  do  acordo,  sem 
prévia  consulta  ao  Ministro  da  Fazenda. 

3. °  Era  preciso  verificar  se  o govêrno  brasileiro  silenciou  sôbre 
o caso,  quando  recebeu  aviso  do  crédito  dos  frs.  139.251,88,  proveniente 
da  restituição  feita  pelos  Srs.  R.  Cahin  & Cie.,  pois,  dêste  modo,  estaria 
reconhecida  tal  operação.  Talvez  fôsse  êste  o motivo  pelo  qual  os  Srs. 
Rothschild  sugeriram  atender  aos  mesmos  R.  Cahin  & Cie.,  nas  con- 
dições do  art.  9,  do  acordo  de  fevereiro  de  1932. 

SEGUNDA  SOLICITAÇÃO  DE  R.  CAHIN  & CIE. 

Em  carta  de  25  de  maio  dêste  ano,  os  Srs.  R.  Cahin  & Cie.  voltam 
novamente  a solicitar  o pagamento  de  frs.  204.977,  relativos  à 3.a 
prestação  que  deixaram  de  receber.  Mas  não  se  resumem  a isto;  pedem 
também  o pagamento  de  frs.  950.736,50,  provenientes  da  diferença 
verificada  na  liquidação  de  23 . 618  coupons  vencidos  de  março  de  1922 
a setembro  de  1929  e de  12  títulos  resgatados  de  setembro  de  1927  a 
setembro  de  1929,  tudo  do  empréstimo  de  1910  (E.  F.  de  Goiaz),  ale- 
gando que  de  tais  coupons  e títulos  apenas  receberam  frs.  242.000  em 
vez  de  frs.  1.192.736,50. 
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PARECER  DA  SECÇÃO  TÉCNICA 

A sentença  da  Côrte  de  Haia  decidiu  “que  no  que  se  refere  aos 
empréstimos  do  Govêrno  Federal  Brasileiro  5%  — 1909,  (Porto  de  Per- 
nambuco) 4%  — 1910  e 4%  — 1911,  o pagamento  dos  coupons  ven- 
cidos e não  prescritos  na  data  dos  compromissos  e dos  coupons  a ven- 
cer, assim  como  o reembolso  dos  títulos  amortizados  e não  efetivamente 
reembolsados  e que  não  estejam  coberto  pela  prescrição  na  data  do 
presente  decreto,  ou  a amortizar  posteriormente,  devem  ser  efetuados 
nas  mãos  dos  portadores  franceses  na  razão  para  cada  franco,  do 
contra-valor  na  moeda  do  pagamento,  da  vigésima  parte  de  uma  moeda 
de  ouro  pesando  grs.  6,45.161  com  o padrão  de  900/1.000  de  ouro 
fino. 

Impossibilitado  de  assegurar  o serviço  da  maior  parte  dos  seus  em- 
préstimos externos,  o govêrno  brasileiro  realizou  o acordo  de  fevereiro 
de  1932,  no  qual  se  previa  o pagamento  integral  em  espécie,  antes  do 
fim  de  1934,  dos  atrasados  vencidos  antes  de  1 de  janeiro  de  1930,  dos 
empréstimos  de  5%  ouro,  de  1909  e 4%  ouro  de  1910.  Em  seguida  a 
êste  acordo,  a “Association  Nationale  des  Porteurs  de  Valeurs  Mobi- 
liêres”  convidou  os  portadores  das  obrigações  dos  empréstimos  litigio- 
sos a depositarem  seus  coupons  vencidos  e títulos  sorteados,  a partir 
de  abril  de  1J32,  nos  guichets  dos  estabelecimentos  encarregados  da 
sua  execução. 

Esta  simples  enunciação  basta  para  mostrar  a improcedência  da 
pretensão  dos  Srs . R . Cahin  & Cie . , querendo  aplicar  a execução  da 
decisão  de  Haia  a coupons  e títulos,  liquidados  anterior  mente  a essa 
execução.  A sentença  de  Haia  visou  os  títulos  não  efetivamente  reem- 
bolsados. Ora,  se  os  Srs.  Cahin  & Cie.,  embolsaram  os  seus  títulos  e 
coupons,  nenhum  direito  lhes  assiste  a qualquer  reclamação. 

A argumentação  de  R.  Cahin  & Cie.,  sociedade  destinada  a espe- 
cular sôbre  coupons  internacionais,  destroi-se  por  si  mesma.  Alegam 
êsses  Srs.  em  sua  primeira  reclamação  que  impressionados  com  os  boa- 
tos alarmantes  sôbre  a situação  de  alguns  bancos  franceses,  procuraram 
receber  em  francos  papel  o valor  ouro  dos  seus  coupons.  Se  receiosos 
de  perderem  tudo,  receberam,  R.  Cahin  & Cie.,  francos  papel  em  vez 
de  francos  ouro,  deram-se  naturalmente  como  pagos  e satisfeitos.  A 
reserva  que  teriam  feito  (segundo  alegam)  do  direito  de  receber,  pos- 
teriormente, o pagamento  integral  em  francos  ouro,  perdeu  o seu  valor 
por  não  ter  sido  provado  segundo  estabelece  o último  § do  artigo  2, 
do  acordo  de  1 932 . Somente  por  um  ato  abusivo  dos  Bancos  mandatá- 
rios do  govêrno  brasileiro,  os  títulos  e coupons  de  que  os  Srs . R . Cahin 
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& Cie.,  são  portadores,  puderam  voltar  à circulação,  depois  de  perfu- 
rados, e portanto,  liquidados.  A sugestão  dos  Srs.  Rothschild  não  pode 
ser  aceita  porquanto  o art.  9 do  acordo  de  1932  não  se  pode  referir  a 
títulos  e coupons  que  já  tinham  sido  cancelados  contra  pagamentos 
aceitos  sem  contestação  pelos  respectivos  portadores.  No  caso  dos 
Srs.  Cahin  & Cie.,  o pagamento  foi  mais  do  que  aceito;  foi  solicitado. 

Sôbre  os  coupons  e títulos  do  empréstimo  de  1910,  não  é menos 
inconsistente  do  que  na  parte  referente  ao  empréstimo  de  1909,  a so- 
licitação dos  Srs.  Cahin  & Cie.  Em  l.°  de  outubro  de  1931,  Cahin  & 
Cie.,  apresentaram  à “Société  Génerale  de  Paris”  23.618  coupons  e 12 
títulos  amortizados  do  citado  empréstimo,  recebendo  o seu  valor  em 
francos  papel  (242.000).  Sobrevindo  o acordo  de  1932,  Cahin  & Cie., 
pediram  a devolução  dos  títulos  e coupons  liquidados,  restituindo  êles 
por  sua  vez  a referida  quantia.  Tendo  respondido  à “Société  Générale” 
haver  agido  como  intermediária  da  Banque  “L’Union  Parisienne”,  foi 
o pedido  levado  a êste  último  estabelecimento  de  crédito. 

Resumindo:  Cahin  & Cie.,  reclamam  do  Govêrno  Brasileiro  por 
diferenças  entre  francos  papel  e francos  ouro  de  títulos  e coupons  que 
já  liquidaram,  a quantia  total  de  francos  1.155.713,50,  dos  quais  Frs. 
204.977  correspondentes  ao  empréstimo  de  1909  e Frs.  950.736,50  ao 
empréstimo  de  1910. 

A Secção  Técnica,  pelos  motivos  e razões  anteriormente  expostos, 
é de  parecer  que  não  tem  base  a solicitação  de  R.  Cahin  & Cie.,  e mais 
que  o Ministério  dá  Fazenda  deve  pedir  explicações  à Banque  Nationale 
de  Crédit  e a de  Paris  et  Pays  Pas,  à primeira  pela  restituição  de  títulos 
e coupons  pagos  e inutilizados,  e à segunda  pela  troca  dc  títulos  e 
coupons,  nas  mesmas  condições,  por  certificados  pertencentes  ao  stock 
destinado  a atender  à troca  de  coupons  e títulos  previstos  na  sentença 
de  Haia.  Deveria  ainda  ser  oficiado,  com  urgência,  à Banque  de  l’Union 
Parisienne  ordenando  que  a mesma  recusasse  a devolução  dos  Frs. 
242.000,  pagos  a Cahin  & Cie.,  contra  a entrega  dos  23.618  coupons 
e 12  títulos  do  empréstimo  de  1910,  por  estarem  tais  coupons  e títulos 
considerados  liquidados  para  todos  os  efeitos. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.  os  protestos  do  meu 
mais  elevado  apreço. 

a)  — Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  695 


Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1935. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Orlando  Bandeira  Villela 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Transmitindo  a V.  Exa.  o processo  anexo,  originado  pelo  ofício 
n.°  155,  de  22-11-32,  da  Delegacia  do  Tesouro  em  Londres,  e encami- 
nhado a esta  Secção  Técnica  pelo  seu  ofício  n.°  153-1935,  cumpre-me 
prestar  as  seguintes  informações: 

1  — Inicia  o processo  em  estudo  a exigência  feita  pelo  Sr.  De- 
legado do  Tesouro  em  Londres  (fls . 74)  à Companhia  Estrada  de  Ferro 
Vitória  a Minas,  na  pessoa  de  seu  Representante,  em  Paris,  para  que 
restituisse  ao  Tesouro  Brasileiro,  o valor  de  100  coupons  n.°  32,  ven- 
cidos em  15  de  dezembro  de  1925,  e 790  coupons  vencidos  em  15  de 
junho  de  1926,  do  Empréstimo  Federal  Curralinho-Diamantina,  que 
foram  indevidamente  pagos  pela  citada  Companhia,  em  novembro  de 
1931. 

O Sr.  Delegado  baseia  a mesma  exigência  na  prescrição  quinque- 
nal que  alcançou  os  referidos  coupons. 

O Representante  da  Companhia,  respondendo  ao  Sr.  Delegado, 
(fls.  71)  contesta  ter  havido  prescrição  dos  referidos  coupons  porque: 


1 — A Companhia  Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas  foi  in- 

timada por  várias  vezes  a comparecer  perante  a l.a  Câ- 
mara do  Tribunal  Civil  do  Departamento  do  Sena  — 
Paris . 

2 — Desde  que  houvesse  início  de  litígio,  o serviço  financeiro 

dos  títulos  e por  consequência  a prescrição  se  achava  in- 
terrompida, conforme  a Jurisprudência  francesa. 

3 — Estava  materialmente  impossibilitada  de  continuar  o 

serviço,  devido  a arrestos  praticados,  a pedido  dos  obri- 
gacionistas, não  somente  em  suas  mãos,  como  também 
na  séde  da  Companhia  em  Paris,  nos  diversos  Bancos 
suscetíveis  de  reter  fundas  e mesmo  em  Londres,  perante 
a Delegacia  do  Tesouro  Brasileiro. 


Realmente  consta  do  processo,  às  fls.  48  a 66,  a cópia  da  Sen- 
tença dada,  em  10  de  julho  de  1930,  contra  a Companhia  Estrada  de 
Ferro  Vitória  a Minas,  a favor  dos  Srs . Marcei  Lob,  Jean  Hooge,  Bems- 
teins  e Sylvain  Asch. 

Em  resumo,  segundo  se  depreende  da  própria  Sentença,  aqueles 
Senhores  pediram  ao  Tribunal, 

“Sem  outra  precisão  relativa  à quantidade  e natureza  dos 
coupons  e dos  títulos  que  diziam  possuir  e que  são,  entretanto, 
a base  necessária  e o limite  do  direito  que  eles  pretendem 
exercer,  para  condenar  a Companhia  ré  a pagar  em  Frs.  Ouro 
ou  na  paridade  do  franco,  os  títulos  amortizados  e os  coupons 
vencidos  que  eles  apresentarem , sejam  eles  próprios,  sejam 
como  mandatários,  nos  guichets  do  Banco  encarregado  do  ser- 
viço do  empréstimo” . 

Com  êste  pedido  o Tribunal  não  concordou  pelas  seguintes  razões: 
(fls.  51) 


“que  todo  autor  ou  interventor  somente  pode  agir  dentro  do 
limite  do  direito  de  crédito  que  pretende  exercer,  devendo  exi- 
bir o ou  os  títulos  que  fixam  a existência  e a quota  de  seu 
direito.  Uma  demanda  que  não  fôr  apoiada  com  a juntada 
dêsses  títulos  é julgada  improcedente”. 

A juntada  dêstes  títulos  e coupons  foi  feita  posteriormente,  como 
se  conclui  do  segundo  tópico  da  Sentença  (fls.  54) 

“visto  a improcedência  do  pedido  oposto  pela  Companhia  Vi- 
tória a Minas,  teve  esta  de  modificar  os  pedidos  e conclusões, 
para  os  precisar  em  algarismos  e os  limitar  na  medida  do  in- 
terêsse  pessoal  que  puderam  justificar  pela  exibição  dos  cou- 
pons e títulos  que  tiveram  de  comunicar  à última  hora  por 
fôrça  de  uma  intimação” . 

E finalmente  a sentença  conclui,  (fls.  65)  — 

“condenando  a Companhia  Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas 
a pagar  a Lob  o montante  de  sete  coupons  de  Frs.  62,50  e de 
28.  coupons  de  Frs.  12,50,  a Hooge,  o de  sete  coupons  de  Frs. 
62,50,  e de  28  coupons  de  Frs.  12,50  a Bernstein,  o montante 
de  sessenta  coupons  de  Frs.  12,50,  a Asch,  — o de  100  coupons 
de  Frs.  12,50  e a Bonnaud,  o de  cinquenta  coupons  de  Frs. 
12,50”. 

o todo  na  paridade  do  franco  ouro  da  lei  de  17  Germinal,  ano  XI. 
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Supomos  que.  assim  como  nosso  Código  Civil  estabelece  em  seu 
artigo  176  que  a interrupção  da  prescrição  por  um  credor,  não  apro- 
veita aos  outros  credores,  em  França  será  a mesma  coisa,  tanto  mais 
que  o próprio  Tribunal  do  Sena,  em  Paris,  lavrou  a sua  Sentença  com 
indicação  nominal  dos  demandadores  que  foram  compelidos  a exibir 
os  títulos  para  provarem  o seu  direito.  É lógico,  portanto,  que  a inter- 
rupção de  prescrição  só  pode  ser  invocada  por  credores  nestas  con- 
dições . 

Os  benefícios  da  Sentença  em  apreço  somente  couberam  a Lob, 
Hooge,  Bemstein,  Asch  e Bonnaud,  na  medida  dos  títulos  e coupons 
apresentados . 

Ora,  se  a Sentença  abrangeu  somente  o total  de  270  coupons,  di- 
vididos como  acima  se  encontra,  não  poderia  ser  extensiva  aos  100 
coupons  N.°  32,  e 790  N.°  33,  como  pretende  o Representante  da  Com- 
panhia. E tanto  mais  que,  tendo  sido  lavrada  a Sentença  em  10  de 
julho  dè  1930,  com  o prazo  de  30  dias  para  seu  cumprimento,  os  refe- 
ridos 890  coupons  vencidos  em  15  de  dezembro  de  1925  e 15  de  junho 
de  1926,  foram  pagos  em  novembro  de  1931,  apesar  de,  caracteristica- 
mente,  prescritos. 

A outra  alegação  do  Representante  da  Companhia,  para  se  es-, 
quivar  à restituição  muito  justificadamente  exigida  pelo  Sr.  Delegado, 
é a de  que:  — 

“estava  materialmente  impossibilitado  de  continuar  o serviço 
devido  a arrestos  praticados  a pedido  dos  obrigacionistas”. 

Também  não  procede  esta  alegação  porque  assim  como  a inter- 
rupção da  prescrição  por  um  credor,  só  a êste  beneficia,  é claro  que 
um  arresto,  ou  qualquer  ato  judicial  de  interêsse  pessoal,  não  pede 
beneficiar  terceiros . 

E o Representante  não  provou  que  os  portadores  dos  100  coupons 
N.°  32,  e 790  N.°  33  interpuseram  qualquer  recurso  legal  que  interrom- 
pesse a prescrição  em  que  cairam  os  referidos  coupons. 

2 — Passando  a outra  ordem  de  considerações: 

Na  ocasião  em  que  se  negociava  o Funding  de  1931,  foi  verificado 
pelo  Balanço  levantado  pelos  agentes  financeiros  do  Brasil  a existência 
de  coupons  atrasados  do  Empréstimo  Federal  Curralinho-Diamantina 
desde  15  de  junho  de  1924  (N.°  29)  até  15  de  junho  de  1931  (N.°  43) 
no  valor  de  Frs.  1.570.050,00,  de  198  títulos  sorteados  no  valor  de 
Frs.  99.00. 
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Verificou-se,  mais  tarde,  que  existiam  também  outros  coupons 
atrasados,  no  «valor  de  Frs . 23 . 525  e um  título  sorteado  no  valor  de 
Frs.  500,  resultando  daí  a seguinte  posição: 

Coupons  atrasados 
Títulos  sorteados 


Frs.  1.693.075 


Frs.  1.593.575 
Frs.  99.500 


Aquela  soma  de  Frs.  1.693.075,  convertida  pelos  Srs.  N..M.  Ro- 
thschilds  & Sons,  na  razão  de  4 Frs.  Papel  para  1 Ouro,  produziu  o 
total  de  Frs.  Papel  6.772.300,  que  foi  incluído  nos  títulos  do  Funding 
1931,  série  de  20  anos. 

Datando  de  outubro  de  1931  as  negociações  entaboladas  do  Fun- 
ding do  mesmo  ano,  e tendo  o processo  que  aqui  se  faz  referência  ter- 
minado em  julho  de  1930,  é claro  que  os  100  coupons  N.°  32  e os  790 
N.°  33,  do  empréstimo  em  apreço,  nada  tem  a vêr  com  o referido 
Funding . 

Nestas  condições,  esta  Secção  Técnica  é de  parecer  que  é de  todo 
procedente  o pedido  feito  a fls.  79  pelo  Sr.  Delegado  do  Tesouro  em 
•Londres,  para  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  determinar  à diretoria  da 
Companhia  Vitória-Minas,  nesta  Capital,  que  ordene  aos  seus  Repre- 
sentantes na  Europa;  a restituição  ao  Tesouro  Nacional,  das  impor- 
tâncias pagas  pelos  coupons  acima  referidos,  que  estavam  prescritos 
na  data  em  que  foram  pagos. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.  os  protestos  do  meu 
mais  elévado  apreço. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técxiico 


N.°  835 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1935. 
Exmo.  Sr.  Dr.  Jeronymo  Serqueira 

DD.  Secretário  das  Finanças  da  Prefeitura  do  D.  Federal. 

Acuso  o recebimento  do  ofício  n.  1,  de  13  do  corrente,  no  qual 
V.  Exa.  solicita  que  esta  Secção  Técnica  responda  diversos  itens 
constantes  do  mesmo,  sôbre  a aquisição  feita  pela  Prefeitura  do  Dis- 
trito Federal,  de  títulos  de  sua  dívida  externa. 

Esta  Secção  Técnica  satisfaz  da  forma  seguinte  as  consultas  for- 
muladas: 

I — “A  partir  de  28  de  setembro  de  1933,  dada  a situação  cam- 
bial do  país.  era  possível  aos  Estados  e Municípios  efetuar 
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transferências  de  valores  ouro  para  a aquisição  nas  bolsas 
de  Londres  e New  York  de  títulos  de  empréstimos  externos?” 

RESPOSTA  — Não.  A situação  cambial 'do  Brasil  não  permitiu,  a par- 
tir de  28/10/1931,  a transferência  regular  de  valores 
para  fora  do  país,  tanto  assim  que  por  determinação 
expressa  do  Govêrno  Provisório,  os  Estados  e Municí- 
pios ficaram  obrigados  a depositar  no  Banco  do  Brasil, 
em  moeda  nacional,  calculada  ao  câmbio  de  6d,  base 
ouro,  as  importâncias  correspondentes  às  prestações 
vencidas  e não  pagas  de  seus  empréstimos  externos  (te- 
legrama do  Ministro  da  Justiça,  de  28/10/1931) . 

II  — “Caso  fôsse  possível  essa  transferência,  poderia  a Prefeitura 
adquirir  diretamente  tais  títulos  abaixo  do  par,  ou  seria  for- 
çada a fazer  os  resgates  por  intermédio  dos  Agentes  Finan- 
ceiros, nos  têrmos  dos  contratos  respectivos,  sempre  ao  par 
ou  acima  do  par  ?” 

RESPOSTA  — Si  houvesse  disponibilidade  cambial  a Prefeitura  seria 
obrigada  a obedecer  os  têrmos  dos  contratos  respectivos 
até  31/3/1934.  Só  a partir  de  1/4/1934  é que  pelo  De- 
creto 23.8.29  foram  estabelecidas  novas  bases  para  as 
possíveis  amortizações  da  dívida  externa  até  31/3/1938. 

III  — “Ainda  na  hipótese  de  ser  possível  remeter  fundos  para  a 

compra  direta  de  títulos,  essa  remessa  não  viria  contrariar 
as  razões  que  justificaram  o esquema  Oswaldo  Aranha?” 

RESPOSTA  — Sim.  Se  fossem  possíveis  as  remessas  regulares  para 
compra  de  títulos  estariam  contrariadas  as  razões  de- 
terminantes do  esquema  Oswaldo  Aranha. 

IV  — “Uma  vez  baixado  o Decreto  Federal  n.°  23.829  de  5 de 

fevereiro  de  1934  que  investiu  essa  Secção  Técnica  nas  fun- 
ções fiscalizadoras  do  cumprimento  do  mesmo  por  parte  dos 
Estados  e Municípios,  foi  essa  Secção  consultada  pela  Prefei- 
tura Municipal  sobre  a aquisição  no  Brasil  e em  moeda  na- 
cional de  títulos  de  sua  dívida  externa  ?” 

« 

RESPOSTA  — Sim!  Em  10  de  fevereiro  de  1934  o Interventor  Dr. 

Pedro  Ernesto  dirigiu  a esta  Secção  Técnica  o ofício 
n.°  6,  no  qual  o item  n.°  2,  era  o seguinte:  “Poderá  a 
Prefeitura  aplicar  o referido  saldo  na  aquisição  de  tí- 
tulos ou  coupons  vencidos  de  sua  dívida  externa  que, 
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por  acaso,  lhes  sejam  oferecidos  para  compra  em  moeda 
nacional  ?”  A Secção  Técnica,  em  ofício  de  20  de  fe- 
vereiro de  1934,  respondeu:  “Quanto  à segunda  con- 
sulta a Secçãô  Técnica  é de  opinião  que,  em  determi- 
nados casos,  essa  Prefeitura  poderá  aplicar  o excedente 
dos  depósitos  na  aquisição  de  títulos  de  sua  dívida  ex- 
terna, que,  por  acaso  lhe  sejam  oferecidos  para  compra 
em  moeda  nacional.  E isto  porque  a alínea  6.a  do  ar- 
tigo l.°  do  Decreto  n.°  23.829,  diz:  — “Sendo  possível, 
durante  o período  do  plano,  tornar  disponível  maior 
quantia  em  cambiais,  o Govêrno  Federal  pretende  apli- 
car essa  disponibilidade  no  resgate,  por  compra  abaixo 
do  par,  de  títulos  federais,  estaduais  e municipais,  que 
estiverem  em  circulação,  porém  nenhum  título  será 
adquirido  para  tal  fim  sem  que  esteja  recebendo  ser- 
viço regularmente  na  forma  dêste  plano.  O que  a refe- 
rida alínea  autoriza  é a remessa  para  o exterior  de 
maiores  quantias  do  que  as  previstas  no  aludido  de- 
creto, mas  só  na  hipótese  de  haver  abundância  de  cam- 
biais em  nossos  mercados  monetários  e daí  advirem 
vantagens  na  aquisição,  a preços  remuneradores,  de 
títulos,  tornando-se  assim  possível  em  maior  escala,  a 
amortização  da  nossa  dívida  externa.  Nessa  hipótese,  as 
remessas  seriam  realizadas  por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil,  que  seria  indenizado  pelos  depósitos  feitos  pelos 
Estados  e Municípios.  Por  conseguinte  é o próprio  de- 
creto que  permite,  tàcitamente,  que  se  empreguem  os 
excedentes  na  aquisição  de  títulos  da  dívida  externa, 
condicionando  essa  possibilidade  à quantidade  de  câm- 
bio disponível.  Parece,  portanto,  que  há  maior  número 
de  motivos  que  justifiquem  essas  compras,  quando,  para 
adquirir  os  títulos,  não  haja  necessidade  de  remessa  de 
fundos  para  o exterior.  Há,  porém,  a ponderar  que  a 
alínea  6.a  atribui  ao  Govêrno  Federal  a faculdade  de 
aquisição  de  títulos  e é êle,  por  isso,  o senhor  da  opor- 
tunidade dessas  compras.  Assim  sendo,  a Secção  Téc- 
nica é de  parecer  que  a Prefeitura  pode  aplicar  o saldo 
dos  depósitos  feitos  em  virtude  do  que  dispõe  o Decreto 
n.°  23 . 829,  na  aquisição  de  títulos  de  sua  dívida  externa, 
que  lhe  sejam  oferecidos  em  moteda  nacional,  desde 
que: 

a)  — para  essa  aquisição  preceda  autorização  do 
Govêrno  Federal. 
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b)  — haja  na  aquisição  de  títulos  da  dívida  ex- 

terna mais  vantagem  para  os  cofres  da  Pre- 
feitura do  que  na  compra  de  títulos  da  dí- 
vida interna. 

c)  — a aquisição  dos  coupons  se  limite  aos  ane- 

xados aos  títulos  adquiridos,  visto  que  não 
se  podem  adquirir  coupons  vencidos,  desta- 
cados, pois  êsses  coupons,  de  acordo  com  o 
Decreto  n.°  23.829,  artigo  l.°,  alínea  8,  “serão 
os  últimos  do  título  a serem  pagos.” 

V — “Tendo  a Prefeitura  adquirido  os  seus  títulos  ao  preço  mé- 
dio de  Rs.  3$034  e Rs.  18$888,  o dólar  e a libra  nominais, 
pode  informar  essa  Comissão,  pelos  elementos  que  possui 
inclusive  os  referentes  às  aquisições  da  mesma  natureza  efe- 
. tuadas  pelos  demais  Estados  da  Federação,  se  os  citados  pre- 
ços forem  vantajosos  para  a Municipalidade  ?” 

RESPOSTA  — Sim.  Considerando  a cotação  efetiva  do  dólar  e da 
libra,  foram  vantajosas  as  aquisições,  na  época,  de  tí- 
tulos da  Prefeitura  pelos  preços  agora  trazidos  ao  nosso 
conhecimento . 

VI  — “Teve  essa  Comissão  ciência  da  aquisição,  por  parte  de 
outros  Estados,  de  preços  médios  inferiores  aos  obtidos  pela 
Prefeitura  ?” 

RESPOSTA  — Pelas  informações  recebidas  somente  o Estado  do  Rio 
de  Janeiro  adquiriu  578  títulos  de  1.000  dólares  por 
preço  médio  ligeiramente  inferior  ao  pago  pela  Prefei- 
tura. As  demais  aquisições  feitas  pelos  Estados  e Mu- 
nicípios têm  os  seus  preços  médios  mais  elevados  que 
os  obtidos  pelo  Distrito  Federal. 

Eis  o que  me  cabe  dizer  a V.  Exa.,  em  resposta  à consulta  feita 
a esta  Secção  Técnica. 

Reitero  a V . Exa . os  protestos  da  minha  elevada  consideração . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  1.050 


Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1935. 

Exmo.  Sr.  Capitão  Juracy  Magalhães 
DD.  Governador  do  Estado  da  Bahia. 

Tendo  em  vista  o telegrama  por  V.  Exa.  enviado  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  em  data  de  ontem,  respeitosamente  solicito  sua  preciosa 
atenção  para  a seguinte  exposição: 

Ao  estabelecer  normas  para  pagamento  do  serviço  da  dívida  externa 
dos  Estados  e Municípios,  o Decreto  n.°  23.829,  de  5 de  fevereiro  de 
1934  incluiu  no  seu  grau  VIII,  para  o qual  não  haveria  câmbio  dispo- 
nível até  março  de  1938,  os  empréstimos  externos  do  Estado  da  Bahia. 

Não  concordando  com  esta  classificação,  que,  equiparava  a situa- 
ção financeira  da  Bahia  à do  Amazonas,  Pará,  Rio  Grande  do  Norte, 
Ceará,  etc . , solicitou  V . Exa . ao  Govêrno  Federal  a inclusão  dos  em- 
préstimos baianos  no  grau  VII  daquele  mesmo  Decreto  23.829  de  5 
de  fevereiro  de  1934,  desFarte  levantando  de  um  modo  louvável  o cré- 
dito de  seu  Estado. 

Foi,  assim,  em  consideração  aos  reiterados  propósitos  manifestados 
pelo  Govêrno  do  Estado  da  Bahia,  desejoso  de  pagar  os  serviços  de  sua 
dívida  externa,  que  o Govêrno  Federal,  pelo  Decreto  24.490  de  28  de 
junho  de  1934,  estendeu  aos  empréstimos  externos  daquele  Estado  as 
vantagens  do  grau  VII  do  Decreto  23.829. 

Para  que  o Estado  pudesse  fazer  face  aos  seus  compromissos  ex- 
ternos, esta  Secção  Técnica  providenciou  em  seguida,  para  a liberação 
do  depósito  de  3.350  contos  de  réis,  que  a Bahia,  depois  da  amigável 
rescisão  do  contrato  com  a Ethelburga,  mantinha  no  Bank  of  London . 

Durante  a vigência  do  Decreto  23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934, 
até  o dia  l.°  dêste  mês,  a Bahia  cumpriu  rigorosamente  suas  obriga- 
ções, elevando-se  a importância  de  suas  remessas  para  o exterior  a 
£ 27.955  e francos  81.092. 

Ao  se  vencer,  porém,  no  dia  l.°  do  corrente,  o coupon  do^  emprés- 
timo de  1904,  no  valor  de  £ 5.119,  equivalentes  ao  câmbio  oficial  de 
ontem  a 297:987$228,  fomos  cientificados  pelo  Banco  do  Brasil  de  que 
êsse  Estado  não  havia  recolhido  os  mil  réis  correspondentes  ao  seu 
compromisso . 
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O inadimplemento  do  esquema  Oswaldo  Aranha  pelo  Govêrno  de 
V.  Exa.,  refletirá  sem  dúvida,  da  maneira  mais  nefasta  sôbre  o cré- 
dito de  todo  o Brasil,  sobretudo  se  fôr  efetivado  o ato  do  Poder  Legis- 
lativo baiano,  que  a imprensa  acaba  de  divulgar. 

O de  que  a União  necessita,  neste  momento  delicadíssimo  de  sua 
transição  financeira,  é uma  perfeita  coordenação  de  atitudes  de  todas 
as  unidades  federativas,  com  relação  ao  Decreto  23.829,  que  é,  por 
assim  dizer,  o termômetro  do  crédito  nacional. 

Em  relação  ao  montante  total  de  nossas  dívidas  externas  o que  o 
esquema  Oswaldo  Aranha  menciona  como  obrigação  de  pagamento  não 
passa  de  uma  verdadeira  taxa  de  seguro  à estabilidade  do  nosso  cré- 
dito . A própria  Bahia,  por  exemplo,  que  de  conformidade*  com  a letra 
de  seus  contratos,  teria,  durante  o ano  de  1936,  de  reservar  £ 244.023 
e Frs.  3.705.423  para  a verba  destinada  às  suas  obrigações  externas, 
graças  ao  Decreto  23 . 829  desembolsará,  naquele  mesmo  período,  apenas 
£ 32.369  e Frs.  510.093. 

Para  um  Estado,  cuja  receita  orçada  não  é superior  a 70.586  contos 
de  réis,  onerosíssima,  por  certo,  é a satisfação  dêsses  compromissos. 

Ao  cumprir  a palavra  empenhada,  entretanto,  a Bahia  resguarda 
o próprio  crédito  nacional,  que  bem  lhe  merece  tão  grande  sacrifício, 
e demonstra  ter  uma  ampla  visão  das  consequências  da  “política  co- 
lonial” das  grandes  potências  européias,  para  as  quais  o Brasil,  e os 
países  de  sua  categoria  econômica,  são  simples  “fenômenos  de  produ- 
ção”, perfeitamente  substituíveis. 

Esta  Secção  Técnica  não  pretende,  nem  o poderia  pretender,  al- 
terar a orientação  que  V.  Exa.  houve  por  bem  imprimir  às  questões 
internas  da  Bahia,  cujo  êxito  só  de  seu  tino  administrativo  dependem . 

Mas,  estribadas  no  art.  5.°  do  Decreto  23.829,  julgamos  de  nosso 
dever  salientar-lhe  todos  êsses  pontos  e dirigir  a V.  Exa.  um  apelo 
a fim  de  que  seja  ao  menos  providenciado  o pagamento  do  coupon  do 
empréstimo  de  1904,  vencido  no  dia  l.°  dêste  mês,  desfarte  se  evitando 
que  a Bahia,  com  sua  presente  atitude,  embarace  ou  até  impossibilite 
as  negociações  que  provàvelmente,  num  futuro  próximo,  o Govêrno 
da  União  encetará  com  seus  credores  externos. 


Apresento  a Vossa  Excelência  os  protestos  da  mais  elevada  con- 
sideração. 


a)  Valentim  F.  Bouças 


Secretário  Técnico. 
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N.°  1.221 


Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1935 . 


Exmo.  Sr.  Dr.  Cesario  Coimbra 

DD.  Presidente  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo. 


Tenho  a honra  de  acusar  o recebimento  do  ofício  n.°  1.8,90  de  22 
do  corrente,  em  que  Vossa  Excelência  consulta  esta  Secção  Técnica 
.sobre  o modo  pelo  qual  deve  ser  efetuado  o pagamento  de  £ 85.801, 
para  satisfação  do  coupon  n.°  19  vencível  em  1/1/1936  do  empréstimo 
externo  dêsse  Instituto . 

Concretiza  Vossa  Excelência  a consulta  em  apreço  da  forma  que 
se  segue : * 

1. ° — “Si  devemos  fazer  a remessa  da  importância  de  £ 85.801 

para  o pagamento  do  coupon  19,  vencível  em  l.°  de  ja- 
neiro p . f . , ou  si  devemos  telegrafar  a Lazard  Brothers 
& Co.  Ltd.  determinando  que  empreguem  nesse  paga- 
mento as  somas  que  devem  existir  em  suas  mãos. 

2. ° — No  caso  de  remetermos  essa  quantia,  consultamos  se 

deve  ela  ser  retirada  das  importâncias  depositadas  no 
Banco  do  Estado,  que  paga  juros  ao  Instituto,  ou  das 
imobilizadas  sem  juros  nas  emprêsas  dependentes  dos 
Srs.  Murray  Simonsen  & Cia.  Ltda. 

3. ° — Caso  entendam  VV.  SS.  que  façamos  a remessa  reti- 

rando fundos  de  uma  das  contas  mencionadas  no  item 
2.°,  perguntamos  se  deve  a mesma  ser  feita  com  a con- 
dição de  Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.,  só  poderem  se 
utilizar  dela  mediante  o compromisso  da  imediata  cre- 
mação dos  coupons  ainda  não  incinerados,  inclusive  o 
de  n.°  19,  que  deve  ser  pago  em  l.°  de  janeiro  p.f.” 

A consulta  versa,  em  primeiro  lugar,  sôbre  matéria  do  contrato 
de  empréstimo  de  £ 10.000.000  (7/2%)  — firmado  na  cidade  de  São 
Paulo  no  dia  2 de  janeiro  de  1926,  entre  o Instituto  de  Café  do  Estado 
de  S . Paulo  e os  banqueiros  Srs . Lazard  Brothers  & Company  Limited, 
de  Londres;  e,  em  segundo  lugar,  sôbre  o disposto  no  Decreto  n.°  23.829, 
de  5 de  fevereiro  de  1934,  que  determinou  fosse  o pagamento  do  serviço 
dos  empréstimos  externos  feito,  a começar  de  abril  de  1934  até  março 
de  1938.  de  acordo  com  o plano  organizado  pelo  Govêrno  Federal,  que 
classificou  a operação  de  crédito  acima  referida  no  grau  V do  esquema 
do  citado  Decreto . 


Diz,  em  parte,  a letra  “A”  da  cláusula  3.a  do  contrato  de  emprés- 
timo, que  os  banqueiros,  com  o produto  da  taxa  de  viação  arrecadada, 
que  lhes  será  transferida,  creditarão  em  conta  especial  em  nome  dos 
depositários  representando  os  portadores  de  títulos, 

“uma  soma  suficiente  para  fazer  face  ao  pagamento  de  um 
semestre  de  serviço  do  empréstimo,  depósito  êsse  que  vencerá 
os  juros  a favor  do  Instituto,  calculados  de  acordo  com  a cláu- 
sula Quarta.  Atingida  aquela  importância,  do  restante,  os 
Banqueiros  transferirão  para  a conta  de  coupons  uma  soma 
igual  a de  um  serviço  semestral  sôbre  as  obrigações  em  cir- 
culação no  próximo  dia  primeiro  de  janeiro  ou  primeiro  de 
julho,  conforme  o caso,  e o saldo  que  houver  será  creditado 
a uma  conta  geral  do  Instituto,  vencendo  juros  de  acordo 
com  a cláusula  Quarta  dêste  contrato.” 

O texto  é de  uma  clareza  que  não  comporta  controvérsias  e dis- 
pensa qualquer  interpretação. 

A letra  “B”  da  mesma  cláusula  3.a,  adianta  mais  que 

“à  medida  que  forem  sendo  pagos  os  coupons  e resgatadas 
as  obrigações  do  Instituto,  serão  concomitantemente  cancela- 
dos e devolvidos  imediatamente  os  coupons  e obrigações  cor- 
respondentes, em  valor,  da  emissão  do  Estado,  que  servem  de 
garantia  colateral  às  obrigações  do  Instituto . ” 

Dispõe  a cláusula  sexta  do  contrato: 

As  quantias  necessárias  para  o serviço  do  empréstimo  de 
que  trata  a cláusula  terceira,  letra  “A”,  deverão  estar  em  mão 
dos  Banqueiros  trinta  dias  antes  da  data  em  que  tiverem  de 
ser  efetuados  os  pagamentos,  e,  si  os  fundos  em  poder  dos 
Banqueiros  forem  em  tais  datas  insuficientes  para  êsse  fim,  o 
Instituto  remeterá  o que  faltar  juntamente  com  outras  quan- 
tias devidas  aos  Banqueiros.” 

Ora,  si  os  fundos  em  poder  dos  banqueiros  forem  em  tais  datas 
suficientes  para  o fim  a que  se  destinam,  lógica  e legalmente  nenhuma 
remessa  precisará  o Instituto  efetuar. 

Ademais,  acresce  a circunstância  de  não  terem  até  agora  os  Ban- 
queiros, apesar  das  providências  oportunas  tomadas,  enviado  ao  Insti- 
tuto os  certificados  de  cremação  do  resto  dos  coupons  14,  15  e 16  e do 


total  dos  eoupons  ns.  17  e 18.  estes  vencidos  em  l.°  de  janeiro  e l.° 
de  julho  de  1935,  respectivamente,  em  flagrante  desobediência  do  que 
estipula  taxativamente  o contrato . 

De  acordo  com  os  lançamentos  do  Instituto  os  banqueiros  Srs. 
Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.  deveriam  ter  em  seus  cofres,  para  ser  em- 
pregada no  serviço  do  empréstimo,  a importância  de  £ 446.013-5-8. 

Deduzindo-se  dessa  soma  a quantia  de  £ 267.670-13-5,  reservada, 
não  só  aos  portadores  dos  eoupons  não  apresentados  e ao  pagamento 
de  70%  do  coupon  n.°  15,  como  também  ao  pretendido  reembolso,  por 
parte  dos  banqueiros,  das  despesas  de  viagem  que  um  dos  diretores  fez 
ao  Brasil  — restam  ainda  as  importâncias  de  £ 178.342-12-3,  referentes 
aos  eoupons  Ns.  17  e 18,  e £ 19.449-15-4,  que  os  banqueiros  mantêm 
em  “Conta  de  Reserva”. 

Além  dessas  quantias,  em  poder  dos  banqueiros,  o Instituto  possui, 
nesta  data,  para  satisfação  do  referido  empréstimo,  as  seguintes  dis- 
ponibilidades : 

1 — No  Banco  do  Brasil 

(depósito  feito  pelo  Banco  Noroeste 

conta  s/ juros)  . 10.356:049$300 

2 — No  Banco  Noroeste 

(conta  s/  juros)  1. 148:704^600 

3 — Na  Cia.  Nacional 

(conta  s/  juros)  1 ,708:504$116 

Em  outras  palavras,  o Instituto  tem  imobilizada  no  país,  em  di- 
versos estabelecimentos,  a soma  de  Rs.  13.213:258$016,  isto  é,  Rs. 
8.225:991$016  a mais  do  que  o valor  do  coupon  N.°  19,  vencível  em  l.° 
de  janeiro  de  1936.  (£  85.801  a Rs.  58$126  = Rs.  4.987:269$000) . 

Do  exposto  se  conclui  que  os  banqueiros  Srs.  Lazard  Brothers  & 
Co.  Ltd.  infringiram  o contrato  do  empréstimo  de  duas  maneiras: 

a)  deixando  de  enviar  ao  Instituto  os  certificados  de  cremação 
de  vários  eoupons  pagos,  e 

b)  cobrando  do  Instituto  o pagamento  de  um  coupon,  cujo  valor 
é em  muito  inferior  à importância  dos  depósitos  que  mantém 
em  seu  poder,  não  permitindo  que  o Instituto  deles  se  utilize 
para  o serviço  de  seu  compromisso. 
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Isto  pôsto,  e considerando  que  pelo  art.  5.°  do  Decreto  23.829  de 
5 de  fevereiro  de  1934,  compete  a esta  Secção  Técnica  zelar  pelo  seu 
cumprimento  no  que  concerne  aos  Estados  e Municípios;  considerando 
que  o empréstimo  externo  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  S . Paulo 
está  classificado  no  grau  V do  esquema  do  referido  decreto: 

Somos  de  parecer  favorável  à sugestão  feita  por  Vossa  Excelência 
na  segunda  parte  da  consulta  N.I  — de  telegrafar  o Instituto  aos  Srs. 
Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.,  determinando  que  estes  banqueiros  em- 
preguem no  pagamento  do  coupon  N.°  19  as  somas  que  devem  existir 
em  suas  mãos,  em  parte  provenientes  de  remessas  não  submetidas  ao 
controle  criado  pelo  Decreto  n.°  23 . 829  de  5 de  fevereiro  de  1934,  escla- 
recendo, ademais,  no  mesmo  despacho  telegráfico,  que  nenhuma  nova 
remessa  será  autorizada  sem  primeiramente  aqueles  banqueiros  pres- 
tarem contas  da  aplicação  dada  às  referidas  £ 446 . 013-5-8 . 

O teôr  dêste  parecer  foi  presente  ao  Sr . Ministro  da  Fazenda . 

Agradecendo  a Vossa  Excelência  as  expressões  de  consideração  e 
apreço  que  teve  a bondade  de  nos  dirigir,  prevalecemo-nos  do  ensejo 
para  apresentar-lhe  os  protestos  da  nossa  elevada  e distinta  conside- 
ração . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  333 

Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1936. 
Exmo.  Sr.  Dr.  Mattoso  Maia  Forte 

DD.  Secretário  das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Tenho  satisfação  em  trazer  ao  conhecimento  de  V.  Exa.  os  resul- 
tados das  investigações  que  fiz  durante  minha  recente  estada  nos  Es- 
tados Unidos  da  América  do  Norte,  sôbre  os  saldos  em  dólares  perten- 
centes a êsse  Estado. 

Cumprindo  o compromisso  que  assumi  com  V.  Exa.  pelo  meu 
ofício  n.°  1.181  de  19-12-1935  e satisfazendo  o pedido  dessa  Secretaria 
de  31-8-934,  procurei  em  New  York  conhecer  a situação  real  dos  saldos 
que  êsse  Estado  possue  com  Rollins  Associates,  no  valor  de  $ 243.170, 
e com  o City  Bank  Farmers  Trust  Company,  no  total  de  $ 53.383,39. 

Constatei  inicialmente  que  E.  H.  Rollins  & Sons  não  faliram,  tendo 
sido  esta  firma,  apenas  sucedida  por  Rollins  Associates. 


Considerando  êsse  fato,  que  aumenta  as  possibilidades  de  reaver- 
mos o depósito  em  poder  dos  sucessores,  e considerando  que  em  New 
York  só  por  intermédio  de  advogados  de  nomeada  poderiamos  obter 
ganho  de  causa,  procurei  os  Srs.  Purrington  & McConnell,  em  Wall 
Street  52,  respeitáveis  e conceituados  causídicos,  defensores  de  outras 
causas  brasileiras,  e que  já  se  tinham  manifestado  sôbre  o caso  em 
estudo.  Do  entendimento  que  tive  com  êsses  Srs.,  póde  V.  Exa.  ter 
perfeito  conhecimento  pelas  3 cópias  anexadas  a êste.  A l.a  se  refere 
à confirmação  do  pedido  que  fiz  para  os  advogados  estabelecerem  as 
bases  em  que  poderiam  patrocinar  as  causas  dêsse  Estado.  A 2.a  é a 
resposta  do  Sr.  McConnell  estipulando,  para  se  encarregar  da  reso- 
lução do  caso  referente  ao  saldo  de  dólares  $ 243.170,  a remuneração 
mínima  de  $ 6.000,  que  deverá  ser  remetida  em  três  prestações.  As 
despesas  gerais  com  a causa  serão  custeadas  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Em  caso  de  sucesso  em  l.a  instância  aquele  advogado  deveria  re- 
ceber mais  10  % do  líquido  arrecadado,  e,  se  a questão  fosse  ganha  na 
Côrte  Suprema,  a comissão  subiria  a 15  % do  líquido  recebido. 

São,  não  há  dúvida,  despesas  elevadas  as  que  terá  que  fazer  o Es- 
tado do  Rio.  Considerando  porém  o meio  jurídico  americano,  o valor 
do  advogado,  o montante  da  questão  e as  possibilidades  que  existem  do 
recebimento  do  saldo  em  poder  dos  sucessores  de  E . H . Rollins  & Sons, 
a proposta  do  Sr.  McConnell,  parece  oferecer  reais  vantagens  aos  in- 
teresses dêsse  Estado . ~ 

Em  relação  ao  saldo  de  $ 53.333,39  em  poder  do  City  Bank  Far- 
mers  Trust,  (3.a  cópia),  aquele  advogado,  também,  poderá  se  encarre- 
gar de  sua  solução,  mediante  uma  remuneração  adequada.  Procurará 
o Sr.  McConnell  evitar,  quanto  possível,  uma  questão  judicial  para 
êsse  caso. 

Sou  de  opinião,  Sr.  Secretário,  que  não  deve  V.  Exa.  abandonar, 
como  faziam  habitualmente  os  responsáveis  pelas  finanças  públicas  do 
Brasil,  a resolução  de  questões  dessa  ordem. 

E’  necessário  que  os  estrangeiros  saibam  que  mesmo  fóra  de  nosso 
País,  defenderemos  sempre  energicamente  e com  os  elementos  mais  efi- 
cientes. os  direitos  das  entidades  brasileiras. 

Entregando  V.  Exa.  a defesa  da  causa  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
ao  Sr.  McConnell,  medida  a meu  ver  acertada  e prudente,  levarei  êsse 
ato,  imediatamente,  ao  conhecimento  e aprovação  de  S.  Excia.  o 
Sr . Ministro  da  Fazenda . 
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Aguardando  a palavra  de  V.  Exa.,  aproveito  o ensejo  para  lhe 
apresentar  os  protestos  de  meu  mais  elevado  e subido  apreço. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  345 


Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1936. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Manoel  Ribas  . 

DD.  Governador  do  Estado  do  Paraná. 

-i. 

Acuso  recebida  a carta  de  25  do  corrente  do  Dr.  Othon  Mader,  se- 
cretário da  Fazenda  dêsse  Estado,  que  chegou  às  minhas  mãos  ca- 
peando cópia  do  projeto  apresentado  a V.  Exa.  pelos  Srs.  Murray, 
Simonsen  & Cia.  para  resgate  parcial  de  obrigações  do  empréstimo  ex- 
terno de  1928,  utilizando  para  êsse  fim  parte  do  saldo  existente  em 
poder  dêsses  Srs.  para  liquidação  dos  empréstimos  franceses,  emitidos 
pelo  Estado  do  Paraná  em  1905,  1913  e 1917. 

Tendo  submetido  a cuidadoso  estudo  os  termos  do  projeto  e con- 
siderando que,  de  acordo  com  a repetida  correspondência  dirigida  a 
V.  Exa.  pela  Secção  Técnica,  os  banqueiros  confirmam  que  com  quan- 
tia muito  inferior  ao  saldo  existente,  poderão  ser  retirados  da  circula- 
ção os  títulos  emitidos  em  francos  por  êsse  Estado; 

Considerando  que  para  liquidação  total  dos  títulos  franceses  ficam 
depositadas,  do  atual  saldo,  £ 27.000,  julgadas  suficientes  por  Lazard 
Brothers; 

Considerando,  ainda,  que  pela  cotação  atual  dos  títulos  do  emprés- 
timo de  1928,  com  a soma  de  £ 140.000,  a ser  aplicada  no  resgate  por 
concorrência,  poderão  ser  adquiridos  títulos  de  valor  nominal  superior 
a £ 630.000; 

Considerando,  finalmente,  que  o resgate  dêsses  títulos,  diminuindo 
as  remessas  que  o Estado  do  Paraná  anualmente  faz  para  o serviço  de 
seu  empréstimo  externo,  beneficiará  diretamente  nossa  situação 
cambial : 

Esta  Secção  Técnica  é de  parecer  que  pode  ser  aprovado  por 
V.  Exa.  o projeto  de  resgate  de  títulos  do  empréstimo  de  1928,  apre- 
sentado por  Murray,  Simonsen  & Cia . , por  consultar  o mesmo  os  inte- 


resses  dêsse  Estado,  máxime  considerando  que,  pelo  último  período  do 
modêlo  a ser  publicado,  ao  Paraná  se  reserva  o direito  de  rejeitar  todas 
ou  qualquer  uma  das  propostas  apresentadas . 

Apresento  a V.  Exa.  as  minhas  atenciosas  saudações. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  385 

# Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Dr.  João  Francisco  de  Almeida  Brandão  Junior 
MD.  Prefeito  Municipal  de  Niterói  — R.  de  Janeiro 

Em  satisfação  ao  pedido  formulado  por  V.  Exa.  em  ofício  n.°  247 
de  2 do  corrente,  tenho  a honra  de  passar  às  suas  mãos  o parecer  in- 
cluso, emitido  por  essa  Secção  Técnica,  sôbre  os  lançamentos  de  juros 
de  móra  feitos  por  Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.  na  C/c  dêsse  Município, 
pela  demora  na  remessa  de  fundos  para  pagamento  de  coupons  regu- 
lados pelo  Decreto  n.°  23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934. 

Telegràficamente  demos  ciência  aos  citados  banqueiros  de  nossa 
opinião  sôbre  o assunto  em  apreço. 

Apresento  a V.  Exa.  as  minhas  atenciosas  saudações. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Parecer  emitido  pela  Secção  Técnica  sôbre  o lançamento  de  juros  de 
móra  teito  por  Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.  na 
C/C  do  Município  de  Niterói 

Os  banqueiros  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd.,  agentes  pagadores 
do  empréstimo  externo  emitido  pela  Municipalidade  de  Niterói  em  1928, 
deveriam  ter  recebido  em  15  de  maio  de  1934,  os  fundos  necessários 
ao  pagamento  do  coupon  vencível  em  15  de  junho  do  mesmo  ano,  se- 
gundo o contrato  assinado  em  25  de  fevereiro  de  1928. 

Não  tendo  a Municipalidade  enviado  os  fundos  necessários  na  data 
da  remessa  contratual,  e sim  na  data  do  vencimento  do  coupon,  os  re- 
feridos banqueiros  citando  os  artigos  X e XIV  do  contrato  do  emprés- 
timo, debitaram  ao  Município  juros  sôbre  o atrazo  verificado.  Da  mesma 
forma  procederam  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd.,  para  com  as  remessas 
relativas  aos  coupons  vencidos  em  15-12-34,  15-6-35  e 15-12-35. 
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O Sr.  Prefeito  de  Niterói,  não  concordando  com  os  lançamentos 
feitos  pelos  banqueiros,  protestou,  tendo  recebido  em  resposta  a se- 
guinte carta: 

TRADUÇÃO 

Prezado  senhor: 


Obrigações  Libras  7 % 

Referimo-nos  à vossa  carta  de  17  de  fevereiro  dirigida  aos 
nossos  agentes  Srs.  Murray,  Simonsen  & C.°  Ltd.,  com  refe- 
rência aos  lançamentos  feitos  na  vossa  conta  e que  dizem  res- 
peito ao  serviço  dos  títulos  acima. 

A cláusula  14  do  Contrato  do  Empréstimo  de  25  de  feve- 
reiro de  1928  estatue  que  as  “somas  necessárias  ao  serviço  do 
empréstimo  devem  estar  em  nosso  poder  30  dias  antes  da  data 
em  que  os  pagamentos  deverão  ser  efetuados”  aos  portadores. 
Esta  cláusula  considerada  em  conjunto  com  a cláusula  10 
dá-nos  claramente  o direito  de  dispor  à vontade  durante  30 
dias,  do  numerário  de  todo  serviço  e antes  do  Esquema  da  Dí- 
vida entrar  em  vigor  era,  de  fato,  costume  da  Municipalidade, 
remeter-nos  os  fundos  destinados  ao  serviço  dos  títulos  30  dias 
antes  das  datas  de  vencimento  dos  coupons. 

Presentemente  é nosso  sistema,  tanto  em  relação  a vossos 
títulos  como  aos  demais  títulos  brasileiros  dos  quais  somos  os 
Agentes  Pagadores  em  exercício,  debitar  à conta  do  devedor 
pela  importância  necessária  ao  pagamento  do  valor  dos  juros, 
na  data  em  que  os  fundos  deveriam  nos  chegar  às  mãos  de 
acordo  com  o Contrato,  e creditar  à conta,  os  fundos  real- 
mente recebidos  como  e quando  êles  são  transferidos,  a fim  de 
obedecermos  ap  espírito  do  Contrato.  Não  podemos  admitir 
que  o Decreto  23.829  possa  de  maneira  alguma,  desprezar  a 
letra  do  Contrato  e nele  nada  encontramos  que  fizesse  com- 
preender que  os  direitos  que  nos  foram  outorgados  pelo  Con- 
trato do  Empréstimo  tivessem  sido  revogados. 

Pede,  por  ofício  recebido  hoje,  o Exmo.  Sr.  Dr.  Brandão  Junior, 
Prefeito  de  Niterói,  o parecer  desta  Secção  Técnica  sôbre  o assunto. 

Satisfazendo  o pedido  de  Sua  Excelência,  analisaremos  a seguir  os 
termos  da  carta  de  Lazard  Brothers  em  face  da  legislação  que  regula 
o serviço  do  empréstimo  externo  de  Niterói. 
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Os  artigos  ns.  X e XIV  do  contrato  assinado  em  25-2-28,  fazem 
as  seguintes  referências  à data  da  remessa  de  fundos  para  o serviço  do 
empréstimo:  . • ' 

X — “O  serviço  das  obrigações  será  feito  como  segue  em  ou 
antes  de  15  de  maio  de  mil  novecentos  e vinte  e oito  e em 
ou  antes  de  subsequentes  dias  quinze  de  novembro  e 
quinze  de  maio,  enquanto  qualquer  das  obrigações  estiver 
em  vigor,  a Municipalidade  pagará  aos  Banqueiros  em 
Londres  tal  importância  que,  com  as  remessas  recebidas 
pelos  Banqueiros,  conforme  a cláusula  VII  em  relação  ao 
semestre  então  corrente,  findando  em  quinze  de  junho  ou 
quinze  de  dezembro,  conforme  for  o caso,  atinja  a impor- 
tância de  vinte  e nove  mil,  novecentas  e oito  libras  es- 
.terlinas”. 

XIV  — “As  garantias  necessárias  para  o serviço  do  empréstimo  de 
que  trata  a cláusula  oito,  deverão  estar  em  mãos  dos  Ban- 
queiros trinta  dias  antes  da  data  em  que  tiverem  de  ser 
efetuados  os  pagamentos”. 

Reza  o artigo  XIII,  última  parte: 

“e  os  Banqueiros  terão  direito  sôbre  todos  os  dinheiros 
que  de  tempos  a tempos  forem  por  êles  adiantados  à Mu- 
nicipalidade, a juros  a uma  taxa  anual,  variando  periodi- 
camente, sendo  um  e meio  por  cento  acima  da  taxa  nesta 
referida,  nunca  abaixo  de  cinco  por  cento”.  . 

A redação  do  artigo  XVI,  na  parte  relativa  à aplicação  da  reserva 
que  fica  em  poder  dos  banqueiros,  é a seguinte: 

“Os  Banqueiros  poderão  descontar  do  produto  de  tais  obri- 
gações e reter  enquanto  tais  obrigações,  digo  qualquer  dessas 
obrigações  estiver  em  vigor,  a importância  de  vinte  e nove  mil 
novecentas  e oito  libras,  cuja  importância  ou  qualquer  parte 
dela  necessária,  os  Banqueiros  são  por  êste  autorizados  a apli- 
car em  fazer  ou  completar  qualquer  pagamento  pelo  qual  a 
Municipalidade  é obrigada  a pagar  por  êste  contrato  e deixou 
de  pagar”. 

Em  ofício  n.°  421  de  4 de  setembro  de  1934,  o então  Prefeito  de 
Niterói,  Dr.  Gustavo  Lyra  da  Silva,  comunicou  a esta  Secção  Técnica 
possuir  a Municipalidade  com  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd.,  na  conta  de 
reserva,  o saldo  de  £ 13.277-12-6. 


_ 


Para  pagamento  do  eoupon  vencido  em  15-6-34,  seriam  necessárias, 
apenas,  £ 4.901. 

*•:*,  w . < » 

A análise  dos  artigos  X,  XIII,  XIV  e XVI  do  contrato  de  25  de  fe- 
vereiro de  1928  e da  informação  de  4 de  setembro  de  1934  do  Prefeito 
de  Niterói  evidencia  a improcedência  do  ato  dos  banqueiros  pelas  se- 
guintes razões: 

1 — Possuindo  a Prefeitura  de  Niterói  uma  reserva  de  Libras 

13.277-12-6,  superior,  portanto,  à quantia  necessária  à 
liquidação  do  eoupon  vencido  em  15-6-34,  a Lazard  Bro- 
thers caberia,  a rigor,  apenas  o direito  de  lançar  mão  de 
parte  desta  reserva  em  15-5-34,  conforme  o espírito  da 
cláusula  XVI,  in  fine,  a fim  de  dar  cumprimento  ao  dis- 
posto na  cláusula  XIV. 

2 — Mesmo  na  hipótese  da  inexistência  de  qualquer  reserva 

ainda  assim  não  subsistiria  o direito  a juros  de  móra,  visto 
quê,  antes  do  vencimento  do  eoupon  de  15-6-1934  os  ban- 
queiros receberam  os  fundos  necessários  ao  seu  pagamento. 

3 — Segundo  a cláusula  XIII  do  contrato  Lazard  Brothers  só 

poderiam  cobrar  juros  se  tivessem  adiantado  numerário 
à Prefeitura,  o que  se  não  verificou  no  caso  presente. 

4 — A cláusula  XIV  do  contrato  de  1928  estabelece  que  os  fun- 

dos -necessários  para  o serviço  do  empréstimo  deveriam 
estar  em  poder  de  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd.,  trinta  dias 
antes  do  vencimento,  como  simples  garantia  do  serviço*  e 
jamais  para  que  Lazard  Brothers,  pudessem  dispor  à von- 
tade do  numerário  de  todo  serviço,  como  alegam  aqueles 
banqueiros  na  carta  de  26-2-1936. 

Demonstrado  o desacerto  dos  banqueiros,  quando  se  pretenda  dis- 
ciplinar a espécie  pela  letra  do  contrato,  segue-se  indagar  se,  por  pre- 
ceito de  lei,  foram  modificados  os  contratos  dos  empréstimos  externos 
então  em  vigor  na  parte  referente  ao  pagamento  dos  juros,  amortiza- 
ções e remessa  de  fundos  para  êsse  fim. 

Sim,  o Decreto  n.°  23.829,  baixado  pelo  Sr.  Chefe  do  Govêrno  Pro- 
visório da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  em  5 de  fevereiro 
de  1934,  determina  em  seu  artigo  I que  o pagamento  dos  juros  e de 


amortização  dos  títulos  dos  empréstimos  externos  realizados  pelo  Go- 
vêrno  Federal  e pelos  Governos  dos  Estados  e dos  Municípios  será,  a 
partir  de  abril  de  1934  e a terminar  em  março  de  1938,  jeito  de  acordo 
com  o plano  organizado  pelo  Govêrno  Federal. 

E dispõe  o artigo  4.°  dêsse  decreto:  • 

“O  Banco  do  Brasil  fornecerá  nas  épocas  devidas,  contra 
pagamento  em  mil  réis,  ao  câmbio  do  dia  as  cambiais  necessá- 
rias às  remessas  que  deverão  ser  efetuadas  na  ordem  e de 
acordo  com  o plano  de  que  trata  o art.  l.°”. 

Nenhuma  das  alíneas  do  plano  faz  referência  direta  ou  indireta  à 
remessa  antecipada  de  fundos  para  os  serviços  dos  empréstimos. 

Derrogou,  portanto,  implicitamente  o Decreto  23.829  a obrigação 
de  se  fazerem  as  transferências  para  o serviço  dos  empréstimos  exter- 
nos com  a antecedência  de  30,  45  ou  60  dias  conforme  estatuíam  alguns 
contratos  de  empréstimos.  Aliás  seria  absurdo  permitir  que  ficassem 
somas  vultosas  imobilizadas  durante  longos  prazos,  em  poder  dos  ban- 
queiros, sem  proveito  algum  para  os  portadores  de  nossos  títulos,  no 
momento  em  que  se  procurava  aplicar  da  maneira  mais  criteriosa  as 
nossas  reduzidas  disponibilidades  cambiais.  E o espírito  do  Decreto 
23.829  foi  perfeitamente  compreendido  por  todos  os  banqueiros  paga- 
dores de  nossos  empréstimos  estaduais  e municipais,  com  exceção, 
apenas,  de  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd.,  que  pretendem  dar  ao  texto  da 
lei  uma  interpretação  que  não  tem  cabimento  algum,  tanto  mais  quan- 
to êsse  débito  não  aproveita  aos  portadores  e simplesmente  aos  ban- 
queiròs,  que  já  se  devem  dar  por  bem  satisfeitos  e pagos  com  as  co- 
missões integrais  que  recebem  sôbre  o valor  nominal  dos  coupons  em 
virtude  do  decreto  de  5 de  fevereiro  de  1934,  enquanto  os  verdadeiros 
credores  (portadores)  se  conformam  com  as  percentagens  impostas. 

Concluindo:  esta  Secção  Técnica,  incumbida  de  fiscalizar  a exe- 
cução do  Decreto  n.°  23 . 829  no  que  concerne  aos  Estados  e Municípios, 
é de  parecer  que  a Municipalidade  de  Niterói,  considerando  as  razões 
expostas,  deve  impugnar,  por  indevido  e injustificável  na  presente  cir- 
cunstância, o lançamento  de  juros  feito  por  Lazard  Brothers  & C.°  Ltd. 
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N.°  536 

Rio  de  Janeiro,  5 de  junho  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Cumprindo  as  determinações  de  Vossa  Excelência,  juntamos  ao 
presente  o histórico  completo  dos  créditos,  em  moeda  estrangeira,  do 
Banco  ítalo  Belga  em  face  dos  Estados  do  Espírito  Santo  e Minas  Ge- 
rais e da  Municipalidade  de  São  Paulo. 

Como  verá  Vossa  Excelência,  pela  exposição  e respectivos  anexos, 
tratava-se  de  uma  liquidação  em  moeda  estrangeira  no  valor  de: 


Estado  de  Minas  Gerais  $ 1.568.731 

Municipalidade  de  São  Paulo £ 120.125 

Estado  do  Espírito  Santo $ 1.163.203,64 


Apesar  da  contínua  intervenção  federal  nos  negócios  financeiros 
externos  dos  Estados  e Municipalidades,  durante  o período  ditatorial, 
procurou  esta  Secção  Técnica  dirimir  todas  as  reclamações  desta  natu- 
reza, encaminhando-as  para  acordos  bilaterais,  eliminando  tanto  quanto 
possível  a responsabilidade  da  União. 

Dentro  desse  espírito  foram  liquidados  os  débitos  relativos  aos  Es- 
tados de  Minas  Gerais  e Municipalidade  de  São  Paulo.  Apenas  foi  mais 
demorada  a parte  relativa  ao  Estado  do  Espírito  Santo,  que  deixamos 
de  explicar  neste  ofício  porque  o histórico  e documentos  anexos  elu- 
cidam todo  o assunto. 

A solução  final,  com  a concessão  de  câmbio  oficial  para  ser  efeti- 
vada a liquidação  em  27  parcelas  mensais,  isentou  o Govêmo  Federal 
de  uma  reclamação  diplomática  que  se  vinha  arrastando  há  4 anos  e 
permitiu,  ao  mesmo  tempo,  liquidar  totalmente  compromissos  direta  e 
indiretamente  assumidos  pelo  Ministério  da  Fazenda  e Banco  do  Brasil . 

A Secção  Técnica  tem  a certeza  de  bem  haver  encaminhado  êste 
caso,  concorrendo  para  uma  solução  de  alto  alcance  moral  e financeiro, 
tanto  para  o Estado  do  Espírito  Santo  como  para  a própria  União. 
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E’  o que  temos  a honra  de  afirmar  a Vossa  Excelência  ao  passar 
às  suas  mãos,  para  os  devidos  efeitos,  os  documentos  anexos. 

Reiteramos  a Vossa  Excelência  as  nossas  respeitosas  saudações. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Histórico  da  liquidação  dos  créditos  em  moeda  estrangeira  do  Banco 

Ítalo-Belga  em  face  dos  Estados  do  Espírito  Santo  e Minas  Gerais  e 

da  Municipalidade  de  São  Paulo 

Da  Origem  da  Operação  — 1-10-1927  e 1-3-1928. 

O Estado  do  Espírito  Santo  contratou  em  1-10-1927  e 
1-3-1928  dois  empréstimos,  em  moeda  estrangeira,  com  o Banco 
Ítalo-Belga.  . . 

Do  novo  contrato  assinado  no  período  ditatorial  — 26-3-1931. 

Em  26  de  março  de  1931,  o Interventor  Federal  Punaro 
Bley  assinou  novo  contrato  com  o referido  Banco,  prorrogando 
os  vencimentos  dos  empréstimos  de  1927  e 1928  e regularizan- 
do definitivamente  o modo  de  pagamento  do  saldo  em  cir- 
culação. Pelo  contrato  de  1931  o Estado  se  obrigou  a pagar  o 
débito  existente,  no  total  de  $ 1.170.000,  em  8 prestações  se- 
mestrais, contando-se  juros  de  8 % ao  ano. 

Do  primeiro  embaraço  ao  contrato  assinado  pelo  Interventor  Punaro 

Bley  — 30-9-1931. 

Em  30-9-1931  venceu-se  a primeira  prestação  semestral. 
Não  tendo  o Banco  Ítalo-Belga  podido  comprar  no  Banco  do 
Brasil,  que  tinha  o controle,  da  compra  do  câmbio  dado  pelo 
Decreto  20.241  de  setembro  de  1931,  o câmbio  necessário, 
deixou  de  ser  efetuada  a referida  remessa.  Nessa  ocasião  o Es- 
tado, baseado  na  determinação  contida  no  telegrama-circular 
de  31-10-1931,  passado  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  aos  In- 
terventores Federais,  no  qual  era  determinado  que  os  Estados 
e Municípios  que  não  pudessem  efetuar  o pagamento  da  dívida 
externa  deveriam  depositar  no  Banco  do  Brasil,  ao  câmbio  de 
6,  o equivalente  em  mil  réis  aos  totais  não  transferidos,  avisou 
ao  Banco  Ítalo-Belga  que  os  recolhimentos  feitos  pelo  Estado 


seriam  constituídos  em  Depósito  para  futura  conversão,  fi- 
cando assim  suspensos  os  vencimentos  estabelecidos  pelo  con- 
trato de  26-3-1931,  até  ulterior  deliberação  do  Govêrno  Federal. 

Da  Intervenção  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  — 
18-5-1932. 

O Banco  Ítalo-Belga  e o Estado  trocaram,  então,  corres- 
pondência em  termos  algo  violentos  sôbre  a interpretação  do 
citado  telegrama,  a aplicação  a ser  dada  aos  mil  réis  deposi- 
tados e o câmbio  que  deveria  regular  a realização  de  tais  de- 
pósitos. Resolveu  o Ministro  da  Fazenda  entregar  a solução 
do  caso  à Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos 
Estados  e Municípios,  o que  foi  feito  por  despacho  de  18  de 
maio  de  1932. 

Procurou  a Comissão,  preliminarmente,  facilitar  por  todos 
os  modos  um  entendimento  direto  entre  as  duas  partes,  con- 
siderando que  estava  a questão  ainda  mais  dificultada  pela 
desvalorização  do  dolar  americano. 

Do  Memorial  do  Banco  Ítalo-Belga  ao  Ministro  da  Fazenda  — 22-12-32 
— Intervenção  da  Embaixada  da  Bélgica. 

Em  22-12-1932  o Banco  Ítalo-Belga  fez  um  memorial  ao 
Ministro  da  Fazenda  solicitando  a cobertura,  em  moeda  es- 
trangeira, necessária  ao  cumprimento  do  contrato  de  1931.  A 
Embaixada  da  Bélgica,  por  intermédio  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  se  interessou  por  êsse  memorial.  Encami- 
nhado o processo  ao  Banco  do  Brasil,  êste  estabelecimento 
emitiu  o seguinte  parecer: 

“A  deficiência  de  letras  de  exportação  resultante  da 
depressão  econômica  mundial,  dá  motivo  a que  o Brasil 
não  disponha  de  saldos  na  sua  balança  de  pagamentos, 
que  permitam  atender  aos  serviços  de  amortização  e juros 
dos  compromissos  a longo  e curto  prazo,  em  moedas  es- 
trangeiras assumidos  pelos  diversos  Estados  da  União. 
Para  estudar  e resolver  essa  situação,  o Govêrno  nomeou 
uma  Comissão  que  dentro  em  breve  apresentará  as  suas 
sugestões.  Entretanto,  o Banco  Ítalo-Belga  poderá  solici- 
tar ao  Banco  do  Brasil  o câmbio  necessário  para  atender, 
somente  ao  pagamento  dos  juros  dos  empréstimos  a curto 
prazo,  de  que  trata  o seu  pedido.  O Banco  do  Brasil  en- 
vidará esforços  para  satisfazer,  nessa  parte,  o Banco  ítalo- 
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Belga,  certo  de  que  os  prazos  dos  empréstimos  serão  dila- 
tados e as  respectivas  taxas  de  juros  melhoradas,  de 

acordo  com  a situação  do  mercado  financeiro.” 

Do  modo  pelo  qual  o Banco  do  Brasil  atendeu  aos  pedidos  de  câmbio. 

O Banco  do  Brasil  porém  não  pôde  conceder  ao  Banco 
Ítalo-Belga  senão  uma  cobertura  de  $ 100.000. 

Do  pedido  de  inclusão  dos  empréstimos  em  apreço  no  acordo  para  ‘‘des- 
congelamento” dos  créditos  belgas. 

Em  3-11-1933  êste  Banco  não  vendo  resolvido  sua  situação 
oficiou  ao  Ministro  da  Fazenda  solicitando  a inclusão  dos  seus 
créditos  vencidos  sôbre  os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santo  e Prefeitura  de  São  Paulo,  no  acordo  para  “descongela- 
mento” dos  créditos  belgas  no  Brasil,  na  época  em  negocia- 
ção entre  o Govêmo  Brasileiro  e o Govêrno  Belga. 

Do  Decreto  23.829  de  5 de  Fevereiro  de  1934. 

Ficou  o assunto  em  estudo  até  o princípio  de  1934  quando 
o Govêrno  Federal  baixou  o Decreto  n.°  23 . 829  de  5-2-1934  que 
estabeleceu  novas  bases  para  o pagamento  do  serviço  da  dí- 
vida externa  federal,  estadual  e municipal  até  março  de  1938. 

Tendo  sido  o empréstimo  em  estudo  excluído  da  relação 
organizada  pelo  Govêrno  Federal,  dada  a sua  qualidade  de 
empréstimo  a curto  prazo,  o Sr.  Interventor  Federal  no  Es- 
pírito Santo  oficiou  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pedindo  a in- 
clusão do  citado  empréstimo  nas  determinações  reguladas  pelo 
Decreto  n.°  23.829. 

Da  volta  do  assunto  à Comissão  de  Estudos  — 23-3-1934. 

Foi  o assunto  novamente  encaminhado  à Comissão  de  Es- 
tudos Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Munieípios. 

Distribuído  o processo  ao  Dr.  Waldemar  Falcão,  apresen- 
tou êsse  relator  um  parecer  çm  sessão  de  23-3-1934,  opinando 
pela  inclusão  do  empréstimo  feito  pelo  Banco  Ítalo-Belga  ao 
Estado  do  Espírito  Santo  entre  as  operações  de  crédito  men- 
cionadas no  Decreto  23.829  de  5-2-1934,  depois  de  resolvida  a 
dúvida  existente  sôbre  a interpretação  a ser  dada  à parte  final 


da  cláusula  5 do  artigo  l.°  do  citado  decreto.  O Sr.  Ministro 
da  Fazenda  presente  à sessão  esclareceu  ter  sido  procurado 
pelo  Embaixador  da  Bélgica  que  se  interessava  pela  solução 
do  caso. 


Do  'parecer  aprovado  pela  Comissão  de  Estudos  — 2-4-1934. 


Discutido  o parecer  em  sessão  de  2-4-1934  aprovou  a Co- 
missão, por  unanimidade,  uma  proposta  feita  pelo  Dr.  J.  C. 
de  Macedo  Soares  que  foi  levada  ao  conhecimento  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  nos  seguintes  termos: 

Rio  de  Janeiro,  4 de  abril  de  1934. 

A S.  Exa.  o Sr.  Dr.  Oswaldo  Aranha 

DD.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 

Tenho  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Exa. 
que  em  sessão  desta  Comissão  realizada  em  2 de  abril  cor- 
rente, o Dr.  Mario  Freire,  Secretário  da  Fazenda  do  Es- 
tado do  Espírito  Santo,  atendendo  à impossibilidade  de 
incluir  o empréstimo  realizado  em  1931  pelo  referido  Es- 
tado com  o Banco  Ítalo-Belga,  no  esquema  publicado  com 
o Decreto  23.829  de  5 de  fevereiro  último,  retirou  a pro- 
posta feita  naquele  sentido  pelo  Interventor  Federal  em 
ofício  de  23-3-1934. 

Esta  Comissão  por  proposta  do  Exmo.  Sr.  Dr.  J C. 
de  Macedo  Soares,  de  acordo  com  o parecer  do  Presidente 
em  exercício  resolveu  que  competia  ao  Govêrno  Federal 
solucionar  a questão  entrando  em  entendimento  direto 
com  o Banco  Ítalo-Belga,  no  sentido  de  ajustar: 

a)  — elevação  dos  juros  que  o Banco  paga  nos  depósitos 

feitos  pelo  Estado, 

b)  — desoneração  do  Estado  pelo  débito  contraído  em 

mil  réis  com  a Filial  do  mesmo  Banco,  mediante  a 
transferência  para  conta  especial,  de  parte  do  de- 
pósito do  Estado,  na  importância  do  débito  res- 
tante, vencendo  o mesmo  juro  do  contrato, 


c)  — encampação  da  dívida  em  dólares  pelo  Govêmo  Fe- 
deral, que  combinará,  depois  com  a Interventoria 
do  Estado  do  Espírito  Santo  a forma  de  liquidação 
dêsse  novo  compromisso. 

Valendo-me  do  ensejo,  apresento  a V.  Exa.  meus  pro- 
testos de  estima  e alta  consideração. 

(a)  J.  G.  Pereira  Lima 
Presidente  em  Exercício.  /. 

Da  -proposta  da  liquidação  global  dos  créditos  do  Banco  ítaló-Belga  — 

30-6-1934. 

Em  30  de  junho  de  1934  o Banco  Ítalo-Belga  sugeriu  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  a liquidação  dos  seus  créditos  sôbre 
os  Estados  do  Espírito  Santo,  Minas  Gerais  e a Municipalidade 
de  São  Paulo,  pela  conversão  dessas  dívidas  em  francos  belgas 
e redução  da  taxa  de  juros  a 4 % . O pagamento  do  débito 
seria  feito  em  96  prestações  representadas  por  letras  aceitas 
pelo  Banco  do  Brasil  e avalizadas  pelo  Govêrno  Federal.  O 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  encarregou  o Secretário  Técnico  de 
estudar  a sugestão. 

Do  parecer  contrário  emitido  pelo  Secretário  Técnico  — 3-8-1934. 

O parecer  emitido  pelo  Sr.  Valentim  F.  Bouças  foi  con- 
trário à sugestão  feita  pelo  Banco  Ítalo-Belga  por  trazer  a con- 
versão de  moeda,  nas  condições  propostas,  uma  diferença  con- 
tra o Estado  no  valor  de  10.545  contos. 

Em  troca  da  responsabilidade  que  assumia  avalizando  as 
letras,  silenciava  a sugestão  sôbre  as  garantias  que  deveria  re- 
ceber o Govêrno  Federal  dos  Estados  do  Espírito  Santo  e Minas 
Gerais  e da  Municipalidade  de  São  Paulo. 

Da  resposta  do  Banco  Ítalo-Belga  — 17-8-1934. 

Respondeu  o Banco  Ítalo-Belga  em  17-8-1934  justificando 
ter  incluído  em  sua  proposta  o endosso  do  Govêrno  Federal 
pelas  seguintes  razões: 

“a)  a recomendação  feita  pela  Comissão  de  Estudos  Fi- 
nanceiros e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  ao 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  da  encampação  pelo 
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Govêrno  Federal  da  dívida  do  Estado  do  Espírito 
Santo; 

. b ) o ofício,  que  na  base  desta  recomendação  foi  endere- 

çado pelo  Interventor  do  Estado  do  Espírito  Santo  ao 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para  que  se  reali- 
zasse a encampação; 

c)  a expontânea  sugestão  de  garantia  do  Govêrno  Fe- 
deral, feita  pelo  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ao 
Exmo.  Sr.  Embaixador  da  Bélgica,  não  somente  para 
a dívida  do  Estado  do  Espírito  Santo  mas  também 
para  as  do  Estado  de  Minas  Gerais  e da  Municipali- 
dade de  São  Paulo; 

d)  na  base  dêstes  antecedentes  e a pedido  do  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  feito  ao  Exmo.  Sr.  Embaixador 
da  Bélgica,  foi  que  o Banco  elaborou  e apresentou  sua 
proposta.  Esta  proposta  foi  entregue  ao  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  pelo  Exmo.  Sr.  Embaixador  da 
Bélgica.  Lida  e explanada,  na  mesma  ocasião  ao 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  êste  exprimiu  a boa 
impressão  que  lhe  causava.” 

Da  intervenção  do  Ministério  do  Exterior  — Reclamação  Diplomática 
— 6-9-1934. 

Em  6-9-1934,  o Ministério  das  Relações  Exteriores  enca- 
minhou ao  Ministério  da  Fazenda  duas  notas  da  Embaixada 
da  Bélgica  nesta  capital  e do  Ministério  dos  Negócios  Exte- 
riores daquele  país,  tratando  da  natureza  comercial  dos  cré- 
ditos em  estudo.  Concluia  a l.a  nota  apresentada  da  forma 
que  se  segue: 

“O  Govêrno  Belga  pede  para  todos  os  seus  súditos,  no 
caso,  o grupo  do  Banco  Ítalo-Belga,  tratamento  no  mesmo 
pé  de  igualdade  que  o dispensado  aos  norte-americanos  e 
aos  ingleses,  prevendo  para  os  créditos  em  causa,  liquida- 
ção semelhante  em  72  mensalidades  representadas  por 
promissórias.” 

“A  Bélgica  sempre  foi  para  o Brasil  um  comprador  de 
café  interessante  e sempre  pagou  essas  compras  em  ouro; 
a Bélgica  sempre  se  prontificou  a conceder  créditos  e a 
trabalhar  em  confiança  com  o Brasil.” 
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“O  Govêrno  Belga  acha-se,  portanto,  persuadido  de 
que  o Govêrno  Brasileiro  estará  disposto,  por  seu  turno,  a 
re-examinar  essa  questão  com  o espírito  de  equidade  e de 
amizade  que  sempre  presidiu  as  relações  entre  os  dois 
paises.” 

Do  novo  encaminhamento  à Comissão  de  Estudos  — 30-8-1934. 

Foi  o processo  encaminhado  em  30-8-1934  à Comissão  de 
Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Procurou,  então,  o Secretário  Técnico  reunir  o Interventor 
Federal  no  Estado  do  Espírito  Santo,  o Secretário  da  Fazenda 
de  Minas  Gerais  e o Prefeito  de  São  Paulo  afim  de  encontrar 
uma  fórmula  conciliatória  de  liquidação  dos  créditos  em  ques- 
tão. Estudado  o assunto  juntamente  com  o Diretor  da  Car- 
teira Cambial  do  Banco  do  Brasil  e estabelecido  que  êsse  Banco 
avalizaria  as  96  letras  a emitir,  foi  consubstanciada  a fórmula 
encontrada  em  ofício  n.°  357  do  Secretário  Técnico  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Tendo,  porém,  posteriormente,  o Banco  do  Brasil  (diretor 
da  Carteira  Cambial  — Sr.  Marcos  de  Souza  Dantas)  se  re- 
cusado a avalizar  as  letras  ficou  prejudicada  a proposta  de 
11-12-34. 

Da  nova  reclamação  diplomática  — 4-6-1935. 

Em  4-6-1935  novamente  o encarregado  dos  Negócios  da 
Bélgica  voltou  a solicitar  a atenção  do  Ministro  da  Fazenda 
sôbre  o caso.  Encaminhou  Sua  Excelência  a consulta  ao  Se- 
cretário Técnico. 

% 

Da  nova  atuação  da  Secção  Técnica  — 14-8-1935. 

Voltando,  novamente,  a procurar  solução  para  o caso  a 
Sr.  Valentim  Bouças  em  14-8-1935  pediu  a presença  no  Rio  da 
Interventor  Federal  no  Espírito  Santo,  afim  de  combinarem 
com  o Banco  Ítalo-Belga  novas  bases  para  solução  do  caso. 
Realizou-se  então  uma  entrevista  entre  o Secretário  Técnico  e- 
o representante  do  Espírito  Santo,  o Dr.  Carlos  Lindenberg. 


83  — 


Da  consideração  do  Secretário  Lindenberg  — 19-8-1935. 

Em  carta  escrita  em  19-8-1935  ao  Secretário  Técnico  o 
Dr.  Lindenberg  fazendo  diversas  considerações  sôbre  o paga- 
mento dos  débitos  externos  do  Espírito  Santo  declarou: 

“Fiz  várias  tentativas  no  sentido  de  obter  câmbio  ofi- 
cial como  uma  espécie  de  recompensa  pelo  valor  de  nossa 
balança  comercial,  que  é aquela  que  maior  saldo  oferece 
dentre  os  Estados  e,  portanto,  maior  número  de  cambiais 
entrega  ao  Banco  do  Brasil.  Seria  esta  uma  providência 
de  grande  alcance  econômico  para  o Espírito  Santo,  e rea- 
lizada, em  princípio,  com  os  próprios  depósitos  que  temos 
nos  Bancos  estrangeiros  vinculados  aos  empréstimos  res- 
pectivos. Nada  consegui  porém.  Outras  tentativas  levei  a 
efeito  que  não  vale  enumerar.  Vê,  portanto,  V.S.  que  me 
não  tenho  descurado  de  meu  dever,  para  conseguir  cum- 
prir os  compromissos  do  Estado  para  com  os  credores. 
Devo,  entretanto,  declarar  a V.  S.  que,  sem  o auxílio,  di- 
gamos moral,  do  Govêrno  Federal  nada  poderemos  reali- 
zar no  momento.  Exponho  a seguir  várias  sugestões  que 
me  ocorrem  para  podermos  chegar  a um  entendimento 
com  os  Bancos  realizando  uma  liquidação  ou  novos  con- 
tratos a prazo  longo  que  possam  ser  cumpridos.  Sempre 
tive  em  mente  transformar  os  empréstimos  em  moeda  es- 
trangeira, para  moeda  nacional  obtendo  uma  taxa  razoá- 
vel que  não  prejudicasse  os  credores  e que  nos  amenizasse 
o prejuízo.  Para  isso  precisaríamos  obter  ou  da  Caixa  Eco- 
nômica ou  do  Banco  do  Brasil  um  empréstimo  de  cêrca  de 
30  mil  contos  ao  prazo  de  15  anos  a juros  razoáveis  que 
seriam  suficientes  para  nos  libertar  dos  riscos  cambiais; 
daríamos  as  garantias  necessárias  e temos  recursos  para 
o cumprimento  pontual  dos  compromissos  como  aliás  vi- 
mos fazendo  com  o Banco  do  Brasil,  com  referência  ao 
contrato  já  existente.” 

Da  abertura  de  um  crédito  em  mil  réis,  pelo  Banco  do  Brasil  — 
25-9-1935. 

Em  25-9-1935  o Secretário  Técnico,  segundo  as  instruções 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e tendo  em  vista  a nova  reclama- 
ção apresentada  a Sua  Excelência  pela  Embaixada  da  Bélgica 
e os  termos  da  carta  de  19-8-1935  do  Secretário  da  Fazenda  do 
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Estado  do  Espírito  Santo,  submeteu  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda as  suas  conclusões  sôbre  o assunto,  que  seria  resolvido 
com  a abertura  de  um  crédito,  em  mil  réis  a ser  feito  ao  Es- 
tado pelo  Banco  do  Brasil. 

Do  Parecer  do  Banco  do  Brasil  — 28-11-1934. 

Encaminhado  o ofício  ao  Banco  do  Brasil  pelo  Ministro  da 
Fazenda  em  4-10-1935,  voltou  ao  Ministério  em  28-11-1935  com 
o parecer  do  Banco,  que,  fazendo  diversos  comentários  sôbre 
o relatório  do  Secretário  Técnico,  declarou  em  relação  à con- 
cessão do  crédito  em  apreço: 

• 

“Cabe-nos  informar  a V.  Exa.  que  a operação  refe- 
rida se  tomaria,  talvez,  viável,  desde,  porém,  que  fosse  au- 
torizada e garantida  pelo  Govêrno  Federal,  atendidas  as 
formalidades  legais.” 

Da  nova  intervenção  diplomática  — 14-11-1935. 

A nota  n.°  1.701  da  Embaixada  da  Bélgica  veio  movi- 
mentar novamente  a questão.  Em  ofícios  de  14-11-1935  aos 
Srs.  Presidente  da  República  e Ministro  da  Fazenda  o Secre- 
tário Técnico  informou,  estarem  resolvidos  os  casos  dos  em- 
préstimos feitos  ao  Estado  de  Minas  Gerais  e à Prefeitura  de 
São  Paulo  pelo  Banco  Ítalo-Belga  mediante  acordo  entre  as 
respectivas  partes,  tendo  a Secção  Técnica  cooperado  na  me- 
dida de  sua  capacidade.  Restava  apenas  resolver  o caso  rela- 
tivo ao  Estado  do  Espírito  Santo. 

Da  solução  final  proposta  pelo  Estado  do  Espírito  Santo. 

Em  21-11-1935  o Secretário  da  Fazenda  do  Estado  do  Es- 
pírito Santo  escreveu  ao  Banco  Ítalo-Belga  propondo  a liqui- 
dação da  dívida  total  do  Estado  com  o Banco  pelo  pagamento, 
de  uma  só  vez,  da  importância  de  12.500:000$000  que  seria 
obtida  pelo  Estado  da  forma  seguinte:  2.500  contos  do  depó- 
sito existente  no  Banco  e 10.000  contos  a serem  recebidos  do 
Departamento  Nacional  do  Café,  das  sobras  da  taxa  de  5 
shillings.  Nessa  mesma  data  o Secretário  Técnico  pediu  a co- 
laboração do  Governador  Punaro  Bley  afim  de  ser  resolvido  o 
assunto . 
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Das  considerações  do  Banco  Ítalo-Belga  — 12-11-1935. 

Recebida  a proposta  o Banco  Ítalo-Belga  solicitou  a aten- 
ção do  Secretário  Técnico,  fazendo  as  seguintes  observações: 

1 — O total  devido  pelo  Estado  era  avaliado  em  21.000 
contos.  A liquidação  nas  bases  propostas  em  21-11-1935  im- 
portava no  prejuizo  líquido  para  o Banco  de  cêrca  de  9.000 
contos,  além  do  que  resultava  da  desvalorização  do  dolar,  ve- 
rificada após  as  datas  contratuais  dos  vencimentos. 

2 — Se  o Govêrno  Federal,  porém,  autorizasse  o forneci- 
mento do  câmbio  à taxa  oficial  para  a liquidação,  mesmo 
tendo  o prejuizo  de  4.000  contos,  o Banco  Ítalo-Belga  aceitaria. 

Da  solução  final  proposta  pelo  Secretário  Técnico. 

O Secretário  Técnico: 

Considerando  as  vantagens  que  traria  ao  crédito  nacional 
a resolução  do  caso  em  apreço,  uma  vez  já  ter  sido  resolvido, 
entre  as  partes,  o caso  de  Minas  Gerais  e Municipalidade  de 
São  Paulo; 

Considerando  que  a proposta  feita  pelo  Estado  do  Espírito 
Santo  liberava  o Govêrno  Federal  não  só  da  responsabilidade 
da  encampação  sugerida  pela  Comissão  de  Estudos  como  da 
garantia  oferecida  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda; 

Considerando  mais  que  ao  Espírito  Santo  deveria  ser  for- 
necido o câmbio  necessário  à liquidação  ajustada,  levando-se 
em  consideração  o volume  do  câmbio  fornecido  ao  Govêrno 
Federal  pela  exportação  do  café  espiritosantense; 

Considerando  ainda  estar  sendo  concedido  câmbio  oficial 
para  pagamento  do  serviço  dos  empréstimos  externos  dos  Es- 
tados e Municípios  e não  estar  o Espírito  Santo  gozando 
dessas  vantagens  por  ter  sido  o seu  empréstimo  a curto  prazo; 

Considerando  a necessidade  de  ser  resolvido  um  assunto 
já  discutido  diplomàticamente  e que  poderia  acarretar  possí- 
veis embaraços  à nossa  exportação  de  café  para  país  amigo; 
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Considerando  que  a solução  em  questão  também  desobri- 
gava qualquer  garantia  do  Banco  do  Brasil; 

Considerando  terem  sido  suspensos  os  pagamentos  do  em- 
préstimo do  Espírito  Santo  por  ordem  do  Govêrno  Federal,  que 
deveria,  portanto,  facilitar  a solução  do  caso:  não  teve  dúvida 
em  aconselhar  o Banco  Ítalo-Belga  a aceitar  a proposta  feita 
pelo  Estado,  prontificando-se  a solicitar  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda a concessão  do  câmbio  oficial  necessário  à liquidação 
ajustada. 

Da  resposta  do  Banco  Ítalo-Belga  à proposta  do  Estado  do  Espírito 

Santo  — 5-12-1935. 

Em  5-12-1935  o Banco  escreveu  ao  Estado  do  Espírito 
Santo  aceitando  a proposta  e solicitando  que  o Govêrno  do 
Estado  do  Espírito  Santo  empregasse  seus  bons  ofícios,  junto 
às  autoridades  competentes,  tomando  as  providências  que  se 
fizessem  necessárias,  e,  de  acordo  com  o Banco  Ítalo-Belga, 
para  a transferência,  em  moeda  estrangeira,  dos  fundos  a 
serem  recebidos  pelo  Banco. 

Da  assinatura  do  acôrão  para  a liquidação  — 5-12-1935. 

No  mesmo  dia  foi  assinado  o acordo  comprometendo-se  o 
Estado  a solicitar  ao  Govêrno  as  providências  necessárias  à 
transferência  para  o Exterior  do  equivalente  a 12.164:028S900, 
total  do  pagamento  a ser  feito  ao  Banco  Ítalo-Belga . Essa  pro- 
messa foi  cumprida  pelo  Governador  Punaro  Bley  — a pedido 
do  Secretário  Técnico  — em  ofício  1.171  de  17-12-1935  dirigido 
ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Resumindo  o histórico  da  questão  e cumprindo,  por  sua 
vez,  a promessa  feita  ao  Banco  Ítalo-Belga,  o Secretário  Téc- 
nico em  ofício  1.105  de  21-12-1935,  completando  sua  missão, 
solicitou  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que  o Banco  do  Brasil 
fosse  autorizado  a fornecer  ao  Banco  Ítalo-Belga  27  prestações 
mensais  de  38.000  dólares. 

Da  aprovação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Aprovada  verbalmente  por  Sua  Excelência  a concessão  em 
apreço,  foram  pelo  Secretário  Técnico  incluidas  no  mapa  das 
remessas  da  dívida  externa  dos  Estados  e Municípios  as  par- 
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celas  relativas  ao  Estado  do  Espírito  Santo,  tendo  o referido 
mapa  recebido  o “Aprovo”  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  11 
de  janeiro  de  1936. 

Mandou  então  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  lavrar  o des- 
pacho no  ofício  n.°  1.105  de  21-12-1935,  concordando  <^>m  a 
sugestão  proposta  pelo  Secretário  Técnico. 

Da  execução  do  acordo  assinado  em  5-12-1935. 

De  acordo  com  o resolvido  e tendo  recebido  as  comunica- 
ções mensais  do  Ministério  da  Fazenda  já  foram  efetuadas  pelo 
Banco  do  Brasil  as  transferências  relativas  aos  meses  de  feve- 
reiro a junho  do  corrente  ano. 


N.°  558 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  passar  às  suas  mãos  o histórico  completo  da 
reclamação  diplomática  dirigida  a Vossa  Excelência  pela  Embaixada 
Americana  sôbre  as  garantias  dadas  a uma  operação  de  crédito  con- 
tratada pelo  Estado  de  Pernambuco  com  a Caixa  Econômica  do  Rio 
de  Janeiro  e já  penhoradas,  anteriormente,  ao  empréstimo  emitido,  em 
dólares,  em  1927,  pelo  referido  Estado. 

Cumprindo  as  instruções  verbais  que  recebi  de  Vossa  Excelência, 
procurei  promover  um  entendimento  entre  o Estado  de  Pernambuco, 
a Embaixada  Americana,  o Foreign  Bondholders  Protective  Council, 
White  Weld  & Co.  e a Caixa  Econômica,  afim  de  evitar  que  se  efetivasse 
o protesto  público  que  cs  portadores  de  títulos  ameaçavam  fazer  e que, 
naturalmente,  repercutiria  de  maneira  altamente  prejudicial  ao  crédito 
externo  do  Brasil. 

Êsses  entendimentos  iniciados  nesta  Capital  foram  completados  em 
New  York,  durante  minha  recente  estada  nos  Estados  Unidos  da 
América. 

Com  a maior  satisfação  levo  ao  conhecimento  de  Vossa  Excelên- 
cia que,  considerando  as  razões  apresentadas  pela  Secção  Técnica, 
acaba  de  ser  resolvido  o assunto  de  forma  satisfatória,  tendo  os  porta- 
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dores  de  títulos  concordado  com  a substituição  de  garantia  do  referido 
empréstimo  nos  termos  da  Lei  Estadual  n.°  28,  de  28  de  outubro  de 
1935. 

Estando,  assim,  cumprida  a missão  que  me  foi  confiada,  aproveito 
o e»sejo  para  congratular-me  com  Vossa  Excelência  pelo  auspicioso 
resultado  que  acaba  de  ser  alcançado. 

Respeitosas  saudações. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Relatório  sobre  a reclamação  diplomática  dirigida  ao  Governo  Federal, 
pela  Embaixada  Americana  relativa  à troca  de  garantias  do  empréstimo 
emitido  em  1927  pelo  Estado  de  Pernambuco 

Das  garantias  dadas  ao  empréstimo  em  dólares  emitido  em  1927  pelo 
Estado  de  Pernambuco. 

Em  10-3-1927  o Estado  de  Pernambuco  emitiu,  por  intermédio  dos 
banqueiros  White,  Weld  & Co.,  um  empréstimo  no  valor  de  $ 6.000.000, 
instituindo  como  garantia  do  pagamento  integral  do  capital  e dos 
juros  além  de  parte  das  rendas  do  imposto  de  exportação,  a do  de  con- 
sumo e a do  de  transmissão  de  propriedade  o 

“Primeiro  e exclusivo  penhor,  gravame  ou  onus  sôbre  as  rendas 
líquidas  do  Estado,  derivadas  da  exploração  do  Porto  de  Recife 
e do  pagamento  pelo  Govêmo  Federal  representando  a taxa 
de  dois  por  cento,  ouro,  sôbre  a importação  pelo  Porto  de 
Recife . ” 

Da  nova  operação  de  crédito  lançada  pelo  Estado  em  1934. 

Em  5-1-1935  os  banqueiros  White,  Weld,  pediram  a atenção  do  Se- 
cretário Técnico  para  a publicação  feita  em  13-9-1934,  pelo  Estado  de 
Pernambuco  de  lançamento  do  empréstimo  de  60  mil  contos  de  réis  por 
intermédio  da  Caixa  Econômica  do  Rio  de  Janeiro,  que  em  parte  seria 
empregado  para  completar  as  obras  do  Porto  de  sua  Capital  dando 
como  garantia  dêsse  novo  empréstimo  as  rendas  do  Porto  de  Recife. 
Reclamavam  os  banqueiros  que,  tendo  sido  as  referidas  rendas  dadas 
como  exclusivo  penhor  em  garantia  do  pagamento  dos  títulos  e juros 
do  empréstimo  de  1927  não  poderia  o Estado  de  Pernambuco,  legal- 
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mente,  dá-las  novamente  à segunda  operação  de  crédito.  O Secretário 
Técnico  encaminhou  ao  Governador  de  Pernambuco  cópia  do  protesto 
recebido  bem  como  do  telegrama  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  re- 
cebera do  Sr.  J.  Reuben  Clark  Jr.,  presidente  do  Foreign  Bondholders 
Protective  Council,  sôbre  o mesmo  assunto. 

Do  novo  'protesto  jeito  pelos  banqueiros  White,  Weld  — 3-6-1935. 

Em  3-6-1935  recebeu  novamente  o Secretário  Técnico  carta  de 
White,  Weld  & Co.,  juntando  cópia  dos  protestos  enviados  ao  Inter- 
ventor do  Estado  de  Pernambuco  e ao  Sr . Ministro  da  Fazenda  sôbre 
as  garantias  que  tinham  sido  dadas  pelo  Estado  de  Pernambuco  à 
operação  contraída  com  a Caixa  Econômica.  Esclareciam  os  banquei- 
ros que  tinham  remetido  cópia  da  correspondência  em  apreço  ao  De- 
partamento do  Estado,  em  Washington. 

Da  resposta  do  Governador  do  Estado  de  Pernambuco  — Junho  de 
1935. 

Em  junho  de  1935  o Dr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  escreveu  ao 
Secretário  Técnico  esclarecendo  que  o Estado  de  Pernambuco,  real- 
mente, contratara  com  a Cia.  de  Mineração  e Metalurgia  Brasil  (Co- 
brasil)  a execução  de  obras  do  Porto  de  Recife  no  valor  de  Réis 
31.800:000$000,  servindo  como  garantia  a renda  líquida  da  exploração 
do  porto,  a taxa  de  10%  sôbre  os  direitos  aduaneiros  realmente  devidos, 
até  dezembro  de  1954.  Essa  taxa  de  10%  veio  substituir  a renda  de 
2%  ouro  sôbre  a importação,  incluída  entre  as  garantias  do  emprés- 
timo americano  de  1927.  Esclarecida  Sua  Exa.,  que  a taxa  de  2%, 
ouro,  era  uma  renda  federal  que  não  poderia  ter  sido  dada  em  garantia 
ao  empréstimo  americano  sem  autorização  do  govêmo  federal,  o que, 
no  entanto,  não  se  verificara.  Além  disso,  declarava  Sua  Exa.,  o pro- 
duto do  empréstimo  não  fôra  aplicado  no  serviço  do  Porto,  como  previa 
o contrato  da  emissão.  Daí,  a razão  pela  qual,  o Estado  não  poderia 
pagar  pela  renda  da  exploração  do  Porto  um  empréstimo  que  fôra 
aplicado  em  outros  fins.  Estando  o serviço  do  empréstimo  sendo  pago 
de  acordo  com  as  leis  que  regulavam  o assunto,  não  via  o Dr.  Lima 
Cavalcanti  motivo  para  a reclamação  feita  pelos  banqueiros. 

Da  intervenção  do  Secretário  Técnico. 

Tendo  sido  encarregado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  estudar 
o assunto  e tendo  tido  conhecimento  do  mesmo  por  intermédio  da  Em- 
baixada Americana,  e do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  o Secre- 
tário Técnico,  a fim  de  facilitar  um  entendimento  entre  as  partes  in- 
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teressadas,  resolveu  reunir  em  sessão  os  Srs.  Andrade  Bezerra,  repre- 
sentante do  Estado  de  Pernambuco,  Theodoro  Xanthaky,  Cônsul  dos 
Estados  Unidos,  Leite  Garcia,  representante  da  Cia.  de  Mineração  e 
Metalurgia  Brasil  e Ricardo  Xavier  da  Silveira,  presidente  da  Caixa 
Econômita. 

Do  resultado  da  reunião  dos  interessados. 

Concluiu  o Secretário  Técnico  que  a melhor  solução  para  o caso 
seria  telegrafar  ao  presidente  Clark  sugerindo  que  fossem  penhorados 
novos  impostos  ao  empréstimo  de  1927,  a fim  de  cessar  a reclamação 
diplomática. 

Da  resposta  do  Presidente  Clark  — 23-9-1935. 

Em  telegrama  de  23-9-1935  o presidente  Clark  agradecendo  o in- 
terêsse  tomado  pelo  Secretário  Técnico  para  resolução  do  caso  de  Per- 
nambuco e considerando  a proposta  feita  no  sentido  de  serem  dados 
novos  impostos  em  garantia  do  empréstimo,  lembrava  que  êsses  novos 
impostos  fossem  dados  em  garantia  ao  novo  empréstimo,  realizado 
pelo  Estado,  não  sofrendo  modificação  à dada  ao  empréstimo  de  1927. 

Do  novo  telegrama  do  Secretário  Técnico  — 24-9-1935. 

Em  24-9-1935  o Secretário  Técnico  considerando  os  termos  do  te- 
legrama passado  no  dia  anterior  pelo  presidente  Clark  sugeria  como 
fórmula  conciliatória  que  o govêrno  de  Pernambuco  publicasse  um  ato 
oficial  declarando  que  de  acordo  com  o Decreto  393  de  6-4-1935  re- 
solvera conceder  ao  empréstimo  americano  a garantia  adicional  do 
novo  imposto  sôbre  vendas  mercantis.  Esta  solução,  pràticamente  ofe- 
recida pelo  presidente  Clark,  conserva  intactos  os  direitos  adquiridos 
pelos  portadores  americanos  e evitava  o protesto  dos  banqueiros. 

Da  resposta  do  Presidente  Clark  — 26-9-1935. 

% 

Em  26-9-1935  o presidente  Clark  aceitando  a proposta  feita  pelo 
Secretário  Técnico  sugeria,  apenas,  que  o ato  oficial  declarasse  que  a 
nova  garantia  oferecida  era  suplementar  ao  Decreto  173  de  10-3-1927 
e não  ao  393  de  6-4-1935.  Desde  que  êsse  ato  não  fizesse  referência  à 
garantia  dada  ao  empréstimo  contraído  com  a Caixa  Econômica  esta- 
riam alcançados  os  resultados  desejados  pelo  Secretário  Técnico.  Agra- 
decia o presidente  Clark  mais  uma  vez  a colaboração  prestada  pelo 
Secretário  Técnico. 
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Da  correspondência  trocada  com  o Secretário  da  Fazenda  de  Pernam- 
buco — 5-10-1935. 

Em  5-10-1935  o Secretário  Técnico  solicitava  que  o Secretário  da 
Fazenda  de  Pernambuco  informasse  a situação  em  que  se  encontravam 
as  negociações,  à vista  dos  telegramas  recebidos  últimamente  de 
New  York.  Em  resposta  recebeu  do  Dr.  Sylvio  Granville  um  telegrama 
esclarecendo  ter  Sua  Exa.  concordado  com  a combinação  feita  no  Rio 
de  Janeiro,  sendo  aguardado,  apenas,  a chegada  do  Dr.  Andrade  para 
ser  concretizada  a medida  em  apreço.  Agradecia  Sua  Exa.  o interêsse 
que  o Secretário  Técnico  tomara  pela  resolução  do  caso,  o que  permi- 
tira se  ter  chegado  a um  resultado  satisfatório.  Em  15-10-1935  a Em- 
baixada Americana  solicitou  informações  sôbre  a efetivação  das  me- 
didas combinadas.  O Secretário  Técnico  solicitou  esclarecimentos  ao 
govêmo  de  Pernambuco  tendo  recebido  do  Dr.  Andrade  Bezerra  tele- 
grama comunicando  ter  dirigido  uma  mensagem  à Assembléia  Legis- 
lativa solicitando  autorização  para  substituir  a renda  do  imposto  de 
Consumo,  dada  ao  empréstimo  de  1927,  pela  renda  do  imposto  de  Ven- 
das Mercantis. 

Da  comunicação  ao  Presidente  Clark 

Em  21-9-1935  o Secretário  Técnico  levou  ao  conhecimento  do  pre- 
sidente Clark  os  têrmos  do  telegrama  recebido  do  Dr.  Andrade  Be- 
zerra . 

Da  resposta  do  Presidente  Clark. 

Em  22-9-1935  telegrafou  o presidente  Clark  ao  Secretário  Técnico 
declarando  que  estava  em  desacordo  em  que  a renda  do  imposto  de 
Vendas  Mercantis  fosse  dado  em  substituição  ao  imposto  de  Consumo 
em  vez  de  ser  dado  como  garantia  adicional.  Salientava  Sua  Exa. 
que  a mera  substituição  de  rendas  prejudicaria  o crédito  de  Pernam- 
buco e conduziria  a fracasso  certo  as  boas  intenções  do  Governador  Be- 
zerra . 

Da  Lei  n.°  28  de  23-10-1935. 

O Secretário  Técnico  em  25-10-1935  teve  ciência  de  que  o Dr.  An- 
drade Bezerra,  como  governador  interino  do  Estado  de  Pernambuco, 
sancionara  a Lei  n.°  28,  decretada  pela  Assembléia  Legislativa,  que 
substituía,  na  garantia  do  empréstimo  externo  realizado  em  1927,  as 
rendas  do  imposto  de  Consumo  pelas  taxas  do  imposto  sôbre  Vendas 
Mercantis . 
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Da  opinião  do  Secretário  Técnico  sôbre  a Lei  n.°  28. 

Em  31-10-1935  o Secretário  Técnico  telegrafou  ao  Secretário  da 
Fazenda  de  Pernambuco  remetendo  o protesto  feito  pelo  presidente 
Clark  sôbre  a redação  da  Lei  n.°  28  e esclarcendo  que  apesar  dos  têrmos 
da  referida  lei  terem  se  afastado  completamente  das  modalidades  que 
haviam  sido  combinadas  tudo  faria  para  evitar  o iminente  protesto 
diplomático  a ser  feito. 

Das  providências  tomadas  pelo  Secretário  Técnico  — 1-11-1935. 

A fim  de  conseguir  o seu  objetivo,  o Secretário  Técnico,  em 
1-11-1935  escreveu  ao  presidente  Clark  historiando  o caso  de  Pernam- 
buco e justificando  a substituição  decretada  pela  Lei  n.°  28,  pela  obri- 
gação imposta  ao  Estado  de  Pernambuco  pela  Constituição  da  Repú- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  promulgada  em  16-7-1934,  que  no 
seu  Título  I,  Capítulo  I,  Artigo  VI,  Letra  b,  estabelecia  competir  pri- 
vativamente à União  decretar  impostos  de  consumo,  e,  pelo  Artigo  VIII, 
aos  Estados  cobrar  impostos  sôbre  Vendas  Mercantis.  Dêsse  modo,  a 
Lei  n.°  28  nada  mais  era  do  que  o cumprimento  de  uma  obrigação  im- 
posta pela  Constituição.  Não  tendo  havido  nenhum  ato  oficial  do  go- 
vêrno  de  Pernambuco  suprimindo  a prioridade  dos  direitos  adquiridos 
pelos  portadores  de  títulos  do  empréstimo  de  1927,  no  que  se  refere  às 
rendas  líquidas  arrecadadas  pela  exploração  do  Porto  de  Recife,  estando, 
portanto,  êsses  direitos  plenamente  assegurados,  enquanto  o serviço 
daqueles  títulos  estivesse  sendo  regularmente  pago,  não  via  razão  para 
ser  feito  qualquer  protesto  ao  govêmo  brasileiro. 

Do  novo  telegrama  do  Governador  Andrade  Bezerra  — 4-11-1935. 

Tendo  conhecimento  do  modo  pelo  qual  fôra  recebido  o texto  da 
Lei  n.°  28,  o governador  Bezerra,  em  4-11-1935  telegrafou  ao  Secretário 
Técnico  prontificando-se  a baixar  um  ato  tomando  claro  que  a ga- 
rantia do  imposto  de  Vendas  Mercantis  era  supletiva  à do  imposto  de 
consumo.  Em  resposta  o Secretário  Técnico  julgou  conveniente  ser 
aguardada  resposta  à carta  enviada  em  l.°  de  novembro  ao  presidente 
Clark. 

Do  telegrama  do  Secretário  Técnico  ao  Presidente  Clark  — 4-1-1936. 

Estando  de  partida  marcada  para  os  Estados  Unidos,  o Secretário 
Técnico  telegrafou  ao  presidente  Clark  solicitando  urgente  resposta  à 
sua  carta  de  l.°  de  novembro.  Em  resposta  recebeu  a comunicação  de 
que  o assunto  seria  tratado  diretamente  com  o Secretário  Técnico  em 
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New  York.  Considerando  os  têrmos  da  notícia  recebida  o Secretário 
Técnico  telegrafou  ao  governador  de  Pernambuco,  comunicando  que 
estimaria  receber,  na  sua  passagem  por  aquele  Estado,  poderes  para 
em  New  York  ajustar  com  os  banqueiros  e com  a Foreign  Bondholders 
Protective  Council,  a aprovação  dos  têrmos  da  Lei  n.°  28  decretada  pelo 
Estado  de  Pernambuco.  Essa  missão,  como  as  outras  que  desempenhara 
desde  o início  da  Comissão  de  Estudos,  nada  custaria  aos  cofres  públicos. 

Da  viagem  do  Secretário  Técnioo  aos  Estados  Unidos  — 4-3-1936. 

Tendo  recebido  os  poderes  solicitados  o Secretário  Técnico,  em 
New  York,  procurou  por  todos  os  modos  conseguir  que  os  banqueiros 
e o Committée  concordassem  amigàvelmente  com  os  têrmos  da  Lei 
n.°  28  do  Estado  de  Pernambuco.  Essa  conversação  foi  confirmada  em 
carta  de  4-3-1936  ao  presidente  Clark. 

Da  resposta  do  Presidente  Clark  — 5-3-1936. 

Recebeu  o Secretário  Técnico  em  5 de  março  a resposta  do  presi- 
dente Clark  aceitando  as  razões  apresentadas,  e estabelecendo  que  si 
o govêrno  de  Pernambuco  confirmasse  diretamente  a Sua  Exa.  as  de- 
clarações feitas  pelo  Secretário  Técnico  estaria  resolvido,  satisfatoria- 
mente, o assunto. 

Da  volta  do  Secretário  Técnico  ao  Rio  de  Janeiro  — 26-3-1936. 

Em  26-3-1936  o Secretário  Técnico  dirigiu  ao  Governador  Lima  Ca- 
valcanti um  memorial  expondo  detalhadamente  as  conversações  que 
tivera  em  New  York  com  os  banqueiros  e com  o presidente  Clark  e so- 
licitando que  Sua  Exa.  confirmasse  oficialmente  ao  Sr.  Clark,  que  con- 
tinuavam a ser  respeitadas  integralmente  as  obrigações  criadas  pelo 
contrato  de  1927,  salvo  na  parte  consubstanciada  no  Decreto  n.°  28 
de  28  de  outubro  de  1935.  ^ 

Da  resposta  do  Governador  Lima  Cavalcanti. 

Pelo  ofício  215  de  16-4-1936  o Governador  Lima  Cavalcanti  agra- 
deceu os  serviços  prestados  ao  Estado  de  Pernambuco  pelo  Secretário 
Técnico  e encaminhou  cópia  da  comunicação  oficial  dirigida  ao  presi- 
dente Clark,  confirmando  integralmente,  a declaração  feita  pelo  Se- 
cretário Técnico  na  carta  de  4-3-1936. 
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N.°  572 

Rio  de  Janeiro,  22  de  junho  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

A Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômi- 
cos dos  Estados  e Municípios,  em  obediência  aos  dizeres  do  Decreto 
24.533  de  3-7-34,  tem  a honra  de  solicitar  a atenção  de  Vossa  Exce- 
lência para  a seguinte  exposição: 

1 — Na  ocasião  da  concordata  da  “Caisse  Commerciale  et  Indus- 
trielle  de  Paris”,  ex-banqueiros  do  empréstimo  emitido  pela  União  em 
1911  a 4%,  de  Francos  60.000.000,  o Govêmo  Federal  era  credor  da- 
quele estabelecimento  da  importância  de  francos  31.541.682,56. 

2 — Pela  concordata  homologada  em  21-6-1932  pelo  Tribunal  de 
Comércio  do  Sena,  que  estabeleceu  a desistência  dos  credores  de  40% 
de  seus  créditos,  o Govêmo  Federal  .recebeu: 

a)  à vista Frs.  4.008,00 

em  títulos: 

b ) 16.307  obrigações  concordatá- 
rias  da  Caisse  Commerciale  et 
Industrielle  de  frs.  1.000  cada, 
resgatáveis  em  20  anos,  a partir 

de  1-7-1947  Frs.  16.307.000,00 

c)  16.307  quotas  beneficiárias  sem 
valor  nominal  que  poderão  ser 
resgatadas  por  frs.  2.000  cada 

ou  adquiridas  abaixo  dêste  preço.  Frs.  32.614.000,00 


Frs.  48.925.008,00 


3  — A importância  de  Frs.  4.008,00  e os  títulos  acima  estão  de- 
positados na  Banque  Française  et  Italienne  pour  1’Amerique  du  Sud, 
sendo  que  a soma  de  francos  4.008,00  está  depositada,  desde  3-4-1933, 
à disposição  do  Govêmo  Federal,  na  filial  do  referido  Banco,  aqui, 
no  Rio. 
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4 — Considerando  o exposto,  respeitosamente  sugerimos  que  Vossa 
Excelência  ordene  as  providências  necessárias  à transferência  dos  fran- 
cos 4.008,00  para  o Banco  do  Brasil,  para  oportuna  utilização,  e,  soli- 
cite, por  intermédio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  que  a nossa 
Embaixada  em  Paris  procure  obter  informações  precisas  sôbre  a situa- 
ção atual  da  Caisse  Commerciale,  a fim  de  que  o Govêmo  possa  veri- 
ficar a possibilidade  de  receber  os  seus  créditos  em  face  daquele  esta- 
belecimento . 


Aproveitamos  o ensejo  para  reiterar  a Vossa  Excelência  as  nossas 
respeitosas  saudações. 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  868 


Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1936. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Antonio  Bento  de  Faria 
DD.  Ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

A Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômi- 
cos dos  Estados  e Municípios,  com  fundamento  nos  consideranda  do 
Decreto  n.°  22.089  de  16  de  novembro  de  1932  e baseada  no  disposto 
no  seu  artigo  l.°: 

“A  fiscalização  do  serviço  dos  empréstimos  externos  dos  Es- 
tados e Municipalidades  passa  a ser  exercida  pela  Secção 
Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos 
dos  Estados  e Municípios,  criada  pelo  Decreto  n.°  20.631, 
de  9 de  novembro  de  1931” 

vem  à presença  de  Vossa  Excelência  prestar  os  esclarecimentos  neces- 
sários para  que  o Estado  de  Minas  Gerais  se  defenda  contra  o mandato 
de  penhora  expedido  pelo  Juiz  Federal  da  l.a  Vara  de  Belo  Horizonte, 
a requerimento  dos  portadores  de  1 . 180  obrigações  de  500  francos,  re- 
lativas aos  empréstimos  lançados  por  aquele  Estado  em  Paris,  nos  anos 
de  1907,  1910  e 1911. 

Para  que  a questão  possa  ser  devidamente  esclarecida  em  todos 
os  seus  pormenores,  juntamos  a êste  os  documentos  relativos  aos  ci- 
tados empréstimos  e pela  leitura  dos  quais  Vossa  Excelência  por  certo 
concluirá: 

1 — qUe  em  virtude  do  acordo  firmado  com  a Association  Na- 
tionale  des  Porteurs  Français  de  Valeurs  Mobilières,  (des- 
tinado à liquidação  de  sua  dívida  na  França)  o Estado 
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de  Minas  Gerais  pagou  todos  os  títulos  dos  empréstimos 
em  francos,  que  foram  apresentados  a resgate,  de  1928 
a 1930,  nas  condições  estabelecidas  pelo  referido  acordo; 


2  — que  pelo  artigo  2.°  do  citado  acordo  entre  o govêrno  mi- 
neiro e a Association  Nationale  des  Porteurs 


“Cette  offre  de  rachat  est  pour  deux  années. 
Après  ce  délai,  VEtat  se  reserve  de  retirer  ses  offres 
et  de  reprenãre  sa  liberté  d’action”. 

3  — que  havendo  terminado,  por  êste  modo,  as  exigências 
contratuais,  o govêrno  devedor  não  fez  a inclusão  do  re- 
manescente dêsse  débito  no  esquema  de  pagamentos  de- 
terminado pelo  Decreto  23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934 
(atualmente  em  vigor)  por  julgar  que  sua  liquidação 
não  mais  se  ajustava  aos  termos  dos  respectivos  contra- 
tos de  empréstimos; 


4  — que  o Estado  de  Minas  Gerais,  instado  pela  necessidade 
de  regularizar  a situação  dêsses  títulos,  que  são  pouquís- 
simos, estava  cogitando  de  uma  providência  tendente  à 
renovação  do  acordo  ou  à assinatura  de  outro,  quando 
foi  surpreendido  por  um  mandato  de  penhora  baseado 
num  contrato  inoperante; 


» 

5  — que  em  considerando  os  fatos  acima  relatados  não  assis- 
tia aos  portadores  daqueles  empréstimos  nenhum  direito 
capaz  de  justificar  sua  insólita  atitude,  de  vez  que  o pa- 
gamento das  obrigações  remanescentes  dependia  de  um 
novo  acordo  coletivo  com  os  credores,  acordo  êsse  que, 
na  eventualidade  de  ser  assinado  antes  do  mês  de  março 
de  1938,  consoante  os  têrmos  do  Decreto  23.829  de  5 de 
fevereiro  de  1934,  não  poderia  fixar  pagamentos  em  moe- 
das estrangeiras,  pois  as  disponibilidades  cambiais  do 
país  estavam  já  empenhadas  no  cumprimento  normal  do 
esquema  aprovado  pelo  Decreto  de  5 de  fevereiro  de 
1934. 


Digne-se  Vossa  Excelência  receber  os  protestos  de  nossa  mais  res- 
peitosa consideração. 


a)  Valentim  F.  Bouças 


Secretário  Técnico 
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N.°  986 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  devolver  a Vossa  Excelência  os  dois  documen- 
tos anexos,  que  nos  foram  encaminhados  pelo  seu  Gabinete,  e que 
versam  sôbre  uma  consulta  feita  pela  Banque  de  L’Union  Parisienne 
sobre  a possível  situação  nova  criada,  no  que  concerne  ao  serviço  dos 
empréstimos  federais,  cujo  pagamento  está  estipulado  em  francos  ouro, 
pela  lei  monetária  francesa  de  l.°  de  outubro  último.  “Na  prática,  diz 
a Banque,  tal  situação  deve  traduzir-se  pela  entrega  aos  portadores 
de  títulos,  tanto  para  o serviço  de  juros  quanto  para  o de  amortização, 
de  um  total  de  francos,  acrescido  na  medida  da  depreciação  do  franco 
francês  em  relação  ao  ouro.” 

A Secção  Técnica  não  pode,  diante  dos  têrmos  do  Decreto  23.829, 
de  õ de  fevereiro  de  1934,  estar  de  acordo  com  a opinião  da  Banque  de 
1’Union  Parisienne,  pela  seguinte  razão: 

O referido  decreto  estabeleceu  que  o serviço  da  dívida  externa  do 
Brasil  fosse  feito,  de  1 de  abril  de  1934  a 31  de  março  de  1938,  de 
acôrdo  com  as  suas  determinações.  Reza  taxativamente  o seu  artigo  1, 
alínea  9: 


“Todos  os  pagamentos  em  francos  serão  calculados  no 
valor  nominal  em  francos  dos  coupons  e pagos  em  francos 
papel,  exceto  no  caso  dos  empréstimos  franceses  especialmente 
mencionados  sob  os  graus  III  e IV  e que  são  considerados  sôbre 
base  ouro.  No  caso  dêstes  empréstimos,  apesar  de  ser  o paga- 
mento feito  em  francos  papel,  será  êle  calculado  na  base  de 
cinco  (5)  francos  papel  por  franco  nominal  expresso  no  cou- 
pon.  Devido  à incerteza  da  situação  monetária  mundial,  estas 
determinações  são  necessárias  a fim  de  permitir  o acúmulo 
de  fundos  nas  respectivas  moedas.”  | 

Ora,  não  tendo  sido  revogado  o referido  decreto,  deverá  o Govêrno 
Federal  continuar  a efetuar  o pagamento  do  serviço  de  seus  emprés- 
timos considerados  sôbre  base  ouro,  até  31  de  março  de  1938,  calculado 


o  seu  serviço  na  base  de  5 francos  papel  por  franco  nominal  expresso 
no  coupon. 

Êste  o parecer  da  Secção  Técnica. 

Reitero  a Vossa  Excelência,  Senhor  Ministro,  os  protestos  de  minha 
mais  elevada  consideração. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  1.077 


Rio  de  Janeiro,  8 de  dezembro  de  1936. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Ao  passar  às  suas  mãos  a correspondência  inclusa,  satisfazendo 
assim  o pedido  formulado  por  Sir  Henry  Lynch,  em  carta  de  26-11-1936 
cumpre-me  informar  a Vossa  Excelência  que  a Secção  Técnica,  depois 
de  meditado  estudo  sôbre  as  consultas  constantes  da  correspondência 
em  aprêço,  é de  parecer: 

1 — Que  o Ministério  da  Fazenda  deveria  telegrafar  a Rothschild 
e a Dillon  Read,  ordenando  que  as  remessas  efetuadas  para  o serviço 
do  Funding  de  1931  continuassem  a ser  aplicadas,  regularmente,  pelos 
referidos  banqueiros,  de  acordo  com  as  instruções  dadas,  na  devida  * 
época,  pelo  nosso  Govêmo. 

2 — Que  o Ministério  da  Fazenda  deveria  telegrafar  à Banque  de 
Paris  et  des  Pays-Bas  ordenando  a aplicação  imediata,  na  aquisição 
de  títulos,  da  totalidade  dós  fundos  existentes  em  poder  dêsses  ban- 
queiros — que  irregularmente  deixaram  de  cumprir  o contrato  do  Fun- 
ding de  1931. 

3 — Que,  cumprido  o item  n.°  2,  deveria  o Govêrno  suspender 
qualquer  nova  remessa  para  o serviço  da  dívida  francesa  e iniciar,  ime- 
diatamente, um  entendimento  direto  com  os  portadores  de  títulos, 
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a fim  de  serem  estabelecidas  bases  definitivas  e razoáveis  para  paga- 
mento do  serviço  da  citada  dívida. 

O Govêrno  brasileiro  não  deve,  em  absoluto,  concordar  com  o pe- 
dido feito  pela  Banque  de  Paris  et  des  Pays-Bas  de: 


“Nous  vous  prions,  dans  ces  conditions,  de  vouloir  bien  exa- 
miner  la  situation  résultant  de  la  nouvelle  loi  monétaire  fran- 
çaise  afin  de  le  Service  des  prochaines  échéances  des  obliga- 
tions  libellées  en  franes,  de  1’emprunt  de  consolidation  5 % 
1931,  soit  assuré  conformément  aux  dispositions  contractuel- 
les,  sur  la  base  du  franc  défini  par  la  loi  française  du  25  juin 
1928”. 

Adotado  êsse  critério,  teria  o Govêrno  que  entregar  aos  portadores 
de  títulos,  tanto  para  o serviço  de  juros  quanto  para  o de  amortização, 
um  total  de  francos,  acrescido  na  medida  da  depreciação  do  franco 
francês  atual  em  relação  ao  franco  francês  da  lei  de  25-6-1928. 

Não  é justo  nem  equitativo  que  a reforma  monetária  francesa  de 
1-10-1936  somente  à França  aproveite.  Se  ela  foi  realizada  com  a fi- 
nalidade de  facilitar  os  entendimentos  econômicos  entre  as  nações,  como 
base  para  melhor  entendimento  político,  é lógico  que  dela  devem  colher 
benefícios  os  países  devedores  como  o Brasil.  A extinção  da  cláusula 
ouro  nos  pagamentos  internacionais  feita  pelos  Estados  Unidos,  depois 
da  sentença  de  Haia,  e o fato  de  estarmos  pagando  em  libras  papel  o 
serviço  dos  nossos  empréstimos  emitidos  em  Londres,  serão  argumentos 
de  grande  alcance  que  poderemos  apresentar  no  momento  da  revisão 
dos  pagamentos  em  francos . Se  considerarmos  ainda  que  o pedido  feito 
pela  Banque  de  Paris  et  des  Pays-Bas  levaria  o Brasil  à situação  absur- 
da de  satisfazer  o serviço  de  sua  dívida  em  três  espécies  de  francos: 
o ouro,  o da  lei  de  25-6-1928  e o da  lei  de  1-10-1936,  concluiremos  cer- 
tamente que  em  defesa  dos  ihterêsses  nacionais  se  torna  indispensável 
que  ò Govêrno  determine,  com  a urgência  que  se  faz  mistér,  as  provi- 
dências aqui  aconselhadas,  como  início  da  solução  definitiva  de  tão 
importante  problema. 

Reitero  a Vossa  Excelência  ás  minhas  respeitosas  saudações. 

. a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  25 

Rio  de  Janeiro,  21  de  janeiro  de  1937. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  confirmar  a Vossa  Excelência  que,  depois  de 
trabalhosos  entendimentos  entre  os  banqueiros  Erlangers  & Cie.  e a 
Prefeitura  de  Santos,  por  intermédio  desta  Secção  Técnica  diretamente 
autorizada  por  Vossa  Excèlência,  acaba  de  ser  ajustada  a liquidação 
dos  coupons  vencidos  até  31  de  março  de  1934  e não  pagos,  do  emprés- 
timo externo  emitido  pela  citada  Municipalidade  em  1927,  pelo  paga- 
mento de  32 1 2 % do  valor  nominal  dos  referidos  coupons,  nos  têrmos 
dos  artigos  1.  número  8,  e 6,  parágrafo  único,  do  Decreto  23.829  de  5 
de  fevereiro  de  1934. 

Nestas  condições,  tendo  o Sr.  Diretor  da  Carteira  Cambial,  con- 
cordado em  fazer  a remessa  de  libras  127.974,  mais  as  despesas  usuais 
dos  banqueiros,  dentro  do  prazo  de  90  dias,  venho  respeitosamente  soli- 
citar a Vossa  Excelência,  seja  oficiado  àquele  Diretor,  autorizando  as 
remessas  parciais,  dentro  do  limite  referido.  O depósito  em  mil  réis, 
será  transferido  do  London  Bank  em  Santos,  para  o Banco  do  Brasil, 
que  se  creditará  do  valor  das  remessas,  liberando  a favor  da  Munici- 
palidade de  Santos,  o saldo  em  mil  réis  que  se  verificar  em  cada  re- 
messa. 

As  comunicações  ao  Diretor  da  Carteira  Cambial,  serão  feitas  par- 
celadamente,  por  esta  Secção  Técnica,  à medida  que  os  banqueiros 
forem  telegrafando  o número  de  coupons  entregues  para  resgate . 

O operação  abange  o total  de  Rs.  19.557 :625S400  que  estava  parali- 
sado no  London  Bank,  em  Santos,  sem  juros,  há  6 anos,  em  conta 
vinculada  aos  banqueiros. 

A cooperação  de  Vossa  Excelência  fará  reverter  a favor  da  cidade 
de  Santos,  conforme  exposição  feita,  a quantia  de  cêrca  de  12.000 
contos . 

Congratulando-me  com  Vossa  Excelência  por  mais  êste  grande 
serviço  que  sua  patriótica  administração  vem  prestar  ao  crédito  do  país 
no  exterior  e ao  grande  município  de  Santos,  prevaleço-me  da  opor- 
tunidade para  lhe  reiterar  as  minhas  atenciosas  saudações. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Rio  de  Janeiro,  21  de  janeiro  de  1937. 


SANTOS  — 1927  — 7 % 

Circulação  em  21/1/1937  = Libras  2.182.920 
Coupons  vencidos  e não  pagos  até  31/3/1934: 

Nos  8 a 12  (inclusive)  2.182.920  X 3^2%  X 5 = £ 382.011 

Pelo  acordo  382.011  X 32,5  % = 124.154 

Comissão  1%  s/  382.011  = 3.820 


TOTAL  A PAGAR £ 127.974 


DEPÓSITO  TOTAL  — 19.557:625$400  — £ a pagar  127.974 
DEPÓSITO  POR  LIBRA  ==  152$824 

Para  remeter  cada  libra  a Erlangers,  o Banco  do  Brasil  retirará 
do  depósito  152$824;  se  creditará  pelo  valor  milreis  da  libra  ao  câmbio 
oficial  e liberará  a diferença  a favor  da  Municipalidade  de  Santos. 


N.°  30 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1937. 

Exmo.  Sr.  Marquês  André  d’Ormessan 

DD.  Embaixador  da  França  no  Rio  de  Janeiro. 

A Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômi- 
cos dos  Estados  e Municípios  vem  à presença  de  Vossa  Excelência  par?, 
confirmando  a palestra  que  tive  a honra  de  manter  há  pouco  com  o 
Sr.  Henry  Failour,  prestar  os  esclarecimentos  necessários  a fim  de  que 
a questão  sôbre  a falta  de  pagamento  do  serviço  do  empréstimo  externo, 
lançado  em  1905  pela  Prefeitura  Municipal  de  Belo  Horizonte,  possa 
ser  devidamente  compreendida  em  todos  os  seus  pormenores. 

O Estado  de  Minas  Gerais,  ao  contrair  em  1910  o empréstimo  ex- 
terno de  Frs.  120.000.000,  destinou  parte  do  líquido  apurado  ao  res- 
gate completo  do  saldo  em  circulação  do  empréstimo  externo,  lançado 
pela  Prefeitura  de  Belo  Horizonte  em  1905  e que  tinha  sido  encampado 
pelo  Estado. 

Ficou  encarregado  dessa  liquidação  o banqueiro  Perrier  & Cie., 
que  foi  substituído  posteriormente  por  Bauer  Marchai  & Cie. 
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Em  1931  teve  o Estado  amarga  surpreza  quando  lhe  foi  feita  uma 
reclamação  sobre  a suspensão  do  pagamento  de  juros  do  empréstimo 
de  1905.  Interpelando  Bauer,  Marchai  & Cie.,  teve  o Estado  conheci- 
mento de  que  êsse  banqueiro  resgatara  apenas  parte  do  saldo  em  cir- 
culação do  empréstimo  de  1905,  restando,  ainda,  6.078  títulos  de  £ 20 
cada  um  em  mãos  dos  portadores. 

Iniciou,  então,  o Estado  entendimentos  com  os  banqueiros  a fim 
de  ver  regularizado  o assunto.  Alegaram  Bauer  Marchai  que  a desva- 
lorização da  libra  em  relação  ao  franco  lhes  acarretara,  no  resgate  da 
parte  feita  do  empréstimo  de  1905,  o prejuizo  de  frs.  8.924.346,  o que 
os  impossibilitara  de  prosseguir  o referido  resgate. 

• 

A fim  de  regularizar  definitivamente  não  só  a questão  do  emprés- 
timo de  1905.  Gomo  a dos  empréstimos  1907,  1910,  1911  e 1916,  lançados 
em  França,  para  resgate  total  dos  quais  também  remetera  o Estado  os 
fundos  necessários  e que  também  não  tinham  sido  completamente  li- 
quidados pelos  banqueiros  encarregados  dessas  operações,  fez  Minas 
Gerais  um  acordo  com  a Association  National  des  Valeurs  Mobilières, 
para  resgatar,  por  preços  especiais,  os  títulos  que  fossem  apresentados 
durante  2 anos  e estabelecendo  que,  terminado  êsse  prazo,  poderia  o 
Estado  manter  ou  não  as  bases  propostas  para  liquidação  dos  títulos 
que  restassem  em  circulação . Era  essa  a situação  quando  foram  fixadas 
as  bases  do  Decreto  23.829. 

Não  estando  mais  em  vigor  as  cláusulas  contratuais,  foram  os  em- 
préstimos aqui  estudados  excluidos  do  plano  aprovado  pelo  decreto  de 
5 de  fevereiro  de  1934,  ficando  o resgate  dos  títulos  restantes  em  cir- 
culação, dependendo  do  estabelecimento  de  novo  ajuste  com  os  porta- 
dores de  títulos,  ajuste,  que,  neste  momento,  está  sendo  estudado. 

Finalmente,  cabe-nos  esclarecer  a inclusão  do  empréstimo  de  1905 
no  esquema  do  Decreto  23.829. 

Quando  o Govêrno  relacionou  a dívida  externa  estadual,  não  to- 
talmente paga,  figuravam  nessa  relação  na  parte  relativa  ao  Estado 
de  Minas  os  empréstimos  franceses  de  1907,  1910,  1911  e 1916,  e o em 
Libras  de  1905.  Ao  serem  excluidos  os  empréstimos  franceses  não  foi 
por  omissão,  também,  excluido  o de  1905,  que,  conforme  a exposição 
feita,  fôra  encampado  pelo  de  1910  e que  só  por  irregularidades  come- 
tidas pelo  banqueiro  tivera  seus  juros  pagos  até  1931,  ao  invés  de  terem 
sido  seus  títulos  resgatados. 

Infelizmente,  casos  como  o acima  descrito  poderão  ainda  aparecer 
em  relaçáo  acs  empréstimos  brasileiros  lançados  em  França. 
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A morosidade  incompreensível  com  que  são  remetidos  à Secção 
Técnica  as  informações  solicitadas  aos  banqueiros  franceses,  tem  im- 
possibilitado os  nossos  estudos  de  facilitarem  acordos  e ajustes  com  os 
portadores  dos  nossos  títulos  lançados  em  Paris,  com  prejuízos  não  só 
para  os  devedores  como,  principalmente,  para  os  credores. 

A Secção  Técnica  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômi- 
cos dos  Estados  e Municípios,  está  pronta  a fazer  público  em  França, 
das  dificuldades  que  continua  encontrando  por  parte  dos  banqueiros 
franceses,  no  que  concerne  à remessa  das  cópias  dos  contratos  e bem 
assim  em  relação  a prestações  de  contas  completas  das  remessas  feitas 
pelo  Govêrno  Federal,  para  o pagamento  do  serviço  dos  seus  emprés- 
timos . 

Convém  finalmente  declarar,  a bem  da  verdade,  que,  enquanto  os 
banqueiros  franceses  deixaram  de  prestar  as  suas  contas,  causando  di- 
ficuldades a devedores  e credores,  recebia  esta  Secção,  • com  perfeita 
regularidade,  todos  os  elementos  necessários  ao  controle  das  impor- 
tâncias remetidas  dos  nossos  banqueiros  ingleses  e americanos. 

Apresento  a Vossa  Excelência,  Senhor  Embaixador,  os  protestos  de 
minha  mais  elevada  consideração. 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Rio  de  Janeiro,  3 de  fevereiro  de  1937. 

N.°  68 

Exmo.  Sr.  Dr.  Antonio  Iguatemy  Martins  Jr. 

DD.  Prefeito  de  Santos  — São  Paulo. 

Recebido  o seu  telegrama  providenciei,  imediatamente,  para  a or- 
ganização do  memorial  relativo  ao  acordo  que  essa  Municipalidade 
acaba  de  fazer  com  os  banqueiros  Erlangers  & Co . , por  intermédio  desta 
Secção  Técnica,  para  a utilização  do  depósito  existente  no  London  Bank, 
destinado  ao  pagamento  do  serviço,  vencido  até  31  de  março  de  1934, 
do  empréstimo  emitido  em  1927  por  essa  Prefeitura. 

1)  — DA  ORIGEM  DO  DEPÓSITO  — A Municipalidade  de  Santos,  não 
podendo  transferir  para  Londres  o serviço  do  seu  empréstimo  externo, 
por  falta  de  cambiais  no  mercado,  depositava  no  London  Bank  os 
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milreis  equivalentes  ao  referido  serviço,  a proporção  que  o mesmo  ia 
se  vencendo.  Em  31  de  março  de  1934,  véspera  de  entrar  em  vigor  o 
Decreto  Federal  23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934,  aqueles  depósitos 
somavam  mais  de  19  mil  contos  de  réis.  De  acordo  com  o artigo  6,  pa- 
rágrafo único,  do  mencionado  decreto,  o depósito  em  apreço  deveria 
ter  sido  liberado  a favor  da  Municipalidade  de  Santos,  não  o tendo  sido 
porém,  por  estar  o mesmo  recolhido  ao  Banco  of  London  em  nome 
dos  banqueiros  Erlangers  & Co.  e terem  êsses  Srs.  se  oposto  ao  seu 
levantamento,  alegando  ser  a referida  importância  de  propriedade  dos 
portadores  de  títulos. 

2)  — DA  INTERVENÇÃO  DO  SECRETÁRIO  TÉCNÍCO  — Ficaram  os 
19  mil  contos  no  London  Bank,  fazendo  o Município  com  os  novos  su- 
primentos as  transferências  estipuladas  pelo  Decreto  23 . 829 . Em  1936, 
o Prefeito  de  Santos  solicitou  os  bons  ofícios  do  Secretário  Técnico  a fim 
de  ser  estudada  a melhor  forma  de  aplicação  do  depósito,  que  conti- 
nuava imobilizado  no  London  Bank  sem  vantagem  alguma  para  cre- 
dores e devedor. 

3)  — DO  INÍCIO  DOS  ENTENDIMENTOS  COM  ERLANGERS  & CO. 

— Tomando  em  consideração  o apêlo  do  Prefeito  Iguatemy  Martins,  o 
Secretário  Técnico  telegrafou  a Erlangers  propondo  aplicar  parte  do 
depósito  existente  no  pagamento  de  20%  do  valor  nominal  dos  coupons 
vencidos  e não  pages,  e que  eram  os  de  ns.  8 a 12,  em  liquidação  com- 
pleta dos  mesmos,  devendo  o saldo  restante,  em  milreis,  ser  liberado 
a favor  do  Município  de  Santos.  Dessa  forma,  foram  iniciadas  as  ne- 
gociações . 

4)  — DA  CONTRA  PROPOSTA  FEITA  POR  ERLANGERS  & CO . — 
Com  grande  satisfação  recebeu  o Secretário  Técnico,  48  horas  depois 
de  expedido  o seu  telegrama  resposta  de  Erlangers,  declarando  que  se 
a percentagem  proposta  fosse  aumentada,  êles  estariam  prontos  a en- 
caminhar a oferta  de  Santos  aos  portadores  de  títulos. 

5)  — DA  CONSULTA  FEITA  SÔBRE  A PERCENTAGEM  A SER  PAGA 

— Considerando  a resposta  recebida,  o Secretário  Técnico  pediu  a opi- 
nião de  Erlangers  sôbre  a percentagem  que  deveria  ser  oferecida  aos 
portadores.  Deixou  a Secção  Técnica  de  fazer  qualquer  nova  proposta 
por  terem  os  banqueiros  em  seu  telegrama  feito  referência  ao  paga- 
mento de  50%  do  valor  nominal  dos  coupons  vencidos. 

Ficaria,  dêsse  modo,  a referida  Secção  com  direito  a dar  a última 
palavra  sôbre  o assunto . Responderam  Erlangers  & Co . que  uma  pro- 
posta imediata  na  base  de  32y2%,  seria  certamente  aceita  pelos  por- 
tadores . 
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6)  — DA  VIAGEM  DO  SECRETÁRIO  TÉCNICO  A SANTOS  — - Tornan- 
do-se  necessário  um  entendimento  perfeito  entre  o Sr.  Iguatemy  Mar- 
tins e o Secretário  Técnico,  êste  viajou  para  Santos,  combinando,  então 
os  dois  as  condições  em  que  poderia  ser  ajustado  o acordo  com  Er- 
langers  & Co. 

7)  — DA  PROPOSTA  OFICIAL  FEITA  PELO  SECRETARIO  TÉCNICO 

— Em  14/1/1937,  o Secretário  Técnico,  oficialmente,  propôs  a Erlan- 
gers  a liquidação  dos  coupons  8 a 12,  pelo  pagamento  de  32/2%  do 
seu  valor  nominal,  devendo  o restante  saldo  milréis  ser  entregue  à 
Prefeitura  de  Santos,  à proporção  que  os  pagamentos  fossem  efetuados . 

8)  —DA  CONSULTA  DE  ERLANGERS  SÔBRE  O PRAZO  DA  EXE- 
CUÇÃO DA  PROPOSTA  E PAGAMENTO  DA  COMISSÃO  AOS  BAN- 
QUEIROS — Acusando  o recebimento  da  proposta  oficial,  os  banquei- 
ros pediram  autorização  para  anunciar  os  têrmos  da  mesma  e também 
a confirmação  do  pagamento  da  comissão  de  1%  aos  banqueiros  pelo 
seu  serviço.  Aprovou  o Secretário  Técnico,  depois  de  ouvido  o Prefeito 
de  Santos,  os  têrmos  do  anúncio  e confirmou  o pagamento  da  comissão 
de  1%. 

9) '  — DA  NOVA  SOLICITAÇÃO  FEITA  PELO  PREFEITO  DE  SANTOS 

— Em  21  de  janeiro  de  1937,  o Prefeito  Iguatemy  Martins,  solicitou  no- 
vamente a colaboração  do  Secretário  Técnico  para  facilitar  a execução 
do  acordo  feito  com  Erlangers  e obter  o câmbio,  à taxa  oficial,  para  as 
remessas  fixadas  pelo  referido  ajuste. 

10)  — DA  SOLICITAÇÃO  FEITA  AO  SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA 
PELO  SECRETÁRIO  TÉCNICO  — O Secretário  Técnico  fez  então,  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  detalhada  exposição  sôbre  as  negociações  en- 
taboladas  com  Erlangers  & Co.  e solicitou  que  o Banco  do  Brasil  fosse 
autorizado  por  S.  Exa.,  a fornecer  o câmbio,  à taxa  oficial,  para  a 
execução  do  acordo  — Santos-Erlangers . O espírito  patriótico  do  Mi- 
nistro Souza  Costa,  permitiu  que  as  transferências  fossem  ajustadas 
da  maneira  desejada,  vendo,  assim,  o Secretário  Técnico,  plenamente 
atendido  pelo  Ministro  da  Fazenda  o seu  justo  apêlo. 

11)  — DA  COMUNICAÇÃO  OFICIAL  DO  MINISTRO  DA  FAZENDA  A 
CARTEIRA  CAMBIAL  DO  BANCO  DO  BRASIL  — Pelo  aviso  n.  28,  de 
21  de  janeiro  de  1937  o Ministro  da  Fazenda  comunicou  ao  Banco  do 
Brasil  ter  aprovado  o acordo  feito  entre  Santos  e Erlangers,  por  inter- 
médio da  Secção  Técnica,  para  liquidação  dos  coupons  8-12,  do  em- 
préstimo externo  daquela  municipalidade  e autorizar  a referida  car- 
teira a fornecer  o câmbio  necessário  à taxa  oficial,  no  prazo  máximo  de 
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90  dias,  devendo  a Secção  Técnica  comunicar  ao  Banco  do  Brasil,  à 
proporção  que  os  coupons  fossem  sendo  apresentados,  o valor  das  trans- 
ferências a serem  efetuadas. 

12)  — DA  IMPORTÂNCIA  QUE  FICARÁ  À DISPOSIÇÃO  DO  MUNI- 
CÍPIO DE  SANTOS  — A execução  do  acordo  aqui  historiado  facilitará 
ao  Município  de  Santos  aplicar,  em  obras  reprodutivas,  importância 
superior  a 12  mil  contos  de  réis. 


Satisfeito,  portanto,  o pedido  telegráfico  feito  por  V.  Exa.,  anexo 
a êste  cópia  da  correspondência  entrada  em  nosso  arquivo  relativa  ao 
acordo  — Santos-Erlangers,  e aproveito  o ensejo  para  mais  uma  vez 
felicitar  V.  Exa.  pelo  brilhantismo  com  que  vem  resolvendo  os  mais 
complexos  problemas  surgidos  na  administração  da  Prefeitura  de  Santos. 


Atenciossmente. 


N.°  899 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1939. 


Exmo.  Sr.  Dr.  João  de  Lourenço, 

MD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 


Tenho  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o ofício  anexo,  do  Sr.  In- 
terventor Federal  no  Estado  do  Maranhão,  com  a informação  que  se 
segue : 

1 — O Estado  do  Maranhão  tem  em  depósito  no  Banco  do  Brasil, 
sem  juros,  a crédito  do  Bankers  Trust  Company,  de  Nova  York,  a im- 
portância de  Rs.  3.599:672$200,  que  se  destinava  a atender  aos  compro- 
missos assumidos  pelo  Estado  em  consequência  do  empréstimo  ameri- 
cano de  1928  — 7%. 

2 — Êste  saldo  é o produto  de  vários  depósitos  parcelados,  de 
agosto  de  1932  até  março  de  1934,  feitos  pela  Ulen  Company,  de  acordo 
com  uma  das  cláusulas  do  contrato  que  conferia  àquela  companhia  o 
direito  de  arrecadar  determinadas  taxas  dadas  em  garantia  do  em- 
préstimo . 

3 — Em  l.°  de  abril  de  1934  entrou  em  vigor  o plano  aprovado 
pelo  Decreto  Federal  n.°  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934,  que  fixou 
normas  para  o pagamento  do  serviço  de  toda  a dívida  externa  do  País. 
Por  êsse  plano,  foram  satisfeitos  os  pagamentos  dos  coupons  do  em- 
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préstimo  de  1928,  vencidos  em  1934,  1935,  1936  e 1937,  ficando  apenas 
sem  serem  pagos  os  coupons  vencidos  em  1932  e 1933,  para  cujo  paga- 
mento o Estado  fizera  no  Banco  do  Brasil  aquele  depósito  de  Rs. 
3.599:672$200. 

Baseado  no  Art.  6.°  do  Decreto  N.°  23.829,  o Govêrno  do  Maranhão 
pretendeu  então  utilizar  a quantia  acima  referida.  No  entanto,  o 
Trustee  (Bankers  Trust  Company)  se  recusou  admitir  a entrega  do 
numerário  em  apreço,  que  estava  recolhido  ao  Banco  do  Brasil  em  conta 
vinculada,  e alegou  a proibição  imposta  pelo  último  periodo  do  N.°  5, 
do  Art.  l.°  do  referido  decreto,  que  tratando  da  liberação  dos  mil  réis 
disponíveis  após  as  transferências  previstas  no  plano,  determinara  que 
as  disposições  desta  cláusula  não  seriam  aplicáveis  ao  empréstimo  cujo 
serviço  fosse  garantido  pelo  depósito,  com  “trustee”,  da  renda  prove- 
niente de  impostos  específicos  hipotecados. 

Mais  tarde,  durante  a estada  da  Missão  Souza  Costa  em  Nova  York, 
em  junho  de  1937,  fomos  especialmente  credenciados  pelo  Senhor  Go- 
vernador Paulo  Ramos  para  ajustar  com  o Bankers  Trust  Company 
uma  solução  em  bases  equitativas  do  aludido  depósito  de  3.599  contos 
existentes  no  Banco  do  Brasil. 

Depois  de  repetidas  conferências  e vários  estudos  sôbre  o assunto,  e 
de  acordo  com  o próprio  Sr.  Governador,  assinamos  no  dia  23  de  junho 
de  1937  com  os  diretores  do  Bankers  Trust  e com  o representante  da 
Comissão  Protetora  dos  Portadores  de  Títulos  do  Empréstimo  de  1928 
no  Maranhão  um  acordo  nas  seguintes  bases: 

1)  — Os  portadores  receberiam  em  dólares,  em  completo  pa- 

gamento, o valor  correspondente  a 50%  do  valor  nomi- 
nal dos  coupons  vencidos  em  1932  e 1933,  únicos  que  não 
tinham  sido  pagos . 

2)  — Realizado  o pagamento  referido  no  Item  l.°,  o saido  do 

depósito  existente  no  Banco  do  Brasil  reverteria  a favor 
do  Estado  do  Maranhão. 

3)  — o Bankers  Trust  aconselharia  os  portadores  de  títulos 

a aceitarem  a oferta  feita  pelo  Maranhão. 

Esse  acordo,  uma  vez  levado  a efeito,  colocaria  à disposição  do  Es- 
tado soma  superior  a 1.200  contos  de  reis  e foi  aceito  por  mais  de  75% 
dos  portadores  de  títulos  do  referido  empréstimo/  Em  virtude  da  me- 
dida tomada  pelo  Govêrno  Federal  em  20  de  novembro  de  1937,  proi- 
bindo qualquer  transferência  para  pagamento  da  dívida  externa,  sua 
execução  foi  suspensa. 
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4 — Tratando-se  de  um  depósito  vinculado,  feito  no  Banco  do 
Brasil,  de  conformidade  com  os  credores,  que  assim  se  julgam  garanti- 
dos, a transferência  do  saldo,  Rs.  3.599:672$200,  para  o Tesouro  do 
Estado  independe  da  vontade  do  Govêrno  Federal,  parecendo-nos,  con- 
quanto já  decorridos  mais  de  2 anos,  que  o acordo  assinado  em  1937 
ainda  é o melhor  e o mais  seguro  caminho  a seguir.  Depende,  entre- 
tanto, de  uma  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a quem  o caso  de- 
veria ser  submetido  sem  demora,  afim  de  permitir  ao  Estado  do  Mara- 
nhão mobilizar  parte  daquele  depósito,  conforme  o acordo  firmado. 

E’  o que  nos  cumpre  informar  sôbre  o pedido  do  Senhor  Interven- 
tor Federal  no  Maranhão. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar-lhe  os  protestos  de 
nossa  particular  consideração. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  121 


Rio  de  Janeiro,  em  18  de  julho  de  1940. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Relativamente  ao  ofício  N.°  G-5,  de  14  de  junho  último,  dirigido 
a Vossa  Excelência  pelo  Senhor  Interventor  Federal  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  a propósito  do  serviço  da  dívida  externa  em  dólares  dêsse 
Estado,  temos  a honra  de  prestar  as  informações  seguintes: 

ORIGEM  DO  SALDO  DE  $ 243 . 170,16,  PERTENCEN- 
TE AO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  E DEPOSI- 
TADO EM  PODER  DA  UNITED  ASSOCIATES  INC. 

1)  — Em  1929  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  emitiu  um  empréstimo 
no  valôr  de  $ 6.000.000,  por  intermédio  das  firmas  bancárias  E.  H. 
Rollins  & Sons  e The  Bank  of  America  N.  A. 

2)  — Em  poder  dêsses  banqueiros,  designados  agentes  pagadores 
do  referido  empréstimo,  ficou  parte  do  líquido  apurado,  destinado  ao 
pagamento  de  obras  de  saneamento  a serem  efetuados  no  Estado 
do  Rio. 
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3)  — Em  maio  de  1934,  atendendo  à rescisão  do  contrato  das 
obras  de  saneamento  e à dificuldade  em  obter  cambiais,  pela  situação 
que  o País  atravessava,  e com  o intúito  de  efetuar  o serviço  do  em- 
préstimo de  1929,  de  acordo  com  o Decreto  23.829,  de  5 de  fevereiro 
de  1934,  deliberou  o Govêrno  do  Estado  do  Rio  utilizar  o saldo  existente 
em  poder  dos  agentes  pagadores. 

4)  — Êsse. saldo  era  assim  representado: 

$ 243.170,16  com  a United  Associates,  (sucessores  de  E.  H. 
Rollins  & Sons,  e $ 53.383,39  em  poder  do  City  Bank  Far- 
mers  Trust  Co.  (sucessores  da  The  Bank  of  America) . 

5)  — Os  agentes  pagadores  negaram-se,  entretanto,  a cumprir  a 
ordem  dada  pelo  Estado,  alegando  o primeiro  estar  em  dificuldades 
financeiras  e o segundo  por  considerar  os  $ 53.383,39  vinculados  ao 
pagamento  do  coupon  n.°  6,  vencido  e não  pago  em  julho  de  1932. 

6)  — Com  a intervenção  da  Secretaria  do  Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças  obteve-se,  depois  de  prolongados  entendimentos, 
a utilização  do  saldo  existente  em  poder  do  City  Bank  Farmers  Trust  Co. 

7)  — Quanto  ao  saldo  em  poder  dos  sucessores  de  E.  H.  Rollins 
& Sons,  apurou  a Secretaria  do  Conselho  Técnico,  em  New  York,  por 
intermédio  de  um  banco  dessa  praça  que: 

“Depois  do  “crack”  de  1929  e em  vista  de  vários  encargos 
assumidos,  E.  H.  Rollins  & Sons  ficou  com  a sua  situação  fi- 
nanceira embaraçada,  impossibilitada  assim  de  continuar  com 
o seu  negócio.  Em  novembro  de  1930  a sociedade  trocou  de 
nome,  passando  a se  chamar  Rollins  Associates  Incorporated, 
e mais  tarde  mudou-o  ainda  para  United  Associates  Incorpo- 
rated, com  o fim  de  promover  a liquidação.  Naquela  época 
tinham  participação  em  conjunto  sôbre  diversos  empréstimos 
com  instituições  bancárias,  não  só  locais  como  de  outras 
partes.  Os  bancos  ficaram  encarregados  da  liquidação  dos  em- 
préstimos, e cremos  que  todos  êles,  com  exceção  de  dois,  foram 
liquidados,  embora  não  se  sabendo  qual  a importância  dispen- 
dida.  A United  Associates  nunca  se  envolveu  em  qualquer  es- 
pécie de  negócio  público,  e a razão  social  depois  se  desfez.  A 
atual  firma  E.  H.  Rollins  & Sons  Incorporated  é uma  sociedade 
completamente  nova,  e não  assumiu  nenhum  compromisso  re- 
lativo às  contas  do  ativo  ou  passivo  da  sociedade  anterior. 
Não  obstante,  ficou  com  o pessoal  e a organização,  continuan- 
do com  o mesmo  ramo  de  negócio.” 
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8)  — Considerando  a exposição  feita,  esta  Secretaria  é de  parecer 
que  seria  conveniente  o Govêmo  do  Estado  do  Rio  encarregar  um  ad- 
vogado americano  de  verificar  a possibilidade  de  se  rehaver  o depósito 
de  $ 243.170,16,  que  ficou  em  poder  de  E.  H.  Rollins  & Sons,  para  se 
dar,  assim,  cumprimento  ao  decidido  pelo  Senhor  Interventor  Amaral 
Peixoto,  em  Decreto-Lei  n.°  102,  de  15  de  junho  de  1940.  Ois  advogados 
Delafield,  Marchai,  Porter  & Hope,  que  atualmente  defendem  os  Estados 
de  São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul  em  questões  levantadas  nos  tribu- 
nais americanos,  poderiam  ser  os  indicados  para  desempenharem  esta 
nova  tarefa. 

Aproveitando  o ensejo,  reiteramos  a Vossa  Excelência  os  protestos 
de  nossa  mais  elevada  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  839 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1940. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Submeteu  Vossa  Excelência  novamente  ao  estudo  desta  Secretaria 
o anexo  processo  n.°  35.746/40,  referente  à execução  do  acordo  firmado 
em  1931  pela  Municipalidade  do  Salvador,  Bahia,  com  a Société  Civile 
des  Obligataires  de  la  Ville  de  Bahia,  solicitada  pelo  Sr  . Domingos 
Braga,  representante  destes  banqueiros. 

2 — Ouvida,  a respeito,  esta  Secretaria  em  ofício  n.°  575  de  22  de 
maio  último,  em  síntese  assim  se  manifestou: 

a)  Do  contrato  firmado  entre  as  partes  interessadas  resultou 
o acordo  de  1 931 . 


b ) Êste  acordo  foi  incluído  no  Grau  VIII,  do  Decreto  n.°  23.829 
de  5 de  fevereiro  de  1934,  para  o qual  não  haveria  trans- 
ferência de  câmbio  de  1934  a 1938. 

c)  O Decreta  n.°  2 . 085  de  8 de  março  de  1940,  que  revigorou 

por  4 anos  o decreto  referido  no  item  b determinou,  de- 
pois de  entendimentos  entre  os  representantes  dos  ban- 
queiros e êsse  Ministério,  que  o acordo  citado,  continuasse 
enquadrado  no  seu  Grau  VIII . --  - 
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d)  e,  finalmente,  considerando  os  3 itens  anteriores  não  via 
esta  Secretaria  como  se  pudesse  exigir  que  a Prefeitura 
do  Salvador  cumprisse  um  acordo  para  o qual  o Govêrno 
Federal  não  forneceria  câmbio  para  transferência  de 
fundos . 

3 — Deliberou,  então,  Vossa  Excelência  solicitar  a audiência  do  Senhor 

Prefeito  do  Salvador. 

4 — O estudo  do  assunto,  procedido  pelo  Prefeito  Durval  Neves  da 

Rocha,  revelou  a inteira  procedência  das  observações  feitas  por 
esta  Secretaria,  e S.S.  em  ofício  384  de  26  de  junho  de  1940,  as- 
sim se  dirigiu  a Vossa  Excelência: 

•‘II  — Ante  tais  circunstâncias  esta  Prefeitura  está  im- 
possibilitada de  cumprir  o dito  acordo,  como  também,  em  face 
da  situação  porque  atravessa  todo  o mundo  em  consequência 
da  guerra  Européia,  cujos  efeitos  tanto  têm  contribuído  para 
a diminuição  das  receitas  públicas  pela  falta  de  movimento 
nos  negócios  em  geral,  a realizar  novo  acordo  que  certamente 
não  seria  cumprido  e viria  resultar  na  mesma  situação 
atual” . 

5 — Nestas  condições,  esta  Secretaria  tem  a honra  de  restituir  a Vossa 

Excelência  o processo  n.°  35.746/40,  ratificando  as  observações 
feitas  no  seu  mencionado  ofício  575  de  22  de  maio  último,  e,  opi- 
nando que  na  resposta  a ser  dada  ao  representante  dos  banquei- 
ros seja  anexada  cópia  do  ofício  n.°  384  do  Sr.  Prefeito  Neves  da 
Rocha . 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  minha  mais  elevada  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 

HISTÓRICO  DO  ACÔRDO  ASSINADO  EM  1931-1933 
PELA  PREFEITURA  DA  CIDADE  DO  SALVADOR 
COM  OS  BANQUEIROS  MAYER  & CIE.,  RELATIVO 
À REGULARIZAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DA  DÍVIDA 
EXTERNA  DAQUELA  PREFEITURA. 

Do  primeiro  cxsmpromisso  assinado  em  30-7-1931 

Em  30-7-31  a Municipalidade  do  Salvador  firmou  um  compromisso 
com  os  banqueiros  Mayer  & Cie.,  de  Paris,  a fim  dêsses  Srs.  levarem 
a bom  têrmo  o contrato  celebrado  entre  o Município  e a Société  Civile 
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des  Obligataires  de  la  Ville  de  Bahia.  Por  êste  contrato  a dívida  externa 
do  Município,  formada  pelos  empréstimos  de  1912,  pelos  de  Consolida- 
ção e Bonus  do  Tesouro,  que  em  títulos  em  circulação  e juros  vencidos 
e não  pagos  importava  em  £ 3.485.020,  seria  reduzida  ao  capital  de 
£ 726 . 000  receberiam  os  banqueiros  como  remuneração  por  êsses  serviços 
£ 73.708,  em  títulos  ao  portador,  sem  juros  e resgatáveis  no  prazo  de 
3 anos  e meio.  Formavam  êsses  títulos  um  empréstimo  chamado  de 
Prioridade.  A cláusula  5.a  do  contrato  estabelecia  que  os  títulos  do 
empréstimo  de  Prioridade,  vencidos  e não  pagos,  seriam  recebidos  pelo 
Município  em  pagamento  de  50%  da  importância  de  determinadas 
taxas  e impostos  hipotecados,  devida  por  qualquer  contribuinte.  Para 
o efeito  do  referido  pagamento  aqueles  títulos  deveriam  ser  conver- 
tidos ao  câmbio  do  dia  do  seu  vencimento. 

Do  compromisso  complementar  assinado  em  18-2-1933 

Em  18-2-1933  assinaram  a Municipalidade  da  Bahia  e os  banqueiros 
um  acordo  complementar,  pelo  qual  ficou  estabelecido  que  os  títulos 
da  Prioridade  seriam  entregues  aos  banqueiros  unicamente  à medida 
da  sobrecarimbação  dos  títulos  dos  empréstimos  de  1912  e de  Conso- 
lidação 1916-1918  e que  os  títulos  de  Prioridade  do  vencimento  de 
1-7-32  seriam  dados  aos  banqueiros  para  cobrirem  êstes  senhores  as  des- 
pesas já  efetuadas.  Fixou  também  êste  novo  compromisso  que  o pri- 
meiro vencimento  dos  títulos  de  Prioridade  seria  adiado  para  20-2- 
1933.  Por  lote  de  £ 630.000  de  títulos  sobrecarimbados  receberiam 
Mayer  & Cie.  £ 17.381  em  títulos  da  Prioridade. 

Da  entrega  e quitação  dos  títulos  da  Prioridade  — série  A aos  banquei- 
ros Mayer  & Cie.  — 22-2-1933 

Em  22-2-1933  a Municipalidade  da  Bahia  entregou  ao  Bank  of  Lon- 
don  & South  America  Ltd.,  filial  da  Bahia,  796:849$300  para  que  êsse 
estabelecimento  os  transferisse  para  Paris,  à ordem  dos  banqueiros 
Mayer  & Cie . . A referida  importância  equivalia,  ao  câmbio  do  dia, 
a £ 17.381.  Recebeu  na  mesma  data  o Município  todos  os  títulos  da 
série  A do  empréstimo  da  Prioridade,  que  ficaram,  dessa  forma,  res- 
gatados . 

Do  Decreto  Federal  n.°  23.829  de  5-2-1934 

Em  5-2-34  o Govêrno  Federal  baixou  o Decreto  23 . 829  que  estabe- 
leceu normas  para  o pagamento  da  dívida  externa  do  Brasil,  de  l.°  de 
abril  do  referido  ano  a 31  de  março  de  1938.  Os  empréstimos  da  Mu- 
nicipalidade de  Salvador  foram  classificados,  pelo  referido  decreto,  no 
seu  grau  VIII  para  o qual  não  seria  fornecido  câmbio  para  o pagamento 
de  juros  e amortizações  durante  a vigência  do  citado  decreto. 


■ 
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Da  vinda  ao  Rio  de  Janeiro  de  um  representante  da  Municipalidade  de 
Salvador 

Considerando  os  dizeres  do  Decreto  23.829,  que  interrompiam,  prà- 
ticamente,  o cumprimento  do  acordo  assinado  com  a Société  Civile, 
enviou  a Prefeitura  de  Salvador  um  representante  ao  Rio  de  Janeiro, 
o Sr.  Desembargador  Armando  Mesquita,  com  a missão  de  demons- 
trar ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  reais  vantagens  que  teria  o Muni- 
cípio cumprindo  o referido  acordo. 

Da  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  face  do  parecer  da  Secção 
Técnica 

Examinada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  a pretenção  do  Município 
de  Salvador,  e,  tendo  a Secção  Técnica  opinado  que  a execução  do 
acordo  de  1931-33  seria  mais  lucrativa  ao  Município  do  que  a inclusão 
dos  empréstimos  em  aprêço  no  grau  VII  do  Decreto  23.829,  transfe- 
rência que  estava  sendo  pleiteada  para  os  empréstimos  do  Estado  da 
Bahia,  resolveu  o Sr.  Ministro  conceder  o câmbio  necessário  à exe- 
cução do  referido  acordo,  desde  que,  provasse  o representante  do  Es- 
tado da  Bahia  ter  sido  recarimbada  soma  apreciável  dos  referidos  tí- 
, tulos.  Esta  decisão  foi  confirmada  ao  referido  Município  por  ofício  de 
16-7-34  da  Secção  Técnica.  Expediente  sôbre  o mesmo  assunto  foi  feito 
em  8 de  junho,  12  de  julho  e 16  de  agosto  de  1934. 

Da  comprovação  da  carimbação  dos  títulos  — 20-10-1934 

Em  20-10-1934  o Desembargador  Armando  Mesquita,  “Delegado  do 
Município  na  Regularização  dos  Empréstimos”,  oficiou  à Secção  Téc- 
nica, esclarecendo  que  o Prefeito  de  Salvador,  depois  de  ter  mandado 
proceder  a meticuloso  exame  e cuidadosa  verificação  os  certificados 
assinados  pelos  portadores  de  títulos  e remetidos  pelos  banqueiros  Mayer 
& Cie . , apurara  terem  sido  recarimbadas  obrigações  no  valor  total  de 
£ 1.129.049-10.  No  mesmo  ofício  pedia  o Prefeito  que  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda  lhe  autorizasse  a reiniciar  no  Banco  do  Brasil  os  depósitos 
necessários  à regularização  das  contas  e pagamentos  constantes  dos 
acordos  assinados  em  1931-33.  Em  ofício  de  29  do  mesmo  mês  esclare- 
cia a Prefeitura  estarem  vencidos  e não  pagos  títulos  do  empréstimo 
da  Prioridade  no  valor  de  £ 52 . 143 . 

Da  nova  intervenção  da  Secção  Técnica  — 9-11-1934 

Considerando  os  têrmos  da  correspondência  recebida  da  Prefeitura 
de  Salvador,  o Secretário  Técnico  telegrafou  em  9-11-34  ao  Prefeito  de 
Salvador,  solicitando  informações  sôbre  os  recursos  de  que  dispunha  a 
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Municipalidade  para  dar  cumprimento  imediato  às  obrigações  criadas 
pelo  acordo  de  1931-33,  tendo  em  vista  já  estarem  vencidos  títulos  no 
valor  de  £ 52.143.  Idêntico  expediente  foi  feito  em  30-11-34  e em  27 
de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Da  consulta  feita  pelo  Prefeito  de  Salvador  — 12-2-35 

Em  12-2-35  o Prefeito  de  Salvador  telegrafou  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  solicitando  informações  sôbre  as  disposições  do  Govêmo  re- 
lativamente à concessão  de  cambiais  para  o restabelecimento  dos  paga- 
mentos regulados  pelo  acordo  assinado  com  Mayer  & Cie . . O Sr . Mi- 
nistro da  Fazenda  encaminhou  à Secção  Técnica  o telegrama  em  aprêço 
em  15-3-1935. 

Da  nova  solicitação  feita  pelo  Secretário  Técnico  — 15-4-1935 

Não  tendo  o Secretário  Técnico  recebido  até  15-4-35  resposta  aos 
seus  telegramas  de  9-11-34,  30-11-34  e 27-12-34,  sôbre  a necessidade  cam- 
bial do  Município  de  Salvador,  novamente  telegrafou  em  15-4-35  ao 
Prefeito  Americano  Costa  solicitando  que  lhe  fosse  informado  o total 
em  Libras  necessário  à execução  do  acordo,  a fim  de  serem  tomadas 
providências  imediatas  junto  ao  Banco  do  Brasil. 

Da  resposta  do  Prefeito  de  Salvador  — 16-4-1935 

Em  16-4-35,  respondendo  ao  telegrama  do  Secretário  Técnico,  o 
Prefeito  de  Salvador  prometeu  enviar  dentro  de  breves  dias  um  ofício 
explicativo  sôbre  o assunto. 

Do  novo  telegrama  do  Secretário  Técnico  — 12-7-1935 

Em  12-7-35  o Secretário  Técnico  mais  tuna  vez  telegrafou  ao  Pre- 
feito de  Salvador,  solicitando  a remessa  de  informações  sôbre  a exe- 
cução do  acordo  de  1931-33. 

Da  nova  resposta  do  Prefeito  Americano  Costa  — 18-7-1935 

Em  18-7-35  respondendo  o telegrama  do  Secretário  Técnico  o Pre- 
feito Americano  Costa  informou  que  os  depósitos  existentes  para  cum- 
primento do  acordo  de  31-33  tinham  sido  liberados  e aplicados  em 
outros  fins,  de  acordo  com  ordem  telegráfica  recebida  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  que  adiantava  ainda  no  citado  despacho  que  nenhum  outro 
empréstimo  externo  estava  sendo  liquidado  além  dos  incluídos  no  De- 
creto 23.829  de  5-2-1934. 
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Das  reclamações  diplomáticas 

Em  18-7-1935  o Secretário  Geral  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores encaminhou  à Secção  Técnica  cópia  das  notas  recebidas  da 
Embaixada  da  França,  sôbre  as  dificuldades  encontradas  por  porta- 
dores de  títulos  dos  empréstimos  da  cidade  da  Bahia  para  a utilização 
dos  referidos  valores.  Telegrafou  então  o Secretário  Técnico  ao  Pre- 
feito de  Salvador  solicitando,  mais  uma  vez,  a remessa  do  prometido 
ofício  portador  dos  esclarecimentos  referidos  em  16-4-35.  Em  20-7-35 
voltou  o Secretário  Técnico  a escrever  ao  Prefeito  de  Salvador  solici- 
tando que  Sua  Exa.  informasse  o total  em  Libras  necessário  ao  reata- 
mento nos  pagamentos  regulados  pelo  acordo  de  1931-33,  para  que  a 
Secção  Técnica  pudesse  interceder  junto  ao  Banco  do  Brasil  para  a 
concessão  do  referido  câmbio. 

Da  nova  interpelação  feita  pelo  Secretário  Técnico  — 16-8-1935 

Em  16-8-35  o Secretário  Técnico  telegrafou  ao  Prefeito  de  Salvador 
pedindo  resposta  aos  seus  reiterados  ofícios  e telegramas  e solicitando 
informações  sôbre  a aceitação  pela  citada  Prefeitura  dos  coupons  ven- 
cidos e não  pagos  em  pagamento  dos  impostos  penhorados  de  acordo 
com  a cláusula  contratual.  Em  resposta  o Prefeito  de  Salvador  infor- 
mou ter  deixado  de  efetuar  o pagamento  do  acordo  de  1931-33  por  ter 
sido  a dívida  externa  da  Bahia  incluida  no  grau  VIII  do  Decreto  23.829 
e ter  sido  o depósito  existente  aplicado  por  autorização  do  Sr . Ministro 
da  Fazenda  em  outras  necessidades  administrativas.  Acrescentava  o 
Prefeito  de  Salvador  que  não  poderia  receber  nenhum  título  da  dívida 
externa  em  pagamento  de  impostos  sem  desobedecer  às  ordens  do  Go- 
vêrno  Federai . 

Do  ofício-histórica  de  21-8-1935  do  Secretário  Técnico 

Em  21-8-35  o Secretário  Técnico  examinando  os  têrmos  do  último 
telegrama  do  Prefeito  de  Salvador  e considerando  a decisão  do  Sr . Mi- 
nistro da  Fazenda  que  se  comprometera  a dar  o câmbio  necessário  ao 
cumprimento  do  acordo  de  1931-33,  promessa  feita  ao  Desembargador 
Armando  Mesquita  e repetida  ao  representante  especial  dos  portado- 
res portugueses  dos  referidos  empréstimos,  endereçou  ao  Prefeito  Ame- 
ricano Costa  ofício  esclarecedor  do  mal-  entendido  existente  e pedindo 
que  Sua  Exa.  indicasse  o total  em  Libras  necessário  ao  cumprimento  do 
acordo  pois  o Ministério  da  Fazenda  estaria  pronto  a mandar  fornecer 
o câmbio . 
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Da  resposta  do  Prefeito  de  Salvador  — 28-8-35 

Em  28-8-35  o Secretário  Técnico  telegrafou  ao  Prefeito  de  Salvador 
solicitando  resposta  ao  seu  ofício  de  21  do  mesmo  mês.  Respondeu  a 
Prefeitura  de  Salvador  que  o Prefeito,  pessoalmente,  estava  elaborando 
esclarecedora  informação  sôbre  o assunto.  Em  25  de  setembro,  15  de 
outubro  e 4 de  novembro,  novamente,  o Secretário  Técnico  pediu  ao 
Prefeito  de  Salvador  a remessa  do  seu  prometido  relatório.  Recebeu  em 
6-11-35  telegrama  do  Prefeito  esclarecendo  que  o estado  de  saúde  de 
Sua  Exa.  impedira  a elaboração  do  relatório.  Tendo  o Secretário  Téc- 
nico sugerido  que  o Prefeito  de  Salvador  nomeasse  um  representante 
que  no  Rio  se  entendesse  com  o representante  da  Société  Civile,  então 
nesta  capital,  e que  fornecera  à Secção  Técnica  cópia  do  Decreto  n.° 
9 . 668  de  13-8.-35  pelo  qual  o Governador  da  Bahia  proibiu  o pagamento 
do  serviço  de  qualquer  empréstimo  do  Município  do  Salvador  até  ulte- 
rior deliberação,  respondeu  o Prefeito  Americano  Costa  que  os  entendi- 
mentos deveriam  ser  feitos  diretamente  com  Sua  Exa.,  sendo,  portanto, 
dispensável  a nomeação  de  qualquer  delegado  daquele  Município. 

Do  último  telegrama  expedido  pelo  Secretário  Técnico  — 15-5-1936 

Em  15-5-36  o Secretário  Técnico,  em  nome  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, solicitou  ao  Prefeito  de  Salvador  a remessa  do  relatório  que 
Sua  Exa.  prometera  organizar  a fim  de  submeter  o mesmo  ao  estudo 
da  Comissão  de  Estudos  que,  brevemente,  iria  se  reunir. 

Finalmente  a resposta  do  Prefeito  de  Salvador 

Em  julho  de  1940,  finalmente,  recebeu  a Secção  Técnica  esclare- 
cimentos e informações  da  Prefeitura  do  Salvador,  ofício  n.°  384  de 
26-6-1940,  e cujo  resumo  figura  no  ofício  que  capeou  êste  histórico. 


N.°  485 

Rio  de  Janeiro,  1 de  julho  de  1941. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  no  presente  pro- 
cesso, que  trata  da  sugestão  feita  pelo  Conselho  dos  Portadores  de  Tí- 
tulos, U.S.A.,  a Dillon,  Read  & Co.,  para  o aproveitamento  do  depó- 
sito permanente  que  o Govêrno  Brasileiro  mantem  com  êsses  banquei- 
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ros  na  distribuição  “pro  rata”,  entre  os  portadores  de  títulos  do  em- 
préstimo de  1921-8%  pela  terminação  do  prazo  do  referido  empréstimo 
em  1941,  cabe  a esta  Secretaria  informar: 

1 — Que  o parecer  emitido  pela  Contadoria  Geral  da  República 
a fls.  7 e 8 merece  a aprovação  de  V.  Exa.; 

2 — Que,  considerando  os  dizeres  do  art.  5 do  Decreto  n.°  21.113 
de  2/3/932  “As  amortizações  dos  empréstimos  externos  excetuados  os 
fundings  de  1898  e 1914  e o do  café  de  1922,  continuarão  suspensas  até 
ulterior  deliberação. ..”  e a sua  aceitação  por  parte  dos  portadores  de 
títulos,  conclue-se  que  o prazo  para  resgate  do  empréstimo  de  1921 
foi  dilatado  por  mais  3 anos,  limite  de  duração  do  funding  de  1931 
(1931-1934) . 

• 

3 — Que,  repetindo  o raciocínio  para  o Decreto  n.°  23.829  de  5 
de  fevereiro  de  1934,  que  incluindo  o empréstimo  federal  de  1921-8% 
dólares  no  grau  III  (art.  l.°  n.  3)  determina  que  não  seriam  feitas 
transferências  para  sua  amortização  no  período  1934/1938,  verifica-se 
que  nova  dilatação  de  prazo  foi  feita,  esta  de  4 anos. 

4 — Que,  agindo  de  forma  idêntica  para  o período  regulado  pelo 
Decreto  n.  2.085  de  8/3/1940,  que  revigorou  para  o período  1/4/940 
a 31/3/944  o decreto  citado  no  período  anterior,  verificamos  que  novo 
aumento  de  prazo  (4  anos)  foi  concedido  para  a amortização  do  em- 
préstimo de  1921. 

5 — E,  finalmente,  ^ue  esta  Secretaria  atendendo  ao  exposto  nos 
itens  anteriores  é de  parecer  que  não  deverá  ser  deferida  a pretenção 
dos  Srs.  Dillon,  Read  & Co.,  por  falta  de  amparo  legal,  considerando 
só  se  verificar  a extinção  do  prazo  do  empréstimo  de  1921  em  1952. 
(contratual  1941  4-  3 anos  do  funding  de  1931  -f  4 anos  do  Decreto 
23 . 829  + 4 anos  do  Decreto  2 . 085) . 

Aproveitamos  o ensejo  para  reiterar  a V.  Excia.  os  protestos  de 
nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  290 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1942. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Em  complemento  às  informações  que  tivemos  a honra  de  prestar 
no  processo  n.°  102.003/41,  que  trata  da  nomeação  do  Banco  do  Brasil 
para  funcionar  como  sub-agente  de  Erlangers  Ltda . , de  Londres,  para 
o fim  de  pagar,  em  território  nacional,  coupons  dos  empréstimos  a cargo 
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daqueles  banqueiros  e em  vista  do  ofício  n.°  DECAM  7/25  do  citado 
Banco  do  Brasil  em  que  é historiado  o processo  de  compra  de  coupons 
de  todos  os  empréstimos  externos,  bem  como  as  dificuldades  que  apre- 
senta sua  cobrança  no  estrangeiro  e as  providências  que  o Banco  vem 
de  sugerir  para  salvaguarda  dos  seus  interesses  que,  no  caso,  são  os 
da  União,  permitimo-nos  fazer  as  considerações  abaixo,  que  julga- 
mos esclarecer  todos  os  prismas  do  assunto  em  estudo. 

1 — O Banco  do  Brasil  opera  em  câmbio  por  conta  e risco  do  Go- 
vêrno  Federal. 

2 — O Govêrno  anuindo  em  que  êsse  Banco  rasgatasse,  em  milréis, 
os  coupons  da  nossa  dívida  externa  que  lhe  fossem  apresentados  e que 
estivessem  em  pagamento,  não  só  criou  facilidades  aos  portadores  de 
títulos  como,  inteligentemente,  instituiu  uma  nova  fonte  de  cambiais, 
pois  êste  é o verdadeiro  aspecto  que  adquire  o coupon,  quando  pago 
em  moeda  nacional. 

3 — As  compras  somente  são  efetuadas  quando  respeitadas  as 
medidas  de  ordem  política  que  a segurança  nacional  exige,  em  face  da 
situação  internacional . 

4 — As  taxas  correntes  para  tais  compras  são  as  do  mercado 
“livre-especial”,  deduzidas  as  despesas  de  cobrança.  Atualmente  são 
de  19$700  por  dólar  e 77$500  por  libra.  ^ 

5 — • Estas  taxas  são  plenamente  justificadas  se  considerarmos 

que: 

a)  a operação  é uma  com-pra  de  divisas  não  provenientes  de  ex' 
portação,  e,  por  conseguinte,  não  enquadrada  no  Decreto-Lei 
n.°  1.201  de  8 de  abril  de  1939; 

b)  porque  é considerada  como  importação  de  capital. 

6 — A aplicação  das  taxas  do  item  4,  nas  operações  em  causa, 
nenhum  prejuizo  ocasiona  ao  Govêrno  da  União,  de  vez  que  as  divisas 
assim  compradas  são  vendidas  no  mesmo  mercado,  acrescidas  da  dife- 
rença entre  as  taxas  de  compra  e de  venda. 

7 — Os  coupons  pagos  pelo  Banco  do  Brasil  serão  posteriormente 
remetidos  à cobrança  e produzirão,  a seu  tempo,  créditos  que  o Bank  of 
England,  de  Londres,  e o Guarantee  Trust,  de  Nova  York,  escritura- 
rão a crédito  da  conta  do  Banco  do  Brasil,  como  nas  operações  normais 
de  câmbio. 
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8 — O modo  pelo  qual  o Banco  do  Brasil  efetúa,  em  milréis,  o 
pagamento  dos  citados  coupons  não  sofrerá  solução  de  continuidade, 
o que  equivale  a dizer:  tal  operação  não  virá  colidir  com  a execução  do 
Decreto-Lei  n.°  2.085  de  8 de  março  de  1940. 

9 — Aos  Estados  e Municípios  nenhum  direito  assiste  que  lhes 
autorize  reclamar  do  Banco  do  Brasil  o valor  em  moeda  estrangeira 
correspondente  aos  coupons  pagos  em  milréis,  porque: 

a)  suas  responsabilidades  estão  estipuladas  nos  termos  do  decreto 
acima  referido: 

b ) porque  os  pagamentos  de  seus  coupons  para  os  quais  o Banco 
aceitou  depósitos  foram,  efetivamente,  realizados,  não  lhes  ca- 
bendo, pois,  intervir  nas  medidas  de  ordem  técnico-econômicas, 
que  são  da  exclusiva  competência  do  Govêrno  Federal. 

* * 

10  — As  providências  que  o Banco  do  Brasil  pretende  sejam  efe- 
tivadas são  perfeitamente  aconselháveis  porque: 

a)  evitam,  durante  a permanência  da  atual  situação  internacio- 
nal, a remessa  de  coupons  para  cobrança; 

b)  esta  remessa,  se  fosse  feita  sob  seguro,  acarretaria  uma  despesa 
elevada  e,  se  livremente,  colocaria  o Banco  e,  portanto  o Go- 
vêrno, sob  o risco  da  perda  total  dos  valores  remetidos; 

c)  a providência  solicitada  intervem  apenas  com  as  relações  inter- 
bancos,  não  prejudicando  o atual  processo  de  pagamento  do 
serviço  da  Dívida  Externa;  e 

d)  finalmente,  porque  o pagamento  dos  citados  coupons  que  vem 
sendo,  de  longa  data,  efetuado  pelo  Banco  do  Brasil,  com  as 
medidas  sugeridas  neste  processo,  se  modificaria  apenas  na 
forma  do  seu  reembolso. 

Aproveitamos  o ensejo  para  apresentar  a V.  Exa.  os  protestos 
de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 
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N.°  335 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1942. 

Ilmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Prestes  Maia 
DD.  Prefeito  de  São  Paulo 

Temos  o prazer  de  acusar  o ofício  de  V.  S.  datado  de  1°  de  abril 
corrente,  tratando  do  pagamento  de  despesas  especiais  pertinentes  ao 
serviço  dos  coupons  ns.  33,  34  e 35  do  empréstimo  em  dólares,  dessa 
Municipalidade,  contraído  em  1922  a 8%,  e,  em  resposta,  cumpre-nos 
fazer  as  seguintes  ponderações: 

1 — As  instruções  contidas  em  nossos  ofícios  ns.  400,  506  e 651, 
citados  por  V.  S.,  são  acordes  em  que  tais  despesas  devem  ser  pagas 
pela  Prefeitura,  com  o que,  de  resto,  V.  S.  concordou: 

2 — A questão  abordada  da  comprovação  das  despesas  não  nos 
parece  constituir  empecilho  apreciável  à sua  liquidação,  se  levarmos 
em  conta  que: 

a)  As  despesas  telegráficas  e postais  não  são  suscetíveis  de  com- 
provação, porque  as  repartições  encarregadas  destes  serviços  não 
fornecem,  ordinariamente,  recibo  do  pagamento  feito  pelos  tra- 
balhos prestados. 

b)  O custo  da  impressão  das  “Cartas  de  transmissão”  é idêntico 
ao  faturado  por  todos  os  demais  banqueiros  americanos,  que 
foram  obrigados  pela  legislação  em  vigor  a lançar  mão  dêsse 
recurso  extraordinário  nos  pagamentos  com  redução . 

c)  Os  preços  dos  editais  publicados  no  The  New  York  Times  são 
preços  de  tabela  e,  consequentemente,  indiscutíveis,  sendo  sua 
comprovação  feita  pelos  recortes  da  publicação,  que,  aliás,  nos 
chegaram  às  mãos  devidamente  autenticados  por  tabelião  pú- 
blico . 

d)  Resta  a parcela  dos  serviços  de  execução  e administração  cujo 
montante  é o mais  elevado.  Mesmo  sem  considerarmos  a jus- 
teza desta  cifra,  acreditamos  que  seria  ocioso  reclamarmos  a 
comprovação  de  um  débito  desta  natureza,  que  sabemos  ser 
parte  de  serviços  globais  prestados  ao  Farmers  Trust  por  vários 
funcionários,  parte  de  locações  e de  despesas  diversas,  cujo  pa- 
gamento é feito  pelo  todo,  não  comportando,  pela  sua  diver- 
sidade, recibos  parciais.  Acresce  a circunstância  de  ter  o City 
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Bank  Farmers  Trust  Company,  sua  escrituração  sujeita  à ime- 
diata e rigorosa  fiscalização  do  Govêmo  americano  e a respon- 
sabilidade da  defesa  de  um  elevado  patrimônio  moral. 

3 — Da  leitura  do  ofício  de  V.  S.  depreende-se  que  essa  adminis- 
tração participa,  na  sua  quasi  totalidade,  das  considerações  acima, 
objetando-lhe  apenas  a coincidência  entre  o total  das  despesas  fatura- 
das e a comissão  supressa  de  25  cents  por  coupon  pago . Realmente  esse 
acontecimento  dá  lugar  a que  se  procure  investigar  sua  origem  e nos 
permitimos  aponta-la  como  oriunda  da  impossibilidade  em  que  se  acham 
os  banqueiros  de  estabelecer  um  cálculo  exato  para  as  “despesas  de  ad- 
ministração”, preferindo,  em  bôa  conciência,  ater-se  a uma  quota,  bila- 
teralmente estudada  e aceita. 

4 — Pelo  que  fica  exposto,  somos  de  parecer  que  a Prefeitura  de 
São  Paulo  poderia  efetuar  o pagamento  das  despesas  reclamadas,  sem 
que  perdurasse  qualquer  resquício  de  dúvida  quanto  à legitimidade  das 
mesmas . 

Aproveitamos  o ensejo  para  reiterar  a V.  S.  os  protestos  de  nossa 
distinta  consideração . 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  444 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1942. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD . Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Devolvendo  a V.  Exa.  o processo  n.°  25.849/42,  em  que  o Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  encaminha,  para  estudo  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  um  pedido  da  Legação  da  Holanda,  para  que  sejam 
remetidos  ao  Sr.  B.  W.  Blydenstein  & Co.,  de  Londres,  as  remessas 
que  deveriam  ser  feitas  a Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  de  Amsterdam, 
para  atender  ao  serviço  do  empréstimo  do  Estado  de  São  Paulo,  lan- 
çado em  1921,  a 8%,  em  florins,  temos  a honra  de  apresentar  a V.  Exa. 
as  considerações  seguintes: 

1 — o executivo  do  Estado  de  São  Paulo  autorizado  pelas  Leis 
Estaduais  ns.  1.739,  de  14  de  outubro  de  1920,  1.753,  de  9 de  dezembro 
de  1920  e pelo  Decreto  n.  3.318,  de  1921,  contraiu  com  os  banqueiros 
holandeses  Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  e Rotterdamsche  Bankve- 


— 122  — 


reeniging,  domiciliados  em  Amsterdam,  um  empréstimo  de  Florins 
18.000.000,  cuja  escritura  foi  lavrada  em  9 de  março  de  1921,  no  Pa- 
lácio do  Governo,  em  São  Paulo. 

2 — O serviço  dêste  empréstimo  foi  realizado  até  o coupon  n.°  33, 
vencido  e pago  em  1/7/1937. 

3 — De  acordo  com  o Decreto-Lei  n.°  2.085,  deveria  ser  pago  em 
1/7/1940  o coupon  n.°  34  e,  subsequentemente,  até  esta  data  os  de 
ns.  35,  36  e 37. 

4 — Em  Julho  de  1940,  porem,  a situação  da  Holanda,  em  virtude 
da  ocupação  militar  do  seu  território  por  potência  estrangeira,  levou 
o Govêmo  Brasileiro  a suspender  as  remessas  de  fundos  que  se  desti- 
nassem àquele  fim,  determinando,  todavia,  que  o Estado  de  São  Paulo 
depositasse,  em  mil  réis,  no  Banco  do  Brasil,  o equivalente  às  divisas 
necessárias  ao  serviço. 

5 — Em  obediência  a esta  determinação  foram  depositadas  no 
Banco  do  Brasil  as  importâncias  de: 

463:221$0  equivalente  a 42.111,00  p/o  coupon  n.  34  de  1/1/1938 
428 : 544$6  ” 38.958,60  ”>  n.  35  de  1/7/1938 

438:543$9  ” 39.867,63  ” n.  36  de  1/1/1939 

(Para  o coupon  n.°  37,  de  1/7/1939,  não  foi  depositado  o equiva- 
lente a Florins  39.720,27). 

6 — Fundamentando  a solicitação  contida  neste  processo,  a Le- 
gação Holandesa  juntou  o texto  da  resolução  da  Comissão  de  Relações 
Mercantis  em  tempo  de  Guerra,  criada  em  virtude  de  decreto  de  seu 
Govêrno,  versando  sobre  o “modus-vivendi”  estabelecido  para  a firma 
Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  cujos  bens  realizáveis  fóra  dos  territórios 
ocupados,  foram,  assim,  temporariamente,  avocados  pelo  Estado. 

7 — Esta  medida  é legalmente  e em  última  análise  apoiada  pelo 
Decreto  Real  n.°  C18,  de  6 de  março  de  1942,  que,  trata  da  expropria- 
ção pelo  Govêmo  Holandês  de  bens  de  seus  súditos  residentes  em  ter- 
ritório ocupado  pelo  inimigo. 

8 — Dispõe  o citado  Decreto  Real: 

“Art.  l.°,  § 1 — “Sem  embargo  do  que  ficou  estabelecido 
pelo  Decreto  Real  n/  A 1,  de  24  de  maio  de  1940,  a respeito 
de  créditos,  reivindicações  e propriedades,  que  passaram  a ser 
ou  ainda  venham  a ser  de  propriedade  do  Estado  Neerlandez, 
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todas  as  cobranças  sobre  pessoas,  sociedades  comerciais,  firmas, 
instituições  e corporações  legais,  pertencentes  a pessoas  natu- 
rais ou  legais,  domiciliadas  nas  índias  Orientais  Holandezas, 
assim  como  todas  reivindicações  das  pessoas  precitadas  sôbre 
entrega  de  qualquer  ouro  depositado,  com  tanto  que  estas  co- 
branças e reivindicações  fóra  de  território  inimigo  e território 
ocupado  pelo  inimigo  e fóra  de  território,  considerado  de 
acordo  com  o estabelecido  pelo  Decreto  Real  B30,  de  27  de 
março  de  1941  como  território  inimigo,  possam  ficar  sujeitas, 
de  qualquer  forma,  a serem  hipotecados  ou  dados  em  ga- 
rantia, transferidos  ou  postos  à disposição,  passarão  a ser 
de  propriedade  do  Estado  Neerlandez  temporariamente  esta- 
belecido em  Londres  e exercendo  aí  as  suas  funções,  tudo  com 
observância  do  que  ficou  estipulado  no  artigo  4,” 

texto  que  não  deixa  margem  a qualquer  controvérsia. 

• * 

9 — Tendo  o Govêrno  Brasileiro  reconhecido  tacitamente  a legiti- 
midade do  atual  Govêrno  Holandês,  é óbvio  que  não  lhe  póde  negar 
soberania  e capacidade  para  regular  as  relações  entre  o Estado  e as 
pessoas  naturais  ou  jurídicas  e personalidades  jurídicas  domiciliadas 
em  território  sob  sua  jurisdição. 

10  — Estando  a firma  Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  agente  paga- 
dora do  empréstimo  localizada  em  território  ocupado  pelo  exército  ini- 
migo do  Estado  Holandês,  seus  bens  estão  sujeitos  às  estipulações  das 
leis  holandesas,  que,  no  momento,  são  elaboradas  pelo  Govêrno  Na- 
cional, com  séde  em  Londres . Êste  Govêrno  usando  de  suas  atribuições, 
investiu  na  direção  da  casa  Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  uma  direto- 
ria domiciliada  em  Londres. 

11  — Aceito  o princípio  da  soberania  do  Estado,  está  claro  que  de- 
vemos aceitar  como  legais  os  atos  daqueles  que  foram  designados,  por 
quem  de  direito,  para  presidir  os  destinos  da  firma  Lippmann,  Rosen- 
thal & Co. 

E é precisamente  desta  diretoria  autorizada  a,  por  dois  de  seus 
membros,  dar  plena  quitação  das  importâncias  que  lhe  enviarmos,  que 
emana  a solicitação  para  que  as  remessas  destinadas  ao  serviço  do  em- 
préstimo sejam  feitas  à ordem  dos  J3rs.  B.  W.  Blydenstein  & Co.,  o 
que  devemos  atender,  a menos  que  a letra  ou  o espírito  do  contrato 
constituísse  impedimento  capaz  de  desaconselhar  a adoção  da  medida 
impetrada.  - 
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12  — Tal,  porém,  não  é o caso.  A cláusula  18.a  do  contrato  es- 
tipula : 

“18.a  — No  caso  e todas  as  vezes  que  surja  alguma  ques- 
tão em  referência  à interpretação  ou  cumprimento  dêste  con- 
trato, ou  de  algumas  de  suas  cláusulas;  ou  qualquer  duvida 
em  relação  a êste  contrato,  ao  empréstimo  ou  às  obrigações 
em  florins  ou  a qualquer  deles;  ou  sôbre  o modo  ou  maneira 
pela  qual  as  obrigações  do  Govêrno,  por  êste  contrato  ou  em 
referência  ao  empréstimo  ou  às  obrigações  em  florins  ou  a 
qualquer  deles  devam  ser  cumpridas;  tais  questões  serão  leva- 
das e julgadas,  finalmente,  por  arbitramento,  da  maneira  se- 
guinte: um  arbitro  será  nomeado  pelo  Govêrno,  outro  será 
nomeado  pelos  banqueiros  e um  desempatador  será  nomeado 
pelos  dois  árbitros.  O arbitramento,  tanto  quanto  fôr  praticá- 
vel, terá  lugar  na  Holanda;  e,  si  uma  das  partes  não  nomear 
seu  árbitro  ou  si  os  dois  árbitros  deixarem  de  nomear  o de- 
sempatador dentro  de  40  dias  depois  de  sua  nomeação,  então 
a matéria  em  discussão  será  finalmente  julgada  pelo  Tribunal 
de  Haya  ou  pela  Liga  das  Nações  ou  (si  ambos  estes  tribunais 
deixarem  de  existir,  cu  por  qualquer  razão  não  quizerem  ou 
não  puderem  agir)  por  árbitros  ou  um  terceiro  que  fôr  no- 
meado por  quem  estiver  exercendo  o Govêrno  nos  Países  Baixos 
e a decisão  assim  obtida  será  final  e obrigará  todas  as  partes.” 

Na  redação  desta  cláusula  encontramos  a mais  ampla  autorização 
para  proceder  em  acordo  com  as  determinações  do  Govêrno  Holandês, 
por  nós  reconhecido,  de  vez  que  todas  as  demais  instâncias  que  pode- 
riam dirimir  os  pontos  controvertidos  das  relações  entre  as  partes  con- 
tratantes estão  de  fato  e de  direito  com  suas  funções  interrompidas. 

13  — Do  ponto  de  vista  financeiro  a medida  deve  interessar  ao 
Estado  de  São  Paulo,  pois,  sendo  a transferência  proposta  na  base  de 
Florins  7,60  por  libra  esterlina,  verificar-se-á  uma  diferença  a favor  do 
Estado  de  cêrca  de  19,27%  sôbre  os  depósitos  anteriores  feitos  para 
êsse  fim  no  Banco  do  Brasil. 

O ensejo  nos  permite  renovar  a V.  Exa.  os  protestos  de  nossa 
elevada  estima  e distinta  consideração. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  447 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1942. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Devolvendo  a V.  Exa.  o processo  n.  31.498-42,  no  qual  Monteiro, 
Aranha  & Cia.  Ltda.,  representando  J.  Henry  Schroder  & Co.,  de  Lon- 
dres, solicitam  que  cêrca  de  40%  das  importâncias  depositadas,  em 
milréis,  no  Banco  do  Brasil,  para  atender  ao  serviço  dos  coupons  ns.  67, 
68  e 69  do  empréstimo  em  Libras  do  Estado  de  São  Paulo,  emitido  em 
1905,  a juros  de  5%,  lhes  sejam  remetidas  afim  de  que  possam  efetuar 
o pagamento  dos  respectivos  juros  aos  portadores  de  títulos  residentes 
na  Inglaterra,  temos  a honra  de,  atendendo  ao  despacho  de  V.  Exa. 
exarado  no  referido  processo,  oferecer  para  seu  estudo  as  seguintes  con- 
siderações : 

♦ 

1 — As  remessas  para  o serviço  do  empréstimo  em  causa  vinham 
sendo  feitas  à firma  solicitante,  que,  com  formal  assentimento  do 
Dresdner  Bank,  retinha,  aproximadamente,  2/5  do  seu  valor  total, 
enviando  a diferença  para  Berlim. 

2 — Em  1925,  ao  fazer-se  a impressão  das  novas  folhas  de  coupons 
comportando  os  de  ns.  40  a 76,  a casa  Schroder  teve  seu  nome  incluido 
entre  os  agentes  pagadores  de  Londres,  conforme  se  comprova  pelo 
coupon  anexo. 

3 — O Art.  7.°  do  contrato  estipula  que  o TEXTO  DAS  OBRIGA- 
ÇÕES, DAS  FOLHAS  DE  COUPONS  E DOS  TALÕES,  ASSIM  COMO 
DOS  CERTIFICADOS  DOS  PROVISÓRIOS  EVENTUAIS,  SERA  FIXA- 
DO DE  ACÔRDO  COM  OS  BANCOS  DE  EMISSÃO. 

4 — Posto  isto  a existência  de  determinada  quantidade  de  títulos 
na  praça  de  Londres  e a fórmula  adotada  para  o pagamento  de  seu 
serviço  é fato  consumado,  aceito  e subscrito  pelo  Dresdner  Bank  durante 
dezesete  anos,  o que  nos  parece  razão  bastante  para  nos  autorizar  a 
não  promover  de  motu-proprio  a solução  de  continuidade  no  processo 
do  serviço  dêste  empréstimo. 

5 — O art.  4.°,  § 2.°  do  contrato  estabelece  que  as  obrigações 
sejam  emitidas  ao  portador  e o § 11.°  do  mesmo  artigo  reconhece  aos 
Bancos  emissores  o direito  de  representar  e de  fazer  representar  os 
portadores  de  títulos  nas  questões  concernentes  às  garantias  do  em- 
préstimo, SEM  ATENTAR,  TODAVIA,  CONTRA  OS  DIREITOS  INDI- 
VIDUAIS DE  CADA  PORTADOR. 


6 — Estas  condições  estão  impressas  no  próprio  título,  que  é o 
documento  da  dívida. 

7 — O recebimento  do  serviço  é,  “de  jure  et  de  fato”  um  direito 
do  portador  do  coupon,  ao  qualnão  se  póde  contrapor  as  prerrogativas 
do  agente  pagador,  mero  instrumento  de  que  se  serve  o Estado  para 
realizar  o resgate  de  suas  obrigações  pelo  todo  e de  uma  só  vez. 

8 — Estando  o Dresdner  Bank,  em  virtude  da  situação  atual  e das 
medidas  assentadas  pelo  Govêrno  Federal,  na  impossibilidade  de  exe- 
cutar os  serviços  a que  se  obrigou  pela  escritura  de  4 de  abril  de  1905, 
nada  impede  que  o Estado,  se  o quizer,  promova,  por  intermédio  de 
J.  Henry  Schroder  & Co.,  agentes  pagadores  já  qualificados  no  próprio 
título  do  empréstimo,  os  meios  de  efetivar  sua  realização.  Êste  o nosso 
parecer. 

O  ensejo  nos  permite  renovar  a V.  Exa.  os  protestos  de  nossa 
elevada  estima  e distinto  apreço. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  543 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1942. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Devolvendo  a V.  Exa.  os  processos  ns.  26.616/42  e 54.569/42, 
que  tratam  da  impressão  de  novas  listas  de  coupons  para  as  duas  tran- 
ches do  empréstimo  denominado  “Coffee  Realization”  e em  cumpri- 
mento ao  seu  despacho  de  2 de  julho  corrente,  temos  a honra  de  in- 
formar o seguinte: 

1 — J.  Henry  Schroder  Banking  Corporation,  de  New  York  e 
J . Henry  Schroder  & Co . , de  Londres,  propõem  a emissão  de  tres  novos 
coupons  (ns.  22,  23  e 24)  indispensáveis  para  atender  ao  serviço  dos 
juros  do  “Coffee  Realization”  dentro  do  plano  aprovado  pelo  Decreto- 
Lei  2.085,  de  8 de  março  de  1940. 

2 — O preço  para  impressão,  anexação  e demais  despesas  decor- 
rentes seria  de  $ 20 . 000  para  cada  uma  das  tranches,  conforme  carta 
de  12  de  janeiro  e telegrama  de  9 de  março,  constantes  do  presente 
processo. 
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3 — O Departamento  Nacional  do  Café,  julgando  excessiva  a des- 
pesa para  a emissão  de,  apenas,  tres  coupons,  propôs  fosse  aproveitado 
o ensejo  para  a emissão  de  coupons  em  número  suficiente  ao  serviço 
de  juros  até  a liquidação  do  empréstimo,  considerando  que  a impressão, 
propriamente  dita,  em  pouco  elevaria  a despesa  total,  de  vez  que  dos 
35  20.000  cerca  de  30%  eram  reservados  à remuneração  pedida  pelos 
banqueiros  pelo  serviço  de  anexação  e correlatos. 

4 — Pronunciando-se  sôbre  esta  sugestão  J.  Henry  Schroder  Ban- 
king Corporation  alegou  que,  de  acordo  com  o Securities  and  Exchange 
Act  1934,  todo  o empréstimo  que  tivesse  prorrogada  a data  de  seu  res- 
gate seria  considerado  como  novo  empréstimo  e,  consequentemente, 
ficaria  obrigado  a novo  registo  de  seus  títulos,  o que  determinaria  des- 
pesas muito  elevadas,  impossíveis  de  serem  previamente  determinadas, 
bem  como  o atendimento  da  série  de  exigências  constantes  do  formu- 
lário n.°  18,  anexo  ao  presente  processo. 

5 — Diz  mais  que  a anexação  de,  apenas,  três  coupons  estaria 
isenta  de  tais  exigências,  por  não  ser  considerada  como  prorrogação 
do  prazo  do  empréstimo. 

6 — Consultado  o American  Bank  Note  sôbre  a impressão  de  listas 
de  20  coupons  para  16 . 578  títulos  em  circulação  da  tranche  em  dólares, 
foi  conseguido  o preço  final  de  $ 7 . 500,  que  é proporcionalmente  mais 
elevado  do  que  o oferecido,  para  tres  coupons,  pelos  banqueiros,  a quem, 
de  resto,  teriamos  de  recorrer  para  a execução  dos  serviços  de  ane- 
xação e correlatos.  Informou  ainda  o citado  Banco  que  não  lhe  seria 
possível  a impressão  das  listas  da  tranche  libras. 

7 — Considerando  as  informações  prestadas  nos  seis  itens  an- 
teriores e atendendo  a'  não  ser  provável  a liquidação  do  “Coffee  Rea- 
lization”  até  31  de  março  de  1944,  esta  Secretaria  é de  parecer  que, 
antes  de  ser  resolvida  a solicitação  feita  pelos  banqueiros,  poderiam  ser 
ouvidas  com  urgência  a Delegacia  do  Tesouro  Brasileiro,  em  New  York 
e a Embaixada  Brasileira,  em  Londres,  sôbre  a possibilidade  e conve- 
niência de  serem  imediatamente  satisfeitas  as  exigências  para  a emis- 
são dos  20  coupons  acertadamente  sugerida  pelo  Departamento  Na- 
cional do  Café. 

Aproveitamos  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.  os  protestos  de 
nossa  elevada  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  765 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1942 . 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  tendo  de  restituir  à Companhia 
Brasileira  de  Fôrça  Elétrica,  em  New  York,  a importância  de  $ 509 . 545 
da  caução  feita  por  essa  emprêsa  em  1929,  ainda  na  presidência  do 
Exmo.  Sr.  Dr.  Getulio  Vargas,  solicitou  a V.  Exa.  , em  outubro 
de  1936,  fosse  a Carteira  Cambial  do  Banco  do  Brasil  autorizada  a 
fornecer  câmbio,  à taxa  oficial,  para  a primeira  parcela  daquela  res- 
tituição no  valor  de  $ 100.000. 

Para  exame  do  assunto  reuniu  V.  Exa.  os  Srs.  Presidente  do 
Banco  do  Brasil  e Diretor  da  Carteira  Cambial  e o signatário  dêste. 
Considerando  se  tratar  de  um  compromisso  externo  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cujo  pagamento  vinha  sendo  feito  regularmente  de  25  de  se- 
tembro de  1934  a 28  de  junho  de  1935,  resolveu  V.  Exa.,  atender  à 
solicitação  feita  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ordenando  que  esta 
Secretaria  desse,  oficialmente,  ciência  de  sua  resolução  ao  Sr.  Diretor 
da  Carteira  Cambial  do  Banco  do  Brasil.  Assim,  foi  efetuada  a trans- 
ferência dos  referidos  $ 100.000. 

Desejando  no  ano  corrente  liquidar  o saldo  de  sua  dívida  com  a 
Companhia  Brasileira  de  Fôrça  Elétrica  entrou  o Govêrno  gaúcho  em 
entendimentos  com  a sua  credora  e tendo  recebido  uma  proposta  van- 
tajosa pediu  o Sr.  Interventor  Federal  em  telegrama  datado  de  28/8/1942 
e dirigido  a V.  Exa.  fosse  o Banco  do  Brasil  autorizado  a fornecer 
câmbio,  à taxa  oficial,  para  $ 363.099,40,  necessários  àquela  liquidação. 

Tratando-se  de  um  compromisso  externo,  que  já  teve  uma  parte 
paga  nas  mesmas  condições  que  ora  são  solicitadas  para  sua  completa 
liquidação,  esta  Secretaria  é de  parecer  que  o mesmo  poderia  ser  de- 
ferido por  V.  Exa. 

O ensejo  me  permite  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro  da  Fa- 
zenda, os  protestos  de  minha  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 
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N.°  784 

Rio  de  Janeiro,  3 de  outubro  de  1942. 

. • ' % 1 • • * » • •»  t 

Exmo.  Sr.  Dr.  Mario  Mello 

DD.  Secretário  das  Finanças  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal 

Acusamos  o recebimento  do  seu  ofício  n.°  1.949,  datado  de  23  de 
setembro  último,  pedindo  nossa  opinião  sôbre  a incidência  do  imposto 
sôbre  a renda  nos  juros  da  dívida  externa  dessa  Prefeitura. 

Em  resposta,  cabe-nos  informar  a V.  Exa.  que  somos  de  parecer 
não  estarem  tais  valores  incluídos  nas  cédulas  do  referido  imposto, 
atendendo  ao  texto  do  Decreto-Lei  n.°  4.178  de  13-3-42,  que  regula  a 
cobrança  do  mencionado  imposto  e aos  contratos  de  lançamentos  dos 
empréstimos  externos  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  que  rezam: 

1 — DECRETO-LEI  N.°  4.178  de  13-3-1942 

Art.  3.°  — Na  cédula  A serão  classificados  os  rendimentos  do  ca- 
pital aplicado  em  títulos  nominativos  de  dívidas  públicas  federais,  es- 
taduais ou  municipais,  consolidadas  ou  flutuantes,  qualquer  que  seja 
a data  da  emissão,  salvo  os  que  gozarem  de  imunidade  fiscal  expressa 
em  lei. 

2 — EMPRÉSTIMO  DE  1912  — £ 10 .000 .000 

Cláusula  oitava  — “Os  ditos  coupons,  dinheiros  para  resgate  de 
apólices,  serão  isentos  de  quaisquer  impostos  brasileiros ...” 

3 — EMPRÉSTIMO  DE  1921  — $ 12.000.000 

Parte  terceira  — penúltimo  período  — “As  apólices  e coupons  e 
todos  os  pagamentos  a elas  relativos  serão  isentos  de  todas  e quaisquer 
taxas,  impostos,  selos  e contribuições  ora  ou  em  qualquer  tempo  exi- 
gíveis ou  cobradas ...” 

4 — EMPRÉSTIMO  DE  1928-6  %%  — $ 30.000.000 

Parte  nona  — “As  apólices  ficarão  sempre  isentas,  no  que  respeita 
principal  e juros,  de  todos  e quaisquer  impostos,  contribuições  ou 
outras  taxas ...” 


5  — EMPRÉSTIMO  DE  1928-6 % — $ 1.770.000 
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Section  9 — The  Bonds  shall  always  be  exempt  both  as  to  prin- 
cipal and  interest  from,  and  payable,  without  deduction  for,  any  and 
all  imposts,  contributions  or  other  taxes. . 

Renovamos  a V.  Exa.,  Senhor  Secretário  Geral  das  Finanças,  os 
protestos  de  nossa  distinta  consideração. 

* 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  695 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1943. 

) 

% 

Exmo.  Sr.  Ivan  White 

DD.  2.°  Secretário  da  Embaixada  dos  E.  U.  A.  — Rio  de  Janeiro 

Acusando  o recebimento  do  seu  memorandum  de  23  do  corrente, 
dirigido  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  cabe-me,  interpretando 
o pensamento  de  S . Exa . , résponder  seus  4 pontos  da  seguinte  forma : 

1 ° Ponto  — Sim.  O Govêrno  Brasileiro  pretende  resgatar  totalmente 
aqueles  títulos  em  menos  de  30  anos. 

2. °  Ponto  — Os  coupons  referidos  no  anexo  4 são  unicamente  aqueles 

para  os  quais  não  foram  efetuadas  remessas  pelos  contra- 
tos, pelo  Decreto-Lei  n.°  23.829  de  5/2/1934  ou  pelo  De- 
creto-Lei n.°  2.085,  de  8 de  março  de  1940. 

3. °  Ponto  — Prejudicado.  ^ 

4. °  Ponto  — O Govêrno  Brasileiro  não  dará  tratamento  mais  favorá- 

vel aos  portadores  de  títulos  em  francos  e florins  do  que 
o atribuído  no  Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23/11/1943  aos 

títulos  em  dólares  e em  libras. 

* 

Nesta  oportunidade  renovo  a V.  Exa.  os  protestos  de  minha  ele- 
vada consideração. 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


131  — 


N.°  746 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1943. 

J _ r*  ■ 

Ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda 

O parecer  desta  Secretaria  Técnica  sôbre  os  3 itens  dos  telegramas 
de  15  do  corrente,  apresentados  a V.  Exa.  por  Sir  Henry  Lynch  é 
o seguinte: 

1)  — A carimbagem  dos  títulos  das  opções  A e B é indispensável 
porque  só  assim  serão  apurados  os  números  dos  titulos  incluídos  efe- 
tivamente nos  2 planos.  Não  há  inconveniente  algum  em  que  no  fim 
de  1944  existam  títulos  da  opção  A carimbados  e outros  sem  carimbo. 
Os  primeiros  estarão  recebendo  juros,  porem,  os  segundos  só  os  recebe- 
rão quando  seus  portadores  usarem  do  direito  de  opção. 

2)  — Pelas  razões  já  expostas  não  concordamos  com  a sugestão 
feita . 

. • ■ . " ■ »<í 

3)  — No  quadro  relativo  aos  “Coupons  Atrasados”  que  a Secreta- 
ria Técnica  está  organizando  para  entregar  a V.  Exa.,  amanhã,  17, 
já  figurarão  as  modificações  indicadas . 

Respeitosas  saudações  de 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  755 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1943 . 

Exmo.  Sr.  E)r.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Ao  devolver  a V.  Exa.  o processo  anexo,  n.°  122.274,  no  qual 
Monteiro,  Aranha  & Cia.  Limitada  transcrevem  telegrama  recebido  de 
J.  Henry  Schroder  & Co.,  de  Londres,  solicitando  autorização  para  pro- 
cederem à impressão  de  novos  coupons  para  os  títulos  do  empréstimo 
do  Estado  de  São  Paulo  — 1905  — 5%  Libras,  cabe  a esta  Secretaria 
Técnica  informar: 

1)  — O agente  pagador  do  referido  empréstimo  é o Dresdner  Bank, 
de  Berlim. 
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2)  — Atendendo  à localização  do  agente  pagador  não  foram  efe- 

tuadas,  na  vigência  do  Decreto-Lei  n.°  2.085  de  8-3-1940,  as 
remessas  para  o pagamento  dos  coupons  vencidos  de  1940 
a 1943 . 

3)  — Em  15  de  maio  de  1943,  considerando  pedido  feito  por  J. 

Henry  Schroder  & Co.,  de  Londres,  no  sentido  de  lhes  serem 
remetidos  os  fundos  necessários  ao  pagamento  dos  juros  dos 
títulos  do  empréstimo  aqui  estudado  e pertencentes  a por- 
tadores residentes  em  Londres,  deliberou  o Sr.  Ministro  da 
Fazenda  mandar  transferir  os  fundos  necessários  a esses  pa- 
gamentos, desde  que  J.  Henry  Schroder  & Co.,  remetessem 
“a  priori”  a lista  numérica  dos  coupons  a pagar. 

4)  — Esta  a situação  encontrada  pelo  Decreto-Lei  n.°  6.019  de 

23-11-1943. 

5)  — Considerando  a informação  supra,  esta  Secretaria  é de  pa- 

recer que  os  delegados  do  Govêrno  Brasileiro,  que  foram  a 
Londres  acompanhar  a execução  do  Plano  Souza  Costa,  po- 
deriam ser  instruídos  no  sentido  de  regularizarem  definiti- 
vamente o assunto,  tendo  em  vista  o registro  dos  títulos 
dos  portadores  residentes  na  Inglaterra  e a necessidade  de 
ser  entregue  o serviço  do  empréstimo  a um  novo  agente 
pagador. 

Nesta  oportunidade,  renovo  a V.  Exa.  os  protestos  de  minha  mais 
elevada  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  4 

Rio  de  Janeiro,  4 de  janeiro  *de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

O parecer  desta  Secretaria  Técnica  sôbre  os  8 itens  do  telegrama 
de  29/11/1943,  apresentado  a V.  Exa.  por  Sir  Henry  Lynch  é o se- 
guinte : 

1 — Comissão  sôbre  os  juros  do  plano  “A”  — A sugestão  de  serem  man- 
tidas as  comissões  contratuais  sôbre  o valor  nominal  dos  coupons,  pa- 
rece-nos aceitável. 
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Comissões  sobre  os  juros  do  plano  “B”  — Não  concordamos  com  a 
taxa  proposta.  Deverão  ser  mantidas  as  comissões  contratuais  cal- 
culadas sôbre  os  ràovos  valores  nominais  dos  coupons. 

2 — Comissões  sôbre  os  juros  atrasados  — A proposta  de  serem  pagas 
as  comissões  contratuais  sôbre  os  valores  nominais  dos  coupons  não 
nos  parece  justa.  Se  o portador  vae  receber  seus  juros  com  forte  redu- 
ção, o agente  pagador  também  deve  receber  sua  comissão  calculada 
sôbre  os  valores  reais  dos  coupons.  Releva  notar  que  os  agentes  paga- 
dores de  uma  só  vez  farão  o trabalho,  pois,  todos  os  coupons  atrasados 
serão  liquidados  com  o pagamento  do  l.°  coupon  vencido  na  vigência 
do  Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23/11/1943. 

3 — Comissões  sôbre  a redução  de  capital  dos  títulos  do  plano  B e , 
sôbre  a carimbagem  dos  coupons  anexos.  — Concordamos  em  que  seja 
paga  a comissão  contratual  sôbre  a redução  feita  no  valor  nominal  de 
cada  título  carimbado  e que  seja  efetuado  o pagamento  de  9 pence  pela 
carimbagem  da  folha  de  coupons  anexa  àqueles  títulos,  porém  essas 
duas  comissões  deverão  saldar  todas  as  despesas  feitas  com  a carimba- 
gem, não  pagando  o Govêrno  qualquer  nova  despesa  levada  àquele 
título . 

4 — Comissões  sôbre  renovação  de  folhas  de  coupons  — A ser  apreciada 
por  ocasião  da  emissão  de  novos  coupons. 

5 — Comissões  sôbre  os  títulos  do  grau  VIU  — Não  concordamos  com 
a proposta  de  ser  paga  a comissão  contratual  sôbre  o valor  nominal 
dos  títulos.  O portador  vae  receber,  apenas,  12%  do  valor  nominal  do 
seu  título.  Por  que  pagar  ao  banqueiro  100%  de  sua  comissão  contra- 
tual calculada  sôbre  o valor  nominal  dos  títulos  ? Parece-nos  que  50% 
daquela  comissão  já  remuneraria  satisfatoriamente  o trabalho  a ser 
executado. 

6 — Comissões  sôbre  amortização  — De  acordo  em  que  seja  paga  a co- 
missão contratual  sôbre  os  títulos  amortizados  periodicamente,  cal- 
culados sôbre  o novo  valor  nominal,  na  caso  do  plano  B. 

7 — Pagamento  das  despesas  com  folhas  novas  de  coupons,  carimba- 
gem, anúncios,  impressos  e papelaria  — Poderão  correr  por  conta  do 
Govêrno  Brasileiro,  exclusive  as  referentes  à carimbagem  já  regula- 
das pelo  item  3>  e,  todas  elas  sujeitas  à comprovação  perante  o órgão 
competente . 

8 — Empréstimo  do  Pará  — 1901  — Os  títulos  atualmente  em  circula- 
ção dêste  empréstimo  importam  em  £ 1,122.860.  Sendo  o seu  resgate 
feito  na  base  de  12%  serão  necessários  £ 134.743  para  sua  liquidação. 
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Assim,  o depósito  existente  em  mãos  de  Seligman  Brothers,  agente  pa- 
gador do  empréstimo  em  causa,  e no  valor  de  £ 44 . 200  deverá  ser  apli- 
cado na  amortização  de  títulos  na  base  fixada  pelo  Decreto-lei  6.019 
de  23/11/1943.  As  apólices  federais  no  valor  de  5.000  contos,  deposi- 
tadas no  Banco  de  Londres  e America  do  Sul,  no  Rio  de  Janeiro  em 
nome  de  Seligman  Brothers  deverão  ser  imediatamente  liberadas  à favor 
do  Govêrno  Federal,  que  se  responsabilisou  pela  liquidação  da  dívida 
externa  do  Estado  do  Pará  e que  remeterá  à Seligman  Brothers,  tão 
cedo  se  faça  necessário,  as  quantias  precisas  à liquidação  não  só  do 
empréstimo  de  1901  como  os  de  1907  e 1915,  todos  garantidos  pelas 
referidas  apólices  federais. 

Respeitosas  saudações  de 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  14 

Rio  de  Janeiro,  8 de  janeiro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  devolver  às  suas  mãos  a cópia  do  telegrama  da- 
tado de  31-12-1943,  entregue  a V.  Exa.  por  Sir  Henry  Lynch,  e no 
qual  os  Banqueiros  N.  M.  Rothschild  & Sons  fazem  as  3 perguntas 
seguintes  sôbre  o empréstimo  emitido  em  Libras  pelo  Distrito  Federal 
em  1904,  a 5% : 

1. a  — Quais  são  as  taxas  de  *juros  e amortização,  nos  planos  A 

e B ? 

2. a  — O Banco  do  Brasil  resgata  atualmente  cada  coupon  por 

$ 20,00 . Este  valor  será  modificado  para  o portador  que  optar 
por  um  dos  planos  A ou  B ? 

3. a  — No  caso  afirmativo  êste  empréstimo  está  incluído  na  dispo- 

sição regulada  pelo  § 2.°  do  artigo  4.°  do  Decreto-Lei  n.° 
6.019  ? 

. # 

A Secretaria  Técnica  é de  parecer  que  as  três  perguntas  deveriam 
ser  respondidas  da  forma  seguinte: 

l.a  — O Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23-11-1943  em  seu  artigo  l.°  § 4.° 
determinou:  “É  facultado  aos  portadores  de  títulos  do  empréstimo,  em 
Libras,  Distrito  Federal  — 5%,  exercerem  o direito  de  opção  de  que 
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trata  o presente  Decreto-Lei,  garantindo-lhes  as  vantagens  concedidas 
a empréstimos  equivalentes”. 

Aplicada  a tabela  organizada  para  os  empréstimos  equivalentes,  te- 
remos para  o empréstimo  do  Distrito  Federal,  1904  — 5%: 


Plano  A • 

Taxa  de  juros  1,625  % 

Taxa  de  amortização  0,15  % 

Plano  B 

Taxa  do  pagamento  em  dinheiro  4,5  % 

Redução  do  capital  a 50%: 

Taxa  de  juros  3,75  % 

Taxa  de  amortização  0,42  % 


As  referidas  taxàs  foram  conferidas  pelo  Sr.  John  G.  Phillimore, 
da  Embaixada  Inglesa,  representante  do  “The  Council  of  the  Corpo- 
ration of  Foreign  Bondholders”,  de  Londres. 

2. a  — O portador  que  optar  por  um  dos  planos  A ou  B passará  a 
receber  seus  juros  em  libras,  de  acordo  com  o Decreto-Lei  n.°  6.019. 
Não  haverá  mais,  portanto,  para  êsse  portador,  a taxa  fixa  de  $ 20,00 
por  coupon . 

3. a  — É a seguinte  a redação  do  § 2.°  do  artigo  4.°  do  Decreto-lei 
n.°  6.019:  “Se  decorrido  o prazo  estabelecido  neste  artigo  o portador 
não  houver  exercido  a opção,  será  automaticamente  incluido  no  “Plano 
A”,  sendo-lhe  assegurado  o direito  de  percepção  dos  juros  vencidos,  a 
contar  da  data  a que  se  refere  o parágrafo  anterior”. 

A inclusão  automática  no  plano  A dos  títulos  cujos  portadores  não 
exercerem  o direito  de  opção  no  prazo  estabelecido  (1  de  janeiro  a 31 
de  dezembro  de  1944)  não  se  refere  ao  empréstimo  de  1904  do  Distrito 
Federal  que  não  figura  nas  alternativas  A e B,  anexas  ao  decreto-lei  ci- 
tado. Aos  portadores  dos  títulos  do  referido  empréstimo  foi  permitido, 
pelo  artigo  l.°  § 4.°  do  “Plano  Souza  Costa”,  gozarem  facultativamente 
do  direito  de  opção,  afim  de  obterem  as  vantagens  concedidas  aos  em- 
préstimos incluidos  nos  planos  A e B.  Desde,  porém,  que  o portador 
não  use  desse  direito  facultativo,  seus  títulos  permanecerão  regulados 
pelas  condições  de  pagamento,  até  agora  vigentes. 
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Comunicam,  ainda,  os  Srs.  Rothschild  & Sons  que  o Banco  de 
Londres  informa  necessitar  de  autorização  do  Govêrno  Federal  para 
agir  como  agente  pagador  dos  Empréstimos  de  Pernambuco  1905  e 
Belo  Horizonte  1905. 

Somos  de  opinião,  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  poderia  dar  a 
autorização  solicitada  e que  em  relação  ao  empréstimo  de  Pernambuco 
1905  já  teve  nosso  parecer  favorável  em  ofício  S/10  de  4 do  corrente, 
informando  telegrama  do  Sr.  Oscar  Bormann. 

Respeitosas  saudações  de 


a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  36  • Rio  de  Janeiro,  17  de  janeiro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Atendendo  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.  no  memorando 
n.°  22,  que  capeou  a nota  entregue  pelo  Sr.  John  Phillimore,  do  “The 
Council  of  the  Corporation  of  Foreign  Bondholders”,  de  Londres,  pe- 
dindo providências  sôbre: 

1)  — Designação  do  Bank  of  London  & South  America  para 

agente  pagador  do  empréstimo  do  Estado  de  Pernambuco 
1905,  de  acordo  com  a sugestão  dos  Srs.  Bormann  e Cox. 

2)  — Idem,  idem  de  Schroder  & Co.  para  os  empréstimos  de 

São  Paulo  1905  e 1907. 

3)  — Remessas  dos  fundos  necessários  aos  pagamentos  de  ja- 

neiro corrente,  regulados  pelo  Decreto-Lei  n.°  6.019  de 
23-1-1943,  para  3 empréstimos  referidos  nos  itens  1 e 2. 

4)  — Confirmação  que,  de  acordo  com  o artigo  12.°,  § l.°  do 

Plano  Souza  Costa,  a importância  anual  de  juros  e amor- 
tização pagável  sob  o Plano  A para  o “Coffee  Realization” 
será  acrescida  ao  serviço  dos  outros  empréstimos  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  uma  vez  tenham  sido  resgatados  os 
títulos  daquele  empréstimo  atualmente  em  circulação. 
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5)  — Idem,  idem  para  os  empréstimos  do  Instituto  do  Café  e 
Banco  do  Estado  de  São  Paulo; 

cabe  a esta  Secretaria  Técnica  informar: 

1)  — Em  ofício  n.°  24  de  11  do  corrente  opinamos  favoravelmente 

à designação  do  Bank  of  London  para  efetuar  o pagamento 
do  serviço  do  empréstimo  de  Pernambuco  1905  aos  porta- 
dores de  títulos  residentes  na  Inglaterra. 

2)  — O Sr.  Bormann  propoz,  em  telegrama  de  5-1-1944,  a desig- 

nação de  J.  H.  Schroder  para  agente  pagador  do  emprés- 
timo de  São  Paulo  1905  e a Société  Générale  de  Londres 
para  o empréstimo  de  São  Paulo  1907.  Também  opinamos 
favoravelmente  a essas  designações  em  nosso  ofício  n.°  24,  ci- 
taao. 

3)  — A Secretaria  Técnica  é de  parecer  que  só  depois  de  ter  re- 

cebido a relação  numérica  dos  títulos  pertencentes  a porta- 
dores residentes  na  Inglaterra  é que  deveriam  ser  remetidos 
os  fundos  necessários  à execução  do  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
para  os  3 empréstimos  referidos  nos  itens  1 e 2 (Expediente 
idêntico  ao  aprovado  pelo  Senhor  Ministro  da  Fazenda  para 
os  pagamentos  regulados  pelo  Decreto-Lei  n.°  2 . 085  de 
8-3-1940) . 

4)  — Entendemos  que  a resposta  deve  ser  negativa,  de  vez  que 

o “Coffee  Realization”,  embora  feito  sob  a responsabilidade 
original  do  Estado  de  São  Paulo,  tem  o seu  serviço  atendido 
por  uma  taxa  especial  cobrada  sôbre  saca  de  café  expor- 
tado e não  pelas  verbas  orçamentárias  daquele  Estado.  Os 
anexos  1 e 2 do  Decreto-Lei  n.°  6.019  já  separaram  o “Coffee 
Realization”  dos  empréstimos  paulistas,  considerando  a ori- 
gem dos  recursos  destinados  à satisfação  dos  seus  serviços. 

5)  — Os  serviços  dos  empréstimos  do  Instituto  do  Café  e do  Banco 

do  Estado  de  São  Paulo  não  são  atendidos  por  verbas  orça- 
mentárias do  Estado.  Razões  idênticas  às  citadas  no  item  4 
justificam  a resposta  negativa  à consulta  do  item  5. 

Saudações  respeitosas  de 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 
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N.°  99 

Rio  de  Janeiro,  1 de  fevereiro  de  1944. 

Exmo.  Snr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

No  telegrama  anexo  o Sr.  Oscar  Bormann  comunica  que  os  ban- 
queiros Seligman  Brothers  desejam  distribuir  pelos  portadores  de  tí- 
tulos do  empréstimo  do  Pará-1901: 

a)  £ 42.700  que  se  acham  em  seu  poder  e destinadas  ao  paga- 
mento de  coupons  do  referido  empréstimo  e 

b)  o produto  da  venda  de  5.000  contos  em  apólices  federais,  que 
se  acham  depositadas  no  Banco  de  Londres  e America  do  Sul, 
no  Rio  de  Janeiro,  e dadas  como  garantia  daquela  operação 
de  crédito. 

Esta  Secretaria  Técnica,  cumprindo  o despacho  de  V.  Exa.  em 
memorando  n.°  62,  ratifica  o parecer  emitido  no  ofício  n.°  4,  de  4 de 
janeiro  último. 

a)  opinando  no  sentido  de  serem  Seligman  Brothers  cientificados 
de  que  deverão  utilizar  exclusivamente  as  £ 42.700  no  cum- 
primento do  regulado  pelo  artigo  2.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019 
de  23-11-1943,  isto  é.  na  liquidação  de  títulos  do  empréstimo 
do  Pará-1901  na  base  de  12%  do  seu  valor  nominal,  e, 

b ) que  as  referidas  apólices  federais  deverão  ser  liberadas  a favor 
do  Govêmo  Federal,  que  sendo  responsável  pela  liquidação  da 
dívida  externa  do  Pará,  remeterá  a Seligman  Brothers,  nas 
épocas  necessárias,  as  quantias  precisas  à completa  liquidação 
dos  títulos  do  empréstimo  de  1901,  como  também  das  opera- 
ções feitas  em  1907  e 1915,  todas  garantidas  pelas  apólices  fe- 
derais depositadas  no  Banco  de  Londres. 

Saudações  respeitosas  de 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 


Assistente  Técnico 
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N.°  230 

Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  telegrama,  no  qual 
o Sr.  Oscar  Bormann,  referindo-se  ao  telegrama  n.°  128-G  dêsse  Ga- 
binete, 

a)  esclarece  que  os  pagamentos  dos  coupons  do  empréstimo 
em  florins,  emitido  em  1921  pelo  Estado  de  São  Paulo, 
serão  pagos  na  Inglaterra  na  base  de  florins  7,60  por  libra, 
taxa  fixada  pelo  Govêrno  Holandês,  e 

b ) consulta  se  em  facè  daquela  informação  deve  cancelar  a 
autorização  concedida  a Blydenstein  para  efetivar  os  pa- 
gamentos' dos  coupons  do  referido  empréstimo . 

Em  atenção  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.  no  memorando 
n.°  149,  cumpre  a esta  Secretaria  Técnica  informar: 

1)  No  ofício  n.°  10  de  4 de  janeiro  último,  esta  Secretaria  con- 
cordou com  o pedido  de  Schroder,  encaminhado  pelo  Sr.  Bormann,  no 
sentido  de  ser  Blydenstein  aceito  pelo  Govêrno  Brasileiro  como  agente 
pagador  do  empréstimo  em  florins  do  Estado  de  São  Paulo,  para  tornar 
possível  o pagamento,  aos  portadores  residentes  na  Inglaterra,  dos 
juros  compreendidos  pelo  Decreto-Lei  n.°  2.085. 

2)  Consultado  sôbre  a possibilidade  da  remessa  dos  fundos  neces- 
sários ao  pagamento  dos  coupons,  após  a apresentação  pelos  banquei- 
ros do  respectivo  registo  numérico,  o Banco  do  Brasil  informou  não 
poder  autorizar  os  pagamentos  de  florins  em  virtude  de  não  haver  co- 
tação comercial  dessa  moeda  e não  ter  o nosso  país  qualquer  conven- 
ção com  o Govêrno  Holandês. 

3)  Em  vista  dessa  informação  V.  Exa.  houve  por  bem  tornar 
sem  efeito  as  providências  anteriores,  quanto  ao  pagamento  em  Lon- 
dres dos  juros  daquele  empréstimo,  conforme  telegrama  de  fls.  20,  do 
processo  h.°  9.394,  anexo. 

4)  Tendo  agora  o Sr.  Bormann  prestado  esclarecimentos  de  que 
os  pagamentos  de  florins  são  feitos  em  Londres  em  moeda  inglêsa  na 
base  de  florins  7,60  por  libra  (item  a),  esta  Secretaria  Técnica  é de 
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opinião  que  V.  Exa.  poderia  manter  a autorização  concedida  a Bly- 
denstein  (item  B)  para  proceder  aos  pagamentos  de  coupons  do  em- 
préstimo em  questão,  nas  condições  estabelecidas  no  despacho  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  exarado  a fls.  10  do  referido  processo  n.°  9.394. 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  renovar  a' V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  — Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  257 

Rio  de  Janeiro,  23  de  março  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  dc  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  expediente,  no 
qual  o Sr.  Henry  Lynch,  referindo-se  ao  ofício  n.°  342  dêsse  Gabinete, 
encaminha  telegrama  sôbre  o empréstimo  de  1904  do  Distrito  Federal 
em  que  N.  M.  Rothschild  & Sons  solicitam  esclarecimentos: 

1)  sôbre  a situação  dos  portadores  de  títulos  que  não  exercerem 
qualquer  opção; 

2)  se  será  permitida  aos  portadores  que  não  optarem  por  qual- 
quer des  planos  A ou  B receberem  os  coupons  na  base  de  CR$  20,00 
por  coupon; 

3)  atual  circulação  do  empréstimo  e posição  dos  coupons  atra- 
sados; 

4)  se  os  planos  A e B forem  oferecidos  por  anúncio,  os  fundos 
necessários  ao  pagamento,  tanto  dos  coupons  correntes  e atrasados 
como  do  pagamento  em  dinheiro,  devem  estar  disponíveis  em  Londres 
antes  de  serem  anunciados. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  no  memorando  n.°  161, 
cabe  a esta  Secretaria  Técnica  informar: 

1)  De  acordo  com  o § 4.°  do  artigo  l.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
de  23/11/1943,  os  portadores  de  títulos  do  referido  empréstimo  po- 
derão usar  facultativamente  do  direito  de  opção  para  obterem  as  van- 
tagens concedidas  aos  empréstimos  equivalentes  incluidos  nos  planos 
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A ou  B.  Entretanto,  não  usando  o portador  dêsse  direito  facultativo, 
“seus  títulos  permanecerão  regulados  pelas  condições  de  pagamento 
até  agora  vigentes”  (ofício  n.°  342,  de  22/1/44,  ao  Sr.  Chefe  do  Gabi- 
nete do  Ministro  da  Fazenda) ; 

2)  Pelo  que  se  infere  do  referido  ofício,  na  hipótese  de  não  se 
exercer  nenhum  direito  de  opção,  será  mantida  a taxa  de  CR$  20,00 
por  coupon. 

3)  O total  dêsse  empréstimo  atualmenite  em  circulação  é de 
£ 3.390.700.  Segundo  informações  do  Banco  do  Brasil  estão  sendo 
pagos  os  coupons  de  ns . 48  a 78,  considerando-se  prescritos  todos  os 
coupons  vencidos  e não  pagos  anteriormente,  até  o de  n.  47,  inclusive. 

4}  Esta  Secretaria  Técnica  é de  opinião  que  por  V.  Exa.  poderá 
ser  autorizada  a remessa  de  £ 216.157,  para  atender  ao  serviço  do  pró- 
ximo vencimento  de  abril,  sendo  £ 63.576  para  o coupon  n.  79  e 
£ 152.581  para  os  pagamentos  em  dinheiro,  de  acordo  com  o plano  B, 
cujos  cálculos  foram  feitos  considerando-se  as  taxas  constantes  da 
tabela  organizada  para  empréstimos  equivalentes. 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  alta  estima  e distinta  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico 


N.°  275 

Rio  de  Janeiro,  5 de  abril  de  1944. 

Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getulio  Vargas 
Digníssimo  Presidente  da  República. 

De  acordo  com  o artigo  9.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  no- 
vembro de  1943,  cabe  ao  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
ajustar  diretamente  com  os  respectivos  agentes  pagadores  dos  emprés- 
timos externos  do  Brasil  o valor  da  remuneração  devida  pelo  pagamento 
de  juros,  resgate  e carimbagem  de  títulos. 

Entretanto,  diante  da  urgência  e devidamente  autorizados  pelo 
Senhor  Ministro  Artur  de  Souza  Costa,  temos  a honra  de  submeter  à 
elevada  consideração  de  Vossa  Excelência  os  entendimentos  realizados 
nesse  sentido,  resumidos  nos  itens  abaixo,  que  consubstanciam  o pa- 
recer desta  Secretaria  Técnica  sôbre  o assunto. 
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A proposta  apresentada  pelos  banqueiros  ingleses,  por  intermédio 
de  Sir  Henry  J.  Lynch  e ora  reiterada  pelo  Sr.  John  Phillimore,  con- 
forme carta  anexa,  foi  tomada  como  ponto  de  partida  nos  estudos  le- 
vados a efeito  para  a fixação  da  remuneração  de  que  trata  o citado 
artigo  9.°.  Essa  proposta  compreende  os  seguintes  pontos: 

1)  — Comissão  sôbre  juros 

* 

a)  quanto  aos  coupons  cujos  portadores  tenham  opta- 
do pelo  plano  A,  ser  mantida  a taxa  contratual  sôbre 
o valor  nominal  dos  coupons; 

b)  quanto  aos  coupons  incluídos  no  plano  B,  calcular- 
se  a taxa  contratual  sôbre  80%  do  valor  nominal 
dos  coupons  para  os  empréstimos  dos  graus  1 a 3 
inclusive,  e sôbre  50%  do  valor  nominal  dos  coupons 
para  os  empréstimos  dos  graus  4 a 7 inclusive. 

Como  se  pode  verificar  a pretensão  contida  neste  capítulo  é per- 
feitamente justificável,  de  vez  que,  na  hipótese  do  plano  A,  o capital 
não  sofre  nenhuma  redução  e na  hipótese  do  plano  B,  o capital  se  reduz 
na  proporção  indicada.  Há  a considerar  que  o pagamento  é sempre 
uma  remuneração  para  o serviço  material . 

2)  — Comissão  sôbre  os  juros  atrasados 

Uma  comissão  igual  à dos  juros  do  Plano  A,  para  cada 
tira  ou  lista  de  coupons  atrasados,  quer  sejam  da  taxa  de 
10%  ou  de  25%. 

Igualmente  aceitável  e vantajoso  se  nos  afigura  êste  segundo  item, 
considerando-se  que  o pagamento  da  comissão  será  efetuado  de  acordo 
com  o cálculo  feito  sôbre  o valor  nominal  de  um  único  coupon,  mesmo 
que  estejam  vários  outros  anexados  em  cada  tira. 

3)  — Comissão  sôbre  a redução  do  Capital  dos  títubos  do  plano 

B e sôbre  a carimbagem  dos  coupons  anexos. 

Os  banqueiros  pretendem  receber  a comissão  contratual 
sôbre  o capital  resgatado  dos  títulos  cujos  portadores 
tenham  optado  pelo  plano  B,  ou  seja  sôbre  a redução 
feita  no  valor  nominal  de  cada  título  carimbado.  Pre- 
tendem ainda  uma  comissão  de  9 pence  por  fôlha  de 
coupon,  para  cada  título  carimbado. 
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Atendendo  a que  o Govêrno  Brasileiro  não  terá  qualquer  nova  des- 
pesa com  a carimbagem  dêsses  títulos,  parece-nos  perfeitamente  justas 
as  pretensões  dos  agentes  pagadores. 

4)  — Comissão  de  1 shüling'  para  cada  nova  fôlha  de  coupons 

emitidos. 

A comissão  solicitada  coaduna-se  com  as  normas  bancárias  em 
uso,  e constitui  remuneração  pelo  trabalho  de  anexação  das  novas  folhas 
de  coupons  aos  títulos  que  não  as  possuam. 

5)  — Comissão  sôbre  a liquidação  dos  títulos  do  grau  VIII 

O item  5 compreende  a proposta  feita  no  sentido  de  que  seja  paga 
a comissão  contratual  sôbre  o valor  nominal  dos  títulos,  cuja  liquida- 
ção, conforme  dispõe  o artigo  2.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de 
novembro  de  1943,  será  concluída  na  base  de  12%  do  seu  valor  nominal. 
Opinamos  que  também  essa  sugestão  pode  ser  atendida  pelas  mesmas 
razões  do  item  anterior. 

6)  — Comissão  sôbre  amortização. 

» 

Segundo  propõem  os  agentes  pagadores,  deverá  ser  paga  a taxa 
contratual  sôbre  os  títulos  amortizados  periodicamente,  calculando-se, 
no  caso  do  plano  B,  sôbre  o valor  nominal  reduzido.  A proposta  ofe- 
rece reais  vantagens  para  o Govêrno  Brasileiro,  pelo  que  poderá  ser 
aceita . 

7)  — Pagamento  das  despesas  com  novas  folhas  de  coupons 

carimbagem , anúncios,  impressos  e papelaria. 

O pedido  feito  no  sentido  de  que  sejam  levadas  à conta  do  Govêrno 
Brasileiro  todas  as  despesas  realizadas  com  material  em  geral,  anún- 
cios, impressos,  etc.,  constitui  prática  seguida  pelos  contratos  e acordos 
anteriores.  Devem  tais  despesas,  porém,  ficar  sujeitas  à comprovação 
perante  o órgão  competente. 

Assim,  Excelentíssimo  Senhor  Presidente,  as  sugestões  apresentadas 
pelos  Agentes  Pagadores  dos  empréstimos  externos  brasileiros,  emitidos 
em  libras,  servirão  de  base  para  os  pagamentos  dos  empréstimos  em 
dólares, j que,  devemos  afirmar,  não  se  afastam  do  critério  já  adotado 
no  artigo  5.°  do  Decreto  n.°  23.829  de  5 de  fevereiro  de  1934  e revi- 
gorado no  Decreto-Lei  n.°  2.085,  de  8 de  março  de  1940. 
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Nestas  condições,  oom  o parecer  desta  Secretaria  Técnica,  temos 
a honra  de  encaminhar  o assunto,  com  o pleno  assentimento  do  Senhor 
Ministro  da  Fazenda,  à superior  apreciação  de  Vossa  Excelência,  na  ex- 
pectativa de  que  mereça  a devida  aprovação. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a Vossa  Excelência,  Senhor 
Presidente  da  República,  os  protestos  do  nosso  mais  profundo  res- 
peito. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  277 

Rio  de  Janeiro,  8 de  abril  de  1944. 

Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getulio  Vargas 
Digníssimo  Presidente  da  República. 

Em  aditamento  à nossa  exposição  n.°  275  de  5 do  corrente,  temos 
a honra  de  vir  à presença  de  Vossa  Excelência  para  demonstrar,  de 
maneira  prática  e positiva,  o que  representa  o pagamento  das  comis- 
sões devidas  aos  agentes  pagadores  dos  nossos  empréstimos  externos . 

a)  — Pelos  contratos  originais,  estávamos  obrigados  ao  pagamen- 
to da  taxa  fixa  a cada  um  dos  agentes  pagadores  pelos  serviços  dos 
juros,  além  de  outras  despesas  acessórias. 

b)  — Essas  despesas,  tomando-se  por  base  o que  determinam  os 
referidos  contratos,  seriam,  para  os  empréstimos  emitidos  em  libras, 
de  uma  média  anual  de  £ 57.884  e para  os  empréstimos  emitidos  em 
dólares  de  $ 133.475. 

c)  — Pelo  esquema  Oswaldo  Aranha  (Decreto  n.°  23.829,  de  5 
de  fevereiro  de  1934),  foi  mantida  a mesma  taxa  contratual  sôbre  o 
valor  nominal  dos  juros,  embora  êsses  tivessem  sido  reduzidos,  o que, 
aliás,  se  justifica  devido  a ser  o pagamento  em  questão  uma  compen- 
sação pelo  trabalho  material  a que  estão  obrigados  os  agentes  paga- 
dores, por  isso  que  o manuseio  de  um  coupon  ou  fôlha  de  coupons  de 
$ 1,00  requer  um  trabalho  equivalente  ao  dispendido  com  uma  fôlha  de 
coupons  ou  um  coupon  de  $ 100.00,  donde  a razão  de  termos  nos  obri- 
gado no  art.  5.°  do  citado  Decreto  23.829  ao  pagamento  integral  das 
comissões.  Mais  ainda,  sendo  êsses  agentes  pagadores  o elemento  de 
ligação  entre  nós,  Govêmo  Brasileiro,  e os  credores,  não  devemos,  por 
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motivos  políticos  e diplomáticos,  dar  ensejo  a que  surja  qualquer  ques- 
tão neste  assunto,  tanto  que  se  alguma  diferença  ocorrer  então,  será 
considerada  irrisória  diante  da  soma  dos  nossos  interesses  alí  repre- 
sentados . 

d)  — O mesmo  critério  se  adotou  no  Decreto-Lei  n.°  2.085  de  8 
de  março  de  1940,  embora  êste  reduzisse  o pagamento  de  juros  à me- 
tade do  que  nos  obrigáramos  pelo  Decreto  23.829.  Êste  motivo,  por 
si  só,  nos  levaria  a manter  a mesma  política  de  remuneração  aos  ban- 
queiros . 

Em  testemunho  do  que  afirmamos,  basta  observar  o quadro  abaixo, 
em  que  as  comissões  têm  permanecido  inalteradas  nos  diversos  planos 
aprovados  para  a execução  dos  serviços  da  dívida  externa  brasileira,  nos 
quais  as  taxas  de  juros  têm  sofrido  reduções  consideráveis: 


LIBRAS 

* 

DÓLARES 

ELEMENTOS 

JUROS 

COMISSÕES 

JUROS 

COMISSÕES 

Contratual  

7.223.640 

57.884 

19.363.416 

133.475 

Decreto  23.829  (1"  ano)  

2.961.767 

57.884 

6.390.006 

133.475 

DeerétO-Lei  2.085  (1°  ano)  

1.659.590 

57.884 

4.295.545 

133.475 

f Plano  A . . . . 
Decreto-Lei  6.019  -[ 

3.150.137 

57.884 

8.137.370 

133.475 

L Plano  B 

3.106.538 

34.014 

7.120.197 

91.803 

A diminuição  verificada  na  comissão  do  plano  B,  é motivada  pela 
proposta  dos  próprios  agentes  pagadores,  conforme  já  foi  estudada  na 
nossa  exposição  anterior. 

E é,  Senhor  Presidente,  por  considerarmos  de  plena  justiça  o defe- 
rimento da  pretensão  dos  agentes  pagadores,  que  tomamos  a liberdade 
de  submeter  novamente  o assunto  ao  elevado  espírito  de  julgamento  de 
Vossa  Excelência. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a Vossa  Excelência,  Senhor 
Presidente  da  República,  os  protestos  do  nosso  mais  profundo  res- 
peito . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 
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N.°  294 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Esta  Secretaria  Técnica  tem  recebido  grande  número  de  consultas 
sôbre  a possibilidade  do  Banco  do  Brasil  efetuar  o pagamento  dos  juros 
da  Dívida  Externa  brasileira  cujos  portadores  de  títulos  residem  no 
Brasil . 

Parecendo  que  a medida  solicitada  atenderia  aos  interêsses  das  en- 
tidades devedoras  e dos  credores,  esta  Secretaria  Técnica  pede  vénia 
para  sugerir  a V.  Exa.  fossem  ordenadas  as  seguintes  providências: 

a)  — Publicação  no* Diário  Oficial  e em  um  jornal  de  grande  cir- 
culação do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Belo  Horizonte,  de  um  anúncio 
avisando  aos  portadores  de  títulos  da  dívida  externa  brasileira  resi- 
dentes no  Brasil  que  desejassem  receber  seus  juros  no  Brasil,  em  cru- 
zeiros, que  registassem  seus  títulos  na  Secretaria  Técnica  do  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da  Fazenda  até  60  dias 
antes  do  vencimento  do  coupon  a receber; 

t>)  — Comunicação  ao  Banco  do  Brasil  de  que  das  remessas  a 
serem  efetuadas  para  o exterior  deverão  ser  diminuídas  as  parcelas 
relativas  aos  títulos  registados  de  acordo  com  o item  a),  e segundo  as 
relações  que  lhe  forem  enviadas  pela  Secretaria  Técnica. 

c)  — Comunicação  aos  agentes  pagadores  da  resolução  tomada. 

Saudações  respeitosas  de 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  308 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

O Sr.  Prefeito  Municipal  de  Santos  dirigiu  a esta  Secretaria  Téc- 
nica, em  16/3/1944  o ofício  n.°  2.888,  capeando  o expediente  tro- 
cado entre  a referida  municipalidade  e a Delegacia  do  Imposto  de 
Renda  em  Santos,  solicitando  tomasse  êste  Conselho  conhecimento  do 
assunto  nele  tratado. 


Trata-se  da  cobrança  da  taxa  que  incide  sôbre  juros  de  títulos  ao 
portador  e que,  no  entender  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  é ex- 
tensiva aos  juros  da  dívida  externa. 

Nunca  tendo  sido  efetuado  tal  pagamento,  quer  pela  União,  auer 
pelos  Estados  ou  Municípios  devedores  de  empréstimos  externos,  e pa- 
recendo a esta  Secretaria  Técnica  que  só  são  contribuintes  do  Imposto 
de  Renda  as  pessoas  físicas  domiciliadas  ou  residentes  no  Brasil  (De- 
creto-Lei n.°  5.884,  de  23  de  setembro  de  1943  — Título  I,  Capítulo  I, 
Artigo  l.°)  e não  sendo  êsse  o caso  dos  portadores  de  títulos  da  dívida 
externa  brasileira  que  sempre  gozaram  da  isenção  do  pagamento  de 
impostos  brasileiros,  respeitosamente  submetemos  o assunto  à consi- 
deração de  Vossa  Excelência  que  certamente  ordenará  as  providências 
necessárias  ao  cancelamento  da  dívida  atribuida  à Prefeitura  de  San- 
tos, e em  cujo  total  foi  também  incluída  a taxa  do  imposto  de  ienda 
calculada  sôbre  o imposto  federal  de  5%  e sôbre  a parcela  de  amorti- 
zação efetuada  em  1941,  segundo  declara  o Sr.  Prefeito  Ribeiro  dos 
Santos . 

Saudações  respeitosas  de 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  330  # 

Rio  de  Janeiro,  2 de  maio  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o processo  n.°  45.196/44, 
que  trata  de  uma  consulta  encaminhada  pela  Câmara  Sindical  de  Cor- 
retores de  Fundos  Públicos  sôbre  a posição  do  empréstimo  da  Prefeitura 
do  Distrito  Federal  de  £ 4.000.000  — 1904-5%,  em  face  do  Decreto-Lei 
n.°  6.019.  de  23  de  novembro  de  1943,  e dos  respectivos  coupons  apre- 
sentados a resgate. 

Apreciando  a referida  consulta,  e cumprindo  o despacho  de  V.  Exa. 
exarado  a fls.  3.  verso,  esta  Secretaria  Técnica  informa  que  aos  por- 
tadores dos  títulos  daquele  empréstimo  foi  dado  até  31/12/1944  pelo 
§ 4.°  do  artigo  l.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019  citado,  o direito  de  optarem, 
facultativamente,  oor  um  dos  dois  planos  a êle  anexados.  Os  títulos  que 
pela  opção  forem  mcluidos  nos  planos  A ou  B,  serão  considerados,  para 
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todos  os  efeitos,  títulos  de  empréstimo  externo.  Somente,  portanto,  aos 
portadores  que  não  exercerem  o direito  facultativo  de  opção  será  asse- 
gurado o recebimento  dos  juros  a razão  de  CR$  20,00  por  coupon. 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  713 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o processo  n.°  111.556,  ane- 
xado ao  de  n.°  44.521,  e de  informar,  em  obediência  ao  despacho  exa- 
rado a fls.  11  dêste: 

1)  a sugestão  feita  pela  Secretaria  Técnica  de  serem  os  futuros 
juros  da  Dívida  Externa  brasileira  pagos  pelo  Banco  do  Brasil,  aos 
portadores  de  títulos  residentes  no  País,  teve  parecer  favorável  da 
Contadoria  Geral  da  República  (fls.  3 a 8,); 

2)  submetido  o assunto  à Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pública, 
o Sr . ‘Procurador,  no  parecer  de  fls.  8v.  a 10v.,  comentando  a sugestão 
feita,  declarou  a fls.  9: 

“Sabe-se  pelo  processo,  ser  obrigação  nossa  pagar  a co- 
missão devida  aos  banqueiros  emprestadores,  mesmo  no  caso 
do  pagamento  dos  juros  não  ser  por  êles  efetuado  (Item  C do 
ofício  inicial) . 

Não  encontramos  no  item  C do  ofício  inicial  declaração  alguma 
que  abone  aquela  afirmação.  Alí  apenas  é sugerido  que  seja  comuni- 
cado aos  banqueiros  que  as  comissões  relativas  aos  juros  pagos  naque- 
las condições  lhes  serão  rèmetidas.  Não  existe  nenhuma  obrigação  de 
pagar  comissões,  por  serviços  não  prestados  pelos  banqueiros.  Sugeri- 
mos pagá-las  para  que  os  banqueiros  nada  perdendo  materialmente, 
facilitassem  o pagamento  dos  coupons  no  Brasil. 

3)  Razão  tem  o Sr.  Procurador  quando  declara  que  a sugestão 
feita  não  deveria  ser  adotada  sem  a audiência  prévia  dos  banqueiros 
interessados . 
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4)  Finaliza,  assim,  o parecer  do  Sr.  Procurador: 

“Releva  ponderar  a responsabilidade  que  a medida  aven- 
tada trará  ao  Tesouro,  sem  vantagem  alguma,  sem  o alívio 
oara  êle  das  comissões  devidas  aos  banqueiros,  consoante  está 
declarado  no  item  C,  do  ofício  inicial . ” 

S.  Exa.  apenas  considerou  a parte  material  do  pagamento  das 
comissões.  Não  atentou  para  as  vultosas  vantagens  que  advirão  para 
o Govêrno  se  os  títulos  da  dívida  externa  brasileira  que  estão  no  Brasil, 
passarem  a ter  seus  juros  pagos  em  cruzeiros.  Uma  soma  considerável 
de  cambiais  deixará  o Govêrno  de  aplicar  nesses  pagamentos,  o que 
permitirá  sua  utilização  na  aquisição  de  bens  indispensáveis  à nossa 
vida  industrial  e à expansão  de  nossas  forças  econômicas. 

5)  Esta  Secretaria  Técnica,  ratificando  os  têrmos  da  sugestão  con- 
tida no  ofício  inicial,  com  as  modificações  sugeridas  pela  Contadoria 
Geral  da  República  e estabelecido  que  os  banqueiros  serão  consultados 
prèviamente,  é de  parecer  que  atende  os  mais  altos  interêsses  nacionais 
efetuar  no  Brasil,  em  cruzeiros,  o pagamento  dos  juros  dos  títulos  da 
dívida  externa  pertencentes  aos  portadores  residentes  no  Brasil. 

6)  Entretanto,  para  que  aquele  desideratum  seja  alcançado,  é ne- 
cessário aue  os  portadores  de  títulos  naquelas  condições  possam  exer- 
cer preliminarmente  o direito  de  opção  regulado  pelo  § 3 do  artigo  1° 
do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943.  Por  informação  prestada  ver- 
balmente pelo  chefe  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil,  sabe 
a Secretaria  Técnica  que  todos  os  agentes  pagadores  dos  empréstimos 
em  libras  concordam  em  que  o Banco  do  Brasil  funcione  como  seu 
sub-agente  a fim  de  receber  as  opções  e pagar  os  juros  no  Brasil.  Bas- 
tará assim  que  o Ministério  da  Fazenda  dê  instruções  àquele  estabe- 
lecimento para  que  se  inicie  a execução  do  Decreto-lei  6.019,  nessa 
parte,  no  Brasil. 

7)  Em  relação  aos  empréstimos  em  dólares,  somos  de  parecer  que 
o Banco  do  Brasil  poderá  também  ser  autorizado  a entrar  em  enten- 
dimento com  os  agentes  pagadores  dos  empréstimos  em  dólares  a fim 
de  ajustar  forma  idêntica  ou  semelhante  à utilizada  para  os  empréstimos 
em  libras,  a fim  de  iniciar,  não  só  as  opções,  como  os  pagamentos  dos 
juros  no  Brasil. 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


Saudações  respeitosas  de 
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N.°  768 


Rio  de  Janeiro,  14  de  setembro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

1 — Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o processo  n.°  151.261/44, 
em  que  a Legação  dos  Países  Baixos,  no  Rio  de  Janeiro,  consulta  sôbre 
o pagamento  dos  coupons  do  empréstimo  em  florins,  do  Estado  de  São 
Paulo,  1921-8%.  Atendendo  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  3 
do  referido  processo,  cabe  a esta  Secretaria  Técnica  informar  que  o 
Sr.  Oscar  Bormann,  representante  do  nosso  govêrno  na  Inglaterra,  de- 
legou poderes  a Blydenstein,  de  Londres,  para  efetuar  o referido  paga- 
meto  aos  portadores  residentes  na  Inglaterra  o que,  entretanto,  não 
se  processou,  em  virtude  de  haver  o Banco  do  Brasil  discordado  da 
paridade  fixada  para  o florim.  Cumpre-nos,  ainda  esclarecer  que  os 
entendimentos  firmados  abrangeram  somente  os  coupons  vencidos  na 
vigência  do  Decreto-Lei  n.°  2.085,  de  8/3/40  (coupons  ns.  34/40),  não 
lendo  havido  qualquer  acordo  relativo  ao  Decreto-Lei  6.019,  de  23  de 
novembro  de  1943. 

t 

2 — Consulta,  ainda,  a Legação  dos  Países  Baixos  sôbre  a possi- 
bilidade de  ser  prorrogado  o prazo  para  opção,  atendendo  a que  os 
portadores  de  títulos  residentes  em  países  ocupados  terão  grandes  di- 
ficuldades para  apresentarem,  em  curto  prazo,  a prova  de  seus  direitos. 
Esta  Secretaria  Técnica  informa  que  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de 
23/11/1943,  previu  a hipótese  formulada,  dando-lhe  solução  adequada 
pelo  seu  artigo  4.°,  § 3: 

“Aos  portadores  que  não  hajam  exercido  o direito  de  opção 
oor  motivos  independentes  de  sua  vontade  e que  tenham  apre- 
sentado prova  bastante  ao  respectivo  agente  pagador  poderá 
ser  concedido  um  prazo  suplementar  pelo  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda.” 

Respeitosas  saudações  de 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 
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N.°  773 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1944. 

Exrao.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

A Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  cum- 
prindo as  ordens  recebidas  de  V.  Exa.,  telegrafou  em  29  de  agosto 
último,  aos  Srs.  Chefes  dos  Executivos  Estaduais  e Prefeitos  Munici- 
pais, devedores  de  empréstimos  externos,  pedindo,  enviassem  a esta 
Capital,  com  a possível  urgência,  os  seus  contadores  gerais.  A finali- 
dade dêsse  convite  era  promover  a regularização  das  medidas  técnicas 
consideradas  indispensáveis  à execução  das  obrigações  criadas  pelos  De- 
cretos-Leis ns.  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  e 6.410  de  10  de 
abril  de  1944. 

• ‘ % * t 

Atendendo  à convocação  feita,  compareceram  a esta  Secretaria, 
de  30  de  agosto  a 15  do  corrente,  os  seguintes  representantes  das  en- 
tidades devedoras  de  empréstimos  externos: 

Estado  do  Pará  — Crisântemo  de  Sousa. 

Estado  do  Maranhão  — Cassio  Reis  Costa. 

Estado  do  Ceará  — Jayme  Avelino  Chagas. 

Estado  de  Pernambuco  — Mariano  Pontes  Teixeira. 

Estado  de  Alagoas  — Samuel  Bulhões  Vieira  da  Silva. 

Estado  da  Bahia  — Joaquim  Teofilo  de  Oliveira. 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  — Valfredo  Martins. 

Estado  de  São  Paulo  — Francisco  D’Auria. 

Estado  do  Paraná  — Antonio  da  Silva  Pereira. 

Estado  de  Santa  Catarina  — Orlando  Brasil. 

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  — Cláudio  Brenno  de  Albuquerque. 

Estado  de  Minas  Gerais  — Francisco  Martins  da  Silva. 

Distrito  Federal  — Mario  Lorenzo  Fernandez. 

Município  de  Manaus  — Carlos  José  da  Gama  Rodrigues  Junior. 

Município  de  Belem  — Clementino  de  Almeida  Lisboa. 

Município  de  Recife  — Djalma  Montenegro  de  Farias. 

Município  de  Salvador  — Manoel  José  de  Magalhães  Aguiar. 

Município  de  Niterói  — Armindo  Albino  da  Rocha. 

Município  de  São  Paulo  — Frederico  Hermann  Junior. 

Município  de  Santos  — Acacio  de  Paula  Leite  Sampaio. 

Município  de  Porto  Alegre  — Conrado  Ferrari. 

Departamento  Nacional  do  Café  — Eugênio  Brandão  Dufriche. 

Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo  — Pedro  Barbosa  Vasques. 

Banco  do  Estado  de  São  Paulo  — Mario  Morandi. 
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Fizemos  nas  reuniões  realizadas  sob  a minha  presidência  e secre- 
tariadas pelo  Assistente  Técnico,  Sr.  Ayrton  Aché  Pillar,  exposições 
minuciosas  dos  trabalhos  feitos  sob  a direção  de  V.  Exa.  e que 
terminaram  com  o ajuste  firmado  com  os  credores  americanos  e in- 
gleses. Fixamos  com  todos  os  presentes  as  normas  indispensáveis  à 
execução  e escrituração  dos  decretos-leis  expedidos  sôbre  a dívida  ex- 
terna e que,  em  resumo,  podem  ser  assim  discriminadas: 

a)  — pagamento  regular  anual  dos  juros,  amortizações  e co- 
missões relativas  aos  títulos  incluídos  no  plano  A; 

o)  — pagamento  regular  anual  dos  juros,  amortizações  e co- 
missões relativas  aos  títulos  incluídos  no  plano  B e cuja 
remessa  será  garantida  pelo  Govêmo  Federal; 

c)  — pagamento  de  uma  só  vez  dos  juros  vencidos  e não 
pagos  até  31  de  dezembro  de  1943; 

d;  — pagamento  de  uma  só  vez  das  quotas  anuais  em  di- 
nheiro correspondentes  aos  títulos  incluídos  no  plano  B, 
como  compensação  pela  redução  do  capital,  e 

e)  — pagamento  de  uma  só  vez  dos  títulos  correspondentes 
aos  empréstimos  classificados  no  grau  VIII  do  Decreto- 
Lei  n.  2.085,  de  8 de  março  de  1940. 

Os  pagamentos  constantes  dos  itens  A e B figurarão  nos  orça- 
mentos dos  Estados  e Municípios  para  1945,  porém,  não  sendo  possível 
conhecer  os  valores  dos  títulos  incluídos  nos  Planos  A e B,  por  estar 
vigente  o prazo  de  opção,  os  orçamentos  para  1945  deverão  consignar 
uma  verba  para  o serviço  da  dívida  externa  que  compreenda  juros, 
amortizações  e comissões  pelo  Plano  A para  50%  dos  títulos  em  cir- 
culação e pelo  plano  B para  outra  metade. 

Quanto  às  comissões,  cujos  novos  valores  foram  ajustados  em  New 
York  e Londres,  nãô  excederão  as  pagas  em  ajustes  anteriores,  con- 
forme decidiu  o Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  em  15  de  abril 
de  1944. 

Não  dispondo  os  Estados  e Municípios  dos  fundos  necessários  ao 
pagamento  da  importância  correspondente  aos  juros  vencidos  até  31 
de  dezembro  de  1943,  e não  pagos,  e das  quotas  em  dinheiro  relativas 
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aos  títulos  incluídos  no  plano  B e das  parcelas  destinadas  à liquidação 
dos  empréstimos  classificados  no  grau  VIII,  cientificamos  aos  Srs.  re- 
presentantes que  o Govêrno  Federal  fizera  o adiantamento  necessário, 
cabendo  às  entidades  beneficiadas  pagar  anualmente  juros  e amorti- 
zações proporcionais  às  importâncias  que  lhes  foram  adiantadas.  Pro- 
visoriamente ficou  ajustado  que  estes  adiantamentos  serão  feitos  na 
base  de  5%  de  juros  e 1%  para  amortização,  importâncias  estas  que  já 
figurarão  no  orçamento  para  1945. 

Salientando  a V.  Exa.  o elevado  espírito  de  compreensão  que  de- 
monstraram os  representantes  das  entidades  brasileiras  presentes,  ca- 
be-nos comunicar-lhe  que  foram  acertadas  tôdas  as  medidas  necessá- 
rias, graças  a êsse  invejável  espírito  de  cooperação  reafirmado  diária- 
mente  . 

Nesta  oportunidade,  renovamos  a V.  Exa.  os  protestos  de  nossa 
respeitosa  consideração. 


a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  845 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o processo  n.°  174.778,  no 
qual  a Legação  da  Suíça  no  Brasil,  a pedido  da  Associação  Suíça  dos 
Banqueiros,  encaminha  e solicita  o exame  das  sugestões  constantes 
dos  dois  memoranda  seguintes: 

1. °)  Referente  à prorrogação  até  30  de  junho  de  1945  do  prazo  de 
opção  para  os  portadores,  cujos  títulos  da  Dívida  Externa  Brasileira 
se  acham  depositados  na  Suíça  ou  fóra  da  Suíça  por  conta  de  pessoas 
alí  domiciliadas,  que,  em  face  das  dificuldades  de  comunicação  entre 
êsse  e os  demais  países,  motivadas  pela  situação  atual,  se  encontram 
na  impossibilidade  de  exercer  aquêle  direito. 

2. °)  Relativo  ao  empréstimo  externo  de  1905-5%,  em  libras,  do 
Estado  de  São  Paulo. 


Esta  Secretaria  Técnica,  em  cumprimento,  ao  despacho  exarado 
por  V.  Exa.  a fls.  26  do  citado  processo  número  174.778/44,  informa, 
quanto  ao  l.°  memorandum,  que  o prazo  concedido  para  o exercício 
de  opção  é de  12  meses,  contados  a partir  de  l.°  de  janeiro  e a termi- 
nar em  31  de  dezembro  de  1944. 

Entretanto,  considerando  que  as  comunicações  de  qualquer  natu- 
reza ou  se  acham  interrompidas  ou  dificultadas  em  vista  das  circuns- 
tâncias atuais  criadas  pela  guerra,  prevê  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de 
23/11/43,  no  seu  art.  4.°,  § 3.°: 

“Aos  portadores  que  não  hajam  exercido  o direito  de  opção 
por  motivos  independentes  de  sua  vontade  e que  tenham  apre- 
sentado prova  bastante  ao  respectivo  agente  pagador  poderá 
ser  concedido  um  prazo  suplementar  pelo  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda.” 

Nestas  condições,  esta  Secretaria  é de  parecer  que,  diante  das  jus- 
tificativas apresentadas  pela  Associação  Suíça  dos  Banqueiros,  por  in- 
termédio da  Legação  da  Suíça  no  Brasil,  deve  o assunto  ser  submetido 
diretamente  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  decidirá  a respeito,  aten- 
dendo ao  que  dispõe  o § 3.°  do  art.  l.°:  — “A  opção  será  feita  pe- 
rante o respectivo  agente  pagador  que,  mediante  legenda  apropriada, 
consignará  no  título  os  têrmos  do  plano  aceito.” 

No  tocante  ao  2.°  memorandum,  cumpre-nos  prestar  os  seguintes 
esclarecimentos: 

a)  o banqueiro  original  do  empréstimo  de  1905,  em  libras,  do  Es- 
tado de  São  Paulo  é o Dresdner  Bank,  com  séde  em  Berlim; 

1 

b)  em  janeiro  p.  passado  foram  os  Srs.  J.  Henry  Schroder  & Co., 
nomeados  sub-agentes  em  Londres  do  referido  empréstimo,  os  quais 
recebem  40%  do  total  dos  respectivos  serviços,  percentagem  que  cor- 
responde aos  títulos  pertencentes  a portadores  residentes  na  Ingla- 
terra; 

c)  dos  restantes  60%  dos  títulos,  grande  parte  se  encontra  com 
portadores  domiciliados  na  Suíça,  França  e Alemanha; 


d)  as  remessas  para  o serviço  dêsse  empréstimo,  de  conformidade 
com  o art.  13  do  citado  Decreto-Lei  6.019,  deverão  ser  feitas  na  res- 
pectiva moeda  de  curso  legal,  no  caso  a libra. 


Pelo  exposto,  esta  Secretaria  Técnica,  aceitando  a sugestão  de 
serem  os  serviços  dos  títulos  que  se  acham  depositados  na  Suíça  feitos 
pela  Société  de  Banques  Suisses,  Basiléia,  opina  pela  conveniência  de 
se  efetuarem  as  remessas,  oportunamente,  em  libras,  via  Londres,  até 
quando  puder  ser  fixada  em  lei  a paridade  do  franco  suíço  em  relação 
à libra. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe  do 
Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  869 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a*  V.  Exa.  o processo  n.°  184.695,  que 
trata  do  serviço  do  empréstimo  do  Distrito  Federal  1904-5%,  e no  qual 
figura  uma  carta  do  Sr.  Henry  J.  Lynch,  informando  que  foi  entregue 
por  N.  M.  Rothschild  & Sons,  ao  agente  pagador  daquele  empréstimo, 
de  acordo  com  a praxe  comum  em  Londres,  o total  máximo  da  impor- 
tância que  êles  podem  ser  chamados  a pagar.  (O  grifo  é nosso) 

Esta  Secretária  Técnica,  cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa. 
informa : 

a)  O Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23/11/943  estabeleceu  em  seu 
artigo  l.°,  § 4,  que  aos  portadores  de  títulos  do  emprés- 
timo de  1904  do  Distrito  Federal  cujo  serviço  estava  sendo 
feito  em  cruzeiros  seria  facultado  exercerem  o direito  de 
opção  por  um  dos  planos  alí  oferecidos,  passando  a rece- 
ber o serviço  de  seus  títulos  em  libras; 

b)  em  abril  foi  remetida  aos  agentes  pagadores  a importân- 
cia de  £ 216.157,  correspondente  ao  serviço  anual  de  juros 
em  1944  e aos  pagamentos  em  dinheiro  regulados  pelo 
plano  B; 
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c)  em  ofício  n.°  500  de  12  de  julho  p.  passado,  esta  Secretaria 
informou  a êsse  Gabinete  que,  em  vista  de  ter  a Prefei- 
tura do  Distrito  Federal  depositado  no  Banco  do  Brasil 
os  cruzeiros  necessários  ao  pagamento  dos  juros  vencidos 
em  abril,  do  seu  empréstimo  de  1904,  e a já  ser  conside- 
rável o número  de  coupons  pagos  (mais  de  30%),  tele- 
grafara a N.  M.  Rothschild  & Sons,  pedindo  informassem 
qual  a importância  realmente  paga  aos  respectivos  agen- 
tes pagadores  por  conta  das  £ 216.157  remetidas,  sabendo 
em  resposta,  que  apenas  £ 15.000  tinham  sido  entregues. 
Sugerimos,  então,  no  referido  ofício  n.°  500,  que  deve- 
riam N.  M.  Rothschild  receber  instruções  no  sentido  de 
creditarem  ao  Govêrno  Federal  as  £ 201.157  remetidas  em 
abril  e até  então  sem  utilização; 

d)  os  elementos  recebidos  por  esta  Secretaria  Técnica  até  a 
presente  data  indicam  serem  as  £ 15.000  suficientes  para 
atender  ao  serviço  dos  coupons  de  abril  e outubro  pagá- 
veis em  libras,  bem  assim  para  ocorrer  aos  pagamentos 
em  dinheiro  de  títulos  do  plano  B,  cujo  total,  pelas  opções 
feitas,  atinge,  apenas,  a £ 6.000; 

e)  na  comunicação  feita  a.  êsse  Gabinete,  correspondente  aos 
vencimentos  de  outubro  último,  esta  Secretaria,  pelo  ex- 
posto nos  itens  anteriores,  deixou  de  incluir  a parcela  re- 
ferente ao  empréstimo  do  Distrito  Federal  1904; 

/)  informando  o processo  n.°  173.391  relativo  aos  vencimen- 
tos de  outubro,  calculados  por  N.  M.  Rothschild  & Sons, 
esta  Secretaria  Técnica  opinou  contràriamente  ao  paga- 
mento de  £ 31.725.15.0  solicitado  para  o serviço  do  em- 
préstimo do  Distrito  Federal  1904. 

Considerando  a exposição  acima,  esta  Secretaria  Técnica  é de  pa- 
recer que  N.  M.  Rothschild  & Sons  devem  ser  instruidos  no  sentido  de 
reclamarem  de  Seligman  Brothers  a devolução  da  importância  que  lhes 
foi  entregue  sem  autorização  expressa  desse  Gabinete  (Aviso  3.313  de 
3 do  corrente)  e que  não  terá  aplicação,  como  demonstra  o histórico 
feito. 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 
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N.°  921 

Rio  de  Janeiro,  6 de  novembro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o processo  n.°  203.254,  cons- 
tante da  carta  do  Sr.  Henry  J.  Lynch,  solicitando  a remessa  de 
£ 209.388.17.1  a N.  M.  Rothschild  & Sons,  para  ocorrer  aos  pagamen- 
tos das  amortizações  dos  empréstimos  externos,  vencíveis  em  janeiro 
p.  vindouro. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  2 do  referido 
processo,  cabe-nos  informar  que  os  totais  alí  consignados  estão  de  acor- 
do com  os  calculados  por  esta  Secretaria  Técnica,  com  exceção  dos  re- 
lativos aos  empréstimos  de  1905  e 1907  do  Estado  de  São  Paulo.  Os 
juros  dêsses  empréstimos  estão  sendo  pagos  excepcionalmente  aos  por- 
tadores residentes  na  Inglaterra  por  agentes  especiais,  aos  quais  foram 
remetidas  as  importâncias  equivalentes  a 40%  dos  títulos  em  circulação 
Não  tendo  êsses  agentes  especiais  prestado  ainda  contas  da  aplicação 
dos  fundos  recebidos,  somos  de  opinião  de  que  não  deve  ser  iniciada 
a amortização  dêsses  empréstimos  até  que  seja  rigorosamente  apurado 
o total  de  títulos  em  circulação  na  Inglaterra. 

Considerando  o exposto,  esta  Secretaria  Técnica  é de  parecer  que, 
V.  Exa.  poderá  autorizar  a transferência  de  £ 200.353.9.0,  total  ne- 
cessário para  atender  aos  pagamentos  dos  demais  empréstimos  relacio- 
nados no  processo. 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  1 . 008 

Rio  de  Janeiro,  9 de  dezembro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  devolver  ao  Gabinete  de  V.  Exa.  o processo 
n.°  64.967/44.  que  trata  do  pedido  feito  pelo  Sr.  Interventor  Fernando 
Costa  no  sentido  de  ser  o Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  autorizado 
a utilizar  os  saldos  das  importâncias  por  êle  depositadas  para  cobrir 
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parte  do  pagamento  de  coupons  de  alguns  de  seus  empréstimos  externos 
vencidos  e não  pagos  nos  anos  de  1932  e 1933,  e parte  das  quotas  de 
amortização  do  empréstimo  de  1921: 

a)  na  indenização  ao  Govêrno  Federal  da  soma  adiantada 
para  o resgate  dos  coupons  dos  empréstimos  paulistas  ven- 
cidos até  31  de  dezembro  de  1943,  relacionados  no  anexo 
4 do  Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23/11/1943; 

b ) em  seguida,  retirar  a soma  necessária  para  cobrir  a defi- 
ciência da  verba  consignada  no  orçamento  do  Estado  para 
o exercício  de  1944  destinada  ao  serviço  da  dívida  ex- 
terna, e 

c)  empregar  o saldo  na  compra  de  títulos,  para  cancelamen- 
to e incineração,  continuando  o Banco  do  Brasil  a forne- 
cer o câmbio,  como  anteriormente  fazia,  mediante  a prova 
da  aplicação  de  cada  importância  fornecida,  de  acordo 
com  as  comunicações  a serem  feitas  à Secretaria  Téc- 
nica. 

Em  cumprimento  ao  despacho  exarado  a fls.  156,  verso,  esta  Se- 
cretaria Técnica,  com  apôio  no  artigo  3.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019  de 
23/11/1943,  que  fixou  as  bases  em  que  seriam  resgatados  os  coupons 
vencidos  da  dívida  externa  brasileira,  é de  parecer  que  V.  Exa.  poderá 
deferir  a solicitação  do  Sr.  Interventor  Fernando  Costa,  devendo  o Es- 
tado de  São  Paulo  recolher  ao  Banco  do  Brasil,  a crédito  do  Govêrno 
Federal,  a importância  de  CR$  19.306.579,00  que  lhe  foi  adiantada 
para  liquidação  dos  juros  vencidos  dos  empréstimos  de  1904,  1905,  1907, 
1921,  1925,  1926,  1928  e 1930  e empregar  o saldo  na  compra  de  títülos, 
conforme  o item  c)  da  solicitação. 

Por  ter  o Estado  de  São  Paulo  recolhido  regularmente  ao  Banco  do 
Brasil  as  quantias  destinadas  aos  pagamentos  relativos  ao  ano  cor- 
rente, deixou  de  ser  apreciado,  por  ter  perdido  oportunidade,  o pedido 
do  item  b) . 

Prevaleço-me  do  ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro 
da  Fazenda,  os  protestos  de  minha  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 
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N.°  1.078 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1944. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Exa.  o processo  n.° 
71.456/44,  que  foi  iniciado  pela  carta  de  Sir  Henry  J.  Lynch,  datada 
de  14/6/44,  solicitando  informações: 

a)  sôbre  a cobrança  de  um  imposto,  feita  pela  primeira  vez,  sôbre 
o pagamento  dos  coupons  do  empréstimo  externo  em  Libras,  emitido 
em  1904  pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal  e 

b)  sôbre  a taxa  de  amortização  regulada  pelo  Decreto-Lei  6.019 
de  23/11/43  para  os  títulos  incluídos  nos  planos  A e B do  empréstimo 
referido  no  item  a) . 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  8,  cabe  a esta 
Secretaria  Técnica  informar: 

a)  o pagamento  dos  coupons  do  empréstimo  do  Distrito  Federal 
1904,  em  libras,  está  isento  de  qualquer  imposto,  de  acordo  com  a 
cláusula  15.a  do  respectivo  contrato  que  estabelece: 

“Os  coupons  e apólices  dêste  empréstimo  não  serão  por 
forma  alguma  sujeitos  a impostos  de  qualquer  natureza,  e, 
quando  os  houver,  correrão  por  conta  da  Municipalidade.” 

Esta  isenção,  quanto  ao  portador  do  coupon  foi  confirmada  verbal- 
mente a esta  Secretaria  Técnica  pela  Delegacia  Regional  do  Imposto 
de  Renda  (Ratificação  do  parecer  emitido  no  processo  número  1.557/42 
— D.I.R.) 

b)  a taxa  de  amortização  para  os  títulos  incluídos  no  plano  A será 
de  0,15%,  e para  os  regulados  pelo  plano  B de  0,42% . 

Respeitosas  saudações  de 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 
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N.°  73 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Exa.  o processo  n.°  9.312/45, 
que  trata  do  pedido  encaminhado  pelo  representante  do  “Council  of 
Foreign  Bondholders”,  de  Londres,  no  sentido  de  serem  Seligman  Bro- 
thers autorizados  por  V.  Exa.  a abonar  aos  portadores  de  títulos  do 
Empréstimo  de  1901,  em  Libras,  do  Estado  do  Pará,  £ 45.000  que  foram 
remetidas  anteriormente  pelo  Estado  do  Pará  e acumuladas  junto 'a 
êles  na  qualidade  de  juros  em  suspenso,  sendo  entendido  que  tal  distri- 
buição deve  ser  adicional  ao  pagamento  de  12%  a ser  recebido  do  Go- 
vêmo  Federal  com  preço  de  resgate  dos  títulos.  Em  troca,  aqueles  ban- 
queiros abririam  mão,  a favor  do  Govêmo  Federal,  das  apólices  que  se 
acham  em  seu  poder,  no  valor  de  Cr$  5.000.000,00,  e que  garantem 
o serviço  do  mencionado  empréstimo. 

Esta  Secretaria  Técnica,  ratificando  o parecer  emitido  no  processo 
n.°  15.454/44,  e considerando  os  têrmos  do  artigo  2.°  do  Decreto-Lei 
n.°  6.019  de  23/11/1943,  que  estabelece: 

“O  Govêrno  Federal  resgatará  à vista,  a partir  de  l.°  de 
janeiro  de  1944,  os  títulos  dos  empréstimos  incluídos  no  anexo 
n.°  três  (3)  na  base  de  doze  por  cento  (12%)  do  seu  valor  no- 
minal, contra  sua  entrega  aos  agentes  pagadores,  consideran- 
do-se cancelados  todos  os  coupons  vencidos  e a vencer  relati- 
vos a tais  títulos”, 

é de  opinião  que  o pedido  encaminhado  pelo  Sr.  John  Phillimore  deve 
ser  indeferido  por  V.  Exa.,  pelas  seguintes  razões: 

1. a)  O Decreto-Lei  n°  6.019,  de  23/11/43,  que  fixou  normas  para 
a liquidação  dos  empréstimos  incluídos  no  seu  anexo  3,  determinou  ta- 
xativamente que  seriam  cancelados  todos  os  coupons  vencidos  e a vencer 
relativos  a tais  títulos.  Assim,  permitir  o pagamento  de  juros  parciais 
sôbre  aqueles  coupons  será  infringir  o diploma  legai  vigente. 

2. a)  A ata  de  25  de  maio  de  1923,  que  ajustou  as  bases  em  que 
Seligman  Brothers  receberiam  as  5.000  apólices  de  mil  cruzeiros  da 
Dívida  Federal  e aplicariam  os  seus  juros  no  serviço  da  dívida  para- 
ense, ordenou  em  seu  item  2,  fls.  2: 
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“2  — The  said  Bonds  shall  be  held  by  Messrs.  Seligman  Brothers 
in  trust  as  security  for  and  to  apply  the  interest  thereon 
until  sold  for  benefit  of  the  said  Loans  with  priority  accor- 
ding  to  their  date  of  issue” . . . 

Dêsse  modo,  respeitada  a prioridade  do  empréstimo  de  1901  sôbre 
os  de  1907  e 1915,  nada  impede  a aplicação  das  libras  existentes  em 
poder  de  Seligman  Brothers  no  cumprimento  da  regulado  pelo  De- 
creto-Lei n.°  6.019  citado. 

3.a)  De  acordo  com  os  textos  legais  e contratuais  referidos  nos 
itens  1 e 2,  o Ministério  da  Fazenda  autorizou,  até  janeiro  corrente,  o 
Banco  do  Brasil  a liquidar,  na  base  de  12%,  títulos  do  empréstimo  do 
Estado  do  Pará,  1901,  pertencentes  a portadores  residentes  no  Brasil. 

Em  relação  às  apólices  federais  que  Seligman  Brothers  oferecem 
(pg.  5)  liberar  a favor  do  nosso  Govêmo,  como  uma  compensação  pela 
utilização  que  pretendiam  dar  às  £ 45 . 000,  parece-nos  que  devem  elas 
ser  entregues  ao  Govêmo  Federal,  que,  sendo  responsável  pela  liqui- 
dação da  dívida  externa  do  Pará,  já  remeteu  fundos  necessários  aos 
pagamentos  dos  títulos  do  empréstimo  de  1901,  como  também  para  os 
das  operações  de  1907  e 1915,  todas  garantidas  pelas  apólices  federais 
depositadas  no  Banco  de  Londres,  em  nome  de  Seligman  Brothers. 

Respeitosas  saudações  de 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  342 

Rio  de  Janeiro,  7 de  maio  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Em  cumprimento  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.  no  incluso  pro- 
cesso n.°  78.974/45  e que  tem  origem  no  de  n.°  9.312/45,  esta  Secre- 
taria Técnica  tem  a honra  de  informar  o seguinte: 

1)  — O telegrama  de  que  trata  o processo  n.°  78.974/45  é em  res- 
posta ao  que  foi  expedido  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  19  de 
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fevereiro  do  corrente  ano  aos  banqueiros  Seligman  Brothers,  de  Lon- 
dres, e se  refere  às  instruções  dadas  por  Sua  Excelência  com  relação  à 
pretensão  das  referidos  banqueiros  de  abonar  aos  portadores  de  títulos 
do  Empréstimo  de  1901,  em  libras,  do  Estado  do  Pará,  £ 45.000  que 
foram  remetidas  anteriormente  pelo  Estado  e acumuladas  junto  a êles 
na  qualidade  de  juros  em  suspenso,  sendo  entendido  que  tal  distribui- 
ção deveria  ser  adicional  ao  pagamento  de  12%  recebido  do  Govêmo 
Federal  como  preço  de  resgate  dos  títulos.  Em  compensação,  aqueles 
banqueiros  liberavam,  a favor  do  Govêmo  Federal,  as  apólices  que  se 
acham  em  poder  deles,  no  valor  de  Cr$  5.000.000,00,  e que  foram  dadas 
como  garantia  do  serviço  do  referido  empréstimo. 

2)  — Pelo  telegrama  de  19  de  fevereiro  último  e pelo  ofício  n.°  494 
da  mesma  data,  ambos  enviados  por  êste  Ministério,  era  comunicado 
aos  banqueiros  Seligman  Brothers  e ao  Sr.  John  Phillimore,  repre- 
sentante do  “Council  of  Foreign  Bondholders”,  que  em  face  do  dis- 
posto no  artigo  2.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/43,  o govêrno  nãa 
aceitava  a sugestão  e que  quanto  às  apólices  federais  que  Seligman 
Brothers  ofereciam  liberar,  deviam  elas  ser  entregues  ao  Govêmo  Fe- 
deral, que,  sendo  responsável  pela  liquidação  da  dívida  externa  do 
Estado  do  Pará,  já  havia  remetido  os  fundos  necessários  para  o resgate 
dos  títulos  do  referido  empréstimo. 

3)  — O telegrama  de  Seligman  Brothers  dirigido  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  e anexado  ao  incluso  processo,  comunica  que  serão  cum- 
pridas as  determinações  dadas  e que  quanto  às  apólices,  no  valor  de 
Cr$  5.000.000,00,  o Bank  of  London  & South  America  Ltd.  está  sendo 
instruido  para  as  conservar  à disposição  do  Govêmo  Federal. 

Em  vista  do  exposto,  esta  Secretaria  Técnica  acha  que  o assunto 
está  perfeitamente  regularizado,  devendo,  oportunamente,  o Govêrno 
Federal  providenciar  o recebimento  das  referidas  apólices  . 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe  do 
Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  375 

Rio  de  Janeiro,  17  de  maio  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tendo  esta  Secretaria  Técnica  recebido  carta  do  Sr.  William  W. 
Dulles,  advogado  dos  banqueiros  americanos,  perguntando  se  o Govêr- 


_ 
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no  Federal  deseja  prorrogar  a vigência  do  prazo  de  opção  regulada 
pelo  art.  4.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  cabe- 
nos  submeter  o assunto  à deliberação  de  V.  Exa.  acompanhado  dos  se- 
guintes esclarecimentos : 

1)  As  opções  têm  se  realizado  normalmente,  alcançando  a parte 
em  libras,  até  a última  comunicação  recebida  por  esta  Secretaria  Téc- 
nica, as  percentagens  médias  de  18,%  para  o Plano  A e 43%  para  o Plano 
B dos  títulos  em  circulação . Quanto  aos  empréstimos  em  dólares  temos 
16%  para  o Plano  A e 48%  para  o Plano  B. 

2)  A guerra  na  Europa  chegou  ao  seu  término  e êste  fato  irá 
contribuir  para  que  muitos  portadores  de  títulos,  que  estavam  impos- 
sibilitados de  usar  do  direito  de  opção,  possam,  agora,  livremente,  fazer 
a sua  escolha. 

3)  Não  parece  a esta  Secretaria  Técnica  vantajoso,  neste  momen- 
to, incluir  obrigatoriamente,  no  Plano  A,  os  títulos  pertencentes  a por- 
tadores que  ainda  não  optaram,  pois,  uma  vez  esgotado  o prazo  de 
opção,  o que  se  dará  a 30  de  junho  de  1945  (Portaria  n.°  137  de 
23/12/1944,  aqueles  títulos  serão  considerados  incluídos  no  Plano  A, 
conforme  estipula  o artigo  4.°.  § 2.°  do  citado  decreto-lei. 

4)  Se  prorrogarmos  o prazo  de  opção  e levarmos  a efeito  uma 
propaganda  hábil,  tanto  na  Europa  como  nos  Estados  Unidos,  estamos 
certos  de  que  as  opções  pelo  Plano  B serão  muito  aumentadas,  dimi- 
nuindo-se, consequentemente  as  circulações  dos  nossos  compromissos 
externos . 

5)  Em  vista  do  exposto  e considerando  o entendimento  que  tive- 
mos a honra  de  ter  com  V.  Exa.  solicitamos  sejam  ordenadas  as  pro- 
vidências indispensáveis  à expedição  da  portaria  prorrogando  o prazo 
de  opção  até  31  de  dezembro  do  ano  em  curso,  e,  outrossim,  seja  esta 
Secretaria  Técnica  autorizada  a expedir  aos  interessados  telegramas 
idênticos  aos  já  feitos  quando  da  primeira  prorrogação. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro  da 
Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 
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N.°  417 

Rio  de  Janeiro,  4 de  junho  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

1 — Em  aditamento  ao  expediente  que  tivemos  a honra  de  trans- 
mitir a V.  Exa.  sôbre  a prorrogação  do  prazo  de  opção,  regulado  pelo 
Decreto-Lei  n.°  6.019  de  23  de  novembro  de  1943,  cabe-nos  comunicar 
a V.  Exa.  que  as  opções  feitas  até  agora  pelos  portadores  de  nossos 
títulos  em  dólares  importam  em  16%  para  o plano  A e 48%  para  o 
plano  B.  Considerando  que  os  títulos  em  circulação  somam  $ 286.065.645, 
verifica-se  que  ainda  não  optaram  portadores  de  títulos  no  valor  de 
$ 102.983.632.  Pelas  percentagens  referidas  constata-se  que  para  cada 
título  incluído  no  Plano  A,  três  vão  para  o plano  B.  Se  esta  relação 
fôr  mantida  para  os  $ 102.983.632  ainda  não  optados,  serão  incluídos 
no  plano  B,  títulos  no  valor  de  $ 77.237.724.  Atendendo  a que  estes 
títulos  sofrem  uma  redução  de  50%  no  seu  valor  nominal,  conclui-se 
que  a nossa  dívida  externa  em  dólares  poderá  ser  diminuída,  outros- 

$ 77.237.724 

sim.  na  sua  circulacão  de = $ 38.618.862. 

2 

Estes  dólares  ao  câmbio  de  Cr$  16,70  por  dólar  valerão  cruzeiros 
644.934.995,40. 

2 — Repetindo  o raciocínio  para  a dívida  externa  brasileira  emi- 
tida em  libras  e sabendo-se  que  as  opções  já  feitas  atingem  18%  para 
os  títulos  incluídos  no  plano  A e 43%  para  os  abrangidos  pelo  plano  B, 
constataremos,  recordado  que  estão  em  circulação  títulos  no  valor 
de  £ 137.747  596,  que  ainda  não  usaram  do  direito  de  opção  títulos 
no  valor  de  £ 53.721.562.  Se  a mesma  relação  nas  opções  fôr  conser- 
vada poderão,  portanto,  ser  incluídos  no  plano  B títulos  no  valor  no- 
minal de  £ 37 . 827 . 609 . Visto  que  estes  títulos  sofrerão  uma  redução  de 
50%  no  seu  valor  nominal,  conclui-se  que  a dívida  externa  brasileira 
em  libras  será  diminuída  provàvelmente  em  sua  circulação  de 
£ 37.827.609 

= 18.913.804.  Estas  libras,  ao  câmbio  de  Cr$  67,60  por 

2 

libra,  equivalerão  a Cr$  1 .278 .573 .150,40 . 
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3 — Com  a nova  prorrogação  do  prazo  de  opção,  concedida  pela 
Portaria  n.  73,  de  21  de  maio  de  1945,  poderá,  como  demonstramos 
nos  itens  anteriores,  a dívida  externa  brasileira  ter  a sua  circulação 
diminuida,  até  31  de  dezembro  de  1945,  em  títulos  no  valor  de 
Cr$  1.923.508.145,80. 

4 — Foi  considerando  essa  probabilidade,  Senhor  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  pelo  ofício  n.  375,  de  17  de  maio  último,  nos  permitimos 
sugerir  a V.  Exa.  fosse  prorrogado  o prazo  de  opção,  cujo  término 
estava  marcado  para  30  de  junho  corrente.  Parecia-nos  que  todos  os 
esforços  que  fossem  feitos  np  sentido  de  ser  dilatado  o prazo  concedido 
aos  portadores  de  nossos  títulos  para  escolherem  um  dos  planos  ofere- 
cidos, seria  obra  realizada  em  defesa  dos  altos  interesses  nacionais  e 
de  acordo  com  o espírito  que  presidiu  a elaboração  do  Decreto-Lei 
n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro, 
os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  627 

Rio  de  Janeiro,  1 de  agosto  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  n.° 
122 . 660/45,  que  trata  da  representação  em  que  a Contadoria  Geral  da 
República  solicita  informações  sôbre  as  decisões  que  estabeleceram  que 

a)  as  remessas  para  os  fundos  de  amortizações  serão  sempre 
efetuadas  com  três  meses  de  antecedência  às  datas  dos 
respectivos  pagamentos,  e 

b)  os  fundos  de  amortizações  passariam  a ser  uniformemente 
semestrais . 

Em  cumprimento  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.,  cabe-nos  in- 
formar que,  considerando  as  vantagens  que  tais  medidas  trariam  à 
execução  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/43,  por  isso  que  a grande 
maioria  dos  empréstimos  externos  brasileiros  tem,  pelos  contratos  ori- 
ginais, as  amortizações  com  vencimento  semestral  e que  a entrega  de 
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numerário  aos  agentes  pagadores,  três  meses  antes  do  vencimento  das 
amortizações,  possibilita  a compra  de  títulos,  por  conta  do  fundo  de 
resgate,  sem  época  fixa.  evitando,  dêsse  modo,  a elevação  brusca  das 
respectivas  cotações,  esta  Secretaria  Técnica  submeteu  a êsse  Gabinete 
a sugestão  feita  por  Sir.  Henry  J.  Lynch  e o resultado  dos  entendi- 
mentos realizados  neste  sentido  com  os  agentes  pagadores  ingleses 
pelos  Srs.  Oscar  Bormann  e Edwin  Horacio  Cox,  designados  para  acom- 
panharem a execução,  em  Londres,  do  citado  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
tendo  sido  tais  entendimentos  aprovados  por  êsse  Gabinete . 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  815 

Rio  de  Janeiro,  6 de  outubro  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Artur  de  Souza  Costa 
DD.  Ministro  da  Fazenda 

Incumbidos  por  V.  Exa.  de  realizar  os  estudos  necessários  à exe- 
cução imediata  do  Acordo  firmado  em  1940  com  a Embaixada  da 
França,  cabe-nos,  preliminarmente,  agradecer-lhe  a honra  que  se  dignou 
confiar-nos  e relatar-lhe  os  resultados  das  conversações  que  mantive- 
mos com  o Sr.  René  Berger,  Delegado  da  Association  Nationale  des  Por- 
teurs  Français  de  Valeurs  Mobilières  e que  representou  os  interesses 
franceses  nesses  entendimentos. 

No  memorial  apresentado  a V.  Exa.  em  24  de  julho  último,  pelo 
Sr . Berger,  foi  solicitada  a soma  de  francos  1 . 084 . 380  para  a liquida- 
ção dos  empréstimos  externos  federais  e do  ativo  da  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo-Rio  Grande,  dívidas  constantes  do  Acordo  de  1940,  e men- 
cionada a de  francos  2.509.393.197  para  o resgate  dos  empréstimos  ex- 
ternos estaduais  e municipais,  classificados  nos  Graus  VII  e VIII  dos 
esquemas  de  1934-1940,  e dos  saldos  de  antigas  operações  realizadas 
pelos  Estados  de  Minas  Gerais,  Paraná  e Espírito  Santo.  Incluia  êste 
total  também  as  Obrigações  das  Companhias  de  Estradas  de  Ferro 
Norte  do  Brasil,  Norte  de  São  Paulo  (Araraquara)  e Norte  do  Paraná. 
Os  empréstimos  estaduais  e municipais  e estes  das  três  Estradas  de 
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Ferro  não  figuravam  no  Acordo  de  1940.  Verifica-se  assim  que  o De- 
legado francês  indicava  para  o valor  de  resgate  da  dívida  total  brasi- 
leira a soma  de  francos  3.593.773.197.  Solicitava,  finalmente,  o Sr. 
Berger,  que  o Govêmo  brasileiro,  considerando  os  algarismos  citados, 
fizesse  uma  oferta  de  uma  soma  global  “em  francos  do  Acordo”  que 
estivesse  disposto  a pagar  para  a liquidação  completa  da  Dívida  bra- 
sileira em  francos  e das  despesas  com  essa  liquidação. 

Examinados  os  pedidos  contidos  no  memorial  do  Sr.  Berger  e de- 
sejando aproveitar  as  argumentações  e estudos  feitos  pela  Comissão 
designada  por  V.  Exa.  em  portaria  n.°  121-A,  de  20  de  agosto  de  1945  e 
formada  pelos  Srs.  Ayrton  Aché  Pillar,  Claudionor  de  Souza  Lemos  e 
Paulo  de  Souza  Dantas,  resolvemos  convidar  o Delegado  francês  para 
comparecer  a esta  Secretaria  Técnica  a fim  de  ajustarmos  solução  rá- 
pida para  o complexo  problema,  que  foi  dividido  nos  4 itens  seguintes: 

1)  — Empréstimos  federais  e obrigações  da  Estrada  de  Ferro 

São  Paulo-Rio  Grande 

2)  — Empréstimos  estaduais  e municipais 

3)  — Obrigações  das  Estradas  de  Ferro  Norte  do  Brasil,  Norte 

de  São  Paulo,  Norte  do  Paraná  e 

4)  — Despesas  relativas  à execução  do  Acordo. 

1)  EMPRÉSTIMOS  FEDERAIS  E OBRIGAÇÕES  DAE.  F.  S.  PAULO- 
RIO  GRANDE 

A circulação  atual  dêsses  empréstimos  é a seguinte: 


Francos  ouro 


União  — 1909  — 5%  — ouro  38.723.000 

” —1910  — 4%—  ” 93.836.500 

” — 1911  — 4%  — ” 57.735.000 

” — 1916  — 5%  — ” 24.253.000 

” — 1922  — 5%  — ” v.  14.638.000 


229.185.500 
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Francos  papel 


União  — 1908/9  — 5%  — Papel 96.181.500 

” — 1931-20a.  5%  — ” 52.146.650 

” — 1931-40a.  5%  — ” 124.580.312 


272.908.462 


Obrigações  da  Estrada  de  Estrada  São  Paulo-Rio 

Grande  129.504.000 


Convertendo  os  francos  ouro  a papel  na  equivalência  de  5 francos 
papel  por  1 ouro  (razão  constante  nos  planos  de  1934  e 1940),  a dí- 
vida importaria  em  francos  1.548.339.942.  Na  razão  atual  do  franco 
ouro  para  o papel  (1  x 14)  a dívida  total  seria  de  francos  3.611.009.462. 

Para  liquidação  dêsse  total,  pediu  o Delegado  francês  a soma  de 
francos  1.084.380.000,  esclarecendo  que  êste  total  tinha  sido  obtido 
seguidas  as  mesmas  condições  oferecidas  pelo  nosso  Govêrno  aos  por- 
tadores de  títulos  dos  empréstimos  federais  brasileiros,  emitidos  em 
libras  e dólares,  constantes  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novem- 
bro de  1943. 

Convencidos  de  que  só  a média  das  vantagens  e concessões  abrangi- 
das pelas  duas  alternativas  “A”  e “B”,  além  dos  juros  ali  consigna- 
dos, daria  a justa  medida  do  reajustamento  realizado  em  1943  em  con- 
fronto com  a base  em  vigor  em  1940,  e depois  de  demoradas  conversa- 
ções com  o Sr.  Berger,  concordamos  que  só  aquela  média  no  valor  de 
50%,  seria  a admissível  para  se  efetuar  o aumento  solicitado  pela  “As- 
sociation”.  Outrossim,  no  cálculo  seria  excluida  a parcela  referente  a 
S.  Paulo-Rio  Grande. 


Dêsse  modo,  obtivemos:  Francos 

Total  fixado  em  1940  550.000.000 

Menos  o valor  dos  títulos  da  Estrada  de  Ferro 

S.  Paulo-Rio  Grande  129.504.000 


420.496.000 

Majorando-se  êste  total  de  50%  210.248.000 


630.744.000 

Mais  os  títulos  da  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 

Rio  Grande  129.504.000 


760.248.000 
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O Sr.  Berger,  considerando  ter  sido  mantido  o mesmo  total  para 
a liquidação  da  São  Paulo-Rio  Grande,  pediu  fossem  abonados  juros 
de  3%,  durante  o período  1940-1945,  sôbre  o valor  das  obrigações  em 
circulação,  o que  daria  francos  19.425.600,  a serem  adicionados  aos 
760.248.000,  importando  o Total  do  item  1,  em  francos  779.673.600, 
o que  nos  pareceu  razoável. 

2)  EMPRÉSTIMOS  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS 
a)  Grau  VIII  — b)  Grau  VII  e c)  Saldos 


a)  A base  para  liquidação  dos  empréstimos  do  Grau  VIII  está  as- 
sentada no  próprio  Decreto-Lei  n.°  6.019  (12%),  tendo  em  vista  o que 
estabelece  o artigo  2.°  combinado  com  o de  n.°  10. 


ção 


Os  empréstimos  do  Grau  VIII,  têm  atualmente  títulos  em  circula- 

no  valor  de:  „ 

Francos 


Amazonas  — 1909  — 5% 

” — 1915  — 5% 

” — 1916  — 6% 

Ceará  — 1910  — 5% 

Rio  Grande  do  Norte. . — 1910  — 5% 

Alagoas  — 1906  — 5% 

Salvador  — 1905  — 5% 


80.236.500 
20.059.125 

3.000.000 

12.455.500 
5.954.000 

12.652.000 

21.520.000 


155.877.125 


Calculando-se  12%  sôbre  êsse  total,  obteremos  francos  18.705.255, 
valor  pelo  qual  serão  liquidadas  essas  obrigações. 

b) Segundo  o artigo  10  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  aos  títulos  fran- 
ceses incluídos  no  Grau  VII,  tem-se  de  conceder  tratamento  idêntico 
aos  títulos  em  libras  e dólares,  abrangidos  pelo  decreto-lei  mencio- 
nado. 

Todos  os  empréstimos  franceses  do  Grau  VII  são  de  5%,  assim: 

Francos 

Maranhão — 1910  — 5%  16.862.500 

Pernambuco — 1909  — 5%  26.385.000 

Bahia  — 1888  — 5%  6.510.000 

” — 1910  — 5%  41.023.500 


90.781.000 
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Atendendo  aos  estudos  feitos  que  evidenciaram  que  pelo  Decreto- 
Lei  n.°  6.019,  os  títulos  correspondentes  em  libras  rendem  de  juros, 
pelo  plano  “A”,  1,625%,  por  ano,  e admitindo  uma  rentabilidade  de 
5%,  tem-se  que  os  títulos  atingiriam  à cotação  máxima  de  32,5%,  que 
poderá  servir  de  base  para  liquidação  dêsses  empréstimos. 


Dessa  forma,  os  títulos  pertencentes  aos  empréstimos  incluidos  no 
Grau  VII  serão  resgatados  por  francos  29 . 503 . 825 . 

c ) Em  relação  aos  remanescentes  das  operações  feitas  pelos  Es- 
tados de  Minas  Gerais,  Paraná  e Espírito  Santo,  parece-me,  também, 
devam  ser  êles  liquidados  na  base  de  12%  do  seu  valor  nominal.  São 
operações  não  incluidas  nas  tabelas  do  Decreto  n.°  2 . 085,  de  8 de  março 
de  1940  e que  também,  pelas  irregularidades  verificadas  nas  épocas  de 
suas  amortizações,  se  assemelhavam  aos  empréstimos  abrangidos  pelo 
Grau  VIII. 

Êsses  saldos  são:  Francos 


Minas  Gerais — 1907 

” ” — 1910 

” ” — 1911 

” ” — 1916 

Paraná  — 1905 

” — 1913 

” — 1917 

Espírito  Santo  — 1908 


— 5 % 

8.043.000 

— 4,5%  

17.442.000 

— 4,5%  

8.086.000 

— 5,5%  

2.898.000 

— 5 % 

2.287.000 

— 5 % 

7.952.740 

— 5 % 

2.006.365 

— 5 % 

1.815.000 

50.530.105 


Considerando,  entretanto,  o pedido  formulado  pelo  Sr.  Berger,  de 
ser  a referida  percentagem  aplicada,  depois  de  deduzidos  os  saldos  atual- 
mente existentes  em  França,  em  poder  de  Bauer  Marchai  & Cie.,  para 
liquidação  de  títulos  da  dívida  de  Minas  Gerais  (Frs.  9.712.750)  e em 
Londres,  com  Lazard  Brothers  & Co.  Ltd.,  para  resgate  de  títulos  do 
Estado  do  Paraná  (£  14.366-1-8  ou  Frs.  2.535.599)  pedido  cujo  de- 
ferimento solucionaria  o impasse  existente  há  bastante  tempo  sôbre  o 
assunto,  pareceu-nos  acertado  atendê-lo,  o que  resolveu  o problema  da 
forma  seguinte: 

Títulos  em  circulação 

Depósito  existente  em  Paris 9.712.750 

” ” ” Londres  ....  2.535.599 


Francos 

50.530.105 

12.248.349 


38.281.756, 
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12%  dêsse  total  são  francos  4.593.810,  que,  adicionados  aos  francos 
12.248.349  já  existentes  em  depósito,  somam  francos  16.842.159,  total 
que  liquidará  os  8 empréstimos  que  figuram  no  item  c. 

Resumindo: 

Francos 


a)  Para  liquidação  dos  empréstimos  do  Grau 

VIII  18.705.255 

b ) Para  liquidação  dos  empréstimos  do  Grau 

VII 29.503.825 

c)  Para  liquidação  dos  saldos  16.842.159 


65.051.239 


É fóra  de  dúvida,  outrossim,  que  a percentagem  para  liquidação 
de  todos  os  títulos  dos  itens  a,  b e c,  deverá  incidir  sôbre  o valor  no- 
minal dos  títulos,  à base  do  franco  papel: 

“Considerando-se  cancelados  todos  os  coupons  vencidos 
e a vencer  relativos  a tais  títulos” 

(Artigo  2.°  — in-fine  do  Decreto-Lei  n.°  6.019) . 

3)  OBRIGAÇÕES  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  NORTE  DO  BRASIL, 
NORTE  DE  SÃO  PAULO  (ARARAQUARA)  E NORTE  DO  PARANA 

Nos  Ministérios  do  Exterior  e da  Fazenda  não  foi  encontrada  do- 
cumentação que  facilitasse  conhecer  a situação  financeira  e jurídica 
das  Estradas  em  epígrafe.  O Ministério  da  Viação  está  reunindo  os 
elementos  necessários  ao  estudo  completo  do  assunto. 

Tendo  em  vista  o pedido  feito  pelo  Sr.  Embaixador  da  França  de 
serem  também  estas  Estradas  incluídas  no  atual  Acordo,  pareceu-nos 
razoável  fixar  o resgate  das  obrigações  circulantes  em  20%  do  seu 
valor,  ou  sejam  francos  11 .650 .000 . 

4)  DESPESAS  RELATIVAS  AS  NEGOCIAÇÕES  DO  ACÔRDO 

Em  relação  ao  pedido  formulado  pelo  Delegado  da  “Association” 
no  sentido  de  fixar-se  uma  soma  para  cobrir  as  despesas  efetuadas  Com 
as  negociações  do  Acordo,  soma  que  seria  também  reunida  ao  fundo 
de  amortização,  opinamos  contràriamente  ao  deferimento  do  pedido.  No 
Acordo  em  exame  o Brasil  ajustará  diretamente  com  o Govêmo  francês 
a liquidação  de  seus  débitos  externos,  sem  interferência  de  banqueiros. 
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A operação  a ser  feita  na  França,  poderá  ser  levada  a efeito  por 
um  estabelecimento  bancário  ou  por  uma  entidade  oficial.  É evidente, 
portanto,  que  não  deve  caber  ao  Govêrno  brasileiro  o pagamento  de 
despesas  dessa  natureza. 


SINTETIZANDO 

Para  liquidação  da  dívida  mencionada  no  memorial  datado  de  24 
de  julho  de  1945  do  Sr.  René  Berger,  deverá  o Govêrno  brasileiro  des- 
pender: 

Francos 

1)  — Empréstimos  federais  e Obrigações  da 


E.F.  São  Paulo-Rio  Grande 779.673.600 

2)  — Empréstimos  estaduais  e municipais 

(Graus  VIII,  VII  e saldos)  65.051.239 

3)  — Obrigações  das  Estradas  de  Ferro  Nor- 

te do  Brasil,  Norte  de  São  Paulo  e 

Norte  do  Paraná  11.650.000 


856.374.839, 

ou  Cr$  371.212.801,00,  ao  câmbio  de  francos  2,307  por  cruzeiro. 

Releva  acentuar  que  a França  se  compromete  a aplicar  esta  soma, 
elevada  em  dôbro,  em  compras  de  mercadorias  brasileiras,  especial- 
mente de  algodão. 

Finalizando,  cabe-nos  informar  a V.  Exa.  que  a dívida  externa 
federal  e as  obrigações  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande,  no 
valor  circulante  de  francos  3.611.009.462  seriam  liquidadas  pelo  Acordo 
de  1940  pela  soma  de  francos  550.000.000,  ou  sejam,  15%  do  valor  da 
dívida . 

Pelo  atual  Acordo  o Govêrno  liquidará  aquela  mesma  dívida,  a 
dos  Estados  e Municípios  no  valor  de  francos  3.111.016.975  e as  obri- 
gações das  Estradas  de  Ferro  Norte  do  Brasil,  Norte  de  São  Paulo  e 

Norte  do  Paraná,  no  valor  de  francos  58.250.000,  ou  francos 

6.780.276.437,  por  francos  856.374.839,  que  representam  menos  de 
13  % do  valor  da  dívida  atual. 
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Congratulando-nos  com  V.  Exa.  pelos  resultados  obtidos  nas  con- 
versações realizadas  em  ambiente  muito  cordial  com  o Sr.  René  Ber- 
ger,  valemo-nos  do  ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro, 
os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  860 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1945. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Ovidio  Paulo  de  Menezes  Gil 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  n.° 
226.148/45,  que  trata  da  carta  em  que  os  Srs.  Seligman  Brothers,  ane- 
xando a conta  corrente  do  empréstimo  de  1901,  do  Estado  do  Pará,  do 
qual  são  agentes  pagadores: 

1)  informam  que  após  o pagamento  das  custas  devidas  aos  ad- 
vogados, Srs.  Slaughter  & May,  conforme  determinação  da  Alta  Côrte 
de  Justiça,  apresentou  o fechamento  da  “Apólices  Account”  um  saldo 
de  £ 2.520.0.6  a favor  do  Estado  do  Pará,  e 

2)  pedem  seja  debitada  àquela  conta  uma  importância  de  200 
guinéus  (£  210),  para  pagamento  de  comissões  pelos  serviços  por  êles 
prestados  como  agentes  pagadores. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  3,  cabe  a esta 
Secretaria  Técnica,  concordando  com  a informação  do  item  1,  pronun- 
ciar-se favoràvelmente  ao  deferimento  da  proposta  do  item  2,  tendo 
em  vista  que,  no  longo  período  em  que  estiveram  suspensos  os  paga- 
mentos dos  serviços  do  empréstimo  em  causa,  os  referidos  agentes  pa- 
gadores deixaram  de  receber  as  comissões  que  lhes  eram  devidas  por 
força  do  contrato  original,  sem  contudo  se  eximirem  de  prestar  todas 
as  informações,  quer  aos  portadores,  quer  ao  Estado  ou  a êste  Minis- 
tério, sôbre  a situação  do  empréstimo  em  face  das  providências  ado- 
tadas nos  diversos  planos  do  serviço  da  nossa  Dívida  Externa. 

Quanto  ao  saldo  resultante  de  £ 2.310.0.6  (£  2.520.0.6  — £ 210.0.0), 
somos  de  parecer  deverá  ser  entregue  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  & 
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Sons,  levando-se  a crédito  do  Estado  do  Pará,  na  conta  intitulada  “Es- 
tados e Municípios  C/  Empréstimos  Externos”,  aberta  na  Contadoria 
Geral  da  República,  o respectivo  equivalente  em  cruzeiros. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico 


N.°  528 

Rio  de  Janeiro,  22  de  junho  de  1946. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Onaldo  Brancante  Machado 
DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  n.° 
138.020/46,  que  trata  do  expediente  em  que  o Delegado  do  Tesouro 
em  Nova  York  propõe  sejam  tomadas  providências  junto  ao  Banco  do 
Brasil  para  a entrega  de  títulos  do  plano  A (carimbados  ou  não)  da 
dívida  externa  brasileira  em  dólares  aos  Srs.  Dillon,  Read  & Co.,  para 
resgate  pelo  fundo  de  amortização,  consoante  se  estabelece  no  Acordo 
assinado  em  7 de  junho  de  1944. 

Outrossim,  o Delegado  do  Tesouro,  referindo-se  aos  entendimentos 
realizados  entre  aqueles  agentes  pagadores  e o Conselheiro  financeiro 
da  Embaixada  Holandesa,  informa  haver  em  circulação  na  Holanda 
$ 8 . 000 . 000  nominais  em  títulos  de  empréstimos  externos  brasileiros, 
sugerindo  sejam  os  mesmos  adquiridos  por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil  ou  de  uma  organização  que  seria  instituída  como  representante 
dos  agentes  pagadores  para  êsse  efeito,  antes  que  se  verifique  a alta 
da  cotação  consequente  das  especulações  que  se  vêm  processando  na 
Bolsa,  em  razão  do  que  dispõe  o referido  contrato  de  7 de  junho  de 
1944. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  18  do  presente 
processo,  cabe  a esta  Secretaria  Técnica  informar: 

a)  — o Acordo  assinado  em  7 de  junho  de  1944  pelo  Govêmo  Fe- 
deral e os  Agentes  Pagadores  americanos  diz,  em  sua  cláusula  6, 
letra  G: 

“Se  45  dias  antes  da  segunda  data  do  serviço  de  juros  em 
1945  ou  em  qualquer  ano  ulterior,  restar  em  poder  de  W.  SS. 
no  Fundo  de  Amortização  sem  aplicação  na  compra  de  títulos 
do  Plano  “A”,  $10.000  ou  mais,  W.  SS.  comunicarão  ao  Emi- 
tente as  quantias  não  aplicadas  e que  W.  SS.  tencionam 
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chamar  a resgate  de  Títulos  do  Plano  “A”,  de  que  cogita  esse 
instrumento.  O Emitente  poderá,  então,  oferecer  a VV.  SS. 
títulos  do  Plano  “A”,  dentro  de  9 dias  após  essa  comunicação, 
pelo  seu  valor  nominal  mais  os  juros  acrescidos  até  a data  da 
oferta  e W.  SS.  comprarão  os  títulos  do  Plano  “A”  assim 
oferecidos  até  a quantia  que  houver  no  Fundo  de  Amortização 
disponível  para  isso.” 

b ) — de  acordo  com  a informação  prestada  pelo  Banco  do  Brasil 
no  ofício  de  fls.  14,  o Govêmo  Federal  está  em  condições  de  satisfazer 
o disposto  na  referida  cláusula  6,  letra  G,  por  isso  que  as  suas  dispo- 
nibilidades em  títulos  dos  empréstimos  externos  em  dólares  são  sufi- 
cientes para  cobrir  os  saldos  provàvelmente  existentes  no  Fundo  de 
Amortização . 

Nestas  condições,  esta  Secretaria  Técnica  é de  parecer  que  se  de- 
veria solicitar  aos  Agentes  Pagadores  informações  quanto  ao  total,  por 
empréstimo,  dos  títulos  do  Plano  “A”  (carimbados  ou  não)  necessário 
a cobrir,  pelo  valor  nominal,  o montante  das  disponibilidades  existentes 
no  Fundo  de  Amortização,  autorizando-se  oportunamente  o Banco  do 
Brasil  a efetuar  a respectiva  entrega  dos  títulos  cujos  totais  forem 
então  informados. 

Quanto  à aquisição  dos  títulos,  no  total  nominal  de  $ 8.000.000 
existente  na  Holanda,  esta  Secretaria  Técnica  é de  opinião  de  que,  não 
tendo  sido  ainda  restabelecidas  as  nossas  relações  financeiras  com 
aquele  país,  deveria  o processo  ser  submetido  à apreciação  do  Banco  do 
Brasil  que  indicaria  a ocasião  oportuna  para  ser  o assunto  conside- 
rado. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  529 

Rio  de  Janeiro,  24  de  junho  de  1946. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Gastão  Vidigal 
JDD  , Ministro  da  Fazenda 

Temos  a honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Exa.  a carta  anexa  na 
qual  o Sr.  René  Berger,  representante  do  Ministro  das  Finanças  da 
França  e delegado  de  1’Association  Nationale  des  Porteurs  Français  de 
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Valeurs  Mobilières,  solicita,  em  nome  do  Govêrno  Francês,  a supressão 
das  palavras  "na  data  da  assinatura  do  'presente  acordo”,  constantes 
do  art.  l.°  do  “Acordo  de  Resgate  entre  o Brasil  e a França”  referido 
na  Nota  do  Govêrno  Brasileiro  à Embaixada  da  França,  datada  de  8 
de  março  de  1946,  atendendo  a que  aquelas  palavras  contrariam  as 
disposições  do  “Acordo  de  Resgate”,  especialmente  as  do  § C do  art.  7.° 
e as  disposições  do  “Acordo  de  Pagamento”  sôbre  a formação  do  fundo 
de  liquidação. 

Cumprindo  as  determinações  verbais  de  V.  Exa.,  cabe-nos  infor- 
mar que  o pedido  feito  pelo  representante  do  Govêrno  Francês  se 
refere  à taxa  de  conversão  dos  dólares  em  francos  que  no  art.  l.°  ci- 
tado foi  fixada  na  base  do  dia  da  assinatura  do  Acordo.  Ficando  es- 
tável a relação  entre  o dólar  e o franco  não  haverá  necessidade  de 
fazer  qualquer  alteração  no  texto  do  Acordo.  Na  hipótese,  porém,  de. 
variar  aquela  relação,  tornar-se-á  necessário  fazer  a modificação  pedida 
pelo  delegado  francês. 

Nestas  condições,  e considerando  que  a supressão  do  trecho  do 
art.  l.°  mencionado  na  carta  anexa,  não  trará  ao  Govêrno  Brasileiro 
qualquer  prejuizo,  somos  de  parecer  que  poderia  ser  atendida  por 
V.  Exa.,  por  intermédio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  a soli- 
citação do  Sr.  René  Berger. 

Nesta  oportunidade  apresentamos  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro  da 
Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  587 


Rio  de  Janeiro,  17  de  julho  de  1946. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Gastão  Vidigal 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Tendo  terminado  em  30  de  junho  p.  passado  o prazo  suplemen- 
tar concedido  aos  portadores  de  títulos  para  o uso  da  opção  de  que 
trata  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  esta  Secre- 
taria Técnica  tem  a honra  de  solicitar  a aprovação  de  V.  Exa.  para 
as  seguintes  providências: 

a)  Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  & Sons,  de  Londres,  e o Sr.  De- 
legado do  Tesouro  Brasileiro,  em  Nova  York,  serão  instruídos  pelo 
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Gabinete  de  V.  Exa.  no  sentido  de,  a partir  de  l.°  de  outubro 
p.  vindouro,  não  mais  fornecerem  fundos  aos  agentes  pagadores, 
para  os  serviços  cios  empréstimos  externos  estaduais  e municipais, 
por  conta  do  Govêmo  Federal,  salvo  quanto  aos  relativos  à liqui- 
dação dos  títulos  do  grau  VIII; 

b)  daquela  data  em  diante,  o serviço  da  dívida  externa  será 
efetuado  diretamente  pelos  respectivos  devedores; 

c)  esta  Secretaria  Técnica,  30  dias  antes  das  datas  de  venci- 
mento dos  juros  e amortizações,  complicará  ao  Gabinete  de 
V.  Exa.  e às  entidades  devedoras  o total  das  importâncias  neces- 
sárias ao  serviço  de  cada  empréstimo,  acrescido  de  3%  para  o 
pagamento  das  comissões  e outras  despesas; 

d)  as  entidades  devedoras,  cientes  das  informações  do  item 
anterior,  deverão  recolher  ao  Banco  do  Brasil,  pelo  menos  20  dias 
antes  da  data  do  vencimento,  os  cruzeiros  equivalentes  à totalidade 
do  serviço  de  cada  empréstimo; 

e)  o Banco  do  Brasil,  devidamente  autorizado,  receberá  das 
entidades  devedoras  os  fundos  relativos  a tais  pagamentos,  reme- 
tendo-os em  seguida  aos  respectivos  agentes  pagadores,  com  a an- 
tecedência necessária  ao  anúncio  dos  pagamentos; 

f)  aos  agentes  pagadores  será  solicitada  a abertura  de  novas 
contas,  uma  para  cada  empréstimo,  que  se  denominarão  DECREE- 
LAW  N.°  6.019  — STATE  (or  MUNICIPALITY)  of  Loan  Service 
A/C,  nas  quais  serão  escrituradas  as  remessas  recebidas  das  en- 
tidades devedoras,  transferindo-se  para  as  atuais  contas  de  juros 
e amortizações  as  importâncias  necessárias  a êsses  serviços,  uti- 
lizando-se os  saldos  restantes  no  pagamento  das  comissões  e outras 
despesas.  ’ 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor 
Ministro  da  Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valenttm  F.  Bouças 

Secretario  Técnico. 
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N.°  616 


Rio  de  Janeiro,  15  de  agosto  de  1946. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Gastão  Vidigal 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

1 — O Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  que  fixou 
normas  definitivas  para  o pagamento  do  serviço  dos  empréstimos  ex- 
ternos realizados  em  libras  e dólares  pelos  Governos  da  União,  Estados 
e Municípios,  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo  e Banco  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  detejminou  em  seu  art.  7.°: 

“Fica  o Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  au- 
torizado a convocar,  oportunamente,  uma  reunião  dos  Gover- 
• nos  dos  Estados  e Municípios  interessados,  a fim  de  fixar  nor- 
mas para  o exato  cumprimento  das  obrigações  decorrentes 
dêste  Decreto-Lei.” 

2 — Parece  a esta  Secretaria  Técnica  que,  tendo  terminado  no  dia  30 
de  junho  último  o prazo  suplementar  concedido  aos  portadores  de  nos- 
sos títulos  para  o uso  do  direito  de  opção,  seria  oportuno  V.  Exa.  fixar 
agora  a data  para  a convocação  da  reunião  referida  no  item  n.°  1, 
na  qual  serão  ajustadas  com  os  Interventores  Federais  nos  Estados  ou 
seus  Secretários  de  Fazenda  e Prefeitos  as  normas  técnicas  e finan- 
ceiras que  precisam  ser  observadas  para  a perfeita  excução  do  De- 
creto-Lei n.°  6.019. 

3 — Os  problemas,  cuja  solução  deverá  ser  ajustada  são  os  seguintes: 

a)  — Indenização  pelos  Estados  e Municípios  ao  Govêrno  Fe- 
deral das  importâncias  que  êsse  adiantou  para  o paga- 
mento de  juros  vencidos  até  31  de  dezembro  de  1943: 
das  quotas  em  dinheiro  relativas  aos  títulos  incluídos  no 
plano  “B”  e das  parcelas  destinadas  à liquidação  dos 
empréstimos  classificados  no  Grau  VIII. 

Em  1944  combinou-se  que  estes  adiantamentos  seriam 
feitos  provisoriamente  na  base  de  5%  de  juros  e 1% 
para  amortização.  Na  próxima  reunião  devem  ser  de- 
finitivamente assentadas  as  taxas  de  juros  e amortiza- 
ção e a maneira  pela  qual  as  entidades  devedoras  pre- 
cisam fazer  os  recolhimentos  necessários,  tendo  em  vista 
o volume  das  parcelas  emprestadas  pelo  Govêrno  Fe- 
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deral,  os  prazos  necessários  à sua  amortização  e a si- 
tuação financeira  e econômica  dos  Estados  e Municípios 
beneficiados . 

b)  — Sistematização  do  pagamento  dos  juros,  amortizações  e 

comissões  relativas  aos  títulos  incluídos  no  Plano  “A”, 
cuja  responsabilidade  cabe  integralmente  às  entidades 
emitentes; 

c)  — sistematização  dos  pagamentos  de  juros,  amortizações  e 

comissões  relativas  aos  títulos  incluídos  no  Plano  “B” 
e de  responsabilidade  das  entidades  emitentes,  mas  cuja 
remessa,  em  tempo  oportuno,  aos  agentes  pagadores, 
será  assegurada  pelo  Govêmo  Federal; 

d)  — estudo  sôbre  a prescrição  de  títulos  e coupons  da  nossa 

dívida  em  libras  não  regulada  pelos  contratos  de  lan- 
çamento dos  empréstimos.  A assinatura  em  1944  de  um 
contrato  padrão  para  todos  os  empréstimos  em  dólares 
resolveu  definitivamente,  nessa  espécie,  essa  controver- 
tida cláusula  de  nossas  obrigações  externas. 

e)  — Entendimentos  com  os  Estados  e Municípios  em  relação 

ao  “Acordo  para  liquidação  da  Dívida  Externa  brasi- 
leira emitida  em  francos”  que,  por  troca  de  notas  da- 
tadas de  8 de  março  de  1946,  foi  ajustado  entre  os  Go- 
vernos Brasileiro  e Francês. 

4 — Tão  depressa  determine  V.  Exa.  a data  em  que  deverão  estar 
no  Rio  os  representantes  das  entidades  interessadas,  esta  Secretaria 
Técnica  fará  telegràficamente  o convite  aos  Srs.  Interventores  e Pre- 
feitos e ultimará  a organização  de  um  dossier  completo  sôbre  as  diver- 
sas alíneas  do  item  3,  de  forma  a facilitar,  dentro  das  atribuições  que 
lhe  foram  conferidas  pela  segunda  parte  do  art.  8.°  do  já  mencionado 
Decreto-Lei  n.°  6.019,  a solução  dêsses  magnos  problemas,  que  de 
forma  tão  marcante  dizem  respeito  ao  crédito  externo  do  Brasil. 

Respeitosas  saudações  de 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secfetãrio  Técnico. 
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N.°  679 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1946. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Antonio  Feliciano 

Digníssimo  Presidente  da  “Comissão  de  Inquérito  de 

Casos  de  Interêsse  Nacional”  — Assembléia  Nacional  Constituinte 

Honrado  com  o convite  que  me  foi  dirigido  por  V.  Exa.  em  carta 
datada  de  2 de  agosto  corrente  (anexo  n.°  1)  — para  prestar  informa- 
ções a essa  ilustre  Comissão,  como  técnico,  sôbre  as  questões  referentes 
à compra  de  títulos  da  Dívida  Externa,  perante  ela  compareci  no  dia 
9,  às  15  horas.  Nessa  ocasião,  deu-me  conhecimento  V.  Exa.  de  que 
o assunto  se  prendia  a um  depoimento  prestado  pelo  Sr.  Rafael  Cor- 
rêa de  Oliveira,  ficando  combinado,  por  sugestão  do  digno  relator  da 
matéria,  deputado  Nestor  Duarte,  que  me  seria  encaminhada  cópia 
daquêle  depoimento,  sôbre  o qual  eu  faria  meu  estudo  e prestaria  por 
escrito  os  esclarecimentos  que  julgasse  necessários,  bem  como  sôbre  a 
carta  dirigida  a essa  Comissão  pelo  Sr.  Oscar  Bormann. 

Era  meu  desejo  aproveitar  essa  oportunidade,  para  fazer  um  re- 
trospecto histórico  da  nossa  dívida  externa,  afim  de  que  o povo  bra- 
sileiro e seus  dignos  representantes  tivessem  uma  idéia  precisa  daquilo 
que  bem  poderíamos  denominar  — o Drama  da  Dívida  Externa. 

Infelizmente  a premência  de  tempo  não  me  permite  fazê-lo,  por 
se  achar  a Constituinte  inteiramente  absorvida  com  o rápido  andamen- 
to dos  seus  trabalhos . Respeitosamente  solicitaria,  entretanto,  a V.  Exa. 
e aos  dignos  membros  dessa  Comissão,  para  que,  noutra  oportunidade, 
possa  eu  fazer,  de  viva  voz,  o relatório  do  que  foram  os  trabalhos  que 
abrangem  os  14  anos  de  estudo,  análise  e controle  dos  nossos  compro- 
missos externos,  que  datam  de  1824. 

Quando  em  1931  iniciámos  tão  importante  tarefa,  logo  deparámos 
com  a falta,  no  Tesouro  Nacional,  do  teor  de  grande  número  dos  con- 
tratos dos  empréstimos  realizados.  Foi  preciso  mandar  vir  com  urgên- 
cia, de  Londres,  cópias  autenticadas,  as  quais  chegaram  às  nossas 
mãos,  por  intermédio  do  comandante  do  navio  “Almeda  Star”. 

Por  outro  lado,  não  tínhamos  meios  de  conhecer,  de  fato,  o mon- 
tante real  da  nossa  dívida  externa  (federal,  estadual  e municipal)  e, 
o que  era  muito  mais  grave,  não  podíamos  conferir  se  as  importâncias 
periodicamente  solicitadas  pelos  banqueiros  estavam  certas.  Não  era 
estranho  também  orientarem-se  nossas  remessas  para  o exterior  pelos 
lembretes  que  os  representantes  dos  banqueiros  deixavam  sôbre  a mesa 
dos  titulares  da  Fazenda.  E tanto  isso  é verdade  que,  pela  verificação 
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da  primeira  nota  de  remessa  enviada  pelos  agentes  pagadores,  com- 
provou-se haver  contra  os  cofres  públicos  uma  diferença  de  cêrca  de 
100.000  libras. 

Defrontámo-nos  ainda  com  fatos  os  mais  dolorosos,  não  sabendo 
quem  maior  culpa  teria  tido:  se  os  nossos  governos  ou  se  os  banqueiros 
intermediários.  Em  muitos  casos,  ambos  foram  por  nós  classificados 
como  responsáveis.  Em  outros,  as  entidades  nacionais  eram  as  grandes 
vítimas  ou,  em  última  instância,  o povo  brasileiro. 

Para  não  irmos  longe  poderíamos  citar: 

Do  empréstimo  de  1922  do  Estado  do  Ceará,  de  2.000.000  de  dó- 
lares apenas  150.000  foram  assinalados  na  escrita  do  Tesouro  Estadual. 
A par  disso,  as  despesas  efetuadas,  até  1930,  com  o serviço  daquela 
dívida  já  consignavam,  nos  itens  de  juros  e comissões,  um  desembolso 
de  1 . 139 . 957  dólares,  conquanto  o total  dos  títulos  em  circulação  fosse 
ainda  de  1.980.000  dólares  ! 

Os  Estados  de  Santa  Catarina,  Alagoas  e Rio  de  Janeiro  não  esca- 
param igualmente  à onda  de  prejuízos  incalculáveis,  causados  pelo 
descaso  na  administração  dos  dinheiros  públicos.  Mais  tarde  tivemos 
o famoso  caso  da  “South  American  Railway”  (Estrada  de  Ferro  do 
Ceará)  em  que  os  representantes  dos  credores,  em  1935,  compareceram 
para  receber  no  Tesouro  Nacional  uma  indenização  de  35.000  contos 
de  réis,  cuja  conta  foi  devidamente  processada  e sacramentada  em  vá- 
rios Ministérios.  Foi  quando  a Secretaria  Técnica  da  Comissão  de  Es- 
tudos Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  hoje  Con- 
selho Técnico  de  Economia  e Finanças,  chamada  a emitir  seu  parecer 
por  solicitação  do  Tribunal  de  Contas,  apurou  haver  um  êrro  contra  o 
Tesouro  Nacional  no  valor  de  17.059  contos  de  réis  no  cálculo  de  con- 
versão, ao  mesmo  tempo  que  conseguia  provar  serem  aquêles  credores 
os  próprios  responsáveis  pelo  prejuízo  que  o Brasil  havia  sofrido  em 
Londres  no  ano  de  1917,  quando  perdemos  Libras  1.001.992-3-2,  com 
a falência  do  “The  Russian  Commercial  and  Industrial  Bank’’,  em 
virtude  da  revolução  russa.  Propuzemos  e o Tribunal  de  Contas  aprovou 
que  só  deveríamos  efetuar  o pagamento  da  indenização  realmente  de- 
vida, isto  é,  17.941  contos  de  réis  (e  não  35.000),  após  o ressarcimento 
ao  nosso  govêrno  do  prejuízo  por  êle  sofrido. 

Seria  interminável  a história  dêsses  fatos  que  se  iniciou  em  1824 
com  o empréstimo  de  Libras  3.686.200  e que  teve  seu  término  em  1930, 
já  então  com  o total  de  Libras  267.173.023,  quando  nos  foi  dado  co- 
meçar um  trabalho  de  verdadeira  tomada  de  contas,  cujos  detalhes  se 
pedem  observar  através  dos  20  volumes  publicados  pela  referida  Secre- 
taria Técnica. 
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Entretanto,  resolvi  fixar-me  na  análise  dos  pontos  a que  se  referem 
os  documentos  da  responsabilidade  dos  Srs.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira 
e Oscar  Bormann,  cujas  cópias  autenticadas  chegaram  às  mirihas  mãos 
no  dia  16  do  corrente.  Por  sua  leitura  verifiquei: 

a)  — que  em  relação  à mencionada  compra  de  títulos  não  me 
seria  possível  prestar  quaisquer  esclarecimentos,  considerando  não  ter 
sido  ela  do  meu  conhecimento,  ter  sido  confidencial  e constar  da  carta 
do  Sr.  Bormann  (anexo  n.°  2)  — na  época  Delegado  do  Tesouro  Brasi- 
leiro em  Nova  York,  a seguinte  informação: 

“No  tocante  às  compras  dos  fundos  públicos  a que  alude, 
foram  elas  resolvidas  pelo  Ministro  da  Fazenda  Artur  de 
Souza  Costa,  o qual  telegrafou  confidencialmente  ao  Delegado 
do  Tesouro  em  New  York,  determinando-lhe  interviesse,  de 
modo  discreto,  na  Bolsa  de  Títulos  daquela  cidade,  adquirin- 
do-os por  intermédio  de  corretor  idôneo,  mas  a preço  nunca 
superior  à cotação  do  dia.  Tais  aquisições  deveriam  ser  efe- 
tuadas paulatinamente,  afim  de  evitar  a alta.  A depreciação 
enorme  que,  na  época,  experimentavam,  por  efeito  da  guerra, 
todos  os  títulos  de  Estados,  recomendava  a operação,  propor- 
cionadora  de  pingues  lucros  à Fazenda  Pública. 

Pus  em  execução,  sem  demora  e com  relativo  sucesso,  a 
ordem  recebida.  Deixei,  porém,  New  York,  em  1942,  ignorando, 
por  conseguinte,  como  prosseguiram  as  compras,  ou  quando 
foram  interrompidas,  se  o foram. 

Tôda  a correspondência  concernente  ao  caso,  que  é co- 
piosa, além  de  muitos  outros  papeis,  se  encontrava  arquivada 
naquela  delegação  do  Tesouro  brasileiro  no  exterior.  Desfarte, 
qualquer  elucidação  que  eu  pudesse  dar-lhe  neste  momento, 
ficaria  subordinada  à minha  memória,  o que  se  não  me  afigura 
de  bom  aviso,  tendo-se  em  conta  a relevância  do  assunto.  Mas, 
o atual  delegado  do  Tesouro  em  New  York  conhece-o  integral- 
mente e poderia,  baseado  em  documentos,  esclarecer  a Vossa 
Excelência,  por  inteiro.” 

b ) — que  figuravam,  na  exposição  do  Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oli- 
veira (anexo  n.°  3)  — referências  ao  meu  nome  em  relação  à compra 
de  títulos  e à atuação  que  tive  na  qualidade  de  representante  do  nosso 
Govêmo  junto  aos  agentes  pagadores  dos  empréstimos  externos  para 
assentar  as  bases  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943, 
nos  Estados  Unidos. 

A análise  do  depoimento  do  Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira,  demons- 
tra que  as  referências  mencionadas  foram  feitas  mais  com  o ânimo  de 
influir  maldosamente  no  seio  dessa  Comissão,  do  que  propriamente 
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como  de  pessoa  habilitada  a tratar  de  assunto  de  tanta  magnitude, 
por  isso  que  tôdas  as  alegações  não  resistem  à crítica  mais  super- 
ficial . 

Por  uma  deferência  aos  ilustrados  membros  dessa  Comissão  de 
Inquérito,  particularmente  a Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  res- 
ponderei os  tópicos  da  exposição  do  Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira  que 
me  dizem  respeito. 

Disse  o depoente,  em  resposta  às  perguntas  sôbre  quem  aproximara 
o Sr.  Cari  Marks  do  nosso  govêrno  e a razão  da  escolha  dêsse  cidadão 
para  medianeiro  nas  compras  de  títulos  da  dívida  externa: 

“Não  sei  o motivo  dessa  escolha,  porque  nós,  na  Delegacia, 
não  conhecíamos  êsse  Senhor,  mas  sabíamos  que  era  pessoa 
das  relações  do  Sr.  Valentim  Bouças,  reconhecidamente  con- 
selheiro financeiro  do  govêrno  nos  Estados  Unidos,  como  se 
dizia . ” 

Vê-se  claramente  que  a citação  ao  meu  nome  foi  apenas  maledi- 
cente.  O declarante  não  poderia  mesmo  afirmar,  senão  maldosamente, 
ser  o Sr.  Cari  Marks  pessoa  de  minhas  relações,  pois,  afirmo,  foi  esta 
a única  vez  que  chegou  ao  meu  conhecimento  ter  aquêle  senhor  sido 
encarregado  oficialmente  da  compra  de  nossos  títulos,  o que,  devo 
confessar,  causou-me  profunda  estranheza,  pois,  a ser  verídica  tal 
declaração,  ter-se-ia  afastado  o nosso  govêrno,  creio  que  pela  primeira 
vez,  da  velha  praxe  de  confiar  tais  responsabilidades  aos  seus  próprios 
banqueiros.  Desafio  que  haja  qualquer  prova  direta  ou  indireta,  es- 
crita ou  verbal,  de  minha  intervenção  na  escolha,  se  efetivamente  houve, 
ou  mesmo  na  compra  de  títulos,  como  insinua  o Sr.  Rafael  Corrêa  de 
Oliveira.  Nunca  foi  esta  a minha  missão,  nem  a do  Conselho  Técnico 
de  Economia  e Finanças. 

A intromissão  de  qualquer  especulador  ou  intermediário  em  as- 
suntos desta  natureza  pode  ser  facilmente  verificada,  tanto  pela  cor- 
respondência como  pelos  livros  das  Contadorias  da  União,  dos  Estados 
e Municípios,  pois  alí  deve  constar  de  qualquer  forma,  direta  ou  indi- 
reta, o nome  dos  negociadores. 

Enquanto  ao  que  respeita  à especulação  nos  Estados  Unidos,  é ne- 
cessário lembrar  que  a função  da  “Stock  Exchange  Commission”  é, 
entre  outras,  a de  traçar  a qualquer  tempo  a rotina  da  compra  e venda 
de  títulos.  Essa  fiscalização  se  acentuou  ainda  mais  no  período  da 
guerra,  para  evitar  a evasão  de  valores  e prevenir  quaisquer  outras 
transações  com  bens  pertencentes  a súbditos  inimigos . Seria,  pois,  fácil 
àquêle  govêrno  amigo  aquilatar  da  honorabilidade  de  qualquer  repre- 
sentante oficial  que,  nos  Estados  Unidos,  procurasse  especular  sob  qual- 
quer forma . 
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As  inúmeras  provas  de  alta  estima  e consideração  que  sempre 
gosamos  nos  meios  governamentais,  bancários,  industriais  e comerciais 
daquêle  país,  bem  justificam,  no  que  se  refere  à nossa  pessoa,  a tran- 
quilidade de  nossa  conciência. 

Prosseguindo,  disse  o Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira,  ao  tratar  do 
acôrdo  da  Dívida  Externa  baixado  com  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23 
de  novembro  de  1943: 

“Os  entendimentos  com  os  banqueiros  ingleses,  possuido- 
res, se  não  me  falha  a memória,  de  2/3  dos  nossos  títulos,  durou 
cêrca  de  20  ou  30  dias.  Ficou  resolvido  que  os  títulos  que  de- 
veriam ser  pagos  mais  ràpidamente,  seriam  carimbados  com 
o seu  novo  valor,  em  lugar  de  se  imprimirem  novos  títulos, 
ao  passo  que,  em  Nova  York  se  estabeleceu  grande  discussão 
sôbre  o assunto.  Para  Nova  York  foram  o Sr.  Valentim  Bouças, 
o Sr.  Claudionor  Lemos,  mais  dois  ou  três  auxiliares,  afim  de 
debaterem  esta  questão  com  os  banqueiros  americanos.” 

Pena  é que  o depoente,  familiarizado,  como  deveria  estar,  com  o 
ambiente  dos  Estados  Unidos,  não  tenha  querido  ser  sincero  nas  suas 
informações,  procurando  se  inteirar  de  tudo  quanto  se  escreveu  a res- 
peito, quer  na  imprensa  brasileira,  quer  na  norte-americana. 

Não  é verdade  que  os  entendimentos  com  os  banqueiros  ingleses 
tenham  durado  20  ou  30  dias.  Tendo  partido  do  Rio,  juntamente  com 
a missão  que  nos  representou  nos  Estados  Unidos,  no  princípio  de  de- 
zembro de  1943,  a Delegação  que  foi  a Londres  somente  apresentou  seu 
relatório  no  dia  30  de  abril  de  1944,  dias  após  sua  chegada  ao  Rio. 
Há  que  observar-se,  ainda,  a diferença  do  meio  e as  exigências  da  le- 
gislação de  ambos  os  países,  onde  foram  negociados  os  acordos. 

Nos  Estados  Unidos  as  leis  sôbre  êsse  assunto  são  mais  rígidas  e 
por  isso  foi  mais  demorada  a regularização  do  acôrdo  aqui  firmado. 

Declarou  ainda  o Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira: 

“Não  houve  meio  de  chegar  a acôrdo,  porque  os  banquei- 
ros americanos,  por  seus  advogados,  queriam  a impressão  de 
novos  títulos;  os  títulos  que  tivessem  novo  valor,  pagos  mais 
ràpidamente,  deviam  ser  reimpressos,  como  novos  títulos,  o que 
custaria  soma  vultosíssima  para  o Govêrno  Brasileiro.  O Sr. 
Claudionor  Lemos  se  opunha  a isso,  achando  que  bastava  ado- 
tar o sistema  inglês.  O Sr.  Valentim  Bouças  era  favorável  à 
impressão  de  novos  títulos,  agindo  nessa  ocasião  como  repre- 
sentante do  Govêrno  Brasileiro. ’’ 
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Cabe  aqui  um  reparo  mais  profundo  quanto  à declaração  de  que 
houve  divergências  entre  os  membros  da  própria  delegação. 

Quem  teve  a ventura  de  conviver  nos  Estados  Unidos,  no  trato 
diuturno  dos  negócios  particulares  e oficiais,  sabe  das  situações  difíceis 
que  hão  de  ser  vencidas  para  a defesa  de  quaisquer  interêsses  estran- 
geiros, mormente  em  virtude  do  estado  de  guerra . A S . E . C . , de  Fila- 
délfia, é uma  espécie  do  nosso  Tribunal  de  Contas,  à qual  cabe  dar 
a última  palavra  sôbre  qualquer  ato  que  tenha  relação  com  o assunto 
da  natureza  do  nosso  acordo  da  Dívida  Externa.  Depois  de  removidas 
as  dificuldades  perante  os  respectivos  banqueiros,  no  que  se  referia  a 
cada  empréstimo,  tínhamos  também  de  ouvir  os  representantes  dos 
“trustees”,  do  Stock  Exchange  e do  Conselho  Protetor  dos  Portadores 
de  Títulos,  para  depois  tudo  submeter  à aprovação  final  da  S.E.C. 
da  Filadélfia  (Stock  Exchange  Commission) . 

O critério  de  carimbagem  com  redução  do  valor  nominal  adotado, 
• pela  delegação  que  foi  a Londres,  para  os  nossos  empréstimos  em  libras, 
conforme  telegrama  do  Sr.  Bormann  (anexo  n.°  4),  foi  seguido  porque 
não  havia  possibilidade  de  serem  impressos  novos  títulos  para  substituir 
os  primitivos,  por  falta  de  papel  apropriado  e de  pessoal  técnico  habi- 
litado', mas  com  essa  decisão  jamais  me  conformei,  por  ser,  a meu  ver, 
atentatória  ao  nosso  crédito  no  futuro . 

E foi  por  isso  que  nos  Estados  Unidos  conduzi  os  entendimentos 
de  forma  diferente.  Saliente-se  que  não  foi  por  imposição  dos  advo- 
gados dos  banqueiros  que  se  autorizou  a impressão  dos  títulos  que  de- 
veriam substituir  os  incluídos  no  plano  B.  Foi  recomendação  feita  por 
mim,  conforme  se  prova  pela  carta  que  recebi  do  vice-presidente  do 
National  City  Bank,  em  27  de  janeiro  de  1944,  da  qual  destaco  e grifo 
os  seguintes  trechos: 

“ . . . we  were  glad  to  receive  your  communication,  trans- 
mitting  your  ideas  on  the  issuance  of  new  bonds  in  connection 
with  the  Brazilian  Debt  Adjustment.” 


, “ . . . it  would  probably  prove  most  satisfactory  to  Brazil 
to  issue  new  bonds  in  place  of  bonds  surrendered  under  Plan 
B,  i.e.,  a single  issue  of  Federal  Government  bonds  to  replace 
the  thirty  issues  affected  by  the  offer.” 


“ . . . your  present  idea  is  “to  issue  new  bonds,  even  though 
in  some  cases  it  may  be  necessary  to  stamp  the  old  bonds  for 
the  time  being,  with  the  provision  that  the  old  bonds  shall 
be  exchanged  for  new  bonds  at  a later  date.” 
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Evidencia-se,  dessa  forma,  que  não  eram  os  banqueiros  que  propu- 
nham a medida;  antes  era  eu,  o signatário  da  presente,  que  mantinha 
a decisão  de  assim  proceder,  porque  estava  e estou  convencido  de  servir 
melhor  aos  interêsses  do  Brasil. 

Seria  necessário  um  tempo  imenso  para  relatar  o que  foi  a luta 
para  manter  meu  ponto  de  vista,  contra  o que  desejavam,  na  sua  quase 
totalidade,  os  banqueiros  e mesmo  gente  nossa. 

Todavia,  para  esclarecer  a razão  por  que  me  empenhei  afim  de 
que  fosse  feita  a emissão  de  novos  títulos,  transcrevo  parte  do  longo 
telegrama  que  enviei  ao  então  Ministro  da  Fazenda: 

“New  York,  31  de  janeiro  de  1944. 

Ministro  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro  — Brasil. 

Transmito  V.  Exa.  trabalhos  efetuados  atual  data.  Dí- 
vida Externa  serviço  iniciado  Claudionor  Souza  Lemos  muito 
bem  conduzidos  sob  ponto  de  vista  da  contabilidade  fiscal. 

Entretanto  nossa  responsabilidade  política  e crédito 
internacionais  exigem  demasiada  cautela  na  efetividade  de 
medidas  complementares. 

Não  admitir  emissão  de  novos  títulos  no  caso  do  Plano  B 
penso  e afirmo  ferir  prestígio  Govêrno,  além  atingir  durante 
período  seu  serviço,  isto  em  cêrca  de  25  anos,  o crédito  Brasil, 
uma  vez  que  serão  dos  únicos  títulos  no  mercado  internacional 
com  carimbo  e prospectos  pregados  apensos  a cada  um  (anexo 
nos.  5 e 5a)  , mostrando  redução  de  capital  ou  principal  o que  será 
motivo  permanente  desconfiança  nosso  crédito  com  o receio 
natural  que  o mesmo  venha  a acontecer  quando  tivermos  re- 
correr prováveis  futuros  empréstimos.  Quaisquer  despesas  in- 
clusive alegada  taxa  dois  por  cento  de  Londres  deveria  e deve 
ser  considerada  como  razoável  e explicável  taxa  de  seguro  ao 
nosso  crédito  e ao  registro  definitivo  nossos  títulos  dívida  ex- 
terna o que  sempre  desejamos.  Peço  para  considerar  que  maior 
sacrifício  são  os  91  milhões  dólares  de  prêmio  que  no  caso 
de  carimbados  simplesmente  embora  permitindo  a redução  de 
300  milhões  dólares,  nem  por  isso  favorecerá  nosso  crédito  por- 
quanto os  futures  portadores  dos  títulos  da  alternativa  B so- 
mente verão  os  títulos  com  o capital  cortado,  desconhecendo 
os  benefícios  daquêle  prêmio  pago  apenas  ao  atual  portador. 
Peço  que  V.  Exa.  compreenda  refiro-me  apenas  ao  caso  da 
alternativa  B pois  no  caso  A estou  de  acordo  com  o carimbo 
porque  se  trata  apenas  de  juros  e não  principal.” 
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Bastava  a leitura  dêsse  telegrama  para  provar  que  o meu  ponto 
de  vista  não  envolvia  interêsses  subalternos,  tanto  que,  para  meu 
gáudio,  viu  o Ministro  da  Fazenda  a possibilidade  da  emissão  de  novos 
títulos,  conforme  o seguinte  trecho  do  telegrama  que  recebi  em  Nova 
York : 

“Consideramos  possível  emissão  novos  títulos  dadas  suas 
informações  sôbre  boa  aceitação  que  tal  modalidade  terá  nesse 
mercado,” 

possibilidade  essa  posteriormente  analisada  pelo  Professor  Hahnemann 
Guimarães,  Consultor  Geral  da  República,  nos  termos  do  parecer  ex- 
pendido no  seguinte  ofício: 

“N.°  35 

Em  14  de  março  de  1944 

Excelentíssimo  Senhor  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 

Fazenda. 

Em  reunião  de  11  de  fevereiro  último,  realizada  sob  a 
presidência  de  Vossa  Excelência  e na  qual  tive  a honra  de 
participar,  foi  considerada  a possibilidade  de  se  fazerem  alte- 
rações no  texto  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro 
de  1943,  destinadas  a atender  à conveniência  de  serem  os 
títulos  pertencentes  a portadores  que  houvessem  optado  pelo 
Plano  B substituidos  por  novos  títulos  emitidos  pelo  Govêrno 
da  União,  que  tornaria,  dêste  modo,  efetiva  a responsabilidade 
assumida  no  art.  6.°  do  mesmo  decreto-lei. 

2.  Segundo  o § 3.°  do  art.  l.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
os  termos  do  plano  aceito  são  consignados  nos  títulos  mediante 
carimbo  ou  legenda  apropriada. 

3.  Êste  sistema  não  é,  porém,  aconselhável,  quando  for 
preferido  o Plano  B,  consoante  as  justas  ponderações  que  me 
expendeu  o Sr.  Valentim  Bouças,  entre  as  quais  avulta  a de 
que  a legenda  porá  em  permanente  contraste,  desfavorável 
ao  nosso  crédito,  o valor  nominal  original  do  título  e o resul- 
tante da  redução  feita  no  Plano  B . 

4.  A melhor  solução,  para  o caso  dos  portadores  que  op- 
tarem pelo  Plano  B,  parece  que  é a constante  da  minuta  do 
contrato  anexo,  que  se  deverá  celebrar  com  um  “trustee”.  Os 
portadores  que  tiverem  escolhido  o Plano  B receberão,  em  troca 
de  seus  títulos,  outros,  emitidos  por  Vossa  Excelência,  de 
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acordo  com  o modêlo  anexo  à minuta.  Os  novos  títulos,  au- 
tenticados pelo  “trustee”,  serão  transmitidos  ao  agente  pa- 
gador, quando  êste  houver  entregue  àquêle  os  títulos  da  emis- 
são primitiva  (minuta  do  “trust  agreement”,  cl.  1-6  e cl.  3-1) . 
Até  que  sejam  impressos  os  novos  títulos,  os  portadores  po- 
derão receber  uma  cautela,  que  representará,  provisoriamente, 
os  títulos  definitivos  (minuta  cit.  cl.  1-9). 

5.  O “trustee”  reterá  os  títulos  da  emissão  primitiva, 
considerados,  para  todos  os  efeitos,  como  títulos  do  Plano  A, 
até  que  tenham  sido  recolhidos  ou  indicados  para  o resgate 
os  títulos  emitidos  em  substituição  daquêles  (cl.  3-2  e cl.  5, 
especialmente  5-5  e 5-6) . 

6.  O regime  ora  descrito,  particularmente  porque  per- 
mite a entrega  imediata  das  cautelas,  animará  os  portadores 
a darem  preferência  ao  Plano  B.  A emissão  de  novos  títulos 
trará,  além  disto,  pelo  motivo  já  dado,  maiores  benefícios  áo 
crédito  do  Brasil. 

7.  Para  se  acentuar  o caráter  accessório  da  responsabi- 
lidade assumida  pelo  Govêrno  Federal  nos  termos  do  art.  6.° 
do  Decreto-Lei  n.°  6.019  e de  acordo  com  a minuta  do  “trust 
agreement”,  convirá  inserir-se,  em  parágrafo,  a disposição  de 
que,  pelo  pagamento  dos  serviços  de  títulos  estaduais  e muni- 
cipais, a União  se  subroga  nos  direitos  dos  credores  contra  os 
principais  devedores. 

8.  Além  dêste  esclarecimento,  é necessário  acrescenta- 
rem-se ao  mesmo  art.  6.°  disposições  pelas  quais  fique  Vossa 
Excelência  autorizado  a emitir  novos  títulos,  inclusive  cautelas 
que  os  representem  provisoriamente,  para  serem  entregues  aos 
portadores  que  tenham  escolhido  o Plano  B . # 

9.  A modificação  assim  exigida  pelo  § 3.°  do  art.  l.° 
deve  permitir  que  seja  mantido  o sistema  da  aposição  de  le- 
genda ainda  no  caso  de  se  haver  preferido  o Plano  B,  quando 
isto  for  conveniente  tanto  ao  Govêrno  Brasileiro  quanto  aos 
portadores.  Será  talvez  o caso  dos  títulos  de  empréstimos  em 
libras,  pois  que  se  considera  inexequível,  na  Inglaterra,  a emis- 
são de  novos  títulos  em  lugar  de  se  declararem,  por  meio  de 
carimbo,  nos  títulos  existentes  os  termos  do  Plano  B.  Afirma- 
se  que  é difícil  a obtenção  do  papel  apropriado  e que  é escasso 
o pessoal  técnico.  Além  de  ser  devido  o imposto  de  2%  pela 
nova  emissão,  seria  quase  impossível,  segundo  fui  informado, 
obter  que  o Govêrno  britânico  a permitisse. 
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10.  No  anteprojeto  junto,  tenho  a honra  de  submeter  a 
seu  exame  as  modificações  do  Decreto-Lei  n.°  6.019  que  me 
parecem  oportunas,  consoante  as  ponderações  acima  desen- 
volvidas . 

Aproveito  o ensejo  para  reafirmar  a Vossa  Excelência  os 
protestos  de  minha  elevada  estima  e consideração.” 


Foi  assim  lavrado  o Decreto  n.°  6.410,  de  10  de  abril  de 
1944.  (Anexo  n.°  6) . 

Os  dois  “fac-similes”  (Anexos  ns.  6-A  e 6-B)  seguintes  dos  títulos 
da  nossa  dívida  externa,  plano  B,  atualmente  em  circulação  em  Nova 
York  e Londres,  demonstram  melhor  do  que  qualquer  palavra  o acêrto 
da  medida  de  minha  iniciativa  e pela  qual  tanto  me  bati  perante  os 
credores  e respectivos  banqueiros. 

A razão  maior  dos  demorados  debates  em  tôrno  da  matéria  a que 
faz  referência  o Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira,  infelizmente  sem  co- 
nhecimento de. causa,  se  prendia  às  controvérsias  de  um  pequeno  grupo 
de  banqueiros,  liderado  por  um  dos  grandes  estabelecimentos  da  finança 
internacional.  Reclamavam  o pagamento  integral  da  comissão  s/os 
títulos  primitivos,  embora  o Brasil  reduzisse  o valor  de  seus  títulos. 
Em  outras  palavras,  concordavam  em  que  os  portadores  fizessem  con- 
cessão na  redução  do  capital  e juros,  mas  êles,  os  banqueiros,  não  admi- 
tiam que  se  tocasse  nas  suas  comissões  ! . . . 

Procuravam  embaraçar  a nossa  atuação  de  tal  maneira  que  o 
govêrno  cogitou,  por  minha  proposta,  em  destituí-los  do  cargo  de  agen- 
tes pagadores  de  empréstimos  brasileiros. 

Finalmente,  foi  possível  chegar  a bom  termo,  após  a intervenção 
do  próprio  State  Department,  de  cujo  auxílio  necessitei  altas  horas  da 
noite,  na  véspera  da  assinatura  do  acordo  final. 

É necessário  ainda  acentuar  que,  com  a emissão  dos  novos  títulos 
(Plano  B),  ficaram  assegurados  para  o Brasil: 

a)  — O prazo  de  6 anos  para  a prescrição  definitiva  de 
todos  os  pagamentos  de  juros  vencidos  e não  reclamados. 
Quando  os  títulos  se  extraviarem  ou  quando  não  se  apresen- 
tarem os  credores  também  naquêle  prazo,  as  somas  voltarão 
ao  Tesouro  Nacional.  Basta  dizer  que  esta  acertada  medida 
irá  permitir  recuperarmos  somas  bastante  elevadas.  Em  vir- 
tude dêsse  critério,  já  no  ano  passado,  obtivemos  a devolução 
de  1.500.000  dólares  que  estavam  em  poder  dos  nossos  ban- 
queiros — Dillon  Read  and  Co . 
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b ) — a eliminação  das  cláusulas  de  garantias  dos  contra- 
tos originais,  garantias  essas  representadas  por  hipotecas  dos 
bens  e rendas  públicas  da  União,  Estados  e Municípios. 

c)  — a eliminação  da  cláusula  ouro.  O mesmo  não  suce- 
deu na  dívida  brasileira  em  Londres,  onde  os  títulos  foram  ape- 
nas carimbados.  A decisão  do  Tribunal  de  Haya,  no  caso  dos 
francos  ouro,  jamais  deveria  ser  esquecida. 

d)  — a elevaçãj  de  seu  crédito,  posto  que  tais  títulos,  sendo 
novos,  estão  isentos  das  observações  que  pesam  sôbre  todos  os 
demais  títulos  brasileiros  negociados  nas  bolsas  dos  Estados 
Unidos  da  América:  uns  por  falta  de  pagamento,  outros  em 
virtude  de  infração  de  cláusulas  contratuais,  estão  com  uma 
nota  deprimente  que  os  acompanha  diariamente  nas  publica- 
ções dos  negócios  da  bolsa.  (Anexo  6-C) . 

Na  bolsa  de  New  York,  os  novos  títulos  de  3 3/4%  (plano 
B),  são  os  únicos  títuloâ  brasileiros  considerados  verdadeira- 
mente limpos. 

Infelizmente,  no  caso  de  Londres,  êsses  benefícios  não  fi- 
caram assegurados. 

Como  poderia  haver  uma  interpelação  sôbre  a minha  concordância 
na  carimbagem  dos  títulos  do  Plano  A,  quando  não  quiz  permití-la  para 
os  títulos  do  Plano  B,  cabe-me  aduzir  o argumento  de  que  a maior  ou 
menor  taxa  de  juros  é uma  função  do  crédito  de  que  goza  o emitente 
de  um  título.  Ora,  no  caso  do  plano  A,  o Brasil  mantendo  integralizado 
o capital  nominal  emitido,  a redução  da  taxa  de  juros  terá  de  ser  con- 
siderada, ipso  fato,  como  uma  melhoria  do  crédito  brasileiro,  tanto  que 
alguns  credores  preferiram  essa  alternativa  (ver  anexos  ns.  7 e 8) . 

E para  completar  essa  afirmação,  incluímos  uma  lista  de  títulos 
nossos  na  praça  de  Londres  em  1930  e em  1945  (anexo  n.°  9),  em  que 
se  verifica,  por  exemplo,  que,  quando  os  títulos  consignavam  uma  taxa 
de  juros  de  4 1/2%,  a sua  cotação  era  de  49%,  enquanto  que  agora, 
sendo  aquela  taxa  apenas  de  1 5/8%  ou  cêrca  de  1/3,  a cotação  é muito 
mais  elevada  (61%) . 

A essa  modificação,  chama-se  o levantamento  do  crédito  nacional. 

Em  relação  ao  vulto  das  despesas  o Sr.  Claudionor  de  Souza  Lemos, 
apontado  como  em  contradição  comigo  e partidário  da  carimbagem,  o 
que  não  contesto,  enviou  ao  Ministro  da  Fazenda,  em  24/12/1943,  um 
telegrama  em  que  informava: 

“Pedi  preço  Bank  Note  para  carimbar  títulos.  Tenho  im- 
pressão despesa  não  será  pequena  dado  atual  custo  do  material 
aqui . ” 
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Ainda  sôbre  êsse  assunto,  em  telegrama  que  expedi  ao  Ministro  da 
Fazenda  em  6/2/1944,  dizia: 

“Preciso  adiantar  que  lei  Stock  Exchange  aqui  não  admite 
substituição  títulos  uma  vez  carimbados  pelo  que  se  toma  im- 
perativo os  chamados  títulos  provisórios  ou  temporários.  Esta 
modalidade  no  entender  de  todos  não  é mais  dispendiosa  do 
que  modalidade  carimbagem  com  novas  folhas  para  os  coupons 
acordo  novas  taxas  e tempo  amortização.” 

Esta  alegação  foi  confirmada,  em  21  de  março  de  1944,  pela  carta 
do  Sr.  Frederick  W.  Jackson,  da  firma  dos  advogados  do  Brasil,  Srs. 
Sherman  and  Sterling,  New  York  (anexo  n.°  10) : 

“I  told  Mr.  Dulles  that,  as  a result  of  very  careful  consi- 
deration,  it  had  been  definitely  established  to  the  satisfaction 
of  the  National  City  Bank  that  Schroder’s  advice  to  you  with 
respect  to  the  cost  and  speed  involved  in  the  stamping  of  the 
bonds  was  erroneous,  and  that,  on  the  cotrary,  it  clearly 
appeared  that  it  would  not  only  be  probably  less  expensive  to 
issue  new  bonds  but  certainly  very  much  quicker . ” 

Outro  ponto  referido  pelo  Sr.  Rafael  Corrêa  de  Oliveira  é o relativo 
à criação  de  um  “trustee’’: 

“Quanto  à outra  parte  em  Londres,  foi  a casa  Rothschild 
encarregada  de  fazer  o resgate  dos  títulos  naquela  capital . Em 
New  York  temos  a Delegacia  que  poderia  fazer  o resgate,  mas, 
por  indicação  do  Sr.  Bouças,  o Govêrno  criou  um  trustee  en- 
tregue ao  National  City  Bank.” 

A designação  de  um  “trustee”,  em  casos  desta  natureza,  não  é uma 
providência  à escolha  do  devedor.  É uma  imposição  da  lei.  O “trustee” 
é um  estabelecimento  bancário  que  funciona  sob  a mais  severa  orien- 
tação das  leis  americanas,  para  agir  como  um  intermediário  neutro  entre 
os  direitos  e os  interêsses  de  devedores  e de  credores.  A Delegacia  do 
Tesouro  Brasileiro  em  New  York  não  poderia  impor-se,  pela  suspeição, 
como  o depositário  da  confiança  dos  interêsses  dos  credores  do  próprio 
Govêrno  Brasileiro.  Impunha-se  a designação  de  um  “trustee”. 

Durante  os  entendimentos  levados  a efeito  no  Rio  de  Janeiro  entre 
o Govêrno  brasileiro  e os  representantes  dos  portadores  ingleses  e norte- 
americanos  dos  títulos  dos  nossos  empréstimos  externos,  foi  evidenciada 
a necessidade  de  que  houvesse,  de  acordo  com  a lei  dos  países  credores, 
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aquêle  órgão  centralizador  dos  nossos  interêsses  em  Nova  York  e em 
Londres  relativamente  à Dívida  Externa.  Por  essa  ocasião  recebeu  o 
Ministro  da  Fazenda  diretamente  oferecimentos  de  bancos  para  exer- 
cerem aquela  função,  tendo  o Ministro  escolhido  o que  lhe  pareceu 
oferecer  maiores  vantagens  ao  Brasil,  do  que  deu  conhecimento  ao  The 
National  City  Bank,  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  and  Sons  e a mim 
que,  na  qualidade  de  dirigente  das  reuniões  que  vínhamos  realizando 
com  cs  representantes  dos  portadores  de  nossos  títulos,  precisava  co- 
nhecer tal  resolução. 

Em  ofício  que,  como  Secretário  do  Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças,  dirigi  ao  Sr.  Ministro,  solicitando  dar  conhecimento  dêsse 
ato  por  telegrama  a ambos  os  interessados  para  que  prestassem  tôda 
colaboração  possível  aos  componentes  da  missão  de  técnicos,  designada 
para  controlar  a execução  das  normas  fixadas  pelo  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
citado,  assim  me  expressei: 

“Em  aditamento  à decisão  de  V.  Exa.  em  confiar  ao  The 
National  City  Bank  of  New  York,  a centralização  do  expediente 
necessário  ao  cumprimento  do  plano  Souza  Costa  em  relação 
aos  serviços  dos  empréstimos  emitidos  em  dólares,  e aos  ban- 
queiros N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de  Londres,  os  relativos 
aos  empréstimos  em  libras ...” 

Na  mesma  data,  por  dever  do  cargo  que  ocupava  informei  ao  The 
National  City  Bank,  no  Rio  de  Janeiro,  de  como  estava  composta  a 
referida  comissão  de  técnicos,  solicitando  fossem  tomadas  as  necessá- 
rias providências  para  a facilidade  dos  seus  trabalhos: 

Em  aditamento  à comunicação  que  verbalmente  fez  a 
V.  Exa.,  ontem,  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Artur  de 
Souza  Costa,  de  designar  o The  National  City  Bank  of  New 
York  (matriz)  para  efetuar  a centralização  de  todo  o expe- 
diente necessário  ao  cumprimento  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de 
23  de  novembro  de  1943  (plano  Souza  Costa),  na  parte  rela- 
tiva aos  empréstimos  em  dólares. . 

Em  resposta  recebi  uma  carta  do  Superintendente  daquêle  Banco 
no  Brasil,  informando  ter  tomado  as  providências  solicitadas  (anexo 
n.°  11). 

Em  11  de  fevereiro  de  1944  o The  National  City  Bank  se  comuni-, 
cou  com  o Ministro  com  respeito  à nomeação  de  uma  Agência  Central 
para  atender  àquêles  encargos,  oferecendo  novamente  os  seus  serviços, 
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de  vez  que  a Matriz  em  Nova  York  se  achava  perfeitamente  aparelhada 
para  tal  mistér,  como  se  verifica  da  transcrição  abaixo: 

“Desejando  êste  Banco  cooperar  eficientemente  com  V.  Exa. 
neste  problema,  tenho  grande  satisfação  em  oferecer  os  ser- 
viços do  Banco  em  Nova  York  para  êste  fim.  A nossa  Matriz, 
a qual  já  exerce  idênticas  funções  como  representante  do 
Lloyds  Bank,  acha-se  perfeitamente  e especialmente  aparelha- 
da para  encargos  dessa  natureza,  e teria  muita  satisfação  em 
cooperar  na  liquidação  da  Dívida  Externa  em  tudo  que  fôr 
possível  (anexo  n.°  12) . 

São  estas,  Senhor  Presidente,  as  declarações  que  me  cabe  prestar 
em  face  dos  documentos  que  me  foram  remetidos.  Se  elas,  entretanto, 
não  bastarem  para  o completo  esclarecimento  do  assunto,  estarei  pronto 
a comparecer  pessoalmente  a essa  ilustrada  Comissão  para  elucidar  os 
pontos  que  por  V.  Exa.  ou  pelos  dignos  membros  forem  julgados  ainda 
carecedores  de  maiores  explanações. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a V.  Exa.,  Senlior  Presidente, 
os  protestos  de  minha  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


ANEXO  N.°  1 


# 


Assembléia  Nacional  Constituinte 

Rio,  em  2 de  agosto  de  1946. 


Exmo.  Sr.  Valentim  Bouças: 

A “Comissão  de  Inquérito  de  Casos  de  Interêsse  Nacional”  sentir- 
se-ía  honrada  se  V.  Exa.  pudesse  comparecer  dia  9 do  corrente,  às 
15  horas,  no  Palácio  Tiradentes,  afim  de  informá-la,  como  técnico,  das 
questões  referentes  à compra  de  Títulos  da  Dívida  Externa,  objeto  de 
seu  estudo  e sindicância. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a V.  Exa.  os  meus  protestos 
de  elevada  consideração. 

a)  Antonio  Feliciano, 

Presidente 
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ANEXO  N.°  2 


Rio,  13  de  julho  de  1946. 


A Sua  Excelência 

Deputado  Doutor  Antonio  Feliciano 

Presidente  da  Comissão  de  Inquérito  dos  Casos  de  Interêsse  Público 
Assembléia  Constituinte 
Palácio  Tiradentes 
Rio  de  Janeiro. 

Acabo  de  receber  sua  atenciosa  carta  de  10  do  corrente,  em  que 
me  pede  comparecer,  no  dia  17,  à sala  da  Comissão  de  Finanças  do 
Palácio  Tiradentes,  afim  de  prestar  esclarecimentos  sobre  o acordo 
da  Dívida  Externa  e também  sôbre  a compra  de  títulos  dessa  Dívida. 

Vejo-me,  com  pesar,  incapacitado  de  fazê-lo,  por  me  encontrar  en- 
fêrmo,  preso  ao  leito,  em  virtude  de  prescrição  médica,  após  obstinada 
grippe,  que  me  abalou  fundamente  o organismo. 

Contudo,  posso  desde  já  assegurar  a Vossa  Excelência,  no  respei- 
tante ao  último  acordo  da  Dívida  Externa,  que  a operação  financeira 
foi  de  vantagem  para  o Brasil.  Daí  os  protestos,  não  só  de  alguns 
portadores  de  títulos,  senão  também,  e principalmente,  dos  banqueiros 
encarregados  dos  serviços  dos  empréstimos  em  fóco. 

No  intuito  de  elucidar  o tema,  remeto  aqui  a Vossa  Excelência 
cópia  da  exposição  que  apresentei  ao  Ministro  da  Fazenda  de  então, 
dando-lhe  conta  do  modo  por  que  nos  desincumbimos,  eu^e  o Senhor 
Edwin  Horácio  Cox,  da  missão  que  nos  fôra  confiada,  na  Europa,  e 
cujo  objetivo  único  era  orientar  alí  a execução  do  novo  esquema  esta- 
belecido, de  referência  aquela  Dívida. 

Cabe-me  ainda  narrar-lhe  que  o exame,  discussão  e solução  da  es- 
pécie foram  realizados  no  Rio  de  Janeiro,  sem  que  eu  tivesse  neles  a 
mínima  participação,  que  aliás  seria  incompreensível,  porquanto  se 
tratava  de  negócio  a ser  convencionado  entre  o Ministro  das  Finanças 
do  país  devedor  e os  representantes  dos  portadores  dos  títulos,  que  no 
caso  são  os  credores. 

Todavia,  não  me  dispenso  de  ficar  aguardando  as  instruções  de 
Vossa  Excelência,  para  quaisquer  outros  informes  que  lhe  pareçam 
necessários  e que  lhe  prestarei  de  boamente. 
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No  tocante  às  compras  dos  fundos  públicos  a que  alude,  foram 
elas.  resolvidas  pelo  Ministro  da  Fazenda,  Artur  de  Souza  Costa,  o 
qual  telegrafou  confidencialmente  ao  delegado  do  Tesouro  em  New 
York,  determinando-lhe  interviesse,  de  modo  discreto,  na  Bolsa  de  tí- 
tulos daquela  cidade,  adquirindo-os  por  intermédio  de  corretor  idôneo 
mas  a preço  nunca  superior  à cotação  do  dia.  Tais  aquisições  deveriam 
ser  efetuadas  paulatinamente,  afim  de  evitar  a alta.  A depreciação 
enorme  que,  na  época,  experimentavam,  por  efeito  da  guerra,  todos 
os  títulos  de  Estados,  recomendava  a operação,  proporcionadora  de  pin- 
gues lucros  à fazenda  pública. 

Pus  em  execução,  sem  demora  e com  relativo  sucesso,  a ordem  re- 
cebida. Deixei,  porém,  New  York  em  1942,  ignorando,  por  conseguinte, 
como  prosseguiram  as  compras,  ou  quando  foram  interrompidas,  se 
o foram. 

Toda  a correspondência  concernente  ao  caso,  que  é copiosa,  além 
de  muitos  outros  papéis,  se  encontrava  arquivada  naquela  delegação 
do  Tesouro  brasileiro  no  exterior.  Destarte,  qualquer  elucidação  que 
eu  pudesse  dar-lhe  neste  momento  ficaria  subordinada  à minha  me- 
mória, o que  se  não  me  afigura  de  bom  aviso,  tendo-se  em  conta  a 
relevância  do  assunto.  Mas,  o atual  delegado  do  Tesouro  em  New  York 
conhece-o  integralmente  e poderia,  baseado  em  documentos,  esclare- 
cê-lo a Vossa  Excelência,  por  inteiro. 

Saudações  muito  atenciosas. 


a)  Oscar  Bormann 


ANEXO  N.°  3 

TRECHOS  DO  DEPOIMENTO  DO  SR.  RAFAEL  OLIVEIRA 

a)  — Não  sei  o motivo  dessa  escolha,  porque  nós,  na  Delegacia 

não  conhecíamos  êsse  senhor,  mas  sabíamos  que  era  pessoa 
das  relações  do  Sr.  Valentim  Bouças,  reconhecidamente  con- 
selheiro financeiro  do  govêmo  nos  Estados  Unidos,  como  se 
dizia . 

b)  — Os  entendimentos  com  os  banqueiros  ingleses,  possuidores, 

se  não  me  falha  a memória,  de  2/3  nos  nossos  títulos,  durou 
cêrca  de  20  ou  30  dias.  Ficou  resolvido  que  os  títulos  que 
deveriam  ser  pagos  mais  rapidamente,  seriam  carimbados 
com  o seu  novo  valor,  em  lugar  de  se  imprimirem  novos  tí- 
tulos, ao  passo  que  em  Nova  York  se  estabeleceu  grande 
discussão  sôbre  o assunto.  Para  Nova  York  foram  o Sr.  Va- 
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lentim  Bouças,  o Sr.  Claudionor  Lemos,  mais  dois  ou  três 
auxiliares,  a fim  de  debaterem  essa  questão  com  os  banquei- 
ros americanos. 

c)  — Não  houve  meio  de  chegar  a acordo,  porque  os  banqueiros 
americanos,  por  seus  advogados,  queriam  a impressão  de 
novos  títulos;  os  títulos  que  tivessem  novo  valor,  pagos  mais 
ràpidamente,  deviam  ser  reimpressos,  como  novos  títulos, 
o que  custaria  soma  vultosíssima  para  o govêmo  brasileiro. 
O Sr . Claudionor  Lemos  se  opunha  a isso,  achando  que  bas- 
tava adotar  o sistema  inglês.  O Sr.  Valentim  Bouças  era  fa- 
vorável à impressão  de  novos  títulos,  agindo  nessa  ocasião 
como  representante  do  govêmo  brasileiro. 


d)  — Quanto  à outra  parte  em  Londres,  foi  a casa  Rothschild  en- 
carregada de  fazer  o resgate  dos  títulos  naquela  capital.  Em 
New  York  temos  a Delegacia  que  poderia  fazer  o resgate,  mas, 
por  indicação  do  Sr.  Bouças,  o govêmo  criou  um  “trustee” 
entregue  ao  National  City  Bank. 


ANEXO  N.°  4 

Recebido:  — 21/1/1944. 

WESTERN  UNION  CABLEGRAM 

729  London  80  1/49  20 

NLT  Valentim  Bouças  Waldorf  Astoria 
Hotel  New  York 


Ontem  mesmo  conversamos  Rothschild  julgam  inexequível  Ingla- 
terra emissão  novos  títulos  decorrentes  opção  plano  B e em  logar  carim- 
bá-los porque  além  muito  difícil  encontrar  papel  apropriado  impressão 
vg  escassez  pessoal  técnico  faria  muito  demorado  tal  trabalho  ponto 
há  ainda  considerar  tais  títulos  estão  sujeitos  aqui  pagamento  dois 
porcento  selo  ponto  não  obstante  conversamos  hoje  Niemeyer  que  con- 
cordou Rothschilds  acrescentando  surgiriam  inúmeras  dificuldades 
obter  permissão  govêrno  britânico  nova  emissão  vg  permissão  essa 
quasi  impossível  — Oscar  Bormann. 
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zt/ ZtZZat),  zn  ry.tr  /Hsjt-zt/a/fH /c//tzt*yt/tfttZ zj  znat/r  s/ 'str/ri r j/ztzn tn  ytzt  tZzzZ tzt/r  ZÁr 

iAs>H.«//Ar//zttytt*y  ia/r  At#  <.ity/t/t/)*//t,tv* Z/t:j/>//s>iA r-tt  Z/zr r/zr/r  t.'/‘/ftTytfiftiZ.  li  : " " r’*' 

'■ftrifl  t/tzzty  o tzyirr  //,  /Ásfáttyzrzy  ZZymZ 'zmzZAí^yya/r/^rzyrry /ZyrriZz  //ir  tzzz/AtizyÁZ/t  '.'nttÁrffzrtymf/ tZ  t/ rz  «z/z  / zzi 
f //yrztZ^  1 /Aíirf/aZt  JrZiyz//4y  ///yrzt/.)Zr/r  ttitnZ/zJtrtn/A  / ZÀf  rtrz/wzz  rfi/z/ri  ' j ^ 

tn  t/tZ/t7i.i,,tÁtz/ZArykayztZZrtZJÁykizrtre//t7/ty^ifbtzztnt  /zztt/zzr/f)t.>Zzrr  íZnyrrtx-zzh  tZzi/Zttz-y/fó/t'  ZZzzz/zzZ-  Z/trZrz 


\t  MM#-/ 


ZZtri/T/t  rtt/ZrtZ /'/Z7tf<&tm<&j//u#ftyfay^MitAMttÁtny//&>t/fo/y/tu?rt/*  itZtzZf  A ZZt/'  //.-&<  > t/rz/ 

tr.  uttZttiy/tfttt/rtz/tyfZr/tK/fàyzZÁ’/*  tffféM&i/Ar  InZàr,  ZÁhftyA^zitfnz/ri  r>>  Uir/tvt^tAry^aZZ ZZÍ*m 
Z/tr/t  i^/Anzyzztt  t/Z/t  ■>  ZZz-jyÁZ^n^^ztP  //  /c- A^ApAhZ  "á  /ZíZíaZZríf  rrufin/zz/fr/jt/j 

.7..  V/zr^ztr/izZt/tjZ Z/tt  nZ/t^./znZ^izfrnZurt 

. Zzz^/tZrt/tt/zZttZSZtv/z/  ZZyij^À^ZjttA^Aj^-^' z ' ■-■»=?-;  u _ Z ■ .*• 

ZZ.  V/zr ZZt///fZZ/z  tt/yitr.i  ZZ/zTZÁjjZtzfrj-rnZyt^JZfy^z^Zn^d^^yTzíyAiz/ií/^l^ÁZZi^Zj^zHrzrZf^ 
Zjrz/tZt  r/fZ/nZ/n)  inZrt/t^t/z/yt.ci  Oft^ítj^zyyy^ZfífzrH/y^ZZ^/jA^ Z/z.-fftZ/rrZjAÚA  zttfjArbiZy/ri^tzTjuA/tu. 
ttttz/rtzt^ttru  tt/tfZfjZZZtt  /n//t/rt/trtzÀf^:/fHyfa//fotttiÁr>#>Zrme{j^fJ(Á^^ 

irj/t/r/tj/tt/zy t/Arz  zf Z/tr/tit  z tj/t/tj  z^^tyZMtr/z z-t z^z/z/Zl^fá^^^^^Á^ZAAttjyZzZzZÀA^ /'/itrzty 
n/zt  zttt/r/.tf.  i zzztzt//t.t  //tr  Zfttt/.z  zr/zzZ rt ztzZ/Zztz/.z  zj////  Z/Z^  / Z^ÁArA^^^ft^fí^/^.jíz^ZZzTt  //tztzZz 
Z Azz Z/z  rtyt////ttr/wirrrr/trttZi Z/tt //Z^/Ayirrtttrtt/tj /Htf/Zf z/tYrtfazhfZÁjAMZ/tt.  Zri/tri Z/t /tr/z 
Zrtf/z  ZZzt/zZjfjZZ/tr.  Z/t  tZ/zt/y.  '/>zrzzr/tr,  ttZtrZ/tr>  z-)  ttr/rrujrtt/rr//r //tr  ^ y^frtj/z  t Z/z  t/z/tf/tz///.  Zr/ZZr/z 
ZZzr/r  Z' rrr/tt/r)  Z//Í?r  trr/z/./rit  zrr  tzt Z/z  Z fz.zzj  trZ^t’>zZt  z/t  jz/z/Z /Z/‘rr  / > ,/f  /A'  rrrt/Z Zz 
rr/t/t  utt-zz z-i  r.  i r/ztzztyr < / Zrz>t/r//r)  /tttrjZrZrZ/z-Z/Zr/j  t^/jzttZ zztz/r.kzfz/ZrtZZZ i tZ/t/i Z/tz/t/j  fi  Zt-Zn Z/j 
zz/YzizZrt/trr  trt/Zt ZZzrjz/t/Z Z'  //rt //)  Z/z  >/t/tt/tt  tt/. ZrZ/Zr/zt  zz ///Zr  /tf/t/zZ/tr  rrtyirtj  /#  tyzrr  Zz-  zz/tzyZ/Z- 
.tz  zz  /rr  t zz  Zzj  ZZkirttZrtZZ/f/tzZt  ni  Zt- zzttt/r  Z/r .j/rzztr  trf/rj Zz  /Zzr ZzZz/rij  íyt/ZZZZAtrzzZrzZZZz-zzZz y 
ZfZzrZír  z/tZf  Z/rr/t/yZ  ///>// /my/tzr/t/j  /z/zr/Zr  r/t  ///tty  ZZjjr/zZrtZ Z/r/tt/z 

/Im  ^líllflí  )Hi(  Ifcj  ZZ»/  Zh^z/zZZ/r  tjZ^/r/tf/tt//zt(.z  rzf//j,/zZ/Ztt^/ir.zt/z/zZr  .ztty/t/z/zt)z  tf  t/j  'ZZ/tz/c/Zr/ zy 
rt*t/tA  z/tzy/trz/Zzy  /Zzr.  Vi/zzt/trtttZ Zr/t/tjz  Zr)  t/Z/zr  f-  zzzZt/jjzyt^jZZ/Zt/zizZz/tZ/r  ZZ/zz/rtZ^ Z/tt/z.z  z^Z/t/zr) 
■ Zi/uZ /rtzz//tttt/y . ZzjrzrZ Z/zyr/z/ trztzZ/t > Zz  t/tt/rr/t/z  /Z/t  Zt/zy  ty/ Z/rtrZZttt/\  Z/zz z/rtZ Z/z r/rz  tj/ ZZ///r>trtz,  zu 


BANKEBS  TRUST  COMPANY, 


SPECIMEN 


ANEXO  N.°  5-A 


THE  HOLDER  OF  THIS  BOND  HAS  ASSENTED  TO  AND  ACCEPTED  FOR 


HIMSELF  AND  HIS  ASSIGNS  THE  OFFER  FOR  DEFINITIVE  SETTLEMENT  OF 


THE  REPUBUC  OF  POLAND  DATED  SEPTEMBER  15,  1938,  REFERRED  TO 
IN  THE  TALON  ATTACHED  HERETO.  ACCORD1NGLY,  THE  MATURITY 
DATE  OF  THIS  BOND  IS  EXTENDED  FROM  OCTOBER  15,  1947  TO  APRIL 
15,  1968,  INTEREST  IS  PAYABLE  THEREON  AT  A REDUCED  RATE  AND 
CERTAIN  OTHER  OF  THE  OBUGATIONS  OF  THE  REPUBUC  IN  RESPECT  OF 
THIS  BOND  ARE  MODIFIED,  ALL  IN  ACCORDANCE  WITH  SUCH  OFFER  AND 
WITHTHE  SUPPLEMENTAL  LOAN  AGREEMENT  DATED  AS  OF  SEPTEMBER 
15,  1938,  MADE  BETWEEN  THE  REPUBUC  OF  POLAND  AND  BANKERS 
TRUST  COMPANY,  AS  FISCAL  AGENT  OF  THE  REPUBUC,  AND  THE  CHASE 
NATIONAL  BANK  OF  THE  CITY  OF  NEW  YORK,  AS  PAYING  AND  SINK- 
ING  FUND  AGENT  OF  THE  REPUBUC,  TO  WHICH  SUPPLEMENTAL  LOAN 
AGREEMENT  REFERENCE  IS  HEREBY  MADE. 

REPUBUC  OF  POLAND 


é 
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ANEXO  N.°  6 


DECRETO-LEI  N.°  6.410,  DE  10-4-1944 
(Execução  do  Decreto-Lei  N.°  6.019,  de  23-11-1943) 

Dispondo  sôbre  a execução  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23-11-1943, 
foi  assinado  em  10-4-1944,  pelo  Sr.  Presidente  da  República,  Decreto- 
Lei  sob  o n.  6.410,  nos  têrmos  seguintes: 

“Art.  l.°  — A opção  por  um  dos  planos  do  Decreto-Lei  n.  6.019, 
de  23  de  novembro  de  1943,  será  feita  nos  têrmos  do  § 3.°  do  art.  l.°, 
salvo  se,  no  caso  de  opção  pelo  plano  B,  houver  conveniência  em  que 
sejam  emitidos  novos  títulos. 

Art.  2.°  — O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  para 
dar  execução  ao  disposto  no  art.  6.°  do  referido  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
de  23  de  novembro  de  1943,  quando  houver  conveniência  nos  têrmos  do 
artigo  anterior,  fica  autorizado  a emitir  novos  títulos,  em  séries  cor- 
respondentes aos  empréstimos  originais,  para  serem  entregues  aos  por- 
tadores que  tenham  optado  pelo  plano  B,  em  troca  dos  títulos  das  emis- 
sões primitivas. 

§ l.°  — Podem  ser  emitidos  títulos  temporários  que  representem, 
provisoriamente,  os  novos  títulos. 

§ 2.°  — A União  sobroga-se  nos  direitos  dos  referidos  portadores 
contra  os  primitivos  devedores,  sempre  que  êstes  deixem  de  efetuar  os 
pagamentos  a que  estão  obrigados  nos  têrmos  dêste  Decreto-Lei  e do 
de  n.  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943. 

Art.  3.°  — Para  o cumprimento  dêste  Decreto-Lei  e do  art.  16 
do  Decreto-Lei  n.  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  fica  o Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  autorizado  a promover  os  atos,  neces- 
sários à realização  de  contratos  ou  acordos  com  firmas  bancárias  ou 
“trustees”,  fixando  as  respectivas  comissões  e determinando  outras  des- 
pesas. 

Parágrafo  único  — Os  atuais  agentes  pagadores  serão  os  mesmos 
agentes  para  o serviço  (juros  e amortização)  das  várias  séries  dos  novos 
títulos,  emitidos  de  acordo  com  o art.  2.°  dêste  Decreto-Lei. 
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Art.  4.°  — O presente  Decreto-Lei  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação. 

Art . 5.°  — Regovam-se  as  disposições  em  contrário . ” 


( Diário  Oficial,  de  12-4-1944) . 
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ANEXO  N.°  6-C 


MINISTÉRIO  DA  PAZENDA 


SECRETARIA  DO  CONSELHO  TÉCNICO  DE  ECONOMIA  E FINANÇAS 


NEW  YORK  HERALD  TRIBUNE,  S ATURDA  Y,  JUNE  29,  1 946 


Bond  Dealings  011  the 


Stock  Exchange 


0 


Foreign  Bonds 


Àntloquía  7b  *45  At 

do  2á  7»  ’57t 

Anlwerp  5a  *58t... 
Arrentine  h ’72  Feb 
do  4§  '72  Ap..  .. 

do  AV2*  ’4B 

do  4\*a  '71  

Au.tr. lia  5a  *55  ... 

do  5a  '57  

Brasil  6^b  '2fc-'57t.* 

do  6 V?b  '27-’57t 

do  Pa’  Ser  1 . . . . 

do  33*s  Ser  4 

do  33*b  Ser  8 

do  3*s  Ser  14 

do  33*s  Ser  23 

do  C Ry  El  7b  '52t 

Brisbanc  5*  '57 

Baen  A 43'8S  '77..., 
do  4 Vt%  Aug  '76.. 
do  4*8®  Apr  '76  . 
ChileMt*Bk6s’61*Bdt 
do  Sa  '61  Jan  naot. 
do  6s  *61  Feb  aadt. 
Colomb  6’  'BI  Janf. 
do  6®  ’61  Octt. . . . 

do  3b  *70 

do  Mt  Bk  7b  ’46t. . 
Copenhar  5a  '52.... 

do  4Vz®  '53 

Costa  Rica  7.  r51t... 

Cuba  5V2B  *45t 

do  4i/?s  '77 

Denmark  6®  ’42f§... 

do  5V2s  '55 

do  4V2b  '62 

Gr^«k  7b  *S4  pt  pdf. 
do  6®  *68  Dt  pdt. .. 

Haiti  Ba  *52 

Helainsfor*  6V^s  ’60. 
Jnroalav  Bk  7a  ’57t. 
N Son  JValcs  5s  *57. 
Panama  3Vbb  '94  st., 
do  5e  '63  A st  asdf 

Peru  Ist  B a *B0t 

do  2nd  Bs  1961 1 — 
Sao  Paul  Cty  8a  '52t 
Serbg  C*n  SI  7*  *62t. 
Um*  aj  4Vb1  '79.... 
do  aj  4V2B  .78 


4 

3734 

3734 

3744 

1 

32 

32 

32-Vli 

1 • 

10016  ' 

100V4 

IOOV4+  16 

30  • 

I01V2 

1C0’/2 

IOOV2 — 1 

4 ' 

101 V, 

101 

1011/2.... 

4 

102  V* 

102V, 

102V2 

2 ' 

I03V, 

1031/, 

103V2+  % 

12  ' 

I17V. 

1113* 

112V4+  a 

19  ■ 

I06V4 

10SV4 

1061/4-  4? 

1 

82 

8? 

82  .... 

4 

82 

82 

12  .... 

7 

64  V. 

641/4 

6444  + Ift 

24 

64 

64 

64  + Vb 

1 

81 

81 

81  .... 

5 

63 

63 

63  + Ví 

2 

63V, 

6345 

6’45-  <U 

1 

84 

84 

84  .... 

4 

10113, 

10145 

IOIV2—  16 

17 

967/8 

96W. 

96%—  15 

7 

96V, 

96'/2 

961/2..  . 

1 

97V, 

9/1/2 

9745+  4b 

12 

VVz 

2/V4 

2716+  Vi 

3 

26 

28 

28  . .. 

1 

2IV4 

28V4 

2814.... 

1 

8434 

8434 

8436-  4Í| 

1 

84  J4 

8436 

8436+  14 

10 

64  34 

6432 

6446+  4b 

1 

54 

54 

54  -1 

6 

991/4 

96’/, 

991/6+1 

3 

971/2 

971/2 

9715  ... 

1 

34 

34 

34  -1 

1 

168 

168 

168+% 

5 

1133* 

IIP* 

11346.... 

8 

101 

100V, 

101  + Ví 

4 

103 

102/6 

102%... 

12 

IOH/4 

10146 

101V4+  14 

9 

15 

15 

15  .... 

5 

14V, 

1415 

14'/,.... 

4 

100V, 

1001/4 

IOOV4-  >4 

3 

99 

99 

99  +2 

1 

15 

15 

15-14 

2 

102 

102 

102  - 1/4 

1 

99V, 

99V, 

99'/,+  15 

1 

1001/, 

100V8 

10O4V... 

44 

261/í 

253, 

2546-  46 

28 

263,8 

26 

2616+  % 

2 

51 V, 

51 '/, 

5145—  15 

18 

13 

121/, 

1215-  V, 

1 

91'/, 

931 h 

9315.... 

3 

9b 

96 

96  .... 

*in  Ex  Interest.  ct  Certiflcatrs.  wd  Wlth 
declaration  of  ownerahip.  tSellin*  flat  on 
aceount  of  default.  ?8ellin*  flat  for  rea- 
•ons  other  th  n default.  ÇMaturcd  bonda. 
Negotiability  ünoalred  by  maturity.  Mn 
bankruptcy  pr  receiyership,  or  belnf  re- 
organlzed  under  the  bankruptcy  act,  or 
securities  asaumed  by  such  companies. 

Deliotin*  pcndin*. 
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ANEXO  N.°  7 


DIVIDA  externa  do  brasil 

Decreto-Lei  N.°  6.019,  de  23  de  Novembro  de  1943 

EMPRÉSTIMOS  EM  DÓLARES 

IMPORTÂNCIA  E PERCENTAGEM  DAS  OPÇÕES  ATE  30/4/946 


■ 'LI'  IUI.il ' ■ ' I".  .11  ,',l  ' 1 , g 


ENTIDADES 

Hio  OPTADOS 

OPTADOS 

OPTADOS 

TOTAL 

CIRCULAÇÃO 

% 

PLANO  “A” 

% 

PLANO  “B” 

% 

Coffee  Realization  . . . 

1930-7  % 

3.033.500 

23 

5.652.000 

43 

4.414.500 

34 

13.100.000 

São  Paulo  

1921-8  % 

673.500 

28 

782.500 

32 

958.000 

40 

2.414.000 

São  Paulo  

1925-8  % 

2.905.500 

28 

2.571.000 

25 

4.792.000 

47 

10.268.500 

São  Paulo  

1926-7  % 

990.500 

23 

1.283.000 

30 

2.022.000 

47 

4.295.500 

São  Paulo  

1928-6  % 

2.282.000 

26 

2.189.000 

26 

4.129.500 

48 

8.600.500 

Minas  Gerais  

1928-6  % % 

1.178.500 

24 

777.500 

12 

3.509.000 

64 

5.465.000 

Minas  Gerais  

1929-6  % % 

1.399.000 

26 

668.500 

12 

3.367.000 

62 

5.434.500 

Rio  G.  do  Sul  

1921-8  % 

906.500 

19 

860.000 

19 

2.901.500 

62 

4.668.000 

Rio  G.  do  Sul  

1926-7  % 

916.500 

17 

1.154.500 

21 

3.413.000 

62 

5.484.000 

Rio  G.  do  Sul  ....... 

1928-6  % 

2.540.000 

25 

1.758.500 

17 

5.926.000 

58 

10.224.500 

Idem  (8  Municípios) . 

1927-7  % 

315.500 

16 

417.500 

21 

1.234.500 

63 

1.967.500 

Maranhão  

1928-7  % 

427.000 

26 

376.500 

22 

878.500 

52 

1.682.000 

Pernambuco  

1929-7  % 

1.150.500 

23 

851.000 

18 

2.866.500 

59 

4.868.000 

Rio  de  Janeiro  

1929-6  y2  % 

1.563.000 

30 

675.000 

13 

2.930.000 

57 

5.168.000 

Paraná  

1928-7  % 

484.500 

22 

711.500 

32 

1.032.000 

46 

2.228.000 

Santa  Catarina  

1922-8  % 

481.900 

18 

456.000 

17 

1,713.600 

65 

2.651.500 

Distrito  Federal  .... 

1921-8  % 

1.229.000 

17 

1.412.000 

20 

4.572.000 

63 

7.213.000 

Distrito  Federal  .... 

1928-6  % % 

5.859.000 

23 

4.079.000 

17 

14.728.000 

60 

24.666.000 

Distrito  Federal  

1928-6  % 

253.500 

19 

67.500 

6 

946.000 

75 

1.267.000 

Mun.  de  São  Paulo  . 

1919-6  % 

2.020.000 

38 

603.000 

11 

2.786.000 

51 

5.409.000 

Mun.  de  São  Paulo  . 

1922-8  % 

1.133.500 

35 

459.000 

15 

1.564.000 

50 

3.156.500 

Mun.  de  São  Paulo  . 

1927-6  y2  % 

2.346.000 

41 

814.000 

15 

2.442.000 

44 

5.602.000 

Mun.  de  P.  Alegre  . . 

1922-8  % 

419.500 

17 

476.000 

19 

1.614.000 

64 

2.509.500 

Mun.  de  P.  Alegre  . . 

1926-7  y3  % 

344.000 

13 

382.500 

15 

1.915.000 

72 

2.641.500 

Mun.  de  P.  Alegre  . . 

1928-7  % 

175.500 

11 

369.000 

25 

958.500 

64 

1.503.000 

União  

1931-5  % 

3.890.045 

21 

3.657.800 

20 

11.029.300 

59 

18.577.145 

União  

1921-8  % 

4.290.000 

17 

6.006.500 

22 

16.372.500 

61 

26.669.000 

União  

1922-7  % 

2.594.500 

18 

3.933.500 

27 

7.859.500 

55 

14.387.500 

União  

1926-6  % % 

11.918.500 

24 

9.429.000 

20 

27.236.500 

56 

48.584.000 

União  

1927-6  % % 

6.718.000 

20 

7.893.500 

24 

18.696.500 

56 

33.308.000 

% média  das  opções  

22 

22 

56 

Rto,  2/7/946. 
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ANEXO  N.°  8 

DÍVIDA  EXTERNA  DO  BRASIL 

Decreto-Lei  N.°  6.019,  de  23  de  Novembro  de  1943 
EMPRÉSTIMOS  EM  LIBRAS 

IMPORTÂNCIA  E PERCENTAGEM  DAS  OPÇOES  ATÊ  30/4/946 


ENTIDADES 

NÃO  OPTADOS 

OPTADOS 

OPTADOS 

TOTAL 

CIRCULAÇÃO 

% 

PLANO  “A” 

% 

PLANO  “B” 

% 

Coffee  Realization  . . . 

1930-7 

% 

533.500 

10 

2.694.700 

52 

1.943.400 

38 

5.171.600 

São  Paulo  

1904-5 

% 

48.520 

41 

39.460 

34 

28.680 

25 

116.660 

São  Paulo  

1905-5 

% 

1.328.338 

67 

152.467 

8 

501.993 

25 

1.982.798 

São  Paulo  

1907-5 

% 

762.653 

52 

169.865 

12 

532.551 

36 

1.465.069 

São  Paulo  

1921-8 

% 

115.840 

7 

351.300 

25 

970.800 

68 

1.437.940 

São  Paulo  

1926-7 

% 

138.300 

6 

569.500 

28 

1.356.700 

66 

2.064.500 

São  Paulo  

1928-6 

% 

495.500 

17 

654.200 

23 

1.754.000 

60 

2.903.700 

Instituto  de  Café  

1926-7,5  % 

1.310.400 

17 

2.305.500 

29 

4.243.900 

54 

7.859.800 

Banco  do  Est.  de  São 

Paulo  A-B-C  

1927/8-6% 

196.500 

10 

626.200 

34 

1.050.200 

56 

1.872.900 

Minas  Gerais  

1913-5 

% 

9.520 

17 

11.860 

22 

33.540 

61 

54.920 

Minas  Gerais  

1928-6.5  % 

119.300 

7 

228.500 

15 

1.225.400 

78 

1.573.200 

Pernambuco  

1905-5 

% 

462.260 

94 

13.680 

3 

14.620 

3 

490.560 

Bahia  

1904-5 

% 

509.900 

54 

89.440 

9 

349.580 

37 

948.920 

Bahia  

1913-5 

% 

277.460 

39 

81.340 

8 

615.680 

63 

974.480 

Bahia  

1915-5 

% 

440.790 

69 

48.270 

8 

145.220 

23 

634.280 

Bahia  

1918-6 

% 

53.048 

54 

40.330 

41 

4.580 

5 

97.958 

Bahia  

1928-5 

% 

125.271 

37 

36.510 

11 

173.010 

52 

334.791 

Rio  de  Janeiro  

1927-5.5  % 

166.200 

10 

303.760 

18 

1.234.300 

72 

1.704.260 

Rio  de  Janeiro  

1927-7 

% 

96.400 

5 

264.280 

14 

1.510.320 

81 

1.871.000 

Paraná  

1928-7 

% 

41.500 

7 

110.200 

21 

383.900 

72 

535.600 

Santa  Catarina  

1909-5 

% 

54.620 

95 

680 

1 

2.200 

4 

57.500 

Distrito  Federal 

1912-4.5  % 

315.020 

18 

260.920 

15 

1.141.980 

67 

1.717.920 

Mun.  de  Recife  

1910-5 

% 

43.120 

16 

60.100 

22 

169.060 

62 

272.280 

Mun.  de  Niterói  

1928-7 

% 

39.500 

5 

96.800 

14 

590.000 

81 

726.300 

Mun.  de  São  Paulo  . . 

1908-6 

% 

108.220 

27 

91.040 

23 

197.860 

50 

397 . 120 

Mun.  de  Santos  

1927-7 

% 

158.400 

7 

400.480 

19 

1.565.100 

74 

2.123.980 

Mun.  de  Porto  Alegre. 

1909-5 

% 

92.900 

31 

40.600 

13 

172.400 

56 

305.900 

Mun.  de  Pelotas  

1911-5 

% 

122.600 

28 

50.640 

12 

257.600 

60 

430.840 

União  — Funding  .... 

1898-5 

% 

1.721.097 

33 

2.103.680 

42 

1.140.100 

25 

4.964.877 

União  — Funding  . . . . 

1914-5 

% 

2.581.160 

21 

3.112.660 

25 

6.642.100 

54 

12.335.920 

União  — 20  Anos  .... 

1931-5 

% 

317.620 

18 

577.680 

33 

861.140 

49 

1.756.440 

União  — 40  Anos  .... 

1931-5 

% 

2.151.480 

33 

1.415.940 

21 

3.077.780 

46 

6.645.200 

União  

1903-5 

% 

1.900.500 

28 

1.511.600 

22 

3.360.200 

50 

6.772.300 

União  

1927-6,5  % 

1.142.000 

14 

1.948.700 

23 

5.281.600 

63 

8.372.300 

União  

1883-4,5  % 

987.400 

54 

306.600 

17 

522.700 

29 

1.816.700 

União  

1888-4.5  % 

1.504.400 

51 

388.800 

13 

1.069.600 

36 

2.962.800 

União  

1889-4 

% 

8.080.200 

54 

2.161.700 

15 

4.694.200 

31 

14.936.100 

União  

1895-5 

% 

2.415.000 

40 

1.191.300 

20 

2.365.200 

40 

5.971.500 

União  

1901-4 

% 

3.285.920 

39 

1.312.420 

16 

3.560.040 

45 

8.158.380 

União  

1910-4 

% 

2.462.500 

32 

1.757.000 

23 

3.498.500 

45 

7.718.000 

União  (Dloyd)  

1910-4 

% 

14.500 

4 

313.900 

96 

900 

0 

329 . 300 

União  

1911-4 

% 

267.300 

11 

899.100 

35 

1.381.100 

54 

2.547.500 

União  (V.  Cearense)  . 

1911-4 

% 

350.640 

19 

381.160 

20 

1.162.860 

61 

1.894.660 

União  

1913-5 

% 

1.283.980 

13 

2.667.800 

29 

5.337.100 

58 

9.288.880 

Distrito  Federal  

1904-5 

% 

— 

— 

77.480 

46 

92.180 

54 

169.660 

% média  das  opções  

28 

24 

48 

Rio,  26/6/946. 
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SHEARMAN  & STERLING 


ANEXO  N.°  10 


55  Wall  Street 


New  York  5 


Dr.  C.  Souza  Lemos, 

Chairman, 

Brazilian  Mission  of  Externai  Debt, 
30  Rockefeller  Plaza, 

New  York  20,  NI.  Y. 


March  31,  1944 


Dear  Dr.  Lemos: 


In  the  course  of  a conversation  which  I had  with  Mr.  Dulles  this 
morning,  he  told  me  that  someone  connected  with  the  J.  Henry  Schro- 
der  Banking  Corporation  had  telephoned  you  yesterday  to  the  effect 
that  Schroder  favored  the  stamping  of  Plan  B Bonds  with  a guaranty 
by  the  Brazilian  Government,  rather  than  the  issue  of  new  bonds  in 
the  manner  contemplated  by  the  Trust  Agreement,  and  that  Schroder 
was  advised  that  the  stamping  of  the  bonds  would  be  not  only  cheaper 
but  more  expeditious.  I understand,  also,  that  Schroder  has  written 
you  a letter  to  this  effect. 

I told  Mr.  Dulles  that,  as  a result  of  very  careful  consideration, 
it  had  been  definitely  established  to  the  satisfaction  of  the  National 
City  Bank  that  Schroder’s  advice  to  you  with  respect  to  the  cost  and 
speed  involved  in  the  stamping  of  the  bonds  was  erroneous,  and  that, 
on  the  contrary,  it  clearly  appeared  that  it  would  not  only  be  proba- 
bly  less  expensive  to  issue  new  bonds  but  certainly  very  much  quicker. 
I also  told  him  that  it  was  my  inderstanding  that  the  Government  was 
now  definitely  determined  upon  the  issue  of  new  bonds,  and  that  to 
reopen  the  question  at  this  time  would  only  result  in  further  delay 
in  completing  the  debt  adjustment  proceedings.  I ha  ve  no  doubt  that 
you  will  agree  with  me  on  this  latter  point.  If  that  be  so,  I would 
suggest  that,  in  acknowledging  Schroder’s  letter,  you  make  it  very 
plain  that  definite  decision  has  been  reached  with  respect  to  the  issue 
of  new  bonds,  after  considering  all  elements  involved,  including  expense 
and  the  element  of  time;  and  I have  reason  to  believe  that  Schroder 
will  then  not  be  dsposed  to  carry  their  suggestion  further. 


Yours  very  truly, 

(signed)  Frederick  W.  Jackson. 
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ANEXO  N.°  11 


THE  NATIONAL  CITY  BANK  OF  NEW  YORK 


Office  of  the  Supervisor 
Brazilian  Branches 


Rio  de  Janeiro 

CHW:md 


l.°  de  dezembro  de  1943. 

Exmo.  Sr. 

Dr.  Valentim  F.  Bouças 

M.D.  Secretário  Técnico 

Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 

Rio  de  Janeiro. 


Exmo.  Sr.: 


Acuso  recepção  do  estimado  Ofício  de  V.  Exa.,  datado  de  30  de 
novembro  último,  sob  n.°  S/714,  em  que  me  fornece  os  nomes  dos  téc- 
nicos brasileiros  componentes  da  comissão  que  deverá  partir  para  Nova 
York  no  próximo  dia  3 do  corrente. 

Agradecendo  a comunicação  de  V.  Exa.,  aproveito  o ensejo  para 
trazer  ao  vosso  conhecimento,  que  a nossa  Matriz  em  Nova  York  já 
foi  ontem  informada  telegràficamente,  da  partida  dessa  comissão,  tendo 
já  tomado  as  providências  necessárias  afim  de  que  todas  as  facilidades 
sejam  colocadas  à sua  inteira  disposição  desde  o momento  de  seu  de- 
sembarque . 

Desejo  novamente  assegurar  a V.  Exa.  a grande  satisfação  que 
causou  à nossa  Matriz  a honrosa  preferência  dispensada  por  Sua  Exa. 
o Sr.  Ministro  da  Fazenda  ao  aceitar  a nossa  oferta  no  sentido  de 
ficar  todo  o expediente  necessário  ao  cumprimento  do  Decreto-Lei 
n.°  6.019,  de  23/11/1943  centralizado  com  o nosso  estabelecimento,  e 
estou  certo  de  que  Vossas  Excias.  não  terão  motivos  para  se  arrepen- 
derem dessa  decisão. 

Reiterando  a V.  Exa.  os  protestos  de  minha  elevada  estima  e alto 
apreço,  subscrevo-me, 

atenciosamente 
a)  C.  H.  Wiseley 

Superintendente  das  Filiais 
no  Brasil 
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ANEXO  N.°  12 

THE  NATIONAL  CITY  BANK  OF  NEW  YORK 


Office  of  the  Supervisor 
Brazilian  Branches 


Rio  de  Janeiro  CHW 


11  de  fevereiro  de  1944 

limo.  e Exmo.  Sr.  Dr.  A.  de  Souza  Costa, 

DD.  Ministro  da  Fazenda 


Tendo  me  comunicado  repetidamente  pelo  telefone  com  a Diretoria 
do  Banco  em  Nova  York,  a respeito  do  plano  para  a liquidação  da  Dí- 
vida Externa  Brasileira,  venho  hoje,  respeítosamente,  comunicar  que 
a digna  Missão  enviada  por  V.  Exa.  já  teve  ensêjo  para  estudar  e dis- 
cutir os  problemas  que  se  apresentam  para  a execução  do  plano  elabo- 
rado por  V.  Exa. 

Destes  entendimentos  preliminares  entre  os  dignos  Representantes 
de  V.  Exa.  e a nossa  Diretoria,  resultou  a opinião  de  que  o meio  mais 
prático,  eficiente  e conveniente  para  alcançar  os  fins  desejados,  seria 
a nomeação  de  uma  Agência  Central  a qual  atenderia  a tudo  neces- 
sário. 

Esta  Agência  Central  tomaria  a seu  cargo  a elaboração  dos  deta- 
lhes conjuntamente  com  a Missão  Brasileira,  faria  a coordenação  dos 
trabalhos  e se  encarregaria,  ainda,  dos  entendimentos  com  as  várias 
Agências  Pagadoras  dos  Títulos»  Brasileiros  em  Dólares  e serviria,  em 
tudo,  como  intermediária  entre  o Govêrno  Brasileiro  e os  interessados 
nos  Estados  Unidos. 

Desejando  este  Banco  cooperar  eficientemente  com  V.  Exa.  neste 
problema,  tenho  grande  satisfação  em  oferecer  os  serviços  do  Banco 
em  Nova  York  para  este  fim.  A nossa  Matriz,  a qual  já  exerce  idênticas 
funções  como  Representante  do  Lloyds  Bank,  acha-se  perfeitamente 
e especialmente  aparelhada  para  encargos  desta  natureza,  e teria  muita 
satisfação  em  cooperar  na  liquidação  da  Dívida  Externa  em  tudo  que 
fôr  possível. 

Caso  V.  Exa.  venha  dignar-se  a tomar  em  consideração  o ofere- 
cimento de  nossa  Matriz,  coloco,  desde  já,  os  meus  préstimos  à vossa 
disposição  e estaria  pronto  a embarcar,  sem  demora,  para  Nova  York 
e de  permanecer  algum  tempo  lá,  afim  de  atender,  pessoalmente,  em 
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nossa  Matriz,  à organização  de  todos  os  serviços  necessários  para  o 
desempenho  de  uma  incumbência  tão  honrosa. 

Aproveitando  o ensejo,  apresento  a V.  Exa.  cordiais  saudações, 
e subscrevo-me  com  os  protestos  de  minha  elevada  estima  e mui  dis- 
tinta consideração, 


respeitosamente 


a)  C.  H.  Wiseley 

Superintendente  das  Filiais 
no  Brasil 


N.  0 682 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1946. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Gastão  Vidigal 
DD . Ministro  da  Fazenda . 

Foi  V.  Exa.  extremamente  bondoso,  quando,  no  mês  de  março  do 
corrente  ano,  respondendo  ao  meu  desejo  de  deixar  o cargo  de  Secre- 
tário Técnico  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  declara- 
va-me telegràficamente  não  estar  disposto  a anuir  àquele  meu  desejo. 
Afastado  do  país  por  motivos  bem  do  conhecimento  de  V . Exa . , e que 
em  seguida  se  traduziram  pelo  luto  que  cobriu  minha  família,  o gesto 
de  V.  Exa.  foi,  reconheço-o,  oriundo  de  um  grande  coração  e uma  es- 
pecial deferência. 

Ao  regressar  à Pátria,  nova  provação  me  estava  reservada,  com  o 
desaparecimento  da  minha  esposa . Minha  decisão  então  foi  a de  deixar 
todos  os  cargos  de  confiança  que  desde  muitos  anos  exercia  no  Go- 
vêrno,  pois  a fadiga  e o abalo  moral  a isso  impunham.  Estava,  entre- 
tanto, reunida  a Constituinte,  onde  se  começara  a agitar  vários  pro- 
blemas ligados  aos  trabalhos  que  durante  muitos  anos  me  foram  con- 
fiados, não  apenas  pelo  Govêrno  Federal,  mas  por  Estados  e Muni- 
cípios. Precisava  estar  presente  para  responder  às  interpelações  óu 
esclarecimentos  que  se  fizessem  necessários,  a bem  do  interêsse  pú- 
blico. O fato  de,  por  lei,  ter  sido  minha  cooperação  considerada  como 
serviços  relevantes  prestados  ao  país,  não  isentava  minha  pessoa  de, 
em  qualquer  momento,  dar  públicas  satisfações  de  meu  proceder  no 
que  concerne  às  missões  que  me  foram  confiadas: 

a)  Dívida  Externa  de  1931  a 1946; 

b)  Conferências  de  Técnicos  em  Contabilidade  Pública  e 
Assuntos  Fazendários  — 1938/1940; 

c)  Conferência  de  Legislação  Tributária  — - 1940; 
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d)  Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  — 

1942/1946;  — 

e ) Comissão  Administrativa  do  Encaminhamento  de  Tra- 
balhadores para  a Amazônia  — 1943/1945; 

/)  Padronização  dos  Orçamentos  e Balanços  dos  Estados 
e Municípios  (Dec.  2.416). 

Relativamente  à Dívida  Externa,  tem  o Brasil  hoje  o seu  controle 
absoluto.  Não  são  mais  os  banqueiros  que  nos  determinam  o que  de- 
vçmos  fazer,  mas  sim,  a nós  é que  compete  dizer  o que  devem  cumprir. 
União,  Estados  e Municípios  têm  sua  posição  definida  no  mercado  mo- 
netário internacional.  Apenas  lastimo  que,  para  os  títulos  ingleses, 
no  que  concerne  aos  chamados  títulos  do  Plano  B (Decreto  6.410)  não 
tenha  sido,  por  causa  da  guerra,  observado  o mesmo  critério  que  deter- 
minamos para  os  títulos  americanos,  isto  é,  a sua  substituição  por  novos 
títulos.  Estou  certo,  entretanto,  de  que  V.  Exa.  não  deixará  de  tudo 
fazer  para,  em  tempo,  obter  a substituição  daqueles  títulos  brasileiros, 
em  Londres,  carimbados,  e cuja  permanência  no  mercado  mundial  de 
títulos,  tanto  mal  poderá  causar  aos  interesses  brasileiros. 

Foram  publicados  20  volumes,  sendo  15  de  Finanças  do  Brasil  e 
5 de  Anais  de  Conferência  de  Assuntos  Econômicos  e Financeiros,  além 
da  Publicação  Mensal  do  Boletim  do  Conselho  que  se  encontra  no  6.° 
ano  de  sua  circulação.  É o único  órgão  oficial  de  ligação  entre  o Mi- 
nistério da  Fazenda  com  a totalidade  dos  Estados  e Municípios  bra- 
sileiros . 

Dois  pontos  foram  levantados,  em  boa  hora,  pelos  senhores  re- 
presentantes da  nação  durante  os  trabalhos  da  Constituinte. 

O primeiro,  relativamente  ao  Problema  da  Borracha,  e que  abran- 
ge o período  de  guerra,  isto  é,  Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de 
Washington  e Comissão  de  Encaminhamento  dos  Trabalhadores  para 
a Amazônia.  Honrado  com  o convite  que  me  foi  feito  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  Comissão  Especial,  Sr.  Deputado  Fernandes  Távora,  dentro 
dos  próximos  dias  ali  comparecerei  para  responder  às  críticas  que 
foram  feitas  aos  nossos  trabalhos,  e bem  assim  para  colocar-me  ao 
inteiro  dispor  dos  senhores  Constituintes. 

O segundo,  relativo  a alguns  pontos  ligados  à Dívida  Externa,  cuja 
Comissão  Especial,  sob  a presidência  do  Sr.  Deputado  Antonio  Feli- 
ciano,  teve  a gentileza  de  mandar-me  ouvir,  autorizando-me  a apre- 
sentar, por  escrito,  a contestação  a algumas  críticas  levadas  ao  conhe- 
cimento da  Assembléia  Constituinte.  A cópia  dêsse  trabalho,  respei- 
tosamente, permito-me  anexar  a esta  carta. 

Termino  aqui,  Exmo.  Sr.  Ministro,  a minha  missão.  Afastado, 
durante  largos  anos,  do  trato  direto  ou  imediato  dos  meus  interêsses 
particulares,  tenho  o dever  e a obrigação  de  retornar  a eles  e aos 
meus. 
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Apresento,  pois,  a V . Exa . , sob  o mais  alto  respeito,  o meu  pedido 
de  demissão  irrevogável  de  Secretário  Técnico  do  Conselho  Técnico  de 
Economia  e Finanças,  dêsse  Ministério,  colocando-me,  entretanto,  ao 
dispor  dos  Poderes  Públicos  para,  em  qualquer  tempo,  prestar  os  escla- 
recimentos que  sejam  julgados  necessários  para  elucidar  os  fatos  li- 
gados àquele  Conselho,  desde  sua  criação,  como  também  à Entidade 
que  o antecedeu,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos 
Estados  e Municípios. 

Ao  meu  assistente,  no  Conselho  Técnico,  Sr.  Ayrton  Aché  Pillar, 
sou  e serei  profundamente  reconhecido  por  sua  competência  e leal 
cooperação,  sem  olhar  dia  nem  hora,  e muitas  vezes  com  sacrifício  de 
sua  própria  saúde.  Estendo  ainda  minha  admiração  e agradecimento 
a todos  os  dedicados  auxiliares  desta  Entidade,  que  souberam  sempre 
compreender  sua  missão  e seus  deveres.  Mencionarei  ainda  os  nomes 
dos  auxiliares  imediatos  do  meu  assistente,  os  Srs.  Jolibel  Lima  de 
Paes  Barreto,  Edwin  Cox,  Afonso  Almiro  da  Costa  Ribeiro  Júnior, 
Aroldo  Moreira  e J.  Castro  Menezes,  cuja  dedicação  e competência  não 
poderia  deixar  de  assinalar. 

E finalmente  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro,  renovo  a expressão  de 
meu  mais  profundo  agradecimento  pelas  contínuas  e altas  provas  de 
confiança  e amizade  com  que  sempre  procurou  distinguir-me. 

De  V.  Exa. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  789 


Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1946. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Gastão  Vidigal 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 


Pelo  ofício  n.°  587,  de  17  de  julho  último,  completado  pelo  de 
n.°  643/46,  esta  Secretaria  Técnica,  atendendo  a ter  terminado  o prazo 
concedido  aos  portadores  para  o uso  do  direito  de  opção,  de  que  trata 
o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943,  e em  obediência 
ao  disposto  no  seu  artigo  8.°,  levou  ao  conhecimento  de  V.  Exa.  que, 
a partir  de  1 de  outubro  p.  futuro,  deveriam  os  Estados  e Municípios 
depositar,  antes  dos  respectivos  vencimentos,  os  cruzeiros  equivalentes 
aos  dólares  e libras  necessários  aos  pagamentos  dos  juros  e amortiza- 
ções de  seus  títulos  incluídos  no  plano  A,  para  então  ser  realizada  a 
transferência  pelo  Banco  do  Brasil.  Esta  comunicação  foi  feita  em 
rigorosa  observância  ao  regulado  pelo  artigo  5.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
que  reza: 

“No  caso  dos  empréstimos  incluídos  no  “Plano  A”,  a res- 
ponsabilidade é do  devedor  original,  sendo  pelo  órgão  compe- 
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tente  asseguradas  as  cambiais,  mediante  prévio  depósito  a ser 
feito,  em  moeda  nacional,  pelos  respectivos  devedores”. 

Na  ocasião  em  que  oficiámos  a V.  Exa.,  os  atrasos  dos  depósitos 
equivalentes  às  remessas  feitas  montavam  a mais  de  Cr$  50.000.000,00. 
V.  Exa.,  de  acordo  com  a lei  em  vigor,  aprovou  aquela  providência, 
por  despacho  de  24  de  julho  último. 

Acontece,  porém,  que  nos  últimos  60  dias  os  Estados  e Municípios 
vêm  realizando  no  Banco  do  Brasil  os  depósitos  com  mais  regulari- 
dade, o que  fez  baixar  o saldo  devedor  a menos  de  Cr$  30.000.000,00. 

Nessas  condições,  e considerando  que  no  momento  atual  poderia 
não  ser  favorável  ao  crédito  do  Brasil  a modificação  do  procedimento 
que  vinha  sendo  adotado,  isto  é,  de  adiantar  o Govérno  Federal  o 
numerário  preciso  ao  pagamento  do  serviço  de  toda  a dívida  externa 
estadual  e municipal,  sendo  “a  posteriori”  indenizado  pelos  devedores, 
e a já  estar  bastante  reduzido  o montante  daquele  saldo  devedor,  esta 
Secretaria  Técnica  novamente  submete  o assunto  à elevada  considera- 
ção de  V.  Exa. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V . Exa . , Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  944 

Rio  de  Janeiro,  6 de  novembro  de  1946. 

I • . - - 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
276.935/46,  que  trata  do  expediente  encaminhado  pelo  Banco  do  Brasil 
sôbre  as  providências  solicitadas  pelo  Banque  de  Francer,  Paris,  relati- 
vamente à liquidação  dos  títulos  da  dívida  externa  brasileira  em  fran- 
cos, cujos  portadores  são  residentes  no  Brasil,  em  conformidade  com 
o art.  7.°  do  Acordo  assinado  pelos  Governos  brasileiro  e francês  em  8 
de  março  do  corrente  ano. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  1,  verso,  cabe 
a esta  Secretaria  Técnica  opinar  no  sentido  de  ser  aprovada  a sugestão 
feita  de  se  proceder  ao  recenseamento  dos  títulos  existentes  no  Brasil 
dos  empréstimos  em  francos  incluídos  no  referido  Acordo,  a fim  de  que, 
conhecido  o montante  nominal  dêsses  títulos,  sejam  postos  à disposi- 
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ção  dos  portadores,  pelo  Banque  de  France,  os  fundos  necessários  à 
sua  liquidação,  em  obediência  ao  art.  7.°  citado,  letra  a,  que  diz: 

“a  importância  das  distribuições  atribuidas  aos  portadores 
“não  residentes”  de  conformidade  com  a legislação  francesa 
sôbre  o controle  de  câmbio,  será  convertida  em  cruzeiros  e 
posta  à disposição  dêsses  portadores”. 

Nestas  condições,  esta  Secretaria  Técnica  é de  parecer  que  êsse 
Gabinete  deveria  autorizar  o Banco  do  Brasil  a fazer  a publicação  no 
órgão  Oficial  de  um  edital  de  convocação  de  todos  os  portadores  de 
títulos  de  empréstimos  brasileiros  em  francos  residentes  no  País,  para, 
no  prazo  de  40  dias,  depositarem  naquele  banco  os  seus  títulos  a fim 
de  que  possa  ser  feita  a liquidação  prevista  no  Acordo  de  8 de  março 
de  1946. 


Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.  os  protestos  de 
nossa  elevada  consideração. 


a)  Valentim  F.  Bouças 


SecretáTio  Técnico. 


N.°  949 


Rio  de  Janeiro,  8 de  novembro  de  1946. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Edgard  Baptista  Pereira 

DD.  Secretário  do  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo. 

Temos  o prazer  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
G-28. 036/46,  referente  à indenização  ao  Govêrno  Federal,  dos  adian- 
tamentos feitos  para  a liquidação  dos  juros  atrasados  dos  empréstimos 
externos  dês  se  Estado,  de  que  trata  o Decreto-Lei  n.  6.019,  de  23  de 
novembro  de  1943. 

Atendendo  à solicitação  constante  do  seu  ofício  n.°  12.280,  de  25 
de  outubro  p.  findo,  que  capeou  o referido  processo,  cabe-nos  informar: 

1)  pelo  ofício  n.  4.625  (Proc.  1.027/44),  de  11  de  abril  de  1944, 
o Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  de  São  Paulo,  expondo  a situação 
dos  saldos  existentes  em  depósito  para  cobrir  parte  do  pagamento  de 
coupons  de  alguns  dos  seus  empréstimos  externos,  vencidos  e não  pagos 
nos  anos  de  1932  e 1933,  e parte  da  quotas  de  amortização  do  emprés- 
timo de  1925,  consultou  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a possibili- 
dade de: 

a)  retirar  da  importância  atual  dos  depósitos  a soma  neces- 
sária para  resgate  dos  coupons  vencidos  e não  pagos  per- 
tencentes aos  títulos  ainda  em  circulação; 

5)  em  seguida,  retirar  do  saldo  a soma  necessária  para  co- 
brir a deficiência  da  verba  consignada  no  orçamento  do 
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Estado  para  o exercício  de  1944,  destinada  ao  serviço  nor* 
mal  da  dívida  externa,  deficiência  decorrente  do  disposto 
no  Decreto-Lei  n.  6.019; 

c)  empregar  o saldo  na  compra  de  títulos,  para  cancela- 
mento e incineração,  continuando  o Banco  do  Brasil  a 
fornecer  o câmbio,  como  anteriormente  fazia,  mediante 
prova  de  aplicação  de  cada  importância  fornecida,  de 
acordo  com  as  comunicações  a serem  feitas  à Secretaria 
Técnica  . 

2)  Esta  Secretaria  Técnica,  ouvida  sôbre  o assunto,  cujo  processo 
tomou  o n.  SC  64.967/44,  opinou  no  sentido  de  ser  deferido  o pedido 
do  Sr.  Interventor,  informando  que  o Estado  de  São  Paulo  deveria  re- 
colher ao  Banco  do  Brasil,  a crédito  do  Govêmo  Federal,  a importân- 
cia de  Cr$  19.306.579,00  que  lhe  foi  adiantada  para  liquidação  dos 
juros  vencidos  dos  empréstimos  de  1904,  1905,  1907,  1921,  1925,  1926 
e 1930,  e empregar  o saldo  na  compra  de  títulos,  conforme  o item  c 
da  solicitação  do  Sr.  Interventor.  Quanto  ao  item  b deixou  de  apre- 
ciá-lo por  ter  perdido,  então,  a oportunidade. 

3)  Concordando  com  o parecer  desta  Secretaria  Técnica,  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  pela  Exposição  de  Motivos  n.  3.551,  de  30  de  de- 
zembro dé  1944,  cuja  cópia  anexamos,  submeteu  o assunto  ao  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente  da  República  que,  em  data  de  17  de  ja- 
neiro de  1945,  proferiu  despacho  autorizando  a operação  proposta  pelo 
Govêmo  do  Estado  de  São  Paulo. 

4)  Pelo  ofício  n.  7.994  (Proc.  1.027/44),  de  29  de  agosto  de  1946, 
o Sr.  Interventor  Federal  encaminhou  a esta  Secretaria  Técnica,  por 
intermédio  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda,  a demonstração  re- 
lativa à aquisição  de  títulos  feita  com  os  recursos  das  contas  vinculadas 
junto  aos  Bancos  Comércio  e Indústria  e Mercantil  do  Estado  de  São 
Paulo. 

5)  Esta  Secretaria  Técnica,  pelo  telegrama  n.°  773/46,  anexo 
por  cópia  ao  presente  processo  n.  1.084/46,  solicitou,  em  vista  daquela 
demonstração,  informações  sôbre  a importância  que  teria  sido  apli- 
cada na  indenização  dos  adiantamentos  feitos  pelo  Govêrno  Federal 
para  liquidação  dos  juros  atrasados,  a fim  de  ficar  habilitada  a cum- 
prir o despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  exarado  no  processo  ca- 
peado pelo  citado  ofício  n.  7.t94. 

Nestas  condições,  estando  em  suspenso  o assunto  constante  do  pro- 
cesso 64.967/44,  renovamos  o pedido  feito  no  nosso  telegrama  n.°  773, 
de  17  de  setembro  último,  e solicitamos  a gentileza  de  suas  providên- 


— 210  — 


cias  para  que  esta  Secretaria  possa  dar  cumprimento  ao  despacho  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Agradecendo  a atenção  de  V.  Exa.,  Senhor  Secretário,  aproveita- 
mos o ensejo  para  reiterar-lhe  os  protestos  de  nossa  elevada  consi- 
deração > 


a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  162 


Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  de  1947. 

Ilmo.  Sr.  Dr.  Mario  Camara 

DD.  Delegado  do  Tesouro  Brasileiro  em  New  York. 

Temos  o prazer  de  acusar  o recebimento  dos  ofícios  de  V.  S.r 
ns.  DE/3,  10  e 11,  de  15.  28  e 31  de  janeiro  p.  findo,  respectivamente. 

Como  esclarecimento,  informamos  a V.  S.  que  a devolução  de 
$ 18.886,73  solicitada  ao  Bankers  Trust  se  refere  ao  saldo  de  “Unapplied 
Funds”,  saldo  esse  cuja  permanência  em  poder  daquele  agente  paga- 
dor tomou-se  desnecessária,  em  virtude  de,  com  o término  das  op- 
ções pelo  plano  “B”,  não  haver  mais  despesas  com  o pagamento  de 
prêmios  em  dinheiro,  estabelecido  na  parte  final  da  cláusula  8-B  do 
Acordo  de  7 de  junho  de  1944. 

Assim,  pedimos  vénia  para  encarecer  a necessidade  de  ser  feita  a 
devolução,  porquanto  é o Bankers  Trust  o único  agente  pagador  que 
mantém  em  seu  poder  o saldo  daquela  conta.  Cabe-nos  ainda  salientar 
que  a carta  que  foi  anexada  ao  seu  ofício  n.°  DE/3  não  se  refere  à im- 
portância aludida  de  $ 18.886,73. 

Quanto  às  despesas  apresentadas  pelo  Bankers  Trust,  esta  Secre- 
taria solicita  a sua  indispensável  interferência  no  sentido  de  ser  aquele 
agente  pagador  cientificado  de  que,  do  saldo  de  $ 172.789,63  original- 
mente em  seu  poder,  $ 22.793,20  foram  aplicados  sem  consulta  prévia 
ao  Estado  em  despesas  com  advogados  e outros  encargos,  não  se  jus- 
tificando seja  êsse  total  elevado  ainda  da  importância  de  $ 1.648,31, 
parte  da  qual  ($  950,00)  correspondem  também  a honorárias  cobrados, 
pelos  advogados  Curtis,  Mallet,  Prevost,  Colt  & Mosle. 
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Nestas  condições,  Senhor  Delegado,  solicitando  a sua  valiosa  in- 
terferência junto  ao  referido  Bankers  Trust  para  as  providências  acima 
apontadas,  ficamos  aguardando  sua  palavra  sôbre  o assunto. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  S.  os  protestos  de 
nossa  elevada  consideração. 


a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  247 


Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
51.349/47,  constante  da  carta  em  que  o Dr.  A.  F.  van  Hall,  Primeiro 
Secretário  para  Assuntos  Financeiros  da  Legação  dos  Países  Baixos, 
no  Rio  de  Janeiro,  se  refere  ao  interêsse  demonstrado  pelo  Ministro 
das  Finanças  da  Holanda  sôbre  o andamento  de  negociações  para  um 
acordo  financeiro  entre  o Brasil  e aquele  país,  e solicita  ao  Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda  seja  estudada  a possibilidade  de  liquidação  do  em- 
préstimo em  florins  do  Estado  de  São  Paulo,  cujo  saldo  em  circulação 
é de  Fls.  6.248.100.  Essa  liquidação,  acrescenta  o Dr.  van  Hall,  pode- 
ria ser  efetuada  por  intermédio  da  conta  do  acordo  financeiro  ora  em 
discussão,  de  modo  que  os  cruzeiros  que  venham  a ser  disponíveis  pos- 
sam ser  utilizados  em  compras  a serem  feitas  no  Brasil  pelo  Govêmo 
dos  Países  Baixos. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  2-verso,  cabe  a 
esta  Secretaria  Técnica  anexar  cópia  do  ofício  n.°  D-85,  remetido  a esta 
Secretaria  Técnica  pela  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  de  São  Paulo, 
datado  de  3 de  março  do  corrente  ano,  solicitando  o encaminhamento 
aos  agentes  pagadores,  Srs.  Lippmann,  Rosenthal  & Co.,  de  Amster- 
dam,  da  proposta  para  a liquidação  dos  títulos  em  florins  do  emprés- 
timo de  1921,  na  base  de  25%  do  valor  nominal  . 


Nestas  condições,  esta  Secretaria  Técnica,  ao  informar  o presente 
processo,  opina  pelo  seu  encaminhamento  à comissão  que  está  reali- 
zando as  negociações  sôbre  o acordo  financeiro  a que  se  refere  o Dr.  A. 
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F.  van  Hall,  para  proceder  aos  estudos  necessários  à liquidação  do 
empréstimo  emitido  em  florins  pelo  Estado  de  São  Paulo. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe  do 
Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  269 

« • 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de*1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
60.848/47,  constante  do  ofício  n.°  GECAM  2/41-790  no  qual  o Banco 
do  Brasil  solicita  instruções  sôbre  a carta  que  lhe  foi  dirigida  pela 
Banque  de  Paris  et  des  Pays-Bas,  Paris,  consultando,  em  face  do  artigo 
7.°  do  Acordo  assinado  entre  o Brasil  e a França  em  8 de  março  de 
1946,  se  o Banco  do  Brasil  concorda,  mediante  simples  pedido  por  carta 
ou  telegrama  daquela  entidade,  em  efetuar  a transferência  dos  valores 
em  francos,  por  meio  da  conta  “B”  do  Acordo  de  pagamento,  contra 
a liberação  dos  cruzeiros  equivalentes. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.,  a fls.  1-verso,  cabe 
a esta  Secretaria  Técnica,  considerando  as  inúmeras  consultas  que  são 
formuladas  sôbre  o assunto,  sugerir  mui  respeitosamente  seja  pelo 
Exmo . Senhor  Ministro  da  Fazenda  designado  um  órgão  para  fiscalizar 
a execução  do  Acordo  assinado  entre  o Brasil  e a França  em  8 de 
março  de  1946,  referente  à liquidação  dos  empréstimos  brasileiros  emi- 
tidos em  francos.  Esta  medida,  adotada  quando  da  expedição  do  De- 
creto-Lei n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943  para  os  empréstimos 
em  libras  e dólares,  vem  possibilitando  a fiel  observância  das  suas  dis- 
posições e a perfeita  orientação  para  dirimir  as  dúvidas  surgidas  na 
sua  vigência. 


Nestas  condições,  poderá  o órgão  escolhido,  com  a autoridade  dada 
pelo  Exmo.  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  se  dirigir  à Embaixada  da 
França,  à “Association  Nationale  des  Porteurs  de  Valeurs  Mobilières” 
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e ao  Banco  do  Brasil,  a fim  de  solicitar  sus  informações  indispensáveis 
ao  estudo  e solução  do  assunto  ventilado  no  presente  processo. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe  do 
Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

• '*■ 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  292 

Rio  de  Janeiro,  5 de  abril  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
70 . 257/47,  que  trata  da  reclamação  apresentada  ao  Senhor  Ministro  da 
Fazenda  pelo  The  Foreign  Bondholders  Protective  Council,  Inc.,  de 
Nova  York,  sôbre  as  compras  de  títulos  em  dólares  “não  carimbados”, 
que  estão  sendo  efetuadas  por  alguns  agentes  fiscais  por  conta  dos 
fundos  de  amortização  semestral.  Alega  aquela  entidade  que  tal  pro- 
cedimento contraria  o espírito  da  legislação  que  regula  a matéria,  isto 
é,  o Prospecto  da  Oferta  de  12/6/944  (cláusula  e)  e o Decreto-Lei  nú- 
mero 6.019,  de  23  de  novembro  de  1943  (§  2.°,  art.  4.°) . 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.,  a fls.  5,  verso,  cabe 
a esta  Secretaria  Técnica  concordar  com  a reclamação  ora  apresen- 
tada pelo  Foreign  Bondholders,  de  vez  que,  do  Prospecto  da  Oferta, 
consta  na  disposição  “Consequências  da  Falta  de  Exercício  da  Opção”, 
in  fine: 

“ . . . fica  entendido  que  nenhum  portador  de  qualquer  dêsses 
títulos  (não  carimbados)  terá  direito  de  receber  seu  preço  de 
resgate  ou  juros  a pagar  sôbre  êles,  desde  a data  do  serviço 
de  juros  imediatamente  anterior  a l.°  de  janeiro  de  1944  e 
apòs  ela,  enquanto  os  títulos  não  houverem  sido  apresentados 
para  carimbagem  como  disposto  acima  na  rubrica  “Carimba- 
gem  de  Títulos  do  Plano  “A”. 

Nestas  condições,  esta  Secretaria  Técnica  é de  opinião  de  que  pelo 
Senhor  Ministro  da  Fazenda  deveriam  ser  dadas  instruções  ao  Delegado 
do  Tesouro  Brasileiro  em  Nova  York  para,  em  carta  circular,  determi- 
nar aos  agentes  pagadores  que  se  abstenham  de  comprar  títulos  “não 
carimbados”  para  completar  os  fundos  de  amortização  contratuais, 
considerando  que  tal  prática  contraria  as  determinações  contidas  na 
respectiva  legislação  em  vigor. 
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Outrossim,  tratando  o presente  processo  de  assunto  que  diz  res- 
peito também  com  os  empréstimos  federais,  sugerimos  o seu  encami- 
nhamento à Contadoria  Geral  da  República. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor 
Chefe  do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  324 

Rio  de  Janeiro,  9 de  abril  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  João  David  Ferreira  Lima 

MD.  Secretário  da  Fazenda  do  Estado  de  Santa  Catarina. 

Temos  o prazer  de  acusar  o recebimento  do  ofício  n.°  177,  de  l.° 
do  corrente,  com  o qual  V.  Exa.  nos  encaminhou  para  estudo  a carta 
dirigida  ao  Exmo.  Sr.  Governador  dêsse  Estado,  que  trata  da  solici- 
tação feita  pela  Central  Hanover  Bank  and  Trust  Company,  de  Nova 
York,  “trustee”  do  empréstimo  de  1922,  em  dólares,  do  Estado  de  Santa 
Catarina,  no  sentido  de  lhe  serem  transferidas  as  arrecadações  dos  im- 
postos: Indústria  e Profissões,  Territorial,  Capital,  Exportação,  Trans- 
missão de  Propriedade  e Sêlo,  de  acordo  com  a cláusula  III  do  con- 
trato original  do  empréstimo,  que  diz: 

“A)  — Como  segurança  ou  garantia  do  pagamento  total 
do  Capital  e juros  das  apólices,  fundo  de  amortização  e des- 
pesas decorrentes  dêste  contrato  ou  do  serviço  do  empréstimo, 
o Estado,  por  meio  dêste,  designa  ao  “Trustee”,  subordinado 
à preferência  mencionada  abaixo,  o direito  preferencial,  em 
relação  a quaisquer  outros  dos  seus  débitos  presentes  ou  futu- 
ros, sôbre  a receita  a ser  arrecadada,  decretada  em  suas  leis 
e inclusa  no  seu  orçamento,  com  as  designações  de  imposto  de 
indústrias  e profissões,  imposto  territorial,  imposto  de  capital, 
imposto  de  exportação,  imposto  de  transmissão  de  proprieda- 
de, e imposto  de  sêlo,  até  o cumprimento  da  execução  do  pre- 
sente contrato  e o pagamento  total  do  empréstimo;  e com  o 
fim  de  fazer  a dita  garantia  efetiva,  o Estado  concorda  que, 
no  caso  de  qualquer  falta  sua  em  pagar  o capital,  juros,  fundo 
de  amortização  ou  de  qualquer  prestação  de  tal  fundo,  ou  no 
pagamento  de  qualquer  outra  importância  pagável  de  acordo 
com  êste  contrato,  êle  entregará  a receita  das  anteriormente 
mencionadas  taxas  ao  “Trustee”,  sujeito  às  preferências  men- 
cionadas aqui  adiante,  como  e guando  arrecadadas,  até  que  a 
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importância  assim  entregue  seja  suficiente  para  pagar  todas 
as  quantias  em  falta.  No  caso  de  falta  em  qualquer  de  tais 
pagamentos,  o “Trustee”  pode  propor  ação  direta  contra  o 
Estado,  perante  o poder  judiciário  do  Brasil,  para  a arreca- 
dação das  importâncias  em  falta,  e fazer  efetiva  a segurança 
dos  ditos  impostos  de  indústria  e profissões,  territorial,  capi- 
tal, exportação,  transmissão  de  propriedade  e selos,  sem  pre- 
juizo  a qualquer  dos  empréstimos  externos  de  1909  e 1911, 
mencionados  aqui  adiante  na  Cláusula  III,  letra  B. ” 

Esta  solicitação  se  prende  à circunstância  de  não  ter  sido  liquidado 
o empréstimo  de  1922  no  prazo  de  extinção  de  25  anos  estipulado  na- 
quele contrato,  cujo  efeito  teria  data  em  l.°  de  fevereiro  de  1947,  ale- 
gando ainda  o “trustee”  que  o citado  contrato  de  1922  não  reconheceu 
o plano  baixado  com  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de 
1943. 

Com  relação  ao  assunto,  cabe  a esta  Secretaria  Técnica,  em  prin- 
cípio, apontar  a impertinência  do  pedido  ora  formulado  pelo  Central 
Hanover  Bank,  por  isso  que,  a aceitação,  expressa  ou  tácita,  dos  es- 
quemas de  pagamento  da  Dívida  Externa  Brasileira,  baixados  com  o 
Decreto  n.°  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934,  e Decreto-Lei  n.°  2.085, 
de  8 de  março  de  1940,  determinou  a prorrogação  do  prazo  final  de 
extinção  de  todos  os  empréstimos  brasileiros,  inclusive  o de  1922  em 
questão,  considerando  que  aqueles  planos  de  serviço  não  contemplaram 
forma  de  amortização  (salvo  para  os  empréstimos  de  garantias  espe- 
ciais), e,  consequentemente,  não  era  óbvio  esperar  prevalecesse  aquela 
data  contratual. 

No  mesmo  passo,  o Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de 
1943,  deixou  explícito  em  sua  introdução  que  êsse  plano  foi  o resultado 
auspicioso  de  entendimentos  levados  a efeito  entre  os  representantes 
dos  interessados  e dos  respectivos  Governos  e,  ao  fixar  normas  defini- 
tivas para  o pagamento  e serviço  dos  empréstimos  externos  em  libras 
e dólares  revogou,  em  sua  substância,  os  contratos  anteriormente  rea- 
lizados, tanto  mais  que  o Govêmo  Federal  tomou  a si  a responsabilidade 
dos  pagamentos  da  dívida  externa  quanto  aos  títulos  incluídos  no  plano 
“B”.  E com  relação  ao  plano  “A”  também  está  diretamente  fiscalizando 
a entrega  dos  fundos  necessários  aos  serviços  de  empréstimos  estaduais 
e municipais,  com  a intenção  primordial  de  salvaguardar  os  interêsses 
do  Brasil. 

Na  realidade,  o Decreto-Lei  n.°  6.019  citado  e os  acordos  conse- 
quentes da  sua  adaptação  à legislação  norte-americana  não  exonera- 
ram os  emitentes  das  obrigações  constantes  dos  contratos  primitivos, 
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no  que  respeita  às  garantias  dos  respectivos  empréstimos . Mas  com  re- 
lação ao  prazo  de  extinção,  o Prospecto  da  Oferta  (Registrations  Sta- 
tement  n.°  2-5285,  de  20/7/1944)  da  Securities  Exchange  Comission, 
Filadélfia,  Pa  (pág.  5),  substituiu  a data  original  de  terminação  do 
empréstimo,  conforme  se  contém  no  título  “Provisions  of  Plan  A Bonds”, 
letra  a,  in  fine: 

“The  maturity  thereof  will  be  extended  to  the  respective 
dates  set  forth  in  colmn  (d),  above”, 

onde  figura  a data  de  l.°  de  agosto  de  2001  para  vencimento  final  do 
empréstimo  de  1922  em  causa. 

Nestas  condições,  não  nos  parece  aceitável  a reclamação  apresen- 
tada ao  Estado  de  Santa  Catarina  pelo  Central  Hanover  Bank  and 
Trust  Company,  feita  injustificadamente  èm  face  das  disposições  em 
vigor  que  regulam  a execução  dos  serviços  da  Dívida  Externa  Bra- 
sileira . 

Aproveitamos  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exa.,  Senhor  Secretário, 
os  protestos  de  nossa  distinta  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  332 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Augusto  de  Bulhões 

DD.  Diretor  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda. 

Pelo  ofício  n.°  454,  de  16  de  junho  de  1945,  esta  Secretaria  Técnica 
submeteu  à consideração  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o expe- 
diente da  Prefeitura  Municipal  de  São  Paulo,  que  deu  origem  ao  pro- 
cesso n.°  124.597/45,  relativo  à cobrança  do  Imposto  de  Renda  sôbre 
juros  de  títulos  da  dívida  externa  daquele  município,  no  período  1940 
a 1943,  o qual  foi  encaminhado  à Diretoria  Geral  do  Imposto  de  Renda 
para  os  devidos  esclarecimentos. 

Atendendo  a pedidos  de  informações  feitos  por  aquela  Prefeitura, 
em  data  de  20  de  maio  de  1946,  pelo  ofício  n.°  S/267  dirigido  ao  Exmo. 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  esta  Secretaria  reiterou  a solicitação  de  pro- 
vidências sôbre  o assunto,  tomando  êsse  expediente  o n.°  281.731/46, 
ao  qual  foi  anexado  o anterior  de  n.°  124.597/45. 


— 217  — 


Posteriormente,  em  atenção  a outro  pedido,  entrou  esta  Secretaria 
Técnica  em  entendimentos  com  a Diretoria  Geral  do  Imposto  de  Renda, 
que  prometeu  dar  solução  definitiva  e urgente  ao  assunto.  Entretanto, 
não  tendo  até  agora  a Prefeitura  de  São  Paulo  recebido  qualquer  comu- 
nicação a respeito,  solicita  novamente  a nossa  interferência  junto  a essa 
Diretoria,  no  sentido  de  serem  prestadas  as  necessárias  informações 
que  deram  causa  ao  referido  processo. 

Nestas  condições,  esta  Secretaria  Técnica  tem  a honra  de  solicitar 
o pronunciamento  de  V.  Exa.  sôbre  o assunto,  a fim  de  que  fique  habi- 
litada a atender  aos  justificados  pedidos  da  Prefeitura  Municipal  de 
São  Paulo . 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Di- 
retor, os  protestos  de  nossa  elevada  consideração. 

aj  Valenttm  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  495 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  ‘Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
109.489/47,  que  trata  do  ofício  n.°  DE/39  em  que  o Delegado  do  Te- 
souro Brasileiro  em  Nova  York  presta  esclarecimentos  ao  Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda  a respeito  da  reclamação  feita  pelo  The  Foreign 
Bondholders  Protective  Council,  Inc.,  de  Nova  York,  constante  do  pro- 
cesso n.°  70.257/47  anexo,  relativamente  às  compras  de  títulos  em  dó- 
lares “não  carimbados”,  que  estão  sendo  feitas  por  conta  dos  fundos 
de  amortização  semestrais. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  24,  cabe-nos 
esclarecer  que,  ao  concordar  com  a reclamação  do  The  Foreign  Bon- 
dholders Protective  Council,  Inc.,  feita  em  17-3-1947,  conforme  ofício 
n.°  S/292  de  fls.  9/10,  não  tinha  ainda  esta  Secretaria  Técnica  conhe- 
cimento da  aquiescência  dada  pela  referida  entidade  (ofício  de  21-4- 
1947  de  fls.  23)  com  respeito  à compra  de  títulos  “não  carimbados”, 
as  quais,  outrossim,  se  vinham  efetuando  por  instruções  da  Delegacia 
do  Tesouro. 
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Esta  Secretaria  Técnica,  ao  emitir  a opinião  constante  do  citado 
ofício  de  fls.  9/10,  considerou  que  a cláusula  do  Prospecto  da  Oferta 
feita  aos  portadores  de  nossos  títulos  em  dólares,  “Consequências  da 
falta  de  exercício  de  opção”,  quando  diz: 

Se  qualquer  Portador  de  Títulos  Primitivos  deixar  de 
aceitar  o “Plano  A”  ou  o “Plano  B”,  para  os  seus  títulos,  den- 
tro do  prazo  de  opção,  êsses  tíítulos  para  os  efeitos  da  pre- 
sente Oferta  serão  automàticamente  considerados  como  apre- 
sentados para  aceite  do  ‘IPlano  A”  imediatamente  antes  de 
encerrado  o Prazo  de  Opção,  e depois  da  data  do  encerramento 
do  Prazo  de  Opção  êsses  Títulos  Primitivos  serão  considerados 
Títulos  do  “Plano  A”,  em  circulação,  apesar  de  não  apresen- 
tados nos  têrmos  do  “Plano  A”;  e os  direitos  dos  portadores 
dêsses  Títulos  Primitivos,  as  obrigações  de  seus  Emitentes  a 
êles  relativas  e o tratamento  a dispensar  aos  mesmos,  nos  têr- 
mos desta  Oferta,  serão  determinados  como  se  houvessem  sido 
de  fato,  devidamente  apresentados  para  aceitação  do  “Plano  A” 
e respectivamente  carimbados  antes  do  encerramento  do  Prazo 
de  Opção;  fica  entendido  que  nenhum  Portador  de  qualquer 
dêsses  títulos  terá  direito  de  receber  o seu  preço  de  resgate 
ou  juros  a pagar  sobre  êles,  desde  a data  de  serviço  de  juros 
imediatamente  anterior  a l.°  de  janeiro  de  1944  e após  ela, 
enquanto  os  títulos  não  houverem  sido  apresentados  para  ca- 
rimbagem  como  disposto  acima  sob  a rubrica  “Carimbagem  de 
Títulos  do  Plano  A”, 

faz,  em  sua  parte  final,  uma  restrição  que  não  perde  a sua  vigência 
pelo  fato  de  ter  decorrido  o período  de  opção. 

Essa  restrição  é explícita  ainda  quando,  com  relação  aos  juros  do 
Plano  A,  a cláusula  d,  § 3.°  do  Título  “Disposições  relativas  aos  títulos 
do  plano  A”  constante  do  contrato  da  Oferta  assevera: 

Das  quantias  depositadas  com  cada  Agente  Pagador,  será 
reservada  importância  que  baste  para  pagar  juros  na  data 
próxima  seguinte  de  serviço  de  juros  de  todos  os  Títulos  Pri- 
mitivos da  respectiva  emissão,  que  não  hajam  sido  apresen- 
tados até  então  para  aceitação  do  “Plano  B”;  e o saldo  de 
qualquer  dessas  quantias  será  levado  por  êsse  Agente  Pagador 
a Fundo  de  Amortização  para  os  Títulos  do  “Plano  A”,  des- 
critos a seguir.  Êsses  juros,  se  representados  por  coupons, 
serão  pagos  somente  contra  sua  apresentação  e entrega;  mas 
juro  algum  a partir  da  data  de  serviço  de  juros  imediatamente 
anterior  a 1°  de  janeiro  de  1944  e após  essa  data.  será  pago 
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• sôbre  os  Títulos  Primitivos,  a menos  que  e até  que  hajam  sido 
apresentados  para  carimbagem  na  forma  do  disposto  sob  a 
rubrica  “Carimbagem  dos  Títulos  do  Plano  A”,  supra. 

pela  qual  se  conclui  que  somente  após  a sua  apresentação,  êsses  tí- 
tulos poderão  perceber  os  juros  que,  aos  incluídos  no  Plano  A no  de- 
curso do  período  de  opção,  foram  pagos . 

O tratamento  a oferecer  ao  portador  que  não  apresentou  seus  títu- 
los para  opção  no  tempo  devido  não  é,  nem  poderia  ser,  diferente,  na 
essência,  do  que  se  dispensa  ao  portador  que  exerceu  aquele  direito, 
por  isso  que  os  títulos  do  primeiro  são  automaticamente  considerados 
do  Plano  A,  perdendo  êsse  portador,  é certo,  a faculdade  de  escolher. 

Não  há  dizer,  entretanto,  que  lhe  assistam  regalias  iguais,  sinão 
depois  que  seus  títulos  forem  apresentados  para  a carimbagem  por 
êsse  plano  “A”.  Êste  entendimento,  a nosso  ver,  é o que  se  contém  nas 
cláusulas  transcritas  que  exigem,  para  o gôzo  dos  benefícios  determi- 
nados na  lei,  a apresentação  dos  títulos  para  carimbagem.  Portanto, 
o portador  de  um  título  primitivo  (não  carimbado),  tem  os  mesmos 
direitos  outorgados  ao  que  optou  pelo  plano  “A”,  no  devido  tempo,  ex- 
ceto que  aquele  não  pode  fazer  uso  dêsses  seus  direitos  sinão  após 

* estarem  seus  títulos  credenciados  pela  carimbagem. 

Por  êsse  ponto  de  vista,  quer  nos  parecer  que  qualquer  compra  de 
títulos  “não  carimbados”  feita  com  o fundo  de  amortização  semestral 
contraria  o espírito  e fere  a letra  da  “Oferta”  que  rege  a matéria,  a 
qual  foi  assinada  pelos  representantes  do  Govêrno  Brasileiro  que  for- 
maram a missão  que  acompanhou,  nos  Estados  Unidos  da  América,  a 
adaptação  dos  planos  aprovados  pelos  Decretos-Leis  ns.  6.019,  de 
23/11/1943  e 6.410,  de  10/4/1944. 

Atendendo,  entretanto,  que,  a despeito  de  colidir  com  os  princí- 
pios estabelecidos  nas  disposições  citadas,  essas  compras  de  títulos  pri- 
mitivos se  vinham  processando  com  ciência  dos  agentes  pagadores  e 
aquiescência  do  The  Foreign  Bondholders  Pretective  Council,  Ine., 
que,  como  salientou  o Delegado  do  Tesouro  Brasileiro  em  Nova  York, 
teve  “pleno  e prévio  conhecimento  do  assunto,  havendo  concordado  com 
as  providências  assentadas”  (fls.  23),  esta  Secretaria  Técnica  é de 
parecer  que  sôbre  o presente  processo  nada  mais  há  que  considerar. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe  do 
Gabinete,  os  protestos  de  nossa  elevada  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillae 

Assistente  Técnico. 


— 220  — 


N.°  569  • 

Rio  de  Janeiro,  4 de  julho  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Oscar  Santa  Maria 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
5.635/46,  que  trata  da  cobrança  do  imposto  de  renda  sôbre  juros  da 
dívida  externa  do  Estado  do  Maranhão,  pagáveis  no  período  1940/1943 
a portadores  residentes  no  exterior,  cujas  importâncias  correspondentes 
deveriam  ter  sido  retidas  e recolhidas  pelo  Tesouro  do  Estado. 

Em  obediência  ao  despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  52,  verso, 
e com  o único  propósito  de  colaborar  para  que  seja  a melhor  e a mais 
justa  a solução  a ser  dada  ao  assunto  por  êsse  Gabinete,  cabe  a esta 
Secretaria  Técnica  focalizar  os  seguintes  aspectos  do  processo: 

DA  RETENÇÃO  E RECOLHIMENTO  DO  IMPÔSTO 

a)  O Estado  do  Maranhão  emitiu  dois  empréstimos  externos.  O 
primeiro  em  1910,  em  francos,  de  acordo  com  as  Leis  ns.  474,  de 
19/4/1907,  e 540,  de  6/4/1910,  e o segundo,  em  1928,  em  dólares,  con-  • 
forme  a Lei  n.°  1 . 292  de  8/3/1928 . 

No  período  compreendido  entre  1940  e 1943,  foram  efetuadas,  por 
intermédio  do  Banco  do  Brasil  as  seguintes  remessas  para  atender  ao 
pagamento  de  juros  do  empréstimo  de  1928: 

1940  $ 15.306,20 

1941  15.688,86 

1942  16.454,16 

1943  19.132,74 


$ 66.581,96, 

que,  ao  câmbio  de  Cr$  16,70  por  dólar,  correspondem  a Cr$  1.111.918,70. 
Para  o serviço  do  empréstimo  francês  de  1910,  foram,  em  virtude  da 
conflagração  européia,  apenas  recolhidos  ao  Banco  do  Estado,  em  conta 
especial,  onde  ficaram  vinculados  os  seguintes  depósitos: 


1940  Frs.  109.606,24 

1941  112.346,38 

1942  117.826,72 

1943  68.503,90 


Frs.  408.283,24, 

equivalentes  a Cr$  163.313,30,  ao  câmbio  de  Cr$  0,40  por  franco; 
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b)  Sôbre  os  totais  referidos  no  item  anterior,  a Divisão  do  Imposto 
de  Renda  fez  incidir  as  taxas  de  que  tratam  o Decreto  n.°  21.554,  de 
20/6/1932  e o Decreto-Lei  n.°  4.178,  de  13/3/1942,  para  efeito  de  co- 
brança do  imposto  de  renda  sôbre  títulos  da  dívida  pública,  cujo  total 
importa  em  Cr$  102.861,30. 

Não  tendo  o Estado  retido  e recolhido  essa  importância,  opinam  os 
órgãos  consultados  sôbre  a sua  responsabilidade  no  pagamento  do  ci- 
tado imposto.  O Govêmo  do  Estado  do  Maranhão,  entretanto,  infor- 
mou escapar-lhe  tomar  qualquer  providência  sôbre  o pagamento  refe- 
rido, considerando  que  “As  remessas  relativas  ao  período  1940/1943 
e destinadas  ao  serviço  do  empréstimo  americano  foram  feitas  em  vir- 
tude de  solicitação  do  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  por  intermédio  do 
Banco  do  Brasil,  sem  dedução  ou  retenção  da  quantia  mencionada  pela 
Delegacia  Regional  do  Imposto  de  Renda”  (fls.  30) . 

DO  PAGAMENTO  DO  IMPÔSTO  PELOS  PORTADORES  DOS  COU- 
PONS 


Em  várias  oportunidades  tem  sido  discutida  a questão  da  incidên- 
cia do  imposto  de  renda  sôbre  juros  da  dívida  externa.  O artigo  26 
do  Decreto-Lei  n.°  1.168,  de  22/3/1938  estabelece: 

“O  imposto  de  renda  incide  sôbre  os  juros  de  apólices  da 
dívida  pública  qualquer  que  seja  a data  da  emissão,  salvo  con- 
cessão, por  lei,  da  imunidade  fiscal”. 

Esta  imunidade  fiscal  aparece  claramente  definida  em  relação  aos 
portadores  de  coupons  nos  contratos  de  emissão  dos  dois  empréstimos 
externos  lançados  pelo  Estado  do  Maranhão.  No  de  francos,  assinado 
em  2/11/1910,  pelo  Govêmo  do  Estado  e os  Srs.  Mayer  Frères  & Cia. 
em  virtude  das  Leis  474/1907  e 540/1910,  diz  a cláusula  21.a: 

“Está  formalmente  resolvido  que  o presente  empréstimo 
ficará  para  sempre  isento  de  todos  os  impostos  e taxas,  qual- 
quer que  seja  a sua  natureza,  por  parte  do  Estado  do  Mara- 
nhão e que  êste  Estado  tomará  por  conta  exclusiva  tudo  que 
puder  ser  imposto  pela  União  Federal  do  Brasil,  pelos  Estados 
da  Federação  ou  pela  Prefeitura  da  Capital  Federal” . 


— 222  — 


Assim,  também  a cláusula  (Section)  13  do  contrato  do  emprés- 
timo de  1928,  assinado  em  14  de  abril  por  fôrça  da  Lei  n.°  1.292,  de 
8/3/1928,  reza: 

“The  bonds  shall  always  be  exempt  both  as  to  principal 
and  interest  from  any  all  imposts,  contributions  or  other  taxes 
now  or  hereafter  levied  or  collected  by  or  within  the  Republic 
of  The  States  of  Brazil,  whether  national  State,  municipal  or 
of  any  other  nature,  and  whether  they  be  on  the  bonds,  or 
the  income  derived  therefrom,  or  on  the  holder  thereof  by 
reason  of  this  ownership  or  possession  of  such  bonds.  This 
Agreement  and  all  other  documents,  whether  executed  in  the 
State  of  elsewhere,  under  the  terms  of  this  Agreement,  or  in 
execution  thereof,  shall  also  be  exempt  from  the  payment  of 
all  stamp  or  other  duties  and  texes  to  which  this  Agreement 
or  such  documents  would  otherwise  be  subject.  Any  and  all 
Brazilian  taxes,  imposts,  duties  of  other  fees  which  originate 
beyond  the  control  of  the  State  of  Maranhão  shall  be  paid  by 
the  State”, 

condição  essa  que  é repetida  em  cada  título  ou  coupon  do  empréstimo, 
bem  assim  no  contrato  de  compra  e venda  das  apólices  feita  com  a 
Ulen  & Company. 


DO  PAGAMENTO  DO  IMPÔSTO  PELO  ESTADO 

* 

Os  recolhimentos  feitos  pelo  Estado  do  Maranhão  no  Banco  do 
Brasil,  para  atender  aos  serviços  de  juros  dos  seus  empréstimos  exter- 
nos de  acordo  com  os  planos  baixados  com  o Decreto  23.829,  de 
5/2/1934,  e Decreto-Lei  n.°  2.085,  de  8/3/1940,  eram  autorizados  dire- 
tamente pelo  Govêmo  Federal,  e êste  não  determinava  fosse  feita  qual- 
quer dedução  e retenção,  na  fonte,  de  qualquer  imposto . Para  confirmar 
essa  informação  basta  esclarecer  que,  para  os  pagamentos  dos  juros 
da  dívida  externa  do  Brasil,  efetuados  em  praças  e em  moedas  estran- 
geiras, os  totais  necessários  são  calculados  e solicitados  pelo  Govêmo 
Federal,  cabendo  aos  Estados  e Municípios  apenas  recolherem  ao  Banco 
do  Brasil  os  cruzeiros  indispensáveis,  a crédito  da  conta  “Receita  da 
União”,  sendo  a remessa,  na  época  devida,  feita  pelo  Govêrno  Federal 
que  jamais  fez  quaisquer  deduções  de  imposto  de  renda  sôbre  as  impor- 
tâncias depositadas  quer  para  V serviço  de  seus  empréstimos  externos, 
quer  para  o correspondente  ao  das  operações  estaduais  e municipais, 
cuja  transferência  para  o exterior,  como  vimos,  é feita  pelo  Banco  do 
Brasil,  mediante  expressa  autorização  do  Govêrno  Federal. 
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Considerando  o exposto,  parece  que  ao  Estado  do  Maranhão  não 
deve  também  caber  a responsabilidade  do  imposto  aqui  reclamado, 
principalmente  porque: 

a)  o Estado  depositava  os  cruzeiros  equivalentes  aos  serviços  de 
sua  dívida  externa  por  solicitação  do  Govêrno  Federal  e êste  não  de- 
terminava a dedução  do  imposto  de  renda; 

b)  o Govêrno  Federal  ao  fazer  a remessa  para  o exterior  dêsses 
depósitos  e dos  fundos  necessários  aos  'pagamentos  dos  juros  de  seus 
empréstimos  externos,  também  não  deduzia  o referido  imposto . 

Êsse  procedimento  da  União  seguido  até  1946,  está  homologado 
pela  Constituição  atual,  que  ao  fixar  a competência  de  tributação  da 
União  quanto  a limitação  de  taxas  daquela  em  relação  às  demais  en- 
tidades do  direito  público,  estabeleceu  a igualdade  de  todas  perante  o 
fisco,  quando  determinou  no  § 3.°  do  artigo  5.°: 

“A  União  poderá  tributar  a renda  das  obrigações  da  dívida 
pública  estadual  e municipal  e os  proventos  dos  agentes  dos 
Estados  e Municípios,  mas  não  poderá  fazê-lo  em  tributos  su- 
periores aos  que  fixa  para  as  suas  próprias  obrigações  e para 
os  proventos  dos  seus  próprios  agentes” . 

DA  COBRANÇA  DO  IMPÔSTO  SÔBRE  O VALOR  DE  JUROS  REDU- 
ZIDOS 


Por  outro  lado,  se  não  houvesse  a isenção  constante  dos  contratos 
referida  no  item  3 e o pressuposto  de  que  a União,  a vem  reconhecendo 
como  ficou  informado,  seria  de  apelar-se  para  a necessidade  de  salva- 
guardar o próprio  crédito  do  Brasil,  quando  é notório  que  os  serviços 
de  juros  dos  empréstimos  externos  brasileiros,  feitos  à base  dos  planos 
de  1934  (Decreto  23.829)  e 1940  (Decreto-Lei  2.085)  resultantes  dós  en- 
tendimentos mantidos  entre  o Govêrno  do  Brasil  os  representantes  dos 
banqueiros  e dos  portadores  de  nossos  títulos,  representavam  mo- 
dalidades especiais  de  pagamento  de  juros  para  os  portadores,  cujos 
rendimentos  foram  deduzidos,  na  dívida  externa  do  Maranhão,  de  5% 
para  0,65%  no  empréstimo  de  1910,  e de  7%  para  0,91%  no  de  1928. 
Não  pareceria  aconselhável  para  o crédito  do  País  deduzir-se  ainda  de 
tais  benefícios  quaisquer  outras  importâncias  a título  de  imposto  não 
previsto  nos  contratos  de  lançamento  dessas  operações  e não  conside- 
radas no  momento  em  que  foram  ajustadas  as  novas  taxas  de  juros. 
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DA  DECISÃO  DO  MINISTRO  DA  FAZENDA  SÔBRE  PROCESSO 
IDÊNTICO 

• • • • •••»  * 

Finalmente,  salienta  esta  Secretaria  Técnica  que,  quando  da  re- 
clamação do  pagamento  do  imposto  de  renda  sôbre  juros  do  emprés- 
timo externo  de  1927  da  Prefeitura  de  Santos,  feita  pela  Delegacia  Re- 
gional do  Imposto  de  Renda  naquela  cidade,  por  despacho  exarado  no 
processo  n.°  127.161/44,  decidiu  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  ter 
procedência  a respectiva  cobrança,  em  face  da  isenção  estabelecida  no 
contrato  de  lançamento  do  referido  empréstimo. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Chefe 
do  Gabinete,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  605 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Pedro  Luiz  Corrêa  e Castro 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
161.797/47,  iniciado  pela  carta  em  que  a firma  Monteiro,  Aranha  & 
Cia.  Ltda.,  Rio  de  Janeiro,  expondo  a situação  em  que  se  encontram 
os  títulos  do  empréstimo  externo  de  1921  em  florins,  do  Estado  de  São 
Paulo,  submete  à apreciação  de  V.  Exa.  uma  proposta  para  a compra 
dêsses  títulos,  a qual  teria  por  base  de  preço  a média  das  cotações  das 
tranches  em  libras  e dólares  do  mesmo  empréstimo,  que  são  de  90% 
e 50%,  respectivamente. 

O Banco  do  Brasil,  ouvido  a respeito,  pronunciou-se  contràriamente 
ao  critério  da  fixação  do  preço  pela  média  das  cotações  dos  títulos  em 
libras  e dólares,  considerando  ser  demasiado  elevada  a atual  cotação 
em  Londres  (90%),  julgando  conveniente  ainda  aguardar-se  a palavra 
do  Sr . Vieira  Machado  que  se  encontra  presentemente  na  Holanda . 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  3,  cabe  a esta 
Secretaria  Técnica  informar  que,  relativamente  ao  referido  empréstimo 
de  1921  em  florins,  o Govêmo  do  Estado  de  São  Paulo,  em  ofício 
n.°  D-85  (G  5.612/47),  de  3/3/47,  (cópia  anexa)  solicitou  a esta  Se- 
cretaria Técnica  o encaminhamento  de  uma  proposta  aos  Srs.  Lipp- 
mann,  Rosenthal  & Co.,  de  Amsterdam,  respectivos  agentes  pagadores, 
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pela  qual  seria  feita  a liquidação  total  daquele  empréstimo  na  base 
de  25%  do  valor  nominal,  proposta  que  está  sendo  devidamente  estu- 
dada, conforme  cartas  anexas  recebidas  daqueles  agentes  pagadores. 


Sôbre  o assunto,  outrossim,  pelo  ofício  n.°  S/247,  de  15/3/47 
(anexo),  com  o qual  devolvemos  ao  Gabinete  de  V.  Exa.  o proces- 
so n.°  51.349/47,  relativo  à solicitação  feita  pelo  Primeiro  Secretário 
para  os  Assuntos  Financeiros  da  Legação  dos  Países  Baixos,  quanto  à 
possibilidade  de  se  liquidar  o empréstimo  em  causa  por  intermédio  da 
conta  do  acordo  financeiro  então  em  discussão,  utilizando-se  cs  cruzei- 
ros que  viessem  a ser  disponíveis  em  compras  a serem  feitas  no  Brasil 
pelo  Govêrno  daquele  País,  esta  Secretaria  Técnica  teve  oportunidade 
de  sugerir  o seu  encaminhamento  à comissão  encarregada  de  realizar 
as  negociações  sôbre  o acordo  financeiro  a que  se  referia  aquele  Pri- 
meiro Secretário,  a fim  de  serem  procedidos  os  estudos  necessários  à 
liquidação  do  empréstimo  em  florins. 

Pelo  exposto,  parece  a esta  Secretaria  Técnica  que  antes  de  serem 
conhecidos  os  resultados  dos  estudos  que  sôbre  o assunto  estão  sendo 
realizados  na  Holanda  pelo  Sr.  Vieira  Machado,  como  acertadamente 
sugere  o Banco  do  Brasil,  não  deveria  ser  tomada  qualquer  deliberação 
sôbre  a proposta  ora  apresentada  pela  firma  Monteiro,  Aranha  & Cia. 
Ltda. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a V.  Exa.,  Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Ayrton  Aché  Pillar 

Assistente  Técnico. 


N.°  670 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Juvenal  de  Queiroz  Vieira 

MD.  Secretário  das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

1)  Em  1929  o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  emitiu  um  Empréstimo 
no  valor  de  $ 6.000.000,  por  intermédio  das  firmas  bancárias  E.  H. 
Rollins  & Sons  e The  Bank  of  America  N.A. 

2)  Em  poder  dêsses  banqueiros  (agentes  pagadores)  ficou  parte 
do  líquido  apurado  para  pagamento  de  obras  de  saneamento  a serem 
efetuadas  no  Estado  do  Rio. 
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3)  Em  maio  de  1931,  atendendo  à rescisão  do  Contrato  das  obras 
de  saneamento  e a dificuldade  em  obter  cambiais,  pela  situação  que 
o país  atravessava,  e para  efetuar  o serviço  do  empréstimo  de  1929,  de- 
liberou o Govêrno  do  Estado  do  Rio  (Decreto  n.°  2.589  de  16/V/1931) 
utilizar  os  seguintes  saldos  existentes  em  poder  dos  Agentes  Paga- 
dores : 

a)  $ 243.170,16  com  a United  Associates,  (sucessores  de  E. 
H.  Rollins  & Sons,  e 

b)  $ 53.383,39  em  poder  do  City  Bank  Farmers  Trust  Co. 
(sucessores  da  The  Bank  of  America) . Negaram-se,  en- 
tretanto, os  banqueiros  a cumprir  a ordem  dada  pelo  Es- 
tado, alegando  o l.°  estar  em  dificuldades  financeiras  e 
o 2.°  por  considerar  os  $ 53.383,39  vixlculados  ao  paga- 
mento do  coupon  n.°  6 vencido  e não  pago  em  VII/1932 . 

4)  Com  a intervenção  da  Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Eco- 
nomia e Finanças  obteve-se,  depois  de  prolongados  entendimentos,  a 
utilização  do  saldo  em  poder  do  City  Bank  Farmers  Trust  Co. 

5)  Quanto  aos  $ 243.170,16  existentes  em  poder  dos  sucessores  de 
E.  H.  Rollins  & Sons,  apurou  a Secretaria  do  Conselho  Técnico,  por 
intermédio  de  um  banco  de  New  York  que: 

“Depois  do  “crack”  de  1929  e em  vista  de  vários  encargos 
assumidos,  E.  H.  Rollins  & Sons  ficou  com  a sua  situação  fi- 
nanceira embaraçada,  impossibilitada  assim  de  continuar  com 
o seu  negócio. 

Em  novembro  de  1930  a sociedade  trocou  de  nome,  pas- 
sando a se  chamar  Rollins  Associates  Incorporated,  e mais 
tarde  para  United  Associates  Incorporated,  com  o fim  de  pro- 
mover a liquidação.  Naquela  época  tinham  participação  em 
conjunto  sôbre  diversos  empréstimos  com  instituições  bancá- 
rias, não  só  locais  como  de  outras  partes.  Os  bancos  ficaram 
encarregados  da  liquidação  dos  empréstimos,  e cremos  que 
todos  êles,  com  exceção  de  dois,  foram  liquidados,  embora  não 
se  sabendo  qual  a importância  dispendida.  A United  Associa- 
tes nunca  se  envolveu  em  qualquer  espécie  de  negócio  público, 
e a razão  social  depois  se  desfez. 

A atual  firma  E.  H.  Rollins  & Sons  Incorporated  é uma 
sociedade  completamente  nova,  e não  assumiu  nenhum  com- 
promisso relativo  às  contas  do  Ativo  ou  Passivo  da  sociedade 
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anterior.  Não  obstante,  ficou  com  o pessoal  e a organização, 
continuando  com  o mésmo  ramo  de  negócio”. 

6)  Considerando  a exposição  feita,  a Secretaria  Técnica  em  1941 
foi  de  parecer  que  seria  conveniente  que  o Govêmo  do  Estado  do  Rio 
encarregasse  um  advogado  americano  de  verificar  a possibilidade  de 
se  reaver  o depósito  de  $ 243.170,16,  que  ficou  em  poder  de  E.  H. 
Rollins  & Sons.  O advogado  Ramón  Siaca,  da  firma  Delafield,  Marsh, 
Porter  & Hope,  que  então  defendia  a ação  intentada  contra  os  Estados 
de  São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul,  foi  o escolhido  pelo  Interventor  Fe- 
deral no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  desempenhar  essa  tarefa. 

• 

7)  Não  tendo,  entretanto,  a partir  de  então,  recebido  esta  Secre- 
taria Técnica  qualquer  informação  sôbre  os  resultados  dos  entendi- 
mentos realizados  pelo  Govêrno  do  Estado  do  Rio  em  relação  ao  as- 
sunto cujo  histórico,  em  resumo,  foi  acima  referido,  agradeceríamos, 
Senhor  Secretário,  a gentileza  da  palavra  de  V.  Exa.  a respeito,  a fim 

de  que  possamos  acompanhar  o andamento  dessa  questão. 

1 

Aguardando  as  informações  que  V.  Exa.  possa  prestar  a esta  Se- 
cretaria Técnica,  aproveitamos  o ensejo  para  reiterar-lhe  os  protestos 
de  nossa  mais  elevada  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  797 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  João  de  Lourenço 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tenho  a honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Exa.  o processo  anexo, 
no  qual  o Banco  do  Brasil  comunica  ter  sido  consultado  pelo  Sr.  Adido 
Comercial  à Embaixada  da  França,  nesta  Capital,  quanto  à opinião 
das  autoridades  brasileiras  sôbre : 

a)  a prorrogação  por  um  ano  do  prazo  de  vigência  do  “Acordo  de 
Resgate”,  firmado  entre  o Brasil  e a França  em  8 de  março  de  1946, 
para  liquidação  da  Dívida  Brasileira  em  francos  franceses; 

b)  a retificação  do  saldo  em  circulação  do  empréstimo  do  Estado 
de  Minas  Gerais  emitido  em  1907,  que  ao  invés  de  Frs.  8.043.000,  como 
figura  no  art . 2.°  do  “Acordo  de  Resgate”,  deverá  ser  de  Frs . 2 . 965 . 000 . 
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c)  a conveniência  de  melhorar  o preço  de  resgate  de  alguns  em- 
préstimos, cujas  baixas  percentagens  os  portadores  reclamam. 

Cumprindo  o despacho  exarado  a fls.  2,  cabe  a esta  Secretaria  Téc- 
nica informar: 

a)  somente  depois  da  Embaixada  da  França  dar  conhecimento  ao 
Govêrno  Brasileiro  do  montante  dos  títulos  já  apresentados  para  li- 
quidação, deverá  ser  considerada  a possibilidade  da  prorrogação  do 
“Acordo  de  Resgate”.  Esta  informação  permitirá  conhecer-se  a ma- 
neira pela  qual  vem  sendo  recebido  pelos  portadores  o “Acordo  de  8 
de  março”  e assim  o Govêrno  julgará  da  conveniência  de  prorrogar  sua 
vigência  ou  mandar  recolher  os  saldos  em  poder  do  Banco  de  França; 

b)  as  informações  fornecidas  em  diversas  épocas  a esta  Secretaria 
Técnica  pela  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Gerais  in- 
dicaram sempre  o valor  de  Frs.  8.043.000,  para  saldo  em  circulação  do 
empréstimo  mineiro  de  1907.  De  forma  idêntica,  no  memorial  dirigido 
ao  Govêrno  Brasileiro  pela  Association  Nationale  des  Porteurs  Français 
de  Valeurs  Mobilières,  em  24  de  julho  de  1945,  e que  deu  origem  às 
conversações  que  precederam  à assinatura  do  “Acordo  de  Resgate”,  fi- 
gura o saldo  de  Frs . 8 . 043 . 000  para  o empréstimo  de  1907 . Esta  Se- 
cretaria, para  responder  a uma  consulta  que  lhe  foi  feita  sobre  êste 
assunto,  já  oficiou  ao  Senhor  Secretário  das  Finanças  de  Minas  Gerais 
(Of.  544,  de  26/6/1947)  e tão  depressa  receba  resposta  levará  a êsse 
Gabinete  a informação  necessária  à retificação  ou  ratificação  do  saldo 
em  circulação  daquele  empréstimo  mineiro. 

c)  finalmente,  quanto  à conveniência  de  melhorar  o preço  de  res- 
gate de  alguns  empréstimos,  cujas  baixas  percentagens  os  portadores 
reclamam,  esta  Secretaria  é contrária  ao  seu  deferimento.  Os  valores 
de  liquidação  para  todos  os  empréstimos  incluídos  no  Acordo  de  Res- 
gate foram  fixados  pelo  govêrno  francês  depois  de  18  meses  de  estudos 
e análises.  Iniciada  a apresentação  de  títulos  para  liquidação,  não  pa- 
rece aconselhável  a modificação  dos  preços  já  anunciados  sem  que  o 
govêrno  brasileiro  conheça  prèviamente  o volume  de  títulos  já  apre- 
sentados a resgate  em  cada  empréstimo.  Acresce  a circunstância  de 
existir  ainda  em  poder  das  entidades  francesas  vultoso  saldo  perten- 
cente ao  govêrno  brasileiro  cuja  aplicação  não  é conhecida.  Pelas  co- 
municações recebidas  já  foram  fixados  os  valores  de  liquidação  para  os 
empréstimos  federais  e para  os  estaduais  (exceto  o de  1916  do  Estado 
do  Amazonas  e 1907  de  Minas  Gerais) . Essas  liquidações  importarão 
em  cêrca  de  Frs.  1.866.000.000.  Faltam  os  valores  de  resgate  das 
obrigações  das  estradas  de  ferro,  cujos  títulos  circulantes  montam  a 
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Frs.  187.846.500.  Para  fazer  face  a êsses  pagamentos  e para  as  des- 
pesas do  Acordo,  que  não  deverão  exceder  a Frs.  57.000.000,  estão  à 
disposição  do  govêrno  francês,  Frs.  400.000.000. 

Nestas  condições,  sugerindo  seja  ouvida  sôbre  êste  processo  a Con- 
tadoria Geral  da  República,  aproveito  o.  ensejo  para  apresentar  a V.  Exa., 
Senhor  Chefe  do  Gabinete,  os  protestos  de  minha  atenciosa  conside- 
ração . 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  1.035 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1947. 

Exmo.  Sr.  Dr.  João  David  Ferreira  Lima 

MD.  Secretário  da  Fazenda  do  Estado  de  Santa  Catarina. 

Acusamos  o recebimento  do  ofício  n.°  585/47,  de  V.  Exa.,  que  versa 
sôbre  os  novos  argumentos  apresentados  em  carta  de  l.°  de  agosto  de 
1947  pelo  Central  Hanover  Bank  Trust  Company,  de  Nova  York, 
“trustee”  do  empréstimo  de  1922,  em  dólares,  dêsse  Estado,  em  relação 
à remessa  das  rendas  arrecadadas  dos  impostos  penhorados  ao  serviço 
da  mencionada  operação  de  crédito,  por  se  ter  esgotado  em  1/2/1947 
o prazo  do  citado  empréstimo. 

Em  princípio,  cabe-nos  ratificar  os  têrmos  do  nosso  ofício  n.°  324, 
de  9 de  abril  do  corrente  ano,  com  o qual  contestamos  as  alegações  an- 
teriormente  feitas  pelo  Central  Hanover  Bank,  em  face  de  disposições 
do  Decreto-Lei  n.  6.019,  de  23/11/1943,  e dos  Acordos  consequentes 
daquele  diploma  legal,  assinados  após  acurados  estudos  feitos  não  só 
em  relação  à legislação  norte-americana,  como  também  às  exigências 
dos  próprios  agentes  pagadores  dos  empréstimos  externos  brasileiros 
emitidos  em  dólares. 

Ncs  argumentos  agora  apresentados,  focaliza  o Central  Hanover 
Bank  a circunstância  de  não  estarem  subordinados  ao  regime  do  De- 
creto-Lei n.°. 6.019,  citado,  os  portadores  que  não  optaram  por  um  dos 
planos  “A”  ou  “B”  nele  oferecidos,  scb  o fundamento  de  ser  incom- 
preensível possam  ser  os  direitos  dêsses  portadores,  a qualquer  mo- 
mento, modificados  por  uma  ação  unilateral. 

Não  colhe  o argumento.  Como  já  tivemos  ocasião  de  acentuar,  o 
Decreto-Lei  n.c  6.019,  que  baixou  os  planos  de  pagamento  do  serviço 
da  dívida  externa  brasileira  em  libras  e dólares  foi  o resultado  de  en- 
tendimentos levados  a efeito,  quanto  à dívida  externa  em  dólares,  entre 
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o Foreign  Bondholders  Protective  CounciJ,  Inc.,  de  Nova  York,  repre- 
sentado pelos  Srs.  Robert  Mc  Cormick  e Lee  Orton;  o Govêmo  dos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte  por  intermédio  do  Sr.  Ivan  White, 
da  Embaixada  Americana,  de  um  lado,  e o Govêrno  do  Brasil,  de  outro, 
sendo  o referido  Decreto-Lei  n.°  6.019  elaborado  com  a interferência 
direta  daqueles  representantes  americanos  no  que  tange  aos  preceitos 
que  nele  se  contêm.  Também,  as  relações  mantidas,  em  prossegui- 
mento, nos  Estados  Unidos,  que  culminaram  com  a assinatura  do 
“Prospecto”  contendo  a oferta  feita  aos  portadores  de  títulos  brasileiros 
em  dólares,  da  “Escritura  Geral”  relativa  a êsses  títulos  e dos  “Con- 
tratos” firmados  entre  o Govêrno  Brasileiro  e os  agentes  pagadores  em 
relação  a cada  empréstimo,  foram,  como  uma  consequência  lógica,  rea- 
lizadas em  ambiente  de  absoluta  compreensão  e unidade  de  objetivos, 
com  a participação  ainda  de  todos  os  interessados  e a assistência  efe- 
tiva dos  respectivos  governos.  Não  se  pode,  pois,  inquinar  de  unilateral 
um  acordo  de  vontades  em  que  as  partes  por  intermédio  de  seus  repre- 
sentantes legais  expõem  largamente  os  seus  pontos  de  vista  e defendem 
livremente  os  seus  interêsses. 

Não  há  porque  considerar,  ademais,  que  os  planos  de  pagamentos 
da  dívida  externa,  em  vigor,  possam  excluir  ou  não  subordinar  os  por- 
tadores que  não  optaram  pelo  plano  “A”  ou  “B”,  em  nome  dos  quais 
advoga  o Central  Hanover  a questão  aqui  suscitada. 

Senão,  vejamos  o que  diz  a legislação  que  regula  a matéria. 

Decreto-Lei  n.°  6.019: 

“Art.  4.°  — O prazo  concedido  aos  portadores  de  títulos 
para  exercerem  a opção  a que  se  refere  o art.  l.°  dêste  De- 
creto-Lei será  de  doze  (12)  meses,  contados  a partir  de  l.°  de 
janeiro  e a terminar  em  31  de  dezembro  de  1944,  podendo  o 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  autorizar  a sua 
prorrogação . ” 

“§  2.°  — Se  decorrido  o prazo  estabelecido  neste  artigo  o 
portador  não  houver  exercido  á opção,  será  automàticamente 
incluído  no  “Plano  A”,  sendo-lhe  assegurado  o direito  de  per- 
cepção dos  juros  vencidos,  a contar  da  data  a que  se  refere  o 
parágrafo  anterior”  (l.°  de  janeiro  de  1944) . 

Fundado  na  parte  final  dêsse  artigo  4.°  (caput)  e atendendo  às 
reiteradas  solicitações  dos  portadores  feitas  através  de  seus  órgãos  re- 
presentativos, o Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  prorrogou  aquele  prazo 
até  30  de  junho  de  1946. 
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A leitura  do  texto  acima  transcrito  não  deixa  dúvida  quanto  ao 
entendimento  de  que,  a partir  da  data  prescrita  para  encerramento  do 
exercício  da  opção,  não  se  poderá  falar  em  três  categorias  de  títulos. 
Haverá,  apenas,  duas:  os  incluídos  no  plano  “B”  e os  por  opção  ou 
automaticamente  incluídos  no  “A”,  estes  sujeitos  às  disposições  que 
regem  todos  os  efeitos  dos  títulos  do  plano  “A”. 

Êsse  mesmo  entendimento  se  completa  pelas  cláusulas  constantes 
da  “Oferta”  feita  aos  portadores,  em  que,  sob  a rubrica  “Consequências 
da  falta  de  exercício  da  opção”,  se  lê  expressis  verbis: 

“Se  qualquer  portador  de  Títulos  Primitivos  deixar  de 
aceitar  o “Plano  A”  ou  o “Plano  B”,  para  os  seus  títulos,  den- 
tro do  praz-o  de  opção,  êsses  títulos  para  os  efeitos  da  presente 
Oferta  serão  automàticamente  considerados  como  apresentados 
antes  de  encerrado  o Prazo  de  Opção,  e depois  da  data  do 
encerramento  do  Prazo  de  Opção  esses  Títulos  Primitivos  serão 
considerados  Títulos  do  “Plano  A ”,  em  circulação,  apesar  de 
não  apresentados  nos  termos  do  “Plano  A”;  e os  direitos  dos 
portadores  desses  Títulos  Primitivos,  as  obrigações  de  seus  Emi- 
tentes a êles  relativas  e o tratamento  a dispensar  aos  mesmos, 
nos  têrmos  desta  Oferta,  serão  determinados  como  se  houves- 
sem sido,  de  fato,  devidamente  apresentados  para  aceitação 
do  “Plano  A”  e respectivamente  carimbados  antes  do  encer- 
ramento do  Prazo  de  Opção;  fica  entendido  que  nenhum  Por- 
tador de  qualquer  dêsses  títulos  terá  direito  de  receber  o seu 
preço  de  resgate  ou  juros  a pagar  sôbre  êles,  desde  a data  do 
serviço  de  juros  imediatamente  anterior  a l.°  de  janeiro  de 
1944  e após  ela,  enquanto  os  títulos  não  houverem  sido  apre- 
sentados para  carimbagem  como  disposto  acima  sob  a rubrica 
“Carimbagem  de  Títulos  do  Plano  A”  (grifamos) . 

Da  análise  dessa  cláusula  decorre  que  o tratamento  oferecido  ao 
portador  que  não  exerceu  o direito  de  opção  no  devido  tempo,  não  é, 
e não  poderia  ser,  diverso  do  que  se  dispensa  ao  portador  que  apre- 
sentou os  seus  títulos  no  prazo  determinado  e escolheu  o Plano  “A”, 
por  isso  que  os  títulos  do  primeiro,  “não  carimbados”,  foram  automà- 
ticamente consideraãos  do  plano  A,  não  lhe  assistindo,  portanto,  re- 
galias diferentes  quanto  à faculdade  de  exigir  lhe  sejam  abonadas  as 
garantias  contidas  no  contrato  original  de  cada  empréstimo. 

Pela  interpretação  daqueles  dispositivos  se  conclui  ainda  que  o 
portador  de  um  título  primitivo  (não  carimbado)  tendo  os  mesmos  di- 
reitos outorgados  ao  que  optou  pelo  plano  A a seu  tempo,  não  pode 
exercer  tais  direitos  sinão  após  estarem  seus  títulos  devidamente  cre- 
denciados pela  carimbagem. 
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Ao  que  tudo  indica,  o Central  Hanover  Bank  está  promovendo  a 
presente  reclamação  baseado  na  cláusula  10  do  novo  “Contrato”  as- 
sinado em  7 de  junho  de  1944  pelo  govêmo  brasileiro  e aquele  estabe- 
lecimento em  relação  ao  empréstimo  de  1922  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tarina, intitulada  “Da  continuação  do  disposto  em  contratos  de  em- 
préstimos”, que  reza: 

“Nada  que  constar  por  carimbo  dos  Títulos  ou  dos  cou- 
pons  por  fôrça  do  Plano  “A”,  nem  o recolhimento  dos  Títulos 
para  troca  por  títulos  novos,  nos  têrmos  do  Plano  “B”,  nem 
a entrega  dêsses  Títulos  Primitivos  ao  Depositário,  por  conta 
do  Govêrno,  desobrigará,  exonerará  ou  modificará  as  obriga- 
ções do  Emitente  constante  nos  respectivos  Contratos  de  Em- 
préstimos, no  que  respeita  gravame  e aplicações  de  quaisquer 
vendas,  impostos  ou  outra  receita  ou  bens  ou  o produto  de 
venda  ou  outra  disposição  de  bens  de  qualquer  natureza.  O 
disposto  nos  Contratos  de  Empréstimos,  relativamente  a essas 
rendas,  impostos,  receita  e produtos  continuará  em  pleno  vigor 
e efeito  em  favor  dos  portadores  de  títulos  do  Plano  “A”  e 
do  Govêrno  como  portador  dos  Títulos  Primitivos”, 

cláusula  que  foi  informada  na  de  texto  correspondente  e mais  amplo 
da  Oferta  e no  artigo  5.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/43,  que 
não  liberam  o devedor  original  das  responsabilidades  contratuais  do 
empréstimo,  apenas  no  que  respeita  às  garantias  efetivas  concedidas  aos 
portadores . 

Mas,  relativamente  ao  prazo  de  extinção  do  empréstimo,  há  de 
valer  o que  se  estipulou  no  “Registration  Statement”  n.°  2-5285,  de 
20/7/1944  (Prospecto  da  Oferta)  do  Securities  Exchange  Commission, 
Filadélfia,  Pa.  (Pag.  5),  pelo  qual  ficou  terminantemente  fixada  a 
data  de  1°  de  agosto  de  2001  para  vencimento  final  do  empréstimo  de 
1922  de  Santa  Catarina.  Portanto,  não  poderá  prevalecer  o vencimento 
mencionado  do  contrato  original  (1  de  fevereiro  de  1947)  que  foi  re- 
vogado pela  nova  disposição.  Assim,  antes  de  l.°  de  agosto  de  2001, 
não  poderá  nenhum  portador  de  título  do  empréstimo  de  Santa  Cata- 
rina de  1922,  do  “Plano  A”,  carimbado  ou  não,  pretender,  por  quaisquer 
formas  admitidas  em  direito,  impor  ao  respectivo  emitente  a obriga- 
ção da  entrega  das  rendas  constituídas  como  garantia  daquele  emprés- 
timo, entrega  que  só  poderia  ainda  ser  reclamada  na  hipótese  do  ina- 
dimplemento  por  parte  do  Estado,  fato  que  ainda  não  se  verificou. 

No  decorrer  da  execução  dos  acordos  baixados,  com  o Decreto-Lei 
n.°  6.019,  segundo  dados  apurados  até  15  de  outubro  do  corrente  ano, 
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o empréstimo  em  referência  apresenta  uma  situação  privilegiada,  con- 
forme a seguinte  demonstração: 

Circulação  em  novembro  de  1943  $ 2.651.500 

Apresentados  para  aceite  do  plano  “B”. . 1.719.900 

Idem,  idem  para  aceite  do  plano  “A” . . . 625 . 200 

Não  apresentados  e incluídos  automà- 

ticamente  no  plano  “A”  306.400  $ 2.651.500 

donde  se  verifica  que  apenas  11,5%  do  capital  circulante  em  23  de 
novembro  de  1943  não  foram  expontâneamente  apresentados  para 
opção . 

Em  face  dêsses  elementos  será  de  justiça  proclamar  a falta  de 
amparo  legal  para  os  argumentos  apresentados  pelo  Central  Hanover 
Bank.  Outro  aspecto  que  merece  ser  também  considerado  é que  aquele 
estabelecimento  vem  participando  diretamente  como  “Trustee”  do  em- 
préstimo de  1922,  e dando  a sua  aprovação  a tudo  quanto  se  relaciona 
com  o.novo  plano  de  pagamentos  da  dívida  externa,  recebendo  as  taxas 
convencionadas  pela  prestação  dos  seus  serviços,  conforme  informações 
enviadas  pelo  Sr.  Delegado  do  Tesouro  Brasileiro  em  Nova  York,  e 
das  quais  se  destaca  a conta  de  $500,00,  apresentada  à Delegacia  do 
Tesouro  pelos  advogados  dos  Agentes  Fiscais  Pagadores,  e saldada  por 
intermédio  de  Helsey  Stuart  & Co.,  Inc.,  agente  pagador  do  emprés- 
timo de  Santa  Catarina,  no  seguinte  teor: 

“Services  to  date  covering  examination  discussions  and 
conferences  in  connection  with  the  Brasilian  Plan  of  Debt 
Adjustment,  particularly  as  it  relates  to  State  of  Santa  Catha- 
rina  25-Year  8%  Externai  Sinking  Fund  Gold  Bonds  dated 
February  1,  1922,  due  February  1,  1947,  for  which  Central 
Hanover  Bank  and  Trust  Company  serves  as  Corporate  Trus- 
tee”. 

Outro  elemento  valioso  contido  nas  informações  daquela  autori- 
dade e que  vem  corroborar  o interêsse  do  Central  Hanover  Bank  com 
relação  ao  novo  ajuste  da  dívida  externa  se  refere  ao  fato  da  omissão 
de  declaração  por  êle  feita  quanto  a títulos  que  já  possuia  anterior- 
mente ao  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943.  A respeito 
expõe  o Sr.  Delegado: 

“É  de  salientar-se,  ainda,  ter  havido,  na  opinião  desta 
Delegacia,  tácita  aceitação  , por  parte  do  Trustee,  do  novo 
acordo,  por  isso  que,  possuindo  o mesmo,  títulos  no  valor  de 
U$S  295 . 200,00  comprados  antes  do  acordo,  pelo  Agente  Fiscal 
para  o fundo  de  amortização,  preferiu  o Central  Hanover  omi- 
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tir,  naquela  época,  a existência  daqueles  títulos,  para  efeito 
de  circulação,  e em  face  dessa  circunstância,  foram  considera- 
dos cancelados.  Dito  procedimento  importou,  ao  nosso  ver, 
na  aceitação  do  novo  acordo,  pois,  do  contrário,  o interêsse 
do  Trustee  estaria  precisamente  em  acusá-los  ao  cômputo 
geral  da  circulação  e,  posteriormente,  invocar  também  para 
os  mencionados  títulos,  como  ora  pretende,  a cláusula  III  do 
acordo  primitivo”. 

Já  durante  a execução  dos  acordos  de  1934  e 1940,  que  assegura- 
ram a retomada  dos  pagamentos  da  dívida  externa  brasileira,  e que, 
pela  forma  em  que  eram  vasados,  dilataram  o prazo  de  liquidação  dos 
empréstimos  para  além  do  têrmo  fixado  nos  contratos  originais,  o 
Central  Hanover  lhes  dera  também  o seu  beneplácito,  prestando  ser- 
viços em  obediência  às  suas  determinações  e com  o recebimento  re- 
gular de  sua  remuneração,  endossando  dêsse  modo  as  modificações 
substanciais  que  neles  estavam  implícitas  ou  expressas. 

É de  convir,  realmente,  que  êsse  procedimento  do  Central  Hanover 
Bank  confirma  ainda  uma  vez  a sua  concordância  com  as  disposições 
consubstanciadas  no  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943,  e acordos 
consequentes . 

O que  causa  estranheza,  sobretudo,  é que  o Central  Hanover  Bank, 
a despeito  das  responsabilidades  que  lhe  foram  atribuídas  por  fôrça 
do  “Contrato”  de  1944,  nos  têrmos  da  cláusula  15: 

a)  — A não  ser  relativamente  a qualquer  dinheiro  recebido  e 
em  poder  de  VV.  SS.,  em  trust  ou  em  contas  separadas, 
na  conformidade  da  Parte  12  (2)  dêste  instrumento, 
VV.  SS,  agirão  por  fôrça  do  presente,  somente  como 
agentes  do  Govêrno  ou  do  Emitente,  e não  assumirão 
qualquer  responsabilidade  fiduciária  ou  outra  de  Agên- 
cia ou  de  trust  perante  ou  para  com  quaisquer  dos  Por- 
tadores dos  Títulos  do  Plano  “A”  ou  de  Títulos  Novos”, 

esteja  defendendo,  sem  justa  causa,  interêsses  de  portadores  da  dívida 
externa  brasileira  aos  quais  não  assiste  o direito  de  reivindicar  os  bene- 
fícios outorgados  pelo  contrato  original  de  empréstimo  cujo  prazo  de 
extinção,  como  vimos  à saciedade,  ainda  não  foi  completado. 

Estes,  Senhor  Secretário,  são  os  elementos  que  nos  cabe  oferecer  a 
V.  Exa.  para  responder  à reclamação  do  Central  Hanover  Bank  & 
Trust  Company,  que  esperamos  tenha  como  desfecho  a harmonia  con- 
sequente do  entendimento  integral  das  disposições  que  regulam  a exe- 
cução do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943,  porque  mesmo  pressu- 
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pondo  que  a pretenção  dos  portadores  de  títulos  primitivos  estivesse 
baseada  no  princípio  da  jurisprudência  anglo-saxônica  de  considerar 
cada  título  como  encerrando  um  contrato  de  natureza  privada  entre  o 
portador  e o emitente,  segundo  a opinião  judiciosa  do  Sr.  Frederick 
W.  Jackson  (advogado  do  govêrno  brasileiro  quando  da  adaptação  do 
novo  esquema  da  dívida  externa  à legislação  norte-americana),  todas 
as  divergências  suscitadas  com  relação  ao  empréstimo  dever-se-iam 
reger  pelas  leis  do  Brasil,  sob  a competência  do  fôro  brasileiro,  por 
fôrça  não  só  da  cláusula  VII  do  Art.  3.°  do  contrato  original  da  emis- 
são de  1922,  que  prescreve  essa  sujeição  para  quaisquer  processos  rela- 
tivos a reivindicações  dos  gravames  e rendas  dados  em  garantia  da- 
quela emissão,  como  pela  ausência  de  estipulação  em  contrário  nos 
acordos  atualmente  vigorantes. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a V . Exa . , Senhor  Se- 
cretário, os  protestos  de  nossa  elevada  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico. 


N.°  1.066 

Rio  de  Janeiro,  5 de  dezembro  de  1947. 

Exmo  . Sr.  Dr.  Pedro  Luiz  Corrêa  e Castro 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 

Temos  a honra  de  devolver  a V.  Exa.  o incluso  processo  número 
267.589/46,  que  trata  das  providências  relativas  à liberação  das  5.000 
apólices  depositadas  em  garantia  dos  empréstimos  do  Estado  do  Pará 
e dos  juros  correspondentes  que  foram  aplicados  na  liquidação  de  tí- 
tulos daqueles  empréstimos  na  base  de  12%  do  valor  nominal,  nos  têr- 
mos  do  art.  2.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de 
1943. 

Cumprindo  o despacho  exarado  por  V.  Exa.  a fls.  100,  esta  Se- 
cretaria Técnica  informa: 

a)  — as  5.000  apólices  dadas  em  garantia  dos  serviços  dos  em- 
préstimos externos  do  Estado  do  Pará  e que  se  encontravam  caucio- 
nadas junto  aos  agentes  pagadores,  Srs.  Seligman  Brothers,  na  “Apó- 
lices Account”  eram  de  propriedade  daquele  Estado,  conforme  se  ve- 
rifica das  informações  contidas  no  processo; 

b)  — dos  juros  creditados  na  referida  “Apólices  Account”,  foram 
deduzidas  diversas  despesas  (£  571.11.7)  ficando  um  saldo  de 
£46.510.0.6. 
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Ao  autorizar  êste  Ministério  a utilização  dêsse  saldo  e a entrega, 
pelos  agentes  pagadores,  das  ditas  apólices  ao  Govêrno  Federal, 
aprovou  o parecer  da  Contadoria  Geral  da  República  que  sugeria  o 
lançamento  do  valor  correspondente  a crédito  do  Estado  do  Pará  na 
conta  “Dívida  dos  Estados  e Municípios”. 

Esta  Secretaria  Técnica,  considerando  serem  tais  valores  de  pro- 
priedade daquele  Estado  e estarem  vinculados  à sua  dívida  externa, 
opinou  deveria  o lançamento  ser  feito  na  conta  “Estados  e Municípios, 
C/Empréstimos  Externos”.  Êste  ponto  de  vista  já  fôra  também  o ado- 
tado pela  Contadoria  Geral  da  República  quando  da  escrituração  de 
parte  daquele  saldo  de  £ 46.510.0.6,  no  valor  de  £ 2.310.06.  Volta 
agora  o processo  a esta  Secretaria  para  novo  exame  do  assunto. 

Não  nos  parece  se  deva  creditar  na  conta  “Dívida  dos  Esta- 
dos e Municípios”,  de  natureza  estranha  à dívida  externa,  uma  impor- 
tância proveniente  de  empréstimos  externos  e debitar  na  de  “Estados 
e Municípios,  C/  Empréstimos  Externos”,  um  valor  correspondente,  mas 
sôbre  o qual  o.  Estado  estará  obrigado  ao  pagamento  de  juros  à base  de 
5%  ao  ano.  Por  esta  razão  somos  de  opinião  que  o líquido  apurado  na 
liberação  das  5.000  apólices  e os  juros  produzidos  pela  “Apólices 
Account”  (£  44.200  + 2.310.0.6)  deverão  ser  creditados  ao  Estado  do 
Pará  na  conta  “Estados  e Municípios,  C/  Empréstimos  Externos”,  com 
a consequente  diminuição  do  débito  por  êle  contraído  com  o Govêrno 
Federal  de  conformidade  com  o regulado  pelo  Decreto-Lei  n.°  7.253, 
de  18/1/1945.  Assim,  apenas  sôbre  êste  débito  é que  o Estado  deverá 
pagar  anualmente  os  juros  de  5%. 

Aproveitamos  o ensejo  para  renovar  a V.  Exa.,  Senhor  Ministro  da 
Fazenda,  os  protestos  de  nossa  respeitosa  consideração. 

a)  Valentim  F.  Bouças 

Secretário  Técnico.  • 


N.  1.100 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1947. 

Ilmo.  Sr.  Dr.  Geraldo  Rocha 
Redação  do  “O  Mundo” 

NESTA 

Li  com  o maior  interêsse  o artigo  de  V.  S.,  publicado  em  “Ò 
Mundo”  de  9 do  corrente,  focalizando  questões  relacionadas  com  a Dí- 
vida Externa  Brasileira  e consequentemente  com  as  atividades  da  Se- 
cretaria do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças. 
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Agradeço  sensibilizado  as  bondosas  referências  feitas  por  V.  S.  à 
minha  pessoa  e às  realizações  a que  prestamos  colaboração  em  bene- 
fício das  finanças  públicas,  ao  divulgarmos  todos  os  contratos  dos 
empréstimos  externos  brasileiros  e os  estudos  enfeixados  nos  7 primei* 
ros  volumes  da  série  “Finanças  do  Brasil”. 

Em  atenção  às  reconhecidas  qualidades  de  financista  que  V.  S. 
possui,  aceito  a palavra  que  me  foi  oferecida  no  referido  artigo  e passo 
a responder  a tôdas  as  referências  feitas  à atuação  da  Secretaria  Téc- 
nica, a qual  venho  dirigindo  há  quase  20  anos,  sem  remuneração  de 
qualquer  espécie. 

A primeira  referência  é a seguinte: 

“O  Conselho  Técnico  não  ultimou  a sua  ação  patriótica, 
apurando  rigorosamente  o número  de  títulos  que  ainda  temos 
em  circulação  de  cada  empréstimo.” 

Em  resposta  cabe-me  informar  a V.  S.  que  a Secretaria  Técnica 
possui  o controle  absoluto  de  todos  os  títulos  atualmente  em  circula- 
ção da  dívida  externa  brasileira.  Iniciámos  êsse  serviço  em  1932  quan- 
do, ao  serem  baixados  os  Decretos  ns.  22.089,  de  16/XI/1932  e 22.246, 
de  22/XII/1932,  ficou  estabelecido  que  à Secretaria  Técnica  incumbiria 
organizar  um  fichário  para  o conhecimento  imediato  da  situação  atual 
de  cada  empréstimo  com  as  suas  principais  características.  Para  con- 
seguirmos êsse  desideratum  confeccionámos  3 . 097 . 503  fichas  (2.743.877 
para  os  empréstimos  em  libras  e 353.626  para  os  em  dólares)  de  con- 
trole correspondendo  cada  uma  a um  título  emitido  em  conformidade 
com  as  cláusulas  contratuais.  Essas  fichas  também  serviram  para  con- 
trolar os  pagamentos  de  coupons  efetuados  pelos  agentes  pagadores . 

A base  que  serviu  para  organização  dêsse  controle  foi  a escritura- 
ção completa  de  cada  um  dos  empréstimos,  escrituração  que  foi  recons- 
tituída nesta  Secretaria,  parcela  por  parcela,  desde  a primeira  remessa 
feita  pelo  Govêrno  Federal  para  o serviço  de  nosso  primeiro  emprés- 
timo externo. 

Os  livros  onde  figuram  êsses  lançamentos,  que  compreendem  todas 
as  despesas  efetuadas  pela  União,  Estados  e Municípios  estão  na  Secre- 
taria Técnica  à inteira  disposição  de  V.  S.  que  poderá  em  qualquer 
dia  e hora  colher  as  informações  que  julgar  convenientes. 

Quando  da  assinatura  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro 
de  1943,  serviram  aqueles  livros  e fichas  para  indicar  ao  Govêrno  Bra- 
sileiro quantos  de  nossos  títulos  circulavam  nos  Estados  Unidos  da 
América  e na  Europa,  possibilitando  resolver  os  problemas  relacionados 
com  a carimbagem  e substituição  de  tais  títulos . 
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Relações  numéricas  de  todos  os  títulos  retirados  da  circulação  têm 
sido  enviadas,  regularmente,  aos  Secretários  de  Fazenda  de  todas  as 
entidades  brasileiras,  responsáveis  por  essas  operações . Isto  para  os  em- 
préstimos em  dólares  e libras.  Com  referência  aos  empréstimos  emi- 
tidos em  francos,  ficou  estabelecido,  pelo  Acordo  assinado  entre  os  go- 
vernos do  Brasil  e da  França,  em  8 de  março  de  1946,  que  a liquidação 
total  dos  títulos  apresentados  seria  efetivada  até  8/III/1948.  O1  govêmo 
francês  devolverá  então  ao  Tesouro  brasileiro  as  quotas  correspondentes 
aos  títulos  não  apresentados . Dessa  forma  se  poderá  apurar,  dentro  de 
90  dias,  com  exatidão,  o montante  de  títulos  e coupons  perdidos,  des- 
truidos  ou  extraviados  e que  não  foram  apresentados  para  resgate. 

Realizar  o recenseamento  dos  títulos  circulantes  na  Europa  sem 
efetuar  o seu  resgate  seria  operação  impraticável.  A única  maneira 
de  interessar  o portador  nesse  recenseamento  era  negociar  a liquidação 
de  todos  os  títulos  ainda  em  circulação,  tese  a nosso  ver  brilhantemente 
consubstanciada  no  Acordo  de  Resgate  de  8/111/ 1946. 

C segundo  ponto  focalizado  por  V.  S.  foi  o seguinte: 

“Por  que  não  nos  aproveitarmos  do  ensejo  proporcionado 
pelos  acordos  com  os  credores  para  a retomada  de  pagamen- 
tos, a fim  de  trocar  todos  os  títulos  que  fossem  apresentados 
por  outros  de  nova  emissão,  especificando  os  novos  valores 
combinados  nos  acordos  que  nos  faria  aproveitar  dos  aciden- 
tes determinantes  do  desaparecimento  de  títulos  em  guerras 
e cataclismas  ?” 

A transcrição  parcial  do  Relatório  que  tive  a honra  de  apresentar 
à Assembléia  Nacional  Constituinte,  em  agosto  de  1946,  esclarece  per- 
feitamente êsse  assunto. 

“O  critério  de  carimbagem  com  redução  do  valor  nominal 
adotado  pela  delegação  que  foi  a Londres  para  os  nossos  em- 
préstimos em  libras,  conforme  telegrama  do  Sr.  Bormann  foi 
seguido  porque  não  havia  possibilidade  de  serem  impressos 
novos  títulos  para  substituir  os  primitivos,  por  falta  de  papel 
apropriado  e pessoal  técnico  habilitado. 

Mas  nos  Estados  Unidos  não  deveria  ser  idêntica  a forma 
adotada  em  benefício  do  crédito  do  Brasil.  Saliente-se  que  não 
foi  por  imposição  dos  advogados  dos  banqueiros  que  se  auto- 
rizou a impressão  dos  títulos  que  deveriam  substituir  os  in- 
cluídos no  plano  B.  Foi  sugestão  feita  por  mim  conforme  se 
prova  pela  carta  que  recebi  do  vice-presidente  do  National  City 
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Bank,  em  27  de  janeiro  de  1944  (anexo  n.°  5)  — da  qual  des- 
taco e grifo  os  trechos  seguintes: 

“ . . . we  were  glad  to  receive  your  communication,  trans- 
mitting  your  ideas  on  the  issuance  of  new  bonds  in  connec- 
tion  with  the  Brazilian  Debt  Adjustment.” 


“ . . . it  would  probably  prove  most  satisfactory  to  Brazil 
to  issue  new  bonds  in  place  of  bonds  surrendered  under  Plan 
B,  i . e . , a single  issue  of  Federal  Government  bonds  to  replace 
the  thirty  issues  affected  by  the  offer.” 


“ . . . your  present  idea  is  “to  issue  new  bonds,  even  though 
in  some  cases  it  may  be  necessary  to  stamp  the  old  bonds  for 
the  time  being,  with  the  provision  that  the  old  bonds  shall 
be  exchanged  for  new  bonds  at  a later  date.” 


Evidencia-se,  dessa  forma,  que  não  eram  os  banqueiros  que  pro- 
punham a medida;  antes  era  o signatário  da  presente  que  alimentava 
a idéia  de  assim  proceder. 

Todavia,  para  esclarecer  a razão  porque  me  empenhei  para  que 
fosse  feita  a emissão  de  novos  títulos,  transcrevo  parte  do  longo  tele- 
grama que  enviei  ao  então  Ministro  da  Fazenda. 

“New  York,  31  de  janeiro  de  1944. 

Ministro  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro  — Brasil. 

Transmito  V.  Exa.  trabalhos  efetuados  atual  data  pt 
Dívida  Externa  serviço  iniciado  Claudionor  Souza  Lemos  muito 
bem  conduzidos  ponto  vista  contabilidade  fiscal  entretanto 
nossa  responsabilidade  política  e crédito  internacional  exigem 
demasiada  cautela  na  efetividade  de  medidas  complementares 
pt  Não  admitir  emissão  novos  títulos  caso  Plano  B penso  afir- 
mo ferir  prestígio  Govêrno  além  atingir  durante  período  seu 
serviço  isto  em  cêrca  de  25  anos  o crédito  Brasil  uma  vez  que 
serão  dos  únicos  títulos  no  mercado  internacional  com  carim- 
bo e prospectos  pregados  apensos  a cada  um  mostrando  redu- 
ção de  capital  ou  principal  o que  será  motivo  permanente  des- 
confiança nosso  crédito  com  o receio  natural  que  o mesmo 


— 240 


venha  acontecer  quando  tivermos  recorrer  prováveis  futuros 
empréstimos  pt  Quaisquer  despesas  inclusive  alegada  taxa 
dois  por  cento  de  Londres  deveria  e deve  ser  considerada  como 
razoável  e explicável  taxa  de  seguro  ao  nosso  crédito  e ao  re- 
gistro definitivo  nossos  títulos  dívida  externa  o que  sempre 
desejamos  pt  Peço  para  considerar  que  maior  sacrifício  são  os 
91  milhões  dólares  de  prêmio  que  no  caso  de  carimbados  sim- 
plesmente embora  permitindo  a redução  de  300  milhões  dólares 
nem  por  isso  favorecerá  nosso  crédito  porquanto  os  futuros 
portadores  dos  títulos  da  alternativa  B,  somente  verão  os  tí- 
tulos com  o capital  cortado  desconhecendo  os  benefícios  da- 
quele prêmio  pago  apenas  ao  atual  portador  pt  Peço  que  V.  Exa. 
compreenda  refiro-me  apenas  ao  caso  da  alternativa  B pois  no 
caso  A estou  de  acordo  com  o carimbo  porque  se  trata  apenas 
de  jures  e não  principal  pt” 


Bastava  a leitura  dêsse  telegrama  para  provar  que  o meu  ponto  de 
vista  não  envolvia  interêsses  subalternos,  tanto  que,  para  meu  gáudio, 
viu  o Ministro  da  Fazenda  a possibilidade  da  emissão  de  novos  títulos, 
conforme  o seguinte  trecho  do  telegrama  que  recebi  em  Nova  York: 

“Consideramos  possível  emissão  novos  títulos  dadas  suas 
informações  sôbre  boa  aceitação  que  tal  modalidade  terá  nesse 
mercado”, 

possibilidade  essa  posteriormente  analisada  pelo  Professor  Hahnemann 
Guimarães,  Consultor  Geral  da  República,  nos  têrmos  do  parecer  ex- 
pendido no  seguinte  ofício: 

“N.°  35 

Em  14  de  março  de  1944 

Excelentíssimo  Senhor  Ministro  de  Estado  dos 

Negócios  da  Fazenda. 

Em  reunião  de  11  de  fevereiro  último,  realizada  sob  a pre- 
sidência de  Vossa  Excelência  e na  qual  tive  a honra  de  parti- 
cipar, foi  considerada  a possibilidade  de  se  fazerem  alterações 
no  texto  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23  de  novembro  de  1943, 
destinadas  a atender  à conveniência  de  serem  os  títulos  per- 
tencentes a portadores  que  houvessem  optado  pelo  Plano  B 
substituídos  por  novos  títulos  emitidos  pelo  Govêrno  da  União, 
que  tornaria,  dêste  modo,  efetiva  a responsabilidade  assumida 
no  art.  6.°  do  mesmo  decreto-lei. 
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2.  Segundo  o § 3.°  do  art.  l.°  do  Decreto-Lei  n.°  6.019, 
os  têrmos  do  plano  aceito  são  consignados  nos  títulos  mediante 
carimbo  ou  legenda  apropriada. 

3.  Êste  sistema  não  é,  porém,  aconselhável,  quando  fôr 
preferido  o Plano  B,  consoante  as  justas  ponderações  que  me 
expendeu  o Sr.  Valentim  Bouças,  entre  as  quais  avulta  a de 
que  a legenda  porá  em  permanente  contraste,  desfavorável 
ao  nosso  crédito,  o valor  nominal  original  do  título  e o resul- 
tante da  redução  feita  no  Plano  B . 

4.  A melhor  solução,  para  o caso  dos  portadores  que  op- 
tarem pelo  Plano  B.  parece  que  é a constante  da  minuta  do 
contrato  anexo,  que  se  deverá  celebrar  com  um  trustee”.  Os 
portadores  que  tiverem  escolhido  o Plano  B receberão,  em  troca 
de  seus  títulos,  outras,  emitidos  por  Vossa  Excelência,  de  acor- 
do com  o modêlo  anexo  à minuta.  Os  novos  títulos,  autenti- 
cados pelo  “trustee”,  serão  transmitidos  ao  agente  pagador, 
quando  êste  houver  entregue  àquele  os  títulos  da  emissão  pri- 
mitiva (minuta  do  “trust  agreement”,  cl.  1-6  e cl.  3-1).  Até 
que  sejam  impressos  os  novos  títulos,  os  portadores  poderão  re- 
ceber uma  cautela,  que  representará,  provisoriamente,  os  tí- 
tulos definitivos  (minuta  cit.  cl.  1-9). 

5.  O “trustee”  reterá  os  títulos  da  emissão  primitiva, 
considerados,  para  todos  os  efeitos,  como  títulos  do  Plano  A, 
até  que  tenham  sido  recolhidos  ou  indicados  para  o resgate  os 
títulos  emitidos  em  substituição  daqueles  (cl.  3-2  e cl.  5,  es- 
pecialmente 5-5  e 5-6) . 

6.  O regime  ora  descrito,  particularmente  porque  per- 
mite a entrega  imediata  das  cautelas,  animará  os  portadores 
a darem  preferência  ao  Plano  B.  A emissão  de  novos  títulos 
trará,  além  disto,  pelo  motivo  já  dado,  maiores  benefícios  ao 
crédito  do  Brasil. 

7.  Para  se  acentuar  o carater  acessório  da  responsabi- 
lidade assumida  pelo  Govêrno  Federal  nos  têrmos  do  art.  6.° 
do  Decreto-Lei  n.°  6.019  e de  acordo  com  a minuta  do  “trust 
agreement”,  convirá  inserir-se,  em  parágrafo,  a disposição  de 
que,  pelo  pagamento  dos  serviços  de  títulos  estaduais  e muni- 
cipais, a União  se  subroga  nos  direitos  dos  credores  contra  os 
principais  devedores. 

8 . Além  dêste  esclarecimento,  é necessário  acrescentarem- 
se  ao  mesmo  art.  6.°  disposições  pelas  quais  fique  Vossa  Ex- 
celência autorizado  a emitir  novos  títulos,  inclusive  cautelas 
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que  os  representem  provisoriamente,  para  serem  entregues  aos 
portadores  que  tenham  escolhido  o Plano  B. 

9.  A modificação  assim  exigida  pelo  § 3.°  do  art.  l.° 
deve  permitir  que  seja  mantido  o sistema  da  aposição  de  le- 
genda ainda  no  caso  de  se  haver  preferido  o Plano  B,  quando 
isto  fôr  conveniente,  tanto  ao  Govêrno  brasileiro,  quanto  aos 
portadores.  Será  talvez  o caso  dos  títulos  de  empréstimos  em 
libras,  pois  que  se  considera  inexequível,  na  Inglaterra,  a emis- 
são de  novos  títulos  em  lugar  de  se  declararem,  por  meio  de 
carimbo,  nos  títulos  existentes  os  têrmos  do  Plano  B.  Afirma- 
se  que  é difícil  a obtenção  do  papel  apropriado  e que  é escasso 
o pessoal  técnico.  Além  de  ser  devido  o imposto  de  2%  pela 
nova  emissão,  seria  quase  impossível,  segundo  fui  informado, 
obter  que  o Govêrno  britânico  a permitisse. 

10.  No  anteprojeto  junto,  tenho  a honra  de  submeter 
a seu  exame  as  modificações  do  Decreto-Lei  n.°  6.019  que  me 
parecem  oportunas,  consoante  as  ponderações  acima  desen- 
volvidas . 

Aproveito  o ensejo  para  reafirmar  a Vossa  Excelência  os 
protestos  de  minha  elevada  estima  e consideração.” 

Depreende-se  da  leitura  dessa  transcrição  que  não  perdemos  a 
oportunidade  de  trocar  os  títulos  antigos  por  outros  de  nova  emissão. 
Novos  títulos  do  Plano  “B”,  no  valor  nominal  de  $ 108.016.600  foram 
lançados  em  substituição  a $ 163.366.400  de  títulos  primitivos,  não 
circulando  mais  nos  Estados  Unidos  qualquer  título  da  dívida  externa 
brasileira  em  dólares  com  carimbo  indicador  de  redução  do  valor  nomi- 
nal . Releva  notar  que  essa  circunstância  concorreu  enormemente  para 
o fortalecimento  do  crédito  de  nossos  títulos  nas  praças  americanas, 
conforme  se  poderá  verificar  pelo  confronto  das  cotações  dêsses  títulos 
naquele  mercado. 

Providência  idêntica  não  pôde  ser  tomada  na  Inglaterra  por  obstá- 
culos intransponíveis  naquela  ocasião,  a despeito  do  nosso  maior  in- 
terêsse  como  se  verifica  no  telegrama  que  recebi  do  Sr . Oscar  Bormann, 
representante  do  govêrno  brasileiro  junto  aos  agentes  pagadores  em 
Londres . 

729  London  80  1/49  20 

NLT  Valentim  Bouças  Waldorf  Astoria 

Hotel  Newyork 

Ontem  mesmo  conversamos  Rothschild  julgam  inexequí- 
vel Inglaterra  emissão  novos  títulos  decorrentes  opção  Plano  B 
em  lugar  carimbá-los  porque  além  muito  difícil  encontrar 
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papel  apropriado  impressão  vg  escassez  pessoal  técnico  faria 
muito  demorado  tal  trabalho  ponto  há  ainda  considerar  tais 
títulos  estão  sujeitos  aqui  pagamento  dois  porcento  sêlo  ponto 
não  obstante  conversamos  hoje  Niemeyer  que  concordou  Ro- 
thschilds  acrescentando  surgiriam  inúmeras  dificuldades  obter 
permissão  govêmo  britânico  nova  emissão  vg  permissão  essa 
quase  impossível  — Oscar  Bormann. 

Considerávamos  em  1944,  como  ainda  consideramos  hoje,  que  qual- 
quer despesa  que  o Govêrno  faça  para  a realização  dessa  substituição 
em  Londres  nada  mais  será  do  que  uma  taxa  de  seguro  paga  em  favor 
do  crédito  do  país. 

Prosseguindo,  responderemos  a terceira  questão  formulada  por 
V.  S.: 

“É  indispensável  saber-se  qual  o número  de  títulos  que 
resta  em  circulação . Quantos  eoupons  vencidos  foram  apresen- 
tadas para  cobrança  a cada  banco  encarregado  e quantos  dei- 
xaram de  se  apresentar  cada  ano  ? Nenhum  banco  apresenta, 
anualmente,  a devida  conta  corrente.” 

Como  descrevemos  anteriormente,  todas  as  remessas  efetuadas  pelo 
Brasil  são  rigorosamente  controladas  na  sua  aplicação.  Assim,  as  par- 
celas relativas  a juros  são  fiscalizadas  e tão  depressa  se  extingue  o 
prazo  de  prescrição,  constante  dos  contratos  de  lançamento  do  emprés- 
timo, são  incontinente  reclamadas  as  devoluções  das  importâncias  cor- 
respondentes aos  eoupons  não  apresentados  no  devido  tempo. 

Como  exemplo  da  rotina  do  trabalho  desta  Secretaria  nesse  par- 
ticular, referiremos  que,  pelos  ofícios  ns.  1.063,  de  4/XII/1947  e 1.082, 
de  10/XII/1947,  foi  providenciada  a transferência  de  parcelas  das  con- 
tas de  juros  para  a conta  geral  dos  Estados  da  Bahia  e do  Município 
de  São  Paulo,  nas  importâncias  de  £ 53 . 695  e £ 1 . 383,  respectivamente . 
Com  relação  também  aos  empréstimos  em  dólares,  os  planos  baixados 
com  o Decreto-Lei  6.019,  citado,  fixaram  normas  para  a devolução,  aos 
emitentes,  dos  fundos  destinados  a eoupons  e títulos,  tanto  do  plano 
“A”  como  do  “B”,  que  não  tenham  sido  apresentados  para  reembolso 
nos  prazos  concedidos . 

Dessa  forma  se  evidencia  que  estão  sendo  rigorosamente  controla- 
das as  remessas  efetuadas  para  pagamento  de  títulos  e eoupons,  sendo 
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de  justiça  salientar  que  todos  os  agentes  pagadores  de  empréstimos 
estaduais  e municipais  vêm  fornecendo  a esta  Secretaria  Técnica,  re- 
gularmente, as  contas  correntes  mensais  que  nos  habilitam  a cumprir 
o que  nos  foi  imposto  pelo  Decreto-Lei  6.019.  Também  os  banqueiros 
dos  empréstimos  federais,  cuja  fiscalização  cabe  à Contadoria  Geral 
da  República,  mas  que  acompanhamos  em  estreita  colaboração,  têm 
remetido  toda  a documentação  necessária  ao  controle  das  somas  rece- 
bidas. 


O quarto  ponto  focalizado  por  V . S . é o seguinte : 


“Que  participação  teve  o Conselho  Técnico  de  Economia  e 
Finanças  no  resgate  em  bolsa  de  39  milhões  de  libras  de  tí- 
tulos federais.” 


Nenhuma.  Como  esclarecemos  na  resposta  ao  terceiro  ponto,  não 
é da  competência  desta  Secretaria  Técnica  controlar  ou  fiscalizar  o 
serviço  da  dívida  externa  federal.  Os  elementos  que  coletamos  sôbre 
esta  dívida  externa  e que  se  destinam  a completar  as  nossas  estatísti- 
cas, nos  são  fornecidos  pela  Contadoria  Geral  da  República.  Entre- 
tanto, se  realmente  houve  tal  aquisição  de  títulos,  em  bolsa,  e,  portanto, 
além  das  amortizações  ordinárias  estabelecidas  pelo  Decreto-Lei  n.° 
6.019,  estão  elas  em  princípio,  de  acordo  com  o determinado  pelo  ar- 
tigo 14  dêsse  Decreto-Lei,  que  reza:  “Havendo  disponibilidades  de  cam- 
biais, é facultado  ao  Govêmo  Brasileiro  aplicá-las  nos  resgates  extra- 
ordinários de  títulos  de  sua  dívida  externa”. 

Finalmente,  disse  V.  S.  que  baseado  nas  publicações  que  fizemos, 
conseguiu  escrever  o “País  Espoliado”,  ou  seja,  a crítica  das  nossas 
operações  de  1823  a 1930.  Falta  agora  o 'período  negw  de  1930  a 1945. 
(O  grifo  é nosso) . 


Como  bem  declarou  V.  S.  esta  Secretaria  Técnica  não  negaria  ao 
Brasil  tal  contribuição.  Está  ela,  em  parte,  saldada  com  a publicação 
de  mais  oito  volumes  da  série  “Finanças  do  Brasil”,  que  atinge  atual- 
mente ao  seu  volume  XV,  no  qual  aparecem  historiados  os  aconteci- 
mentos ligados  à nossa  dívida  externa  até  31/XII/1937.  O Anexo  I 
dêsse  volume,  contém  o parecer  que  emitimos  sôbre  o pagamento  da 
indenização  de  35.000  contos  pleiteado  pela  South  American  Railway 
Construe tion  Company  Limited  (O  volume  e o anexo  estão  sendo  re- 
metidos a V.  S.,  em  separado) . O volume  XVI,  já  em  adiantada  ela- 
boração, completará  o histórico  da  dívida  externa  brasileira,  relatando 
as  ocorrências  verificadas  no  período  1938-1947. 
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Considerando  as  explicações  que,  com  grande  prazer,  acabo  de 
prestar,  acredito  não  possam  perdurar  as  interrogações  que  pairavam 
no  espírito  dos  estudiosos  de  nossa  situação  financeira  sôbre  os  pontos 
focalizados  por  V.  S. 

Agradecendo-lhe  a oportunidade  que  me  ofereceu  de  esclarecer  de- 
finitivamente a atuação  da  Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Eco- 
nomia e Finanças,  no  cenário  da  vida  financeira  do  País,  apresento 
a V . S . os  protestos  de  minha  cordial  admiração . 

a)  Valentim  F.  Bouças. 

Secretário  Técnico. 


. -Ci. — m 
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N.°  695  — 24/11/1943 

Ao  2.°  Secretário  da  Embaixada  dos  E.U.A.,  Sr.  Ivan  White,  sôbre  a in- 
terpretação de  diversos  artigos  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943 

N.°  746  — 16/12/1943 

» 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a carimbagem  dos  títulos  dos  Planos 
“A”  e “B”  

N.°  755  — 27/12/1943 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a impressão  de  novos 
coupons  para  os  títulos  do  empréstimo  do  Estado  de  São  Paulo  — 
1905  — 5 % — Libras  
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N.°  4 — 4/1/1944  . • 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o pagamento  de  comissões  e despesas  re- 
ferentes ao  Decreto-Lei  n.°  6.019,  e referidos  no  telegrama  de 
29/11/1943  apresentado  por  Sir  Henry  J.  Lynch  

N.°  14  — 8/1/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a inclusão  do  empréstimo 
do  Distrito  Federal  — 1904  — 5 % — Libras,  nos  planos  do  Decreto- 
Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943  

N.°  36  — 17/1/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a designação  de  agentes 
pagadores  para  três  empréstimos  estaduais  e sôbre  a classificação 
dos  empréstimos  Coffee  Realization,  Instituto  de  Café  e Banco  do 
Estado  de  São  Paulo  em  face  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943 

N.°  99  — 1/2/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a utilização  do  depósito 
em  libras  e das  apólices  federais  que  garantem  o serviço  do  emprés- 
timo do  Estado  do  Pará  — 1901  ' 

N.°  230  — 13/3/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  o pagamento  dos  coupons 
do  empréstimo  em  florins  — São  Paulo  — 1921  

N.°  257  — 23/3/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a inclusão  do  emprés- 
timo do  Distrito  Federal  — 1904  — nos  planos  do  Decreto-Lei 
n.°  6.019,  de  23/11/1943  

N.°  275  — 5/4/1944 

Ao  Senhor  Presidente  da  República  sôbre  o ajustamento,  com  os  agentes 
pagadores  dos  empréstimos  externos  do  Brasil,  do  valor  da  remune- 
ração devida  pelo  pagamento  de  juros,  resgate  e carimbagem  de 
títulos  

N.°  277  — 8/4/1944 

Ao  Senhor  Presidente  da  República  demonstrando  o que  representa  o 
pagamento  das  comissões  devidas  aos  agentes  pagadores  dos  em- 
préstimos externos  brasileiros  
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N.°  294  — 17/4/1944 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a possibilidade  do  Banco  do  Brasil  efetuar 
o pagamento  dos  juros  da  dívida  externa  brasileira,  cujos  portadores 
de  títulos  residem  no  Brasil  

N.°  3C8  — 20/4/1944 

Ao  Ministro  da  Fazenda  relativo  à cobrança  do  imposto  sôbre  a renda 
sôbre  juros  de  títulos  da  dívida  externa  da  Prefeitura  de  Santos  . . . . 

N.°  330  — 2/5/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  o empréstimo  da  Prefeitura 
do  Distrito  Federal  de  £ 4.000.000  — 1804  — 5 % — em  face  do 
Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943  

N.°  713  — 30/8/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  o pagamento  das  comissões 
sôbre  juros  liquidados  pelo  Banco  do  Brasil  

N ° 768  — 14/9/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  Fazenda  sôbre  o pagamento  dos  coupons  do 
empréstimo  em  florins  do  Estado  de  São  Paulo  — 1921  — 8 % 

N.°  773  — 15/9/1944 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  as  reuniões  realizadas  na  Secretaria  Téc- 
nica, com  a presença  de  representantes  dos  Estados,  Municípios  e 
demais  entidades  devedoras  de  empréstimos  externos,  afim  de  pro- 
moverem a regularização  das  medidas  técnicas  consideradas  indis- 
pensáveis à execução  das  obrigações  criadas  pelos  Decretos-Leis 
ns.  6.019,  de  23/11/1943  e 6.410,  de  10/4/1944  

N.°  845  — 11/10/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  relativo  à prorrogação  do  prazo 
de  opção  regulado  pelo  Decreto-Lei  n.°  6.019,  e sôbre  o empréstimo 
externo  de  1905  — 5 % — Libras,  do  Estado  de  São  Paulo  

N.°  869  — 20/10/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a execução  do  serviço 
do  empréstimo  do  Distrito  Federal  — 1904  — 5 % — em  face  do  De- 
creto-Lei n.°  6.019,  de  23/11/1943  

N.°  921  — 6/11/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  o pagamento  das  amorti- 
zações dos  empréstimos  externos  vencíveis  em  Janeiro  de  1945  
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N.°  1.008  — 9/12/1944 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o recolhimento  ao  Banco  do  Brasil,  pelo 
Estado  de  São  Paulo,  a crédito  do  Govêrno  Federal,  da  importância 
de  Cr$  19.306.579,00  que  lhe  foi  adiantada  para  liquidação  dos  juros 
vencidos  dos  empréstimos  externos  ■ 157 

N.°  1.078  — 28/12/1944 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  relativo  à cobrança  de  um  im- 
posto sôbre  o pagamento  dos  coupons  do  empréstimo  externo  em 
libras  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  — 1904  — e sôbre  a inclusão 
dêste  empréstimo  nos  planos  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943  159 

N.°  73  — 19/1/1945 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a utilização  do  saldo  existente  em  poder 
de  Seligman  Brothers  no  serviço  do  empréstimo  de  1901,  em  libras, 
do  Estado  do  Pará  160 

N.°  342  — 7/5/1945 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a aplicação  do  saldo  de 
£ 45.000  em  beneficio  dos  portadores  de  titulos  do  empréstimo  de 
1901  — Libras  — Estado  do  Pará  161 

N.°  375  — 17/5/1945 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a prorrogação  do  prazo  de  opção  regulado 

pelo  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de  23/11/1943,  até  31/12/1945  162 

« 

N.°  417  — 4/6/1945 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o movimento  das  opções  feitas  pelos  por- 
tadores dos  títulos  brasileiros  em  dólares  e libras  164 

N.°  627  — 1/8/1945 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a conveniência  de  se  efe- 
tuar as  remessas  para  os  serviços  da  dívida  externa  com  a antece- 
dência de  três  meses  das  datas  de  vencimentos,  bem  como  a unifor- 
mização das  amortizações  em  períodos  semestrais  165 

N.°  815  — 6/10/1945 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o resultado  das  conversações  mantidas 
com  o Sr.  René  Berger  relativas  ao  Acordo  com  a França  firmado 
em  1940 


166 
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N.o  860  — 29/10/1945  ... 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a conta  corrente  do  em- 
préstimo de  1901,  do  Estado,  do  Pará,  e pagamento  .de  comissões  aos 
Srs,  Seligman  Brothers  pelos  serviços  prestados  como  agentes  pa- 
gadores   

N.°  528  — 22/6/1946  ■ ?.  v.  » A 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  Fazenda  sôbre  a entrega  de  títulos  do 
Plano  “A”  da  dívida  externa  brasileira  em  dólares  aos  Srs.  Dilon, 
Read  & Co.,  para  resgate  pelo  fundo  de  amortização,  conforme 
Acordo  assinado  em  7/6/1944  

N.°  529  — 24/6/1946 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o pedido  feito  pelo  Governo  Francês  de 
ser  modificada  a redação  do  art.  l.°  do  Acordo  de  Resgate  de 
8/3/1946  

N o 587  — 17/7/1946  ' ’ ■ : * 

Ao  Ministro  da  Fazenda,  sôbre  o pagamento  do  serviço  doá  empréstimos 
externos  estaduais  e municipais  diretamente  pelas  entidades  deve- 
doras a partir  de  1/10/1946  

N.°  616  — 15/8/1946 

Ao  Ministro  da  Fazenda,  sôbre  a convocação  dos  representantes  dos  Es- 
tados e Municípios  devedores  de  empréstimos  externos  afim  de  ajus- 
tarem as  normas  técnicas  e financeiras  que  precisam  ser  observadas 
para  a perfeita  execução  do  Decreto-Lei  n.°  6.019,  de, 23/11/1943  .... 

N.°  679  — 26/8/1946 

Ao  Presidente  da  Comissão  de  Inquéritos  de  Casos  de  Interêsse  Nacional 
da  Assembléia  Nacional  Constituinte  sôbre  a compra  de  títulos  da 
Dívida  Externa  Brasileira  

N.°  682  — 27/8/1946  v..-| 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o exercício  do  cargo  de  Secretário  do  Con- 
selho Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério  da  Fazenda  .... 

N.o  789  — 24/9/1946 

* * >s  • ■ 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  o pagamento  do  serviço  dos  empréstimos 
externos  estaduais  e municipais  diretamente  pelas  entidades  deve- 
doras, em  face  da  diminuição  do  saldo  credor  do  Governo  Federal  . . . 
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Ao  Ministro  da  Fazenda  sòbre  a liquidação  pelo  Banco  do  Brasil  dos 

títulos  da  dívida  externa  brasileira  emitida  em  francos  ....  207 

r-~  - 

ó 949  — 8/11/1946 

Ao  Secretário  do  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  sóbre  a indenização 
ao  Govêrno  Federal,  dos  adiantamentos  feitos  para  a liquidação  dos 
juros  atrasados  dos  empréstimos  externos  do  Estado  de  São  Paulo  . . 208 

N ° 162  — 12/2/1947 

Ao  Delegado  do  Tesouro  Brasileiro  em  Nova  York  sóbre  a devolução  de 
$ 18.886,73  solicitada  ao  Bankers  Trust,  pelo  Estado  do  Maranhão  e 
despesas  apresentadas  por  êsse  Banco  210 

N.°  247  — 15/3/1947 

í ......  ..  ...  • '.  / 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sóbre  a liquidação  dos  títulos 

do  empréstimo  de  São  Paulo  de  1921,  em  florins  211 

N.°  269  24/3/1947 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sóbre  a designação  de  um  órgão 
para  fiscalizar  a execução  do  Acordo  de  Resgate  feito  com  a França 
em  8/3/1946  212 

N.°  292  — 5/4/1947 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sóbre  a aquisição  de  títulos 

*-  em  dólares  “não  carimbados”  ., . .. 213 

N.°  324  — 9/4/1947 

Ao  Secretário  da  Fazenda  do  Estado  de  Santa  Catarina,  sóbre  a recla- 
mação apresentada  pelo  Central  Hanover  Bank  and  Trust  Company 
em  relação  às  garantias  dadas  aos  títulos  do  empréstimo  de  1922  . . . 214 

N.°  332  — 11/4/1947 

Ao  Diretor  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda  relativo  à cobrança  do*  Im- 
posto de  Renda  sóbre  juros  de  títulos  da  dívida  externa  do  Município 
de  São  Paulo  216 

N.°  495  — 12/6/1947 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sóbre  as  compras  de  títulos  em 

*-•“  dólares  “não  carimbados”  . ; 217 
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N.°  569  — 4/7/1947 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  relativo  à cobrança  do  imposto 
de  renda  sôbre  juros  da  dívida  externa  do  Estado  do  Maranhão  

N.°  605  — 22/7/1947  Í 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a proposta  do  Estado  de 
São  Paulo  para  liquidação  de  títulos  do  empréstimo  em  florins  de 
1921  . 

N.°  670  — 14/8/1947 

Ao  Secretário  das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  relativo  às  ne- 
gociações entre  o Estado  e seu  advogado  americano,  no  sentido  de 
reaver  o depósito  de  $ 243.170,16,  em  poder  de  E.  H.  Rollins  & Sons 

N.o  797  — 19/9/1947 

Ao  Chefe  do  Gabinete  do  M.  da  Fazenda  sôbre  a prorrogação  do  prazo 
de  vigência  do  “Acordo  de  Resgate”,  firmado  entre  o Brasil  e a França 
em  8/3/1946  

N.°  1.035  — 24/11/1947 

Ao  Secretário  da  Fazenda  do  Estado  de  Santa  Catarina  sôbre  a recla- 
mação apresentada  pelo  Central  Hanover  Bank  & Trust  Compny  em 
relação  às  garantias  do  empréstimo  de  1922  

N.°  1.066  — 5/12/1947 

Ao  Ministro  da  Fazenda  sôbre  a liberação  das  5.000  apólices  depositadas 
em  garantia  do  serviço  dos  empréstimos  do  Estado  do  Pará 

N.°  1.100  — 15/12/1947 
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Ao  Dr.  Geraldo  Rocha  sôbre  as  referências  feitas  à atuação  da  Secretaria 
Técnica  em  relação  à Dívida  Externa  do  Brasil  


236 


